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O movimento associativo parental tem vindo a emergir como um público organizado 
dotado de uma crescente capacidade de intervenção na regulação do sistema educativo e 
de coordenação com o sistema político. Esta emergência, integrada inicialmente num 
movimento reformista e descentralizador das organizações escolares, acompanha agora 
a transição pós-moderna, turbulenta e imprevisível, para um Estado da Regulação, cujos 
efeitos de reconfiguração da acção pública recomendam um novo olhar sobre a relação 
escola-família e sobre o papel do associativismo. 
Recorrendo à teoria dos sistemas sociais de Luhmann seguimos a distinção sistema-
ambiente observando o associativismo parental como um sistema social autopoiético, 
exterior ao sistema educativo. Analisámos o associativismo parental, enquanto 
movimento e fluxo de comunicação, seleccionando como objecto de investigação uma 
Federação Concelhia de Associações de Pais e respondendo às questões orientadoras 
sobre as expectativas, as relações e a responsabilidade. O percurso qualitativo da 
investigação teve como suporte básico a análise de conteúdo da documentação oficial da 
Federação. 
A história da Federação revela uma luta árdua pelo reconhecimento institucional e um 
conjunto de conquistas nos domínios da segurança e da qualidade dos serviços, directa 
ou indirectamente ligados à educação. Este reconhecimento, e estas conquistas, 
alicerçaram-se em expectativas de envolvimento e participação dos pais na procura de 
solução para as imperfeições e falhas do sistema educativo, bem como na formação de 
pais informados e atentos às incertezas na relação escola-família. Embora assumida 
como um dos tópicos de melhoria do sistema e de acréscimo de eficácia, o incremento 
da participação formal dos pais nas escolas, por via das suas associações, confronta-se 
com a procedimentalização das formas de participação organizacional e com as 
fronteiras do sistema educativo. Através das parcerias e dos apoios financeiros ao 
movimento associativo, o poder local, e o sistema político em geral, tem vindo a 
garantir a domesticação do protesto e a instrumentação da voz parental, marcando, 
assim, a autopoiesis do movimento e o sentido da sua afirmação e dissonância. 
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The parental associative movement has become emergent as an organized public 
endowed with an increasing capacity of intervention in the regulation of the education 
system and coordinating the political system’s agenda. This emergence, integrated 
initially in a reformist and decentralizing movement of school organizations, is running 
now with the postmodern transition, turbulent and unpredictable, to a Regulator State, 
whose effects of reconfiguration on public action recommend a new look into the 
school-family relashionship and into the role of the associative sector. 
With reference to the theory of Luhmann’s social systems we follow the distinction 
system-environment observing the parental association as an autopoietic social system, 
external to the educational system. We analized the parental association, as a movement 
and flow of communication, selecting a Municipal Federation of Parents’ Associations, 
as an object of inquiry and answering to the guiding questions on the expectations, the 
intersystemic relations and the responsibility. The qualitative passage of the inquiry 
uses the content analysis of the Federation’s official documentation as basic support. 
The history of the Federation discloses to an arduous fight for institutional recognition 
and a set of conquests in the field of security and quality of the services linked, directly 
or undirectly, to education. This recognition, and these conquests, got its foundations in 
expectations of involvement and participation of the parents in the search of solution for 
the imperfections and defects of the educational system, as well as in promoting the 
education of parents that became aware of the uncertainties of the school-family 
relashionship. Although assumed as one of the topics of improvement and increasing 
effectiveness to the system, the increment of the formal parents’ participation in 
schools, by means of its associations, is collated with the procedural formalization of 
organizational participation and with the boundaries of the educational system. Through 
partnerships and financial support to the associative movement, the local power, and the 
political system, in general, has come to guarantee the softness of the protest and the 
instrumentation of the parental voice, marking, thus, the movement’s autopoiesis and 
the direction of its affirmation and dissent. 
 
Key-words: autopoieisis, parental associative movement, public action, regulator state, 









CAPITULO I – O ESTADO DA REGULAÇÃO E O MOVIMENTO 
ASSOCIATIVO PARENTAL 
1. Democracia em acção: a questão do público 
1.1. A Formação do Público 
1.2. Espaço Público e Democracia Deliberativa 
1.3.Um espaço público da educação ou um espaço público nas políticas de 
educação 
2. Modernidade e Pós-modernidade: a narrativa de um voo 
2.1. Modernidade e Mudança Social 
 2.1.1. A Racionalização 
 2.1.2. O Individualismo 
 2.1.3. A Diferenciação 
 2.1.4. A Globalização 
2.2. A Improvável Pós-Modernidade 
3. O Conhecimento na Sociedade do Conhecimento 
3.1. Subjectividade e Agência 
3.2. Poder e Regulação 
3.3. Administração e Educação 
4. A Regulação pela Associação 
4.1. Mundo de Vida e Sociedade Civil 
4.2. As Associações de Pais no Espaço Público 
Síntese Conclusiva 
 
CAPÍTULO II –A RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA: O CONFRONTO 
DOS OLHARES 
1. A Correlação Positiva: Do Envolvimento Parental ao Sucesso 
escolar 
































3. Mercado e Liberdade de Escolha: as Mil e Uma Formas do Exit 
4. Clivagens sociológicas 
5. Associativismo e Governança 
Síntese Conclusiva 
 
CAPÍTULO III – AUTOPOIESIS E SISTEMAS SOCIAIS 
1.Entre Sistemas adaptados e Ambientes complexos 
1.1.Comunicação: da Improbabilidade aos Sistemas 
1.2.Ambiente e Complexidade: a mediação e o lugar do 
indivíduo  
1.3. Autopoiesis: natura naturans 
2. O Sistema Educativo 
2.1.Os Subsistemas Funcionais segundo Luhmann 
2.2. Função 
2.3. Médium e código 
3. Interpenetração Sistémica: o processo de overlapping 
3.1.Overlapping no Sistema Educativo 
3.2. Da intersecção à regulação do Sistema Educativo 
  3.2.1. Economia e Educação 
                       3.2.2. Ciência e Educação 
3.2.3. Política e Educação 
     3.2.4. Família e Educação 
4.O Lugar do Movimento Associativo Parental 
  4.1. Um Movimento Social de Protesto 
4.2. Um Movimento Organizado: o Associativismo como 
            Lugar 
4.3. Um Movimento Político: a Comunidade Educativa 
Síntese Conclusiva 
 
CAPÍTULO IV – METODOLOGIA 
1.Questões de Investigação e Problemática 
2. Da Teoria à Reconstrução da Problemática 



































 2.2. Da Procura de Resposta às Questões de Investigação 
3.O Objecto Observado 
 3.1. A Federação Amarela 
 3.2. Inventário Documental 
 3.3. Análise Documental   
            3.4. Análise de Conteúdo 
 3.5. Entrevista 
 3.6. Notas de Campo 
 3.7. Inquérito 
Síntese Conclusiva 
 
CAPÍTULO V – A FEDERAÇÃO AMARELA: A HISTÓRIA 
1. Instalação 
1.1. O Observado – as Actas da Comissão Instaladora 
1.2. Problemas de Existência 
1.3. Problemas de Escassez 
1.4. Problemas de Dissonância 
2. Operacionalização 
2.1. O Observado 
2.2. Problemas de Existência 
2.3. Problemas de Escassez 
2.4. Problemas de Dissonância 
3. Estratégia 
3.1. 3.1. O Observado 
3.2. Problemas de Existência 
3.3. Problemas de Escassez 
3.4. Problemas de Dissonância 
Síntese Conclusiva 
 
CAPÍTULO VI – A FEDERAÇÃO AMARELA: O SISTEMA 
                               SOCIAL 




































1.2. Tempo Inteiro 
1.3. Conhecimento 
1.4. Lideranças Fortes 
2. A Relação entre o Movimento Associativo Parental e o Sistema 
Educativo 
2.1. Conectores 
2.2. Voice: Protesto e Participação 
2.3. Fronteiras 
3. A Relação entre o Movimento Associativo Parental e o Sistema 
Político 
3.1. Conectores 
3.2. Voice: Protesto e Participação 
3.3. Fronteiras 
4. A Responsabilidade do Dirigente Associativo 
4.1. Construindo o modelo de pai-responsável 
4.2. Servir a Comunidade 








Anexo 1 – Listagem de categorias e subcategorias (lente 2) 
Anexo 2 – Indexação Geral das Actas segundo as categorias 
Anexo 3 – Análise de Conteúdo de Acta da Assembleia-Geral 
Anexo 4 – Guião de Entrevista 
Anexo 5 – Excerto de Entrevista 
Anexo 6 – Nota de Campo 4 





















































































“Os sistemas estão orientados pelo seu ambiente não apenas ocasionalmente ou por adaptação, mas 
estruturalmente e não podem existir sem um ambiente. Eles constituem-se e mantém-se a si próprios pela 
criação e manutenção da diferença em relação ao seu ambiente, e usam as suas fronteiras para regular a 
sua diferença. Sem a diferença em relação ao ambiente, não poderia existir auto-referência, porque a 
diferença é a premissa funcional das operações auto-referenciais. Neste sentido a manutenção de 
fronteiras é a manutenção do sistema.” 







“O mercado é uma zona da cidade e não a cidade toda.” 
 








“O alto valor da ascese intramundana que converte em obrigação para o indivíduo o poder-fazer 
especializado, conduz muito facilmente, no actual mundo do trabalho, à renúncia ao juízo próprio sobre 
o que a todos é comum. Mas, então, o que são os ordenamentos vitais políticos ainda livres? Só se 
pensarmos e julgarmos por nós mesmos nas questões sociais, políticas, como em todas as decisões da 
nossa experiência vital, não obstante todo o saber acerca dos nossos limites e das nossas parcialidades, 
poderemos esperar que os representantes eleitos do poder político, os parlamentares e os governos por si 
instituídos, estejam em condições de efectiva formação do juízo. Necessitam, pois, para as decisões que, 
por seu turno, têm de tomar, da vasta ressonância de um todo social cujos membros estão resolvidos a 
julgar, são capazes de crítica e assentimento.” 














Observamos, nos últimos quinze anos, um trajecto de reformas e de mudanças no 
sistema educativo que, integrando-se num contexto de transformações do Estado e da 
acção pública, relativizou a “vez” dos professores, que Sarmento anunciava em 1994 
(Sarmento, 1994), e deu “voz” a outros actores para quem as práticas educativas, a 
escola e a educação não são assuntos exclusivos dos profissionais. Na sequência daquilo 
a que Dubet (2002) designa por “declínio do programa institucional” os professores 
debatem-se, pois, com novas formas de legitimação e de regulação, uma nova lógica de 
serviço público e de afirmação de um sujeito, simultaneamente ético e egoísta, que se 
tornou centro da governamentalidade1. 
Esta aproximação entre os decisores políticos e os representantes das organizações 
parentais é proclamada em nome da liberdade de escolha e da responsabilidade cívica. 
Consideramos que esta responsabilidade é central na construção e implementação das 
políticas educativas, quer no nível macro (do sistema educativo), quer no níveis meso 
(das organizações escolares) e micro (da sala de aula), introduzindo novos problemas e 
possibilidades na construção do sentido que a sociedade atribui à educação e, por 
consequência, na construção da identidade dos indivíduos enquanto cidadãos de uma 
comunidade política e de um mundo global. 
A abertura à problemática da responsabilidade cívica implicada no movimento 
associativo parental levou-nos às três questões orientadoras desta tese: 
 
 Que expectativas dão impulso ao movimento associativo parental? 
 Como se caracterizam as relações de interdependência entre o movimento 
associativo e os sistemas político e educativo? 
 Como se articula a responsabilidade do dirigente associativo com o processo 






                                               
1 Remetemos aqui para o conceito formulado nos termos de Foucault  (2001) , e retomado pelos autores 




A definição do campo teórico da Administração Educacional, de acordo com o proposto 
por Sarmento na sua tese (1994), pretendia constituir-se como espaço onde as pessoas 
(professores e outros agentes educativos) pudessem ser analisadas enquanto: “i) 
elementos integrantes de um sistema educativo, que lhe atribui papéis; ii) membros da 
organização-escola onde são actores; iii) indivíduos possuidores de uma voz” (1994: 
21).  
O que mudou nos modos de regulação do sistema educativo que permitiu aos pais 
constituírem-se como elementos centrais da retórica do sistema, sob a forma de um 
misto de sujeito ético (pai-responsável) e egoísta (pai-consumidor)? 
O que mudou nos modos de regulação que, de acordo com os modelos de autonomia e 
de auto-controlo das organizações escolares, impulsionou o trajecto de transformação da 
imagem de burocracia profissional em comunidade educativa, encarando os pais como 
membros de pleno direito dessa comunidade? 
O que mudou nos modos de regulação que permitiu dar poder à “voz” dos pais nos 





Ao nível dos princípios reguladores podemos afirmar que as concepções de “mérito” e 
de “igualdade” sofreram, sobretudo a partir dos anos 80, de alguma desestabilização 
teórica e muitas interrogações práticas. O recurso à retórica do mérito e da igualdade, 
como princípios de justiça no sistema educativo, tornou-se lugar de infinita 
argumentação e desencantamento e foi cedendo espaço ao pragmatismo liberal centrado 
nos meios, na eficácia e na avaliação. A regulação institucional mudou, igualmente, 
com a percepção da crise do Estado-Providência, das suas limitações e perversões. A 
descentralização e o fomento da autonomia das escolas foram acompanhados por 
formas de regulação de processos com o objectivo de “controlar o trabalho dos actores 
locais e suscitar a sua implicação” (Zanten, 2004: 94). São exemplo desta viragem a 
introdução das noções de projecto, de contrato ou de parceria, e a sua concretização 
enquanto instrumentos de acção pública que vinculam e implicam os diversos actores 
locais e agentes educativos. 
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No seu conjunto a responsabilidade do actor, ou do sujeito, tornou-se a matriz essencial 
das novas formas de regulação, longe, no entanto, de qualquer fórmula emancipatória 
inscrita numa dourada metanarrativa. Nas palavras de Gauchet (cit. in Solaux, 2005: 22) 
“o indivíduo emerge e impõe-se como um operador de coerência”. 
 O individualismo, a acção estratégica, a identidade, “o aluno no centro do sistema”, 
parecem desviar o olhar da responsabilidade dos decisores políticos e das políticas 





Seguindo uma abordagem teórica próxima de Niklas Luhmann (1990, 1992, 1994, 
1997, 2005a, 2005b, 2006a, 2006b) consideramos, numa primeira instância, que os 
sistemas sociais são uma categoria especial de sistemas, entre outras (mecânicos, 
psíquicos, orgânicos), que se caracterizam pela sua constituição auto-referencial através 
de sucessivas diferenciações. A diferenciação funcional na sociedade moderna conduziu 
à formação de subsistemas (política, economia, ciência, família, educação, etc.) que 
exigem, como condição de existência institucional, um elevado grau de autonomia. 
Estes sistemas, porém, não são as pessoas, nem são compostos por actores, mas existem 
enquanto nexos de comunicação, entre pessoas directamente colocadas em situações 
interactivas (face a face) ou mediados por meios simbolicamente generalizados, com 
por exemplo, o poder político, o dinheiro, a verdade, o direito. A evolução dos sistemas 
sociais e dos sistemas psíquicos (mentes individuais) não se processa, porém, de forma 
independente, ela é o produto de uma co-evolução, ou seja, de conexões entre ambas as 
categorias de sistemas (sistemas sociais e sistemas psíquicos) que procuram reduzir a 





Optar por uma investigação sobre “a vez a voz dos pais” resulta de um conjunto de 
escolhas e pressupostos que merecem algum esforço de clarificação. Sem dúvida que se 
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reconhece uma linha de continuidade entre a dissertação de mestrado que realizámos e 
defendemos em Dezembro de 2003 – “A construção social da comunidade educativa: a 
gestão do grupo-turma” e esta tese de doutoramento que problematiza e aprofunda o 
conhecimento sobre uma das partes (os pais) da comunidade educativa. 
Todavia, se por um lado o foco de partida anterior, o centro operacional (o grupo-
turma), se manifesta agora demasiado restrito em função do novo objecto de estudo, por 
outro lado as conclusões paradoxais que entretanto formulámos2, suportadas 
essencialmente numa abordagem da sociologia da experiência (Dubet, 1996), remete-
nos para a reconstrução actualizada das fronteiras do sistema educativo. 
Neste caso, e mesmo com falhas no puzzle, o sistema educativo tem vindo a produzir 
nexos de comunicação com o sistema político, em que se reconhece e afirma um sentido 
positivo para a participação parental, associando este sentido a um acréscimo de 
controlo e de eficácia do sistema educativo, em geral, e dos subsistemas (organizações 
escolares) em particular. Estes nexos, que envolvem actores colectivos e individuais, 
colocam-nos perante desafios cognitivos e inquietações sociológicas que 





A democracia é um tema complexo e transversal aos vários subsistemas sociais. Na 
verdade um sistema político democrático não garante uma sociedade democrática, nem 
uma sociedade democrática poderá existir sem democratas. Para além dos aspectos 
referentes à representação política, à escolha dos governantes e aos processos eleitorais, 
que garantem o Estado de direito em vez da lei da força, consideramos requisito 
essencial de um sistema político democrático a existência de um espaço público3 de 
consulta, discussão e de argumentação livre, que exige procedimentos relativos à 
informação, à sua produção, uso e circulação. A democracia não existe pois sem um 
pluralismo de raiz, valorizado e protegido, nem existe sem espaço público vigilante 
sobre o poder. 
                                               
2 Na dissertação de mestrado tivemos oportunidade de identificar relações e elementos na gestão do 
grupo-turma que constituem verdadeiros “germes” de destruição da comunidade educativa. 
3 Seguimos aqui a concepção de espaço público de Habermas (Carreira da Silva, 2002; Habermas, 1999; 
2004a; 2004b). 
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A modernidade, porém, não deve ser vista como um caminho irreversível para o 
aperfeiçoamento e difusão internacional da democracia (por exemplo, através do uso 
desmedido da força), pois que, para além da problemática ética, uma outra dimensão da 
modernidade é a expansão da técnica e da racionalidade instrumental. Modernização e 
democratização não são as duas faces da mesma moeda, mas movimentos instáveis, 
complementares por vezes, muitas vezes contraditórios. 
Ora, não nos parece que as sociedades complexas e a racionalidade instrumental tenham 
uma tendência evolutiva marcada pela propensão para a democracia. O fechamento 
operacional dos sistemas pode mesmo tender para um “pluralismo dos dogmatismos” 
(Papadoupoulos, 1995). E não é de desprezar que algumas correntes de pensamento 
críticas da modernidade, rotuladas de pós-modernas, se inspirem em Nietzsche e 
Heidegger para colocarem a questão da performatividade técnica como critério 





Num contexto de luta pelo sentido entre diferentes “quadros de interpretação do mundo” 
a educação transforma-se em centro de disputa e de intervenção dos poderes instituídos, 
e de outros menos visíveis. Formar, ou deformar, o sujeito e o cidadão, torna-se função 
alargada de vários sistemas que competem entre si pela reforma, nunca acabada, nunca 
satisfatória, do sistema educativo. Os pais, enquanto agentes educativos “profanos”, 
partilham responsabilidades na formação do indivíduo e na reforma do sistema 
educativo.  
Na nossa perspectiva a participação e o envolvimento parental é um factor de 
democratização da escola, mas sob uma determinada leitura de contra-poder. Não são os 
seus efeitos no sucesso escolar, cuja correlação de variáveis deve ser alvo de análise 
mais profunda, não é a pressão e o controlo que podem exercer directamente sobre os 
profissionais, cujos efeitos sobre a motivação e sobre a relação pedagógica podem ser 
catastróficos, mas é pelo potencial reforço e alargamento do espaço público de 
discussão, justificação e argumentação, retirando aos profissionais, aos peritos 
(administrativos e pedagógicos) e aos decisores políticos, o monopólio do discurso em 
circuito fechado. 
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Este potencial concretiza-se quando essa participação gera “influência” a partir de 
associações voluntariamente constituídas ou de movimentos cívicos e sociais, 
produzindo um poder comunicativo necessário à regeneração do sistema (Carreira da 
Silva, 2002).  
Este posicionamento orientará a nossa investigação e a elaboração das questões de 
pesquisa tendo, contudo, sempre presente a “improbabilidade da comunicação” 
(segundo os critérios de Luhmann, 2006) entre Escola e Família. 
 
“ Os sujeitos abster-se-ão de comunicar no momento em que não tenham garantias 
suficientes de que a sua mensagem vai chegar a outras pessoas, de que vai ser 
compreendida e de que vai cumprir os seus objectivos” 





A questão da participação dos pais no sistema educativo não se limita a uma oposição, e 
cooperação, entre mundo de vida e sistemas. 
Um progressivo grau de racionalidade e de complexidade social têm vindo a associar 
estreitamente os processos de socialização e de individuação, enquanto objectos de 
análise (Elias, 1992; Dubet, 1996; Dubar, 1997; Giddens, 2000a; Habermas, 1999). 
Constata-se que a sociedade e o indivíduo se constituem mutuamente: 
 
“Tendo como ponto de referência uma comunidade comunicativa alargada de forma 
ideal, a teoria moral abandona também todos os conceitos pré-sociais de pessoa. A 
individuação é apenas o reverso da socialização. Só por meio de relações de 
reconhecimento recíproco é que uma pessoa pode constituir e reproduzir a sua 
identidade.” 
Habermas, 1999: 96 
 
Contudo, a crescente diferenciação funcional e a integração sistémica dos próprios 
indivíduos produz a fragmentação da experiência social e a instabilidade no processo 
identitário (Dubet, 2002; Kaufmann, 2005). 
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O indivíduo como encarregado de educação assume um papel no sistema familiar, e 
pode assumir, simultaneamente, papéis nos sistemas educativo, político ou económico, 
correndo paralelamente na sua vida a assunção de vários outros papéis na sua profissão 
ou no espaço associativo. Os contextos de acções são tão diversos e exigem 
competências diversificadas que dificilmente se encaixam numa narrativa coerente ou 
numa cidadania unívoca. 
A sociedade dos indivíduos (Elias, 1992) caracteriza-se, essencialmente, pelo 
investimento em projectos de realização pessoal que visam por um lado a emancipação 
do sujeito, por outro a sua integração sistémica, a optimização do cálculo estratégico e 
da responsabilidade individual. O declínio do programa institucional (Dubet, 2002) 
abriu espaço para a psicologização das trajectórias pessoais centradas no objecto 
instável denominado de auto-estima. Colocada no pedestal a auto-estima transforma-se 




Na agenda das políticas educativas está cada vez mais presente a questão do 
envolvimento dos pais e encarregados de educação no sistema educativo, sublinhada por 
discursos políticos, como os publicados na Revista da CONFAP (2006)4, ou reforçada 
por instrumentos de acção pública que, em nome do público, concedem espaço de 
participação aos pais e ao movimento associativo parental visando a melhoria da 
qualidade e da eficácia do serviço público de educação. 
Num contexto de recomposição do Estado e das relações do Estado com a sociedade 
civil, sob o lema das políticas de proximidade e do “empowerment”, os decisores 
políticos têm vindo a introduzir na construção das políticas educativas dispositivos, 
instrumentos e formas de instrumentação (Lascoumes & Le Galès,2004) que tendem a 
promover a ideia de uma continuidade necessária entre o Estado e a sociedade civil 
(Zanten, 2004) concedendo, nesse sentido, oportunidades de intervenção e de 
protagonismo crescente ao movimento associativo parental. 
Se cada observação compreende uma selecção de observados, o observador transporta 
sempre um blind spot, ou seja, uma zona que está fora da sua visão. O conhecimento 
                                               
4 Na Revista “A Voz dos Pais”, 1º trimestre de 2006, encontramos mensagens do Presidente da 
Republica, do Primeiro-Ministro, da Ministra da Educação e um texto programático de um ex-secretário 
de Estado (in  www.confap.pt). 
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avança, pois, na percepção destes sucessivos vazios que são preenchidos para se 
reencontraram novas interrogações e vazios.  
O movimento associativo parental deve ser analisado, na nossa perspectiva, enquanto 
sistema social distinto do sistema educativo e observado como exterior ao sistema 
educativo. Primeiro, como um movimento social de carácter pós-moderno. Em segundo 
lugar, como parte do designado terceiro sector, o sector associativo em geral. Em 
terceiro lugar, depois de realizado um trabalho de distinção e de clarificação teórica, a 
acção associativa dos pais poderá ser encarada como fonte de solidariedade e como 
mediação complexa entre o espaço privado e o espaço público (Caillé, 2001; Laville, 
2001). A aproximação a um novo objecto de estudo, que é seleccionado a partir do 
“velho” objecto – a participação dos pais na escola -  produz, assim, um efeito de 
distanciamento em relação ao mundo escolar. Podemos, então, procurar encontrar outras 





Esta tese está organizada em seis capítulos. No primeiro, O Estado da Regulação e o 
Movimento Associativo Parental, desenvolvemos a justificação da nossa opção teórica e 
explicitamos o percurso intelectual que nos trouxe a este tema e à construção de uma 
problemática. No segundo capítulo, A Relação Escola-Família - o confronto dos 
olhares,  damos conta da revisão da literatura, das conclusões que instituíram um saber 
específico neste domínio e das dúvidas que permanecem no cruzamento das 
perspectivas. No terceiro capítulo, Autopoiesis e Sistemas Sociais, explicitamos a nossa 
perspectiva teórica, sustentada na abordagem à teoria dos sistemas sociais de Luhmann, 
e na sua aplicação à distinção sistema-ambiente, exemplificada na análise do sistema 
educativo e do movimento associativo parental. No quarto capítulo, Metodologia,  
descrevemos o desenho da investigação e o seu alinhamento conceptual, em termos de 
instrumentos e categorias, com as questões centrais de pesquisa. No quinto capítulo, A 
Federação Amarela – A História, realizamos uma leitura diacrónica e interpretativa da 
evolução da Federação. No sexto, e último capítulo, A Federação Amarela – O Sistema, 
analisamos a organização e o movimento social em que se insere, respondendo às 














– O ESTADO DA REGULAÇÃO  



















Este capítulo inicial pretende enquadrar a temática escolhida – o associativismo parental – 
justificando a sua pertinência e a sua adequação a uma tese de doutoramento no âmbito da 
Administração e Política Educacional.  
A partir do conjunto de questões enunciadas na introdução propomo-nos mergulhar na 
problemática subjacente e apresentar os pressupostos que orientam a nossa visão sobre o 
mundo social e político. 
A primeira parte do título – O Estado da Regulação -  pode ser lido em dois sentidos: 
numa perspectiva de afirmação do primado da função reguladora do Estado na sua relação 
com os sistemas sociais, nomeadamente, o sistema educativo; ou numa perspectiva de 
mapeamento das dinâmicas emergente nas formas de regulação institucional, de acordo 
com os imperativos da integração sistémica e de globalização. 
O primeiro ponto do capítulo remete para alguns dos fundamentos democráticos do 
Estado Providência e para o seu processo de transformação em sujeito de 
governamentalidade numa fase crítica da modernidade. O conhecimento adquire, face à 
complexidade dos problemas, novas qualidades, entre as quais o domínio de um crescente 
volume de informação e a da constituição de um recurso selectivo legitimador do poder 
político e da formação do público. 
No segundo ponto pretendemos identificar as potencialidades e os dilemas que se colocam 
na relação Escola-Família no contexto da sociedade do conhecimento. Propomos uma 
análise que permita intersectar contributos da teoria dos sistemas auto-referenciais de 
Luhmann e da teoria da acção comunicativa de Habermas. 
No terceiro ponto pretendemos enunciar as várias rupturas que ameaçam o edifício do 
Estado-Providência, caracterizando algumas das práticas de governança que sustentam a 
sua legitimidade e apontando os modos de regulação, que se actualizam nas novas 
políticas públicas, e os seus eventuais efeitos na administração do sistema educativo.  
No quarto ponto pretendemos relacionar as políticas públicas e a sua abordagem nas 
vertentes cognitiva, instrumental ou institucional, com a construção de um modelo 
atomizado de cidadão responsável adoptando este modelo como unidade de análise das 
políticas educativas e da externalização do sistema educativo. A esta “arte da separação” 





1. Democracia em acção: a questão do público 
 
Apesar das evidentes reservas que a literatura tem vindo a levantar sobre as 
consequências da promoção da participação parental no sistema educativo (Apple, 
2000; Silva, 2003; Sá, 2004; Stoer, 2005) apresentaremos, em contracorrente, a ideia de 
que um movimento associativo parental autónomo contribui para o fortalecimento de 
uma sociedade democrática. Não entendemos, todavia, que o efeito deste fortalecimento 
se coloque na medida e no grau, mais ou menos elevado, da participação que lhe é 
formalmente atribuído no sistema educativo, nem na proximidade estratégica com os 
decisores políticos. Vemos na prática associativa, em si mesma, a ideia de democracia 
em acção e, seguindo as palavras de John Dewey (1988), consideramos que “a ideia de 
democracia (…) é a ideia de vida comunitária em acção” (1988: 328).  
Tal como Dewey fazemos a distinção entre a ideia social de democracia e o conceito de 
sistema democrático de governo, com o objectivo de sublinhar que a associação entre os 
homens, livre e voluntária, produz relações de comunicação que tendem à definição de 
um bem comum.  
O sistema de governo, que se tornou dominante na modernidade ocidental, sobretudo 
após a Segunda Guerra Mundial e ainda mais depois da queda do bloco soviético,  
manifesta-se em processos de representação, e de escolha dos governantes, que 
chamamos de democráticos pois aos governados é possível escolher periodicamente 
entre projectos plurais que se apresentam sob a forma de pessoas e programas de acção 
governativa, em que se definem limites à acção do Estado e dos governantes (o Estado 
de Direito), em que os projectos plurais e esses limites pressupõem a existência de uma 
sociedade civil que os inspira e legitima. Esta sociedade civil, de acordo com Cohen e 
Arato (cit. in Chanial, 2001: 143) constitui uma esfera de interacção localizada entre a 
economia e o Estado e composta principalmente pela esfera íntima (família), esfera 
associativa (associações voluntárias), os movimentos sociais e formas de comunicação 
pública. Sendo assim podemos afirmar que os sistemas democráticos de governo 
pressupõem sujeitos associados, e não atomizados, e os próprios sistemas políticos, para 
serem democráticos, devem conter mecanismos defensivos contra as consequências 
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socialmente produzidas pelo meios de coordenação social simbolicamente 
generalizados: o poder e o dinheiro5. 
As oposições temáticas e discursivas que se desenvolveram a partir da teoria do agir 
comunicacional de Habermas e da teoria dos sistemas auto-referenciais de Luhmann 
equacionam, de facto, as possibilidades de construção de uma ordem social na 
sociedade moderna e apontam os riscos de desordem patológica que a atormenta. Entre 
os (poucos) pontos comuns destes dois autores, ambos influenciados claramente pelas 
ideias de Talcott Parsons, surge a rejeição do indivíduo “omnipotente”, a ruptura com a 
filosofia do sujeito e com o atomismo que inspira as concepções neo-liberais que 
tomam, com ligeireza, a unidade do indivíduo calculista e estratégico como princípio de 
referência para o sistema político e económico. É neste sentido que a associação 
voluntária e livre entre os homens retoma a raiz comunitária de toda a democracia: 
 
“Se o indivíduo é sempre um indivíduo-em-sociedade, a sua liberdade consiste em 
viver em instituições livres. Ora para que estas instituições sejam livres devem 
aprender a se reconhecer como seres sociais, produtos históricos desta comunidade 
liberal e incarnações parcelares dos seus valores que constituem as condições 
próprias da sua liberdade”      
                                                                                    Philippe Chanial, 2001: 149 
 
Aceitamos como adquirido, seguindo Walzer (1997), que o liberalismo, como parte 
constituinte e irrevogável da modernidade e da formação dos sistemas políticos 
democráticos, introduziu a arte da separação, na mobilidade geográfica, social, política 
e familiar dos indivíduos, na oportunidade de escolha provisória, mutável e transitável 
entre instituições, práticas e relações. A diferenciação funcional dos sistemas e a 
ausência de um centro da sociedade (Luhmann, 1990) fragmentam a experiência social 
dos sujeitos mas não separam o indivíduo da sociedade. Aos efeitos dissociativos do 
liberalismo é possível opor um correctivo comunitário que, sem anular o direito de 
ruptura com o envolvimento colectivo (Exit), privilegie a integração (Loyalty) na 
comunidade e a identificação com os seus valores sem deixar de favorecer o tomar da 
palavra dissonante e a participação activa (Voice) em determinadas situações. 
                                               
5 O poder e o dinheiro correspondem, na versão habermasiana, ao Estado e ao Mercado, respectivamente. 
O seu uso transformou-se em abuso, na perspectiva de Boaventura Sousa Santos, quando os excessos de 
regulação da modernidade provocaram a atrofia da comunidade. 
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Neste sentido vemos o associativismo parental como emergente da sociedade civil, 
como expressão de interesses particulares, certamente, mas profundamente enraizado no 
processo de constituição autopoiética de um público que se move por si próprio e é, ao 
mesmo tempo, produto e produtor de um ambiente (político e social) democrático. 
 
 
1.1. A Formação do Público 
 
Quando se trata de procurar a origem do público é difícil dissociá-lo de três questões 
básicas: a origem do Estado, o sistema político do Estado-Providência (Welfare State) e 
as teorias da comunicação. 
As concepções do liberalismo clássico e os marxistas de primeira geração tiveram como 
ponto em comum a sobrevalorização da função económica do Estado e, ao levar esta 
perspectiva ao seu último grau, reduziram o Estado a uma ferramenta burocrática ao 
serviço do progresso e desenvolvimento económico 
Assim, se para os primeiros importava libertar a sociedade civil, reduzida nesta 
concepção da economia clássica a uma agregação de interesses que se confundem com 
o mercado, para os segundos o Estado representava os interesses de uma classe 
dominante e a sua função era, acima de tudo, a reprodução do sistema capitalista. A 
revolução política passava pela inversão da sua função.  
 A perspectiva weberiana de considerar o Estado moderno como uma instituição e como 
um actor autónomo tem vindo, entretanto, a ser recuperada e reavaliada (Evans, 
Rueschmeyer e Skocpol, 1993), mesmo à luz de posteriores redefinições marxistas 
(Jessop, 2003). Nomeadamente a partir da segunda guerra mundial a construção do 
Estado Social assentou em políticas públicas (programas de apoio social e 
redistribuição, generalização dos sistemas de saúde e de educação) que garantiram a paz 
social e a redução dos antagonismos sociais. Como refere Habermas (2004b) o 
compromisso do Estado Social alterou as relações entre sistemas (economia e Estado) e 
mundo de vida (esferas pública e privada). E por isso a relação entre Estado e esfera 
pública tornou-se, ao mesmo tempo, um constrangimento, obrigatório e necessário 
sobre o poder político, que deve sujeitar-se a ciclos eleitorais e ao olhar vigilante da 
opinião pública, e, por outro lado, uma produção em fragmentos de subsistemas 
funcionais autónomos e diferenciados que “colonizam” o mundo de vida: 
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“No lugar da «falsa consciência» temos hoje uma «consciência fragmentada» que 
bloqueia o esclarecimento pelo mecanismo da reificação. É apenas a partir disto que 
as condições para a colonização do mundo de vida estão reunidas. Quando despojados 
dos seus véus ideológicos, os imperativos dos subsistemas autónomos encontram o seu 
caminho de invasão do mundo de vida a partir do exterior – como senhores coloniais 
que invadem a sociedade tribal – e forçam o seu processo de assimilação.” 
                                                                                Habermas, 2004b: 355 
 
Noutro lugar abordaremos esta concepção central do “mundo de vida” e a sua 
necessária relação com o(s) conceito(s) de sociedade civil.  Para já devemos situar nesta 
problemática as dinâmicas associativas e as associações como instituições de mediação 
entre: esfera privada - esfera pública; sociedade primária – sociedade secundária; 
identidade social – espaço público (Laville, 2001: 103). Se as associações se sujeitam a 
este lugar de interpenetração de vários subsistemas sociais, na versão luhmanniana, toda 
a mediação corre o risco da “colonização” técnicizante das agências especializadas e de 
referenciais cognitivos dominantes.  
Neste sentido a formação do público pode ser captada quer na dimensão do sistema 
político que lhe atribui uma função interna de auto-observação, quer na abordagem dos 
quadros cognitivos e normativos (Surel, 2000) ou dos instrumentos de acção pública 
(Lascoumes & Le Galés, 2004). Na sua caracterização do sistema político do Welfare 
State, e intentando desenvolver uma nova abordagem sistémica, Niklas Luhmann 
(1990) pretende superar os círculos teóricos repetitivos sobre a questão da legitimidade 
considerando que esta tematização é portadora, em si própria, de uma potencial 
deslegitimação auto-descritiva (1990: 225). Evitando esta tematização negativa 
identifica uma nova diferenciação funcional interna no sistema político do Welfare 
State: a diferenciação tripartida entre política (politics), administração e público. Esta 
diferenciação manifesta-se nas seguintes consequências: o poder político sujeita-se a 
dinâmicas cíclicas (ciclos eleitorais) e à expressão pública de interesses e 
reivindicações; a administração dirige-se de acordo com premissas políticas variáveis e 
foca-se na resistência e acessibilidade ao público. Assim a comunicação, que na teoria 
dos sistemas auto-referenciais de Luhmann é constitutiva e componente exclusiva dos 
sistemas sociais, assume uma forma muito particular de externalização como auto-
referência do sistema político: a opinião pública, enquanto referência ambiental para a 
relação público-política. 
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O público, como já adivinhava Dewey (1988) no seu texto  de  1928 (The Public and its 
Problems), representa, neste sentido, a chave para a democratização dos espaços de 
ligação entre o Estado e sociedade civil, sendo igualmente um importante locus para a 
compreensão das mudanças das formas históricas do Estado. 
 
As consequências do comportamento conjunto diferem no género e no alcance das 
mudanças na cultura material, especialmente naquelas que envolvem a troca de 
matérias-primas, mercadorias e, acima de tudo, na tecnologia, nos instrumentos, 
armas e utensílios. Estes, pelo seu lado, são imediatamente afectados pelas invenções 
a nível da circulação, transporte e intercomunicação (…) De uma forma geral os 
instrumentos e meios determinam as ocupações e as ocupações determinam as 
consequências da actividade associativa. Na determinação das suas consequências 
elas instituem públicos com diferentes interesses, que requerem diferentes tipos de 
comportamento político para corresponder a esses interesses.”   
 Dewey, 1988: 263 
 
Fica em aberto, então a questão de sabermos como se formam os interesses que os 
públicos defendem, que meios e formas “traduzem” a expressão do público em formato 
de opinião pública, e como podem os políticos ir ao encontro da pluralidade, tantas 
vezes conflitual, dos públicos ao configurar aquilo que designamos por políticas 
públicas. 
Podemos pois aceitar o registo de entrada numa nova fase da democracia, a “democracia 
do público” (Lascoumes & Le Galès, 2004: 24), em que o público não é apenas a 
opinião publicada ou a vontade periódica do eleitorado, mas se exprime também nas 
formas associativas que emergem na sociedade civil, com novo vigor alimentado pela 
crise do Estado-Providência, e a que o poder político recorre, como externalização 
necessária à recomposição do Estado, na versão corrente da governança.   
 
1.2. Espaço Público e Democracia Deliberativa 
 
Conceder ao público um papel decisivo enquanto referência do sistema político é marca 
evidente das recentes mudanças que decorrem da recomposição do Estado-Providência 
e das formas de governamentalidade que norteiam a sua acção e/ou instrumentação. A 
relevância concedida ao espaço público e o alargamento da sua própria composição, 
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estabelecendo, por exemplo, entradas múltiplas para o “complexo associativo” (a 
economia social na perspectiva de Laville, 2001), permitiram a afirmação da teoria da 
democracia deliberativa (Carreira da Silva, 2004). Esta teoria, frequentemente rebatida 
pelos teóricos da escolha racional, tem contribuído essencialmente para descrever, de 
um ponto de vista axiológico, as vantagens das práticas deliberativas que envolvem a 
participação alargada de grupos de interesses, especialistas, associações específicas e 
locais, populações afectadas, indicando ganhos concretos em termos de transparência, 
direito à informação, qualidade e eficácia da decisão. 
A teoria da democracia deliberativa conquistou assim um lugar de destaque na agenda 
dos analistas do sistema político, sobretudo a partir do início dos anos 90. Assenta em 
três pressupostos:  
a) Que o procedimento político não se reduz a um compromisso possível entre 
interesses divergentes mas implica, em função da sua própria eficácia política, um 
debate racional; 
b) Que este debate deve constituir um acto público, inserido no espaço público, 
permitindo a troca livre e pública de argumentos; 
c) Que as condições do debate devem incluir a igualdade política dos participantes e a 
sensibilidade ao interesse público.6 
No percurso evolutivo da sua teoria do agir comunicacional7 Habermas tem vindo a 
destacar a noção de espaço público como modelo teórico dual que inclui a representação 
política formal do “complexo parlamentar” e também a formação de um público, gerado 
nas arenas políticas informais dialogicamente discursivas e democráticas. Neste 
segundo conjunto poderíamos indicar o “complexo associativo” (Laville, 2001) em que 
incluímos o associativismo parental.  
Este descentrar do sistema político e das formas operativas do exercício do poder, para 
“correr” atrás de um público emergente, instável e volátil, especialmente nas suas 
formas organizacionais, vem complexificar a própria noção de decisão política e de 
acção pública.  
                                               
6 A teoria da democracia deliberativa é inspirada, porém, em correntes contraditórias do pensamento 
político. Se por um lado John Rawls, Bruce Ackerman, Amy Gutmann e Dennis Thompson retomam a 
tradição liberal e procuram demonstrar a forma como os métodos deliberativos podem conciliar interesses 
divergentes, por outro lado a teoria crítica e seus advogados, Jurgen Habermas, James Bohman, Seyla 
Benhabib, John Dryzek e Nancy Frazer, assumem os processos deliberativos como via de construção de 
um bem comum e de afirmação da cidadania. 
7 Ver Carreira da Silva (2002): 160-168. 
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A transposição para o associativismo parental, ou para a participação parental no 
sistema educativo, do reconhecimento de um público-fronteira do sistema, não é isento 
de  ambiguidade e de distorções comunicativas. Carol Vincent (2000) produz uma 
reflexão sobre a problemática da emergência de um público parental que, não se 
esgotando exclusivamente nos papéis atribuídos de “cliente” ou de “parceiro”, se 
envolve e desenvolve enquanto construção de cidadania no contexto de uma democracia 
deliberativa em acção. É verdade, porém, que por detrás do debate racional e do 
consenso construído se encontram desigualdades de classe, raça e género que 
condicionam os processos de expressão da vontade e de opinião8. Os recursos, a 
capacidade de formar e de formular interesses, a capacidade de acção estratégica, estão 
desigualmente distribuídos à partida. Para que o sistema educativo não se limite a 
escutar a voz de um público “consumidor”, oriundo da classe média, Carol Vincent 
segue o trabalho de Nancy Fraser propondo a ideia de contra-públicos: 
 
“Este termo (counterpublics) descreve os lugares de encontro, a produção escrita e as 
acções de grupos sociais subordinados que formam um público alternativo em face da 
predominância de grupos que não reconhecem os seus interesses particulares” 
                                                                                                    Vincent, 2000: 17 
 
A formação de contra-públicos apresenta-se como um instrumento de formulação de 
prioridades, de construção de agenda e de uma política parental que poderá apoiar, 
envolver ou contestar as interpretações dos profissionais (docentes), administradores 
(directores ou gestores) ou dos peritos (conhecimento científico), sobre as finalidades e 
as formas organizacionais da educação oferecendo um canal de expressão para as vozes 
dos leigos e para levantar, no espaço público da educação, temas e problemas que o 
sistema silencia ou rejeita. 
Se, por empatia política ou convergência de interesses, este público diferencial cumprir 
funções instrumentais na definição de uma política educativa tal facto não anula o 
potencial democrático que o anima, mesmo que axiologicamente comprometido com 
valores conservadores ou interesses dominantes da esfera privada. A retoma associativa 
(Laville, 2001) acompanha a recomposição do Estado e das suas formas de regulação, e 
                                               
8 Estas clivagens sociais, dominantes numa certa corrente de investigação sociológica, não são, porém, as 
únicas fontes de desigualdade e a única matriz de clivagem. 
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é cada vez mais um elemento a ter em conta nas recentes mudanças das políticas 
públicas. 
 
1.3.Um espaço público da educação ou um espaço público nas políticas de 
educação 
 
O sistema educativo, se analisado à luz de uma teoria dos sistemas sociais autopoiéticos 
(Luhmann, 2005a), constitui uma diferenciação funcional dotada de autonomia 
operacional, reactualizada permanentemente por nexos de comunicação que procuram 
sentido. Se o ambiente, os actores e os seus eventos informativos se situam no exterior 
do sistema, não sendo parte do seu processo operacional, que nesta perspectiva é sempre 
um fechamento operacional comunicativamente auto-produzido, poderemos assim falar, 
no extremo, de “uma escola sem sociedade” (Nóvoa, 2002). Ou seja, um sistema que 
observa as suas diferenças em relação ao ambiente e que adquire liberdade e autonomia 
numa auto-regulação pela indiferença (ou insensibilidade) para com o seu ambiente. 
Mas esta hipotética reconstrução teórica de “muros” ou “membranas” separatórias 
instala a questão da “dupla contingência”9 e da imposição sucessiva de selecções no 
funcionamento interno do sistema educativo.  
Decorre daqui a primeira prudência necessária ao debate público em educação: evitar a 
ilusão romântica-pedagógica de posicionar os movimentos e o público como versões da 
ideologia da salvação (Nóvoa, 2002), evitando a sua inscrição, por exemplo, num 
projecto de escola redentor da sociedade ou num movimento social redentor da escola. 
A queda nesta “outra armadilha” impede que a reflexividade e auto-descrição do 
sistema educativo e das suas unidades de trabalho (as organizações escolares) se 
regenerem pela externalização e pela sua autonomia operacional, ao introduzirem 
receitas para mudar o mundo ou protagonizar mudanças que a evolução do mundo traz, 
invocando deuses10 e mistérios para uma prognose de emancipação liberal.  
No espaço público da educação os públicos são formados pela percepção dos efeitos do 
sistema, no sentido que Dewey lhes atribuía, ou seja, pelas consequências da própria 
especialização da função educativa e do conjunto de ocupações, profissões e 
                                               
9 “A situação básica da dupla contingência é assim simples: duas caixas negras [dois sistemas], por 
qualquer acidente, acabam por realizar trocas entre si. Cada uma determina o seu comportamento pelas 
operações auto-referenciais complexas no interior das suas próprias fronteiras.” (Luhmann, 2005a: 109) 
10 Seguimos Neil Postman (2002) e apontamos entre os deuses que falham, claramente,  no sistema 
educativo, a Utilidade Económica, o Consumismo, a Tecnologia e o Multiculturalismo. 
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organizações, especializações funcionais que se desenvolveram no seu interior. 
Percepção, igualmente, das consequências produzidas pela socialização secundária 
desenvolvida no contexto das organizações escolares, pela necessidade de ajustamento 
da vida familiar às imposições estratégicas de investimento em tempo e recursos no 
futuro de uma criança, jovem ou sénior, tendo em vista o melhor aproveitamento de 
oportunidades e capacidades num, cada vez mais longo, percurso académico. 
É assim que a formação de um público, de públicos ou de contra-públicos, resulta 
misteriosamente de efeitos de ressonância e de perturbação produzidos pelo 
funcionamento do sistema educativo na esfera primária das relações sociais. Para o 
sistema educativo, tal como para o sistema político, o público existe não apenas como 
ambiente, mas como “caixa negra” de um outro subsistema. A questão da 
espontaneidade, da autonomia e do fechamento operacional do espaço público em 
educação não tem sido, até aqui, analisada à luz dos sistemas auto-referenciais. Se o 
quisermos fazer, mesmo que conjugando pontualmente, e pragmaticamente, Luhmann e 
Habermas, teremos que partir da distinção entre a opinião pública, expressão parcelar e 
formatada do público nos mass media, e o associativismo, este como genuíno corrector 
comunitário das consequências da diferenciação funcional dos sistemas sociais. 
 Na medida em que uma determinada política pública recorre, com mais ou menos 
intensidade, ao movimento associativo, apoiando-se neste para efeitos de legitimação e 
de operacionalização, mais se sentem os riscos de deriva para a “colonização” do espaço 
público da educação. É assim, por exemplo, quando a externalização dominante é 
resultado da intervenção pilotada de instâncias internacionais ou supra-nacionais, a 
OCDE, a União Europeia, a Unesco, o Banco Mundial, etc., e o espaço público assume, 
essencialmente um efeito decorativo sobre a decisão política já predefinida e orientada 
por supostos consensos mundiais. É por isso que a autonomia do espaço público é 
condição do seu próprio valor democrático e não pode existir sem um movimento 
associativo forte. O associativismo é um elo fundamental na rede de comunicação que 
alimenta a regeneração dos sistemas político e educativo no momento em que o declínio 
do Estado-Providência dá novo lugar de relevo ao mercado e à solidariedade social 







2. Modernidade e Pós-modernidade: a narrativa de um voo 
 
 
A procura de uma abordagem genealógica que permita compreender o discurso e os 
referenciais das políticas públicas actuais, nomeadamente as políticas educativas, 
obriga-nos a uma breve incursão nos temas da modernidade e da pós-modernidade. Este 
imperativo resulta da própria relevância que tem assumido a educação e os sistemas 
educativos nas grandes narrativas modernas11 e da persistência dos seus fundamentos 
nas teorias comuns da modernização que continuam a inspirar as reformas educativas12. 
Por outro lado, ao pretendermos posicionar-nos numa perspectiva pós-moderna, em 
termos de conhecimento e de posição intelectual, reconhecemos a erosão da expressão 
pós-modernidade, que dificilmente poderíamos classificar de conceito dada sua 
dispersão semântica em diferentes discursos e vocabulários. Impomos, pois, a nós 
próprios, este esforço de clarificação que, ao mesmo tempo que determina escolhas 
teóricas, nos ajudará a encontrar a nossa própria descrição ou, como diria Richard Rorty 
(1994), o “vocabulário final” da nossa descrição. É nosso objectivo alcançar, não 
apenas a distinção entre modernidade e pós-modernidade, mas distinguir a suposta 
descrição de um mundo pós-moderno – carregada de ambiguidades, de pós (pós-
industrialismo, pós-fordismo, pós-estruturalismo, pós-burocracia) e de neos (neo-
marxismo, neo-liberalismo, neo-conservadorismo) – e a descrição sobre as novas 
formas de observar e conhecer um mundo ainda moderno. 
 
No caso português identificámos nos textos de António Magalhães (1998) e de 
Boaventura Sousa Santos (1999) algumas pistas de análise que gostaríamos de seguir na 
procura de uma definição do “mandato democrático” para a escola pública portuguesa. 
Reconhecemos, porém, que o associativismo parental e a sua promoção discursiva no 
contexto das políticas educativas se encontra num limbo essencial – entre o mundo de 
vida das relações privadas e familiares e o mundo institucionalizado da escola – e que a 
reinvenção da política (reinvenção do público e da comunidade, na óptica de Clarke & 
Newman, 1997), com o alargamento do seu campo de intervenção à esfera privada, 
envolve riscos acrescidos de tropeçar em terrenos instáveis e turbulentos. 
                                               
11 Lyotard (2003) identifica duas grandes narrativas no projecto da Modernidade: a narrativa do Espírito 
(Bildüng) e a narrativa da Emancipação. 
12 Lemos atentamente, por exemplo, António Magalhães, 1998, A Escola na Transição Pós-Moderna. 
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Por exemplo, a chamada parceria, para que apontam algumas tendências das políticas de 
promoção da participação parental no sistema educativo (Silva & Stoer, 2005), surge no 
reverso de uma história moderna de oposição e de desarticulação entre dois “inimigos 
naturais”, como relembra (Lightfoot, 2003), cuja desconfiança mútua foi sendo 
superada pelas expectativas de integração e mobilidade social, e recentemente avivada 
pela crise do Estado-Providência. No contexto dos últimos anos (década de 90 e 
primeiros anos do século XXI) a confiança seria recuperada no pressuposto pedagógico 
da centralidade da criança, “a criança no centro do sistema educativo”, a bem da 
construção das comunidades educativas e do incremento da performatividade do 
sistema. 
Da mesma forma que destacámos, no anterior capítulo, a emergência do público, da sua 
capacidade associativa, como elemento relevante da forma democrática do sistema 
político, pretendemos analisar, de seguida, as condições pós-modernas de uma 
perspectiva autopoiética que gradualmente se desvendará nesta tese. 
 
 
2.1. Modernidade e Mudança Social 
 
As variadas concepções de Modernidade estão associadas a teorias da mudança social 
que seguem, regra geral, uma linha argumentativa, a qual, de acordo com Haferkamp & 
Smelser (1992), contém um conjunto de referentes assim dispostos: a) determinantes 
estruturais; b) processos e mecanismos de evolução; c) direcções e consequências. 
No que diz respeito aos determinantes estruturais a origem e as causas primas das 
mudanças inscritas no projecto de modernidade situam-se entre o séc. XVI e o séc. 
XVIII. Para Dahrendorf e Parsons as origens da Modernidade encontram-se nos 
movimentos do Renascimento e da Reforma, que abriram caminho, por vias distintas, 
ao individualismo e à crescente autonomia do sistema económico. A teoria da 
Modernidade de Parsons, que Habermas analisou em pormenor, assinala que a 
Modernidade resulta de três revoluções: a revolução industrial, a revolução democrática 
e a revolução educacional (Habermas, 2004b: 285). 
 Max Weber e Niklas Luhmann situam a origem da modernidade no séc. XVII, o 
primeiro pela via da emergência do capitalismo moderno nos países do Norte da 
Europa, o segundo pelo aparecimento das auto-descrições que contemplam a ideia de 
progresso (Luhmann, 1992). 
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De uma forma geral, porém, grande parte dos teóricos identifica a segunda metade do 
séc. XVIII como o momento de viragem estrutural na história europeia, associando essa 
viragem à Revolução Industrial e às primeiras Revoluções Liberais (Americana e 
Francesa). 
Entre os processos que imprimem a marca de mudança que envolve a modernidade 
destacamos: a racionalização; o individualismo ou individuação; a diferenciação dos 
sistemas e a divisão social do trabalho; a globalização. 
 
2.1.1. A Racionalização 
 
A racionalização constitui o tema central da teorização de Max Weber13. O processo de 
racionalização, segundo este autor, desenvolve-se em dois campos: dentro do campo 
religioso a racionalização desenvolve-se pela libertação do mundo da magia, 
produzindo um desencantamento face à reconstituição ideológica do mundo; dentro do 
campo político o racionalismo constitui a base de edificação do Estado Moderno, da 
arquitectura jurídica e administrativa que lhe dá forma. 
A distinção sublinhada por Weber, e depois por Giddens (2000c), entre racionalidade 
formal e racionalidade real, permite captar a antinomia entre o desenvolvimento da 
ciência e da sua aplicação ao sistema capitalista e às organizações burocráticas e os 
reflexos da racionalização na subjectividade implicada, por vezes sacrificada, na 
construção ou desconstrução de sentido no mundo. É nesta antinomia insuperável que 
Habermas radica as patologias associadas à racionalização do mundo de vida (perda de 
sentido, anomia, psicopatologias, alienação, etc.) (Habermas, 2004b: 330-331), 
salvaguardando, no entanto, que a racionalização em si própria não é a causa directa das 
patologias da modernidade. Pelo contrário, a racionalização contém em si um potencial 
emancipatório decisivo: 
“A racionalização do mundo de vida torna possível diferenciar os subsistemas 
autonomizados e ao mesmo tempo abre o horizonte utópico da sociedade burguesa no 
qual as esferas organizadas de acção do burguês (a economia e o aparelho de estado) 
formam a fundação do mundo de vida pós-tradicional do homem (a esfera privada) e 
do cidadão (a esfera pública)” 
                                                                                         Habermas, 2004b: 238 
 
                                               
13 Economy and Society, 1968; The Protestants Ethics and The Spirit of Capitalism, 1958. 
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A necessidade de construir um modelo teórico que separe o processo de racionalização 
dos excessos e dos défices do projecto de modernidade formatado no modelo do Estado-
Providência14 (Sousa Santos, 1999), procurando distinguir a razão instrumental da razão 
comunicacional, constituiu uma das tarefas centrais da obra de Habermas que, deste 
modo, assume a continuidade pertinente da narrativa iluminista da emancipação. 
 
2.1.2. O Individualismo 
 
O individualismo não é apenas um nome que damos à vontade de ser livre, a vontade de 
liberdade de cada ser humano particular, mas também algo que exprime a condição 
radicalmente solitária do homem no momento de assumir a responsabilidade sobre a sua 
própria auto-criação15. É a inscrição do ser humano na invenção de si mesmo, e no 
governo de si próprio, que tornou central o sujeito e a subjectividade no quadro de um 
paradigma da filosofia da consciência (Habermas, 2004c). Mas o sujeito conhece aquilo 
que cria? 
“Aquele que conhece tudo o resto, sem ser ele mesmo conhecido” (Schopenhauer, 2001: 
11) está condenado ao desconhecimento de si próprio e sobre esta fragilidade é 
impossível construir os alicerces de um positivismo científico objectivo. 
Na verdade, a genealogia do individualismo implicaria remontar à tragédia grega, ao 
livre arbítrio do homem renascentista, à autonomia do ser moral de Kant ou ao 
“reencantamento” romântico do séc. XIX. A articulação e discussão destas diferentes 
concepções poderia não chegar a conclusões “objectivas” mas teria a virtualidade, 
certamente, de evitar a redução do princípio do indivíduo ao actor estratégico da escolha 
racional e às simplificações do homo economicus.  
A tendência para o individualismo, no contexto da modernidade, deverá assim ser 
dissociada de um determinismo económico e social que dissolva o indivíduo na classe 
social ou nas relações de produção e de consumo. Não dissociamos, evidentemente, a 
emergência do indivíduo das relações de poder que estruturam a sua inclusão temporal e 
espacial nos variados subsistemas sociais – económico, jurídico, político, educativo, etc. 
                                               
14  É sempre discutível a medida do modelo e a sua adequação a países periféricos e semi-periféricos. É 
ainda discutível a transposição do termo Welfare State para Estado-Providência, visto que a carga 
providencial pode corresponder a uma desvalorização simbólica da sociedade civil. 
15 Para R. Rorty (1994) a auto-criação é entendida como produção teórica, mundividente, que consiste 
num meio para alcançar a perfeição privada, mas que é considerada, pelo mesmo autor, inútil, e mesmo 
perigosa, para uso político ou como fonte de solidariedade (pp. 129-158). 
 34 
– mas conferimos uma relevância significativa à marca cega16 da insustentável 
contingência que o indivíduo transporta para a configuração dos sistemas de acção e de 
comunicação em que participa. 
O sujeito cognoscente e a amplitude socialmente consentida da sua subjectividade no 
mundo moderno, tornou-se o centro da metanarrativa do espírito, a que se refere 
Lyotard (2003) – “o sujeito-vida do saber especulativo”. Mas esta centração contém o 
seu reverso: as tecnologias de sujeição resultantes da secularização do poder pastoral 
(Foucault, 2001b). Estas tecnologias especializam-se na construção de um objecto-
sujeito para o Estado Moderno, ou seja, na condução da conduta do indivíduo, 
submetendo-o às instâncias de administração e às tácticas individualizantes de controlo 
inseridas no novo (moderno) projecto de salvação (Foucault, 2001b: 1050). 
A tendência para construir uma unidade artificial indivisível – o indivíduo – que 
alimenta novas fronteiras do conhecimento e se torna instrumento e medida da eficácia 
das tecnologias da sujeição, é contrabalançada pela crescente diferenciação da 
sociedade moderna e com a aparente fragmentação do próprio objecto de análise – a 
sociedade. 
Marx e Durkheim (segundo Giddens, 2000c) salientaram, pelo contrário, a inexistência 
de um “estado da natureza” e a prevalência da natureza histórica do homem: 
 
“Os nossos desejos e prazeres derivam da sociedade; medimo-los, portanto, em função 
da sociedade e não dos objectos que servem para os satisfazer. Porque são de natureza 
social, são de natureza relativa.” 
K.  Marx, cit. in Giddens, 2000c: 303 
 
 
Assim, é na diferenciação dos grupos e sistemas sociais, que caracteriza a sociedade 
moderna, que podemos analisar, integrar, explicar o individualismo e as suas patologias 
– alienação (Marx) e anomia (Durkheim). Ou seja a questão do indivíduo e da sua 




                                               
16 Marca cega em Rorty (1994: 49) – “as contingências particulares que fazem de cada um de nós um eu, 
em vez de uma cópia ou uma réplica de outra pessoa” 
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2.1.3. A Diferenciação 
 
A diferenciação progressiva na sociedade moderna foi analisada por Talcott Parsons no 
quadro de um sistema geral de acção (Parsons, Theories of Society, 1961 in Rocher, 
1999). Parsons identificou dois processos no fenómeno de diferenciação funcional 
estrutural: a segmentação, que consiste na proliferação de novas organizações 
(subcolectividades) que repartem funções anteriormente concentradas numa só 
instituição; a especialização, que consiste numa redefinição dos valores e das normas 
para novos papéis ajustados às novas organizações. A complexidade da sociedade 
moderna multiplica, assim, no seu funcionamento, a quantidade de informação, de 
energia e de decisões necessárias à sua manutenção, reprodução e adaptação (as 
funções-padrão, segundo Parsons). 
Luhmann analisa este processo de diferenciação à luz dos pressupostos auto-referenciais 
dos sistemas e concebe como ponto de partida para uma teoria social da modernidade  a 
distinção sistema-ambiente e a subdivisão do sistema social em subsistemas funcionais 
(político, económico, educativo, jurídico, etc.) que se reproduzem a si próprios por 
mecanismos autopoiéticos através de códigos, funções, programas e médiuns de 
comunicação simbólica específicos de cada sistema. 
 
“As diferentes capacidades para a construção sistémica dos variados meios de 
comunicação simbolicamente generalizados caracterizam distintivamente os traços da 
sociedade moderna. Eles conduzem (entre outros factores) a um crescimento desigual 
dos sistemas funcionais, e assim a desiguais aplicações dessas funções relativamente à 
sua respectiva visibilidade e expansão comunicacional – sem qualquer racionalidade 
oculta ou hierarquia correspondente a essas funções.” 
                                                                  Luhmann, cit. in Moeller, 2006: 28 
 
 As consequências deste “programa” teórico são relevantes para o discurso científico 
das ciências humanas e sociais e alvo de acesa discussão: a rejeição do humanismo, a 
separação entre os sistemas sociais constituídos por fluxos de comunicação e os 
sistemas psíquicos constituídos por fluxos de pensamento, e a improbabilidade da 
regulação intersistémica. 
Enquanto Luhmann coloca em destaque a autonomia funcional dos subsistemas e o 
incremento de complexidade e de probabilidades de sucesso comunicacional facilitadas 
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pelo uso dos “media de comunicação simbolicamente generalizados” como o poder (no 
sistema político) e o dinheiro (no sistema económico), Habermas tenta demonstrar que 
os ganhos em eficácia aparente da acção apresentam custos inevitáveis na colonização 
do mundo de vida, produzindo efeitos negativos na integração social dos indivíduos na 
sociedade moderna. Aqui, como noutros dilemas da nossa perspectiva teórica, só uma 
incursão mais profunda nesta problemática nos permitirá captar a lógica agónica entre 
os teoremas que partem do mundo de vida (a fenomenologia e a teoria da acção 
comunicacional) e aqueles que partem do sistema (teoria da autopoiesis e dos sistemas 
auto-referenciais)  para a produção de conhecimento. 
 
2.1.4. A Globalização 
 
A mesma questão se coloca na dimensão da globalização. Giddens começa por definir 
modernidade como os “modos de vida e de organização social que emergiram no séc. 
XVII e que adquiriram influência universal” (Giddens, 2000b: 40). A aquisição desta 
influência universal e os processos políticos e económicos que caracterizaram essa 
aquisição estão na raiz do processo de globalização. Considerar o processo de 
globalização na longa duração na História ajuda a compreender a sua inserção nas 
dinâmicas de dominação imperial, o seu irrefutável eurocentrismo cultural e a relacioná-
lo com as formas extremas que assumiu nas guerras mundiais do séc. XX. Na verdade, 
as guerras e o domínio colonial fizeram mais pela globalização do que a vontade 
fraterna do humanismo universalista. Esta fria constatação não impede, porém, a 
verificação de fenómenos positivos associados à globalização e de emergentes 
problemas cuja solução é necessariamente global: a sustentabilidade dos recursos 
naturais; o impacto ambiental do modelo industrial e financeiro; o alargamento dos 
novos meios de comunicação; a mundialização progressiva do direito internacional e 
das agências de desenvolvimento. 
O tema da globalização implicou também novas abordagens sociológicas que 
construíram um novo objecto de referência: o sistema-mundo (de Wallerstein) ou a 
sociedade mundial (de Luhmann). A pretensa universalização de “modos de vida e de 
organização social” pode assim desdobrar-se em objectos de observação como o sistema 
económico ou o sistema educativo à escala mundial, identificando-se tendências para o 
isomorfismo estrutural, para a análise comparativa e para a transferência de 
conhecimentos especializados com pretensões universalizantes. Estes novos objectos 
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permitem perspectivas observantes centradas nas agências mundiais de concentração e 
difusão de ideologias dominantes (a world level ideology, apontada por Meyer e 
Ramirez, 2000) ou de dominação (a agenda estruturada apontada por Dale, 2004). 
Entre as consequências mais sensíveis deste processo de objectivação está a 
complexificação da escala de observação, a superação do princípio unificador do 
Estado-Nação e a fragilização dos pressupostos comunitários e consensuais do Estado-
Providência. Do nosso ponto de vista não se trata da crise do Estado ou da imposição 
estruturada de uma nova dominação. Trata-se, isso sim, do esgotamento dos conceitos 
modernos de Nação e de Providência que anunciam, não o fim da História, mas o 
multiverso da complexidade17 – a pós-modernidade. 
 
2.2. A Improvável Pós-Modernidade 
 
O discurso sobre a pós-modernidade encontrou o seu direito de cidade no princípio dos 
anos 80. Autores como Daniel Bell, Richard Senett, Jean-François Lyotard, Zygmund 
Bauman, fixaram o tema e a sua problemática. Porém, na sequência destes autores, 
outros têm vindo a ser associados indirectamente a este tema: Jürgen Habermas, Niklas 
Luhmann, Michel Foucault, Richard Rorty, Jacques Derrida, Antony Giddens ou Ulrich 
Beck. 
Na verdade, se no início dos anos 80 os ideólogos pós-modernos objectivavam 
caracterizar uma mudança radical, uma condição nova que punha em causa os 
princípios e os valores da modernidade, uma parte dos associados indirectos foi 
indiferente ou rejeitou claramente o “nome” da pós-modernidade triunfante. O 
triunfalismo do uso do nome e da sua semântica – por exemplo a performatividade, a 
flexibilidade, a sociedade em rede ou a sociedade do risco -  não é um pressuposto 
consensual entre os cientistas sociais. Nem Giddens, nem Habermas ou Foucault 
aceitaram as premissas da condição pós-moderna ou a sua pertinência temática. Pelo 
contrário, estes autores renunciaram ao uso do termo, e quando se envolveram na 
                                               
17“A complexidade faz apelo à estratégia. Não resta senão a estratégia para avançar no incerto e no 
aleatório … O método da complexidade obriga-nos... — a pensar sem nunca fechar os conceitos …— a 
restabelecer as articulações entre o que está disjunto … — a pensar com a singularidade, a localidade, a 
temporalidade …” Edgar Morin cit. in Le Moigne. J-L (2007).  
 Se o mundo é complexo é porque a sua evolução, composta de variação e selecção permanente, recorre a 
elementos temporais constituintes – os acontecimentos – que se abrem, a cada instante, sobre novas 
possibilidades (J. Santos, 2005). 
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discussão sobre o pós-modernismo, caso de Giddens e Habermas, foi para denunciar a 
sua índole conservadora. 
Giddens considera que o termo pós-modernismo é mais indicado para classificar um 
movimento de reflexão estética no âmbito da literatura, artes plásticas, pintura ou 
arquitectura (Giddens, 2000b: 32). Nas ciências sociais aquilo a que chamamos pós-
modernidade apresenta, segundo este autor, três perspectivas discutíveis: a) que não se 
pode saber nada com qualquer certeza, ou seja, a falibilidade dos fundamentos 
epistemológicos; b) que a história é destituída de teleologia, ou seja, a falibilidade da 
ideia de plano providencial ou de progresso no sentido da História; c) a emergência de 
uma nova agenda social e política, ou seja, a falibilidade dos movimentos sociais típicos 
da modernidade. 
Estas perspectivas, ameaçadoras da reflexividade constitutiva, no contexto daquilo a que 
Giddens chama a modernidade tardia, são, porém, um ponto de chegada do pensamento 
moderno: 
 
“As disjunções que tiveram lugar deviam antes ser vistas como resultantes da auto-
clarificação do pensamento moderno, à medida que os restos da tradição e dos pontos 
de vista providenciais vão sendo removidos. Não avançámos para além da 
modernidade, mas estamos a viver precisamente uma fase da sua radicalização” 
                                                                                    Giddens, 2000b: 35 
 
Numa entrevista para a Revista Telos, em 1983, Foucault é surpreendido pelo 
entrevistador, que o inclui no movimento pós-moderno, e questiona: “O que é a pós-
modernidade?”. O entrevistador referencia o fim das metanarrativas (Lyotard) e a 
fragmentação da razão (Deleuze) como os traços marcantes da pós-modernidade. 
Foucault distancia-se claramente separando a problemática do esgotamento da razão do 
problema das formas de racionalidade aplicada que são dominantes num dado contexto 
histórico. Na verdade o anúncio pós-moderno padece, na sua opinião, de um excesso de 
presentismo: 
            
“A solenidade com que todas as pessoas que têm um discurso filosófico reflectem o seu 
próprio momento parece-me um estigma (…) Acredito que é preciso ter a modéstia de 
dizer que o momento em que vivemos não é esse momento único, fundamental ou 
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irruptivo da história a partir do qual tudo se completa e tudo recomeça.” 
                                                                                                  Foucault, 2001c: 1267 
                                                              
Este parece ser o estigma, aliás, do espírito revolucionário do modernismo, na procura 
incessante de construir o mundo novo em termos estéticos ou políticos, e, por outro 
lado, na percepção do mundo perdido no processo sob as ruínas das comunidades 
tradicionais e da integração religiosa. Podemos até afirmar, como bem o provaram os 
românticos do séc. XIX, que a mesma pessoa se pode sentir dividida e exprimir, de 
forma mais ou menos consciente, estas tendências contraditórias e que, de certa forma, a 
atitude pós-moderna, ou o pensamento pós-moderno, inclui neste paradoxo a pretensão 
de superar a modernidade, ao mesmo tempo que a nostalgia das metanarrativas 
inspiradoras da emancipação. A teoria do agir comunicacional de Habermas funda-se 
exactamente nesta reconversão dos fundamentos iluministas, o sape auda, a audácia da 
razão, numa nova agenda política, num novo potencial de protesto e de argumentação, 
que corrija as patologias da modernidade.       
Não poderíamos assim situar Giddens, Foucault ou Habermas como apóstolos da pós-
modernidade, mas torna-se inevitável que os pensadores pós-modernos se sintam 
identificados com algumas das propostas teóricas formuladas por estes autores. António 
Magalhães (1998), aprofundando o âmbito da “transição pós-moderna”, realiza esta 
distinção fundamental entre o nome (substantivo) e a coisa (o adjectivo ou o fundo da 
figura). Se o nome parece pouco rigoroso para classificar ou clarificar uma ideia, 
demasiado fluido para elaborar um conceito útil em termos de ciências sociais, já o 
fundo da figura é relevante para a compreensão do momento histórico que vivemos. O 
recurso à metáfora do Carro de Jagrená (Giddens) ou do Capitalismo de Casino 
(Harvey) caracterizam, na perspectiva de Magalhães (1998), a condição pós-moderna 
em que este pretende problematizar o mandato democrático para a Escola Pública. 
Seguindo Bauman e Sousa Santos, António Magalhães identifica quatro dimensões da 
condição pós-moderna: 
- uma nova fase do capitalismo, o capitalismo flexível e globalizante, em que se  
desenvolve um modelo de organização pós-fordista do trabalho e de mercadorização do 
conhecimento; 
- o desenvolvimento da auto-consciência da modernidade a nível de uma elite 
intelectual que elabora a sua construção ideológica com base na correcção dos défices e 
dos excessos da modernidade (ver Boaventura Sousa Santos, 1999); 
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- a percepção do risco envolvido na praxis tecnológica e política, quando o bem-estar 
das populações e da sociedade mundial envolve múltiplos factores, relações de poder, 
saberes, encadeamento de decisões. 
Em 1981 Lyotard pressentiu os efeitos destas condições sobre o saber, nomeadamente 
sobre o seu vínculo social e sobre a sua capacidade de legitimação. Para este autor o 
vínculo social do saber na pós-modernidade terá que abandonar a ideia de 
homogeneidade dos sistemas (a crítica dirige-se tanto a Talcott Parsons como a Niklas 
Luhmann) bem como o dualismo marxista. Em alternativa propõe a combinação entre 
uma teoria da comunicação e uma teoria dos jogos que inclua a agonística nos seus 
pressupostos.18 Deste modo abriu-se o caminho para a narrativa da improbabilidade e da 
imprevisibilidade: 
 
“ Ao interessar-se pelos indecidíveis, pelos limites da precisão do controlo, pelos 
quanta, pelos conflitos com informação não completa, pelos fracta, pelas catástrofes, e 
pelos paradoxos pragmáticos, a ciência pós-moderna constrói a teoria das sua própria 
evolução como descontínua, catastrófica, não rectificável, paradoxal. Ela altera o 
sentido da palavra saber e diz como pode ocorrer essa mudança. Ela produz, não o 
conhecido, mas o desconhecido. E sugere um modelo de legitimação que não é de 
nenhum modo o da melhor performance, mas o da diferença compreendida como 
paralogia” 
                                                                                         Lyotard, 2003: 119 
 
Tal como no universo da Arte, o movimento pós-modernista, enquanto descrição de 
uma condição de vida, do saber ou de referência estética, é uma abertura a múltiplos 
caminhos e direcções cujo equilíbrio, valor e repercussão social não somos capazes de 
distinguir e rotular com clareza, precisão ou rigor no momento actual. Tal como o 
“nosso momento” é ainda um episódio entre o passado e o futuro, todo o movimento 
pós é um conjunto de múltiplas saídas para um amanhã indefinido. Não reconhecemos 
assim a existência de uma sociedade pós-moderna ou de uma era pós-moderna. 
                                               
18 Como acontece com muitos autores, Lyotard ficou ligado à denúncia do predomínio do critério da 
performatividade, que passou a ser considerado quase como uma preferência do autor. Pelo contrário, 
Lyotard considera a ciência um sistema aberto que não pode estar sujeito aos critérios performativos dos 
sistemas sociais de Luhmann. Assim a paralogia significa diversidade e imaginação ao serviço do 
florescimento de novas ideias, regras e enunciados na formação do conhecimento científico.  
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Mas a abordagem pelo desconhecido, pela desordem ou pelo ruído, permite-nos 
construir novos saberes e disciplinas, produzir um novo conhecimento sobre a natureza, 
sobre a sociedade e sobre o próprio ser humano. Este novo conhecimento, não sendo 
moderno, é pós-moderno. É um conhecimento que já não pode ser legitimado pelas 
grandes narrativas do Espírito ou da Emancipação. 
 
“A promoção da criatividade da acção é uma tarefa crucial do tempo presente. Porque 
na fase de transição paradigmática o sistema social entre em desequilíbrio acrescido, 
o aumento da contingência tende a criar situações de caos. O caos, que a ordem e o 
progresso da modernidade parecem ter atirado para o lixo da história, regressa hoje, 
tanto na epistemologia, como nos processos sociais.” 
Sousa Santos, 1999: 38 
 
Com a vantagem de nos situarmos no final da primeira década do terceiro milénio, 
diríamos que o “momento” captado por Lyotard, no início da década de 80 do século 
passado, foi inspiradora das descrições pós-modernas e de uma semântica associada - 
sociedade do conhecimento, sociedade em rede, sociedade do risco, descentralização, 
empowerment, autopoiesis, governamentalidade, flexibilidade, volatilidade, etc. – que 
se desenvolveram e dispersaram em várias direcções. Entre outras identificámos três 
que nos interessam particularmente: uma direcção de resistência social e política que em 
alguns casos se aproximou das leituras neo-marxistas; uma direcção contextualista e 
poética que seguiu os rumos abertos por Nietzsche e Heidegger; uma direcção sistémica 
que se virou para os fenómenos da regulação e da comunicação, seja na versão de 
Luhmann ou de Bateson (Escola de Palo Alto). 
Não aceitamos a tese benévola de Habermas da incompletude da modernidade e parece-
nos também um esforço vão tentar travar, ou evitar, a mega-armadilha do legado 
moderno denunciada por Sousa Santos: “a transformação incessante das energias 
emancipatórias em energias regulatórias” (Santos, 1999: 84). O percurso teórico que 
escolhemos poderá não ser o mais compreensivo ou, verdadeiramente … pós-moderno. 
Mas preferimos a observação da regulação sistémica aos percursos sinuosos das utopias 
realistas ou à aventura do Ser no reino da técnica e do poder. Não se espera do 
conhecimento a desocultação insistente, por entre os males sociais, do grande 
conspirador (o grande capital, por exemplo) que tudo manipula e tudo conspurca, 
destruindo comunidades e solidariedades. O problema do público e do papel do 
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associativismo não contém respostas formatadas e ideologicamente determinadas por 
um qualquer modelo de dominação. É necessário, pelo contrário, reiniciar a abordagem 
e a apropriação de tal problema, ou papel, sem o armadilhar, logo à partida, com a sua 
provável instrumentação. 
Esta posição não pode implicar, certamente, a indiferença ao horizonte do “mundo de 
vida” (Habermas), à “marca cega” de cada ser humano (Rorty) ou ao “exército móvel de 
metáforas”19 (Nietzsche) que, no rescaldo de uma batalha vitoriosa, entendemos por 
verdade. 
Um pensamento pós-moderno, ou uma teoria social pós-moderna, deve assumir a 
descrição não providencial do Estado, o esgotamento das metanarrativas e a 
consequente crise do Bem-Estar. Reencontramos assim, no tempo e no espaço, as 
formas que sustentam a ordem social e intentam limitar e conduzir as suas mudanças: o 





























                                               
19 Referência a um texto de Nietzsche – “Da Verdade e da Mentira na Acepção Extra-Moral” que é 
citado por Rorty (1994: 48) e por Sílvio Gallo (2006: 559) 
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3. O Conhecimento na Sociedade do Conhecimento 
 
 
No subcapítulo anterior tentámos deduzir, a partir de um ponto de vista pós-modernista, 
a impossibilidade de considerar como objecto de conhecimento aquilo que poderíamos 
designar por sociedade pós-moderna. Não vemos, enquanto investigadores ou 
observadores de sistemas sociais, como poderíamos agregar os sinais fragmentados das 
mudanças, que emergiram entre os anos sessenta e oitenta do século XX, num conjunto 
global e coerente radicalmente distinto das sociedades que designamos por modernas. 
Em contrapartida julgamos que a modernidade, como referência política e axiológica, 
pode ser desconstruída pela capacidade reflexiva e pelo conhecimento produzido sobre 
a própria modernidade, desde que tomando como ponto de observação as mais diversas 
críticas sobre a sua incompletude, imperfeição ou esgotamento. 
 As descrições críticas da modernidade, mais intensas e relevantes para um pensamento 
pós-moderno, caracterizam-se por leituras filosóficas e culturais sob o primado da 
vontade de poder. Primado a que a educação não escapa20. Mas o projecto da 
modernidade, esgotado nas suas narrativas, não tem, verdadeiramente, uma alternativa 
política. Ela pode construir-se, eventualmente, a partir da confiança no progresso do 
conhecimento e nas suas repercussões sistémicas. Pedimos, pois, emprestado o nome, e 
designamos a presente sociedade por sociedade do conhecimento. 
Neste sentido, falar de “sociedade do conhecimento” é apenas a forma semântica de 
exprimir que o conhecimento, particularmente nas áreas científicas relevantes para o 
nosso estudo/investigação, tem assumido formas implicadas na aplicação de saberes 
especializados à construção de políticas públicas, nas suas diversas fases, nos seus 
diversos efeitos, na sua relação com a decisão política e a acção pública. Poderíamos 
mesmo dizer que é o conhecimento “aplicado”, no plano social e económico, que serve 
de justificação para a noção complementar de “sociedade de conhecimento”. A 
concentração da força de trabalho nos serviços, no ensino e na comunicação, a crescente 
necessidade de inovação e de circulação de informação para enfrentar o mercado cada 
                                               
20 Descrições e ideias vinculadas a Nietzsche e Heidegger, como é exemplo a abordagem de Foucault: 
“Existem duas grandes revoluções na tecnologia do poder: a descoberta da disciplina e a descoberta da 
regulação, o aperfeiçoamento de uma anatomo-política [controlo sobre o corpo e o comportamento] e o 
aperfeiçoamento de uma bio-política [o controlo sobre a vida das populações]” (Foucault, 2001d: 1013). 
Em Portugal registe-se o exemplo paradigmático da tese de Jorge Ramos do Ó, O Governo de Si Mesmo, 
(2003). 
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vez mais alargado e competitivo, têm fornecido à sociedade do conhecimento o seu 
cenário e o seu nome. 
Esta sociedade, cuja evolução é supostamente dominada por aplicações do 
conhecimento, é também a sociedade em que o conhecimento, face aos problemas que 
resultaram de soluções de prévios problemas, se transformou em “encomenda” dos 
poderes políticos e económicos, seja como fonte de legitimação, seja como factor e 
critério de selecção dos instrumentos de regulação. 
Não concebemos que seja desejável que o conhecimento se produza em “ilhas de 
desinteresse” em relação à decisão e ao poder político. Pelo contrário, acreditamos que 
esse proclamado desinteresse é ainda político, no sentido em que pretende afastamento e 
autonomia em relação aos jogos de poder e em relação à pressão imediatista da sua 
aplicação. Deste modo o conhecimento, que tanto precisa de liberdade como de 
financiamento, apenas escapa aos limites da encomenda, na medida da sua forma 
científica, isto é, do seu valor interno legitimado por critérios científicos, valor 
confirmado por instâncias de regulação autónomas em relação ao sistema político. Esta 
auto-referencialidade da ciência não implica desinteresse em relação à sua aplicação, 
nomeadamente, às questões éticas e deontológicas próprias a uma sociedade 
reflexivamente monitorizada e condenada a seleccionar e a escolher ad infinitum. 
Inevitavelmente, face à crescente complexidade da sociedade, o conhecimento constitui-
se como “capacidade de acção social” (N. Stehr, 1994), capacidade ou poder 
transformador da realidade segundo uma ordem de procedimentos e de valores cada vez 
mais complexa, mas cuja possibilidade de actualização deve ser, também, objecto de 
conhecimento. No caso do conhecimento científico, deixando de lado a abordagem do 
conhecimento prático e as formas “traduzidas” da ciência para a praxis, Nico Stehr 
identifica três categorias: 
 Conhecimento significativo (de construção de sentido), em que situa as 
ciências sociais e as humanidades; 
 Conhecimento produtivo, em que situa as ciências naturais e a apropriação da 
natureza; 
 Conhecimento activo, em que o conhecimento se transforma em força 
produtiva imediata ou em forma directa de acção social. 
A sociedade do conhecimento distingue-se, nesta perspectiva, pela cada vez maior 
relevância conferida ao conhecimento activo devido à formatação deste conhecimento-
acção como produtor de informação e de programas que se tornam componentes ou 
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constituintes da autopoiesis dos sistemas sociais. A ausência de uma mediação, 
temporal ou redistributiva, do conhecimento activo, torna-o problemático na sua 
aplicação. A impossibilidade de sincronizar a descoberta de um sentido social e humano 
com o ritmo de invenção e disponibilização dos meios técnicos e científicos à 
disposição do homem, desvirtua o mundo de vida e introduz a sua “colonização” pela 
vertigem sistémica (Habermas, 2004b). Esta impossibilidade incrementa e radicaliza a 
feição trágica da sociedade moderna: a discrepância incompatível entre a vida e as 
formas em que ela se cumpre (Garcia, 2007)21. 
A tragédia que acompanha a apologia permanente do mundo novo, da mudança, do 
futuro imediato cristalizado no presente, que invoca a tecnociência e a sua lógica não-
humana, apresenta um novo projecto de salvação, uma nova magia e um novo 
misticismo: o gerencialismo. 
A nova magia gestionária, e os seus mágicos de serviço, assumem diversas formas na 
sociedade do conhecimento. Não dominando os códigos específicos de cada subsistema 
social que pretendem “pilotar” assumem, por uma lógica adequada à encomenda e ao 
seu parcelar conhecimento, a sobrevalorização da esfera económica e do mercado, 
constituindo-se como portadores da agência de meta-regulação e de redução de todos os 
problemas a problemas de desperdício de recursos ou de redução de todas as soluções a 
soluções de eficácia económica. No que diz respeito, por exemplo, ao conhecimento 
significativo, proveniente das ciências sociais e humanas, desprezam-se percursos 
teóricos e de investigação complexa e qualitativa, em função de receituários sintéticos e 
análises estatísticas com conclusões óbvias: é preciso mais gestão (e menos burocracia), 
é preciso mais liderança (e menos democracia), para obter melhores resultados. 
Como destaca Zanten (2004) o sistema educativo apresenta esta oposição natural entre 
os pontos de partida e de chegada dos saberes sábios e dos saberes do Estado, entre 
ciências da educação e ciências da governamentalidade. Ambas participam, colaboram 
até, em processos de construção e implementação de políticas, mas a 
governamentalidade labora para finalidades políticas muitas vezes incompatíveis com o 
tempo, a liberdade e as contingências da investigação científica. 
 
                                               
21 “Desenvolve-se uma sequência teleológica na qual o homem, exorbitando a sua centralidade, passa a 
ser capaz de usar tudo o resto como simples meios, e em que todo o fim atingido se transforma num novo 
meio para um outro fim, resultando a dominação não dos possíveis usos dos meios, mas dos próprios 
meios.” (Garcia, 2007: 226-227) 
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Neste subcapítulo procuraremos distinguir e abordar algumas das questões 
fundamentais para a compreensão do papel do conhecimento na sociedade do 
conhecimento. A primeira é a contraposição à visão, cada vez mais dominante, de um 
sujeito antropocêntrico como foco narrativo das ciências sociais, inspirado numa 
filosofia do sujeito ou nas simplificações do liberalismo individualista. A segunda 
questão interpela a relação entre poder e regulação e as dúbias promessas de uma 
abordagem foucaultiana à problemática das políticas públicas. Por último julgámos 
pertinente estabelecer nexos necessários com os dilemas epistemológicos da 
Administração Educacional na sua crescente aproximação crescente à ciência política. 
 
3.1. Subjectividade e Agência 
 
Perspectivando o sujeito como unidade de responsabilidade e de capacidade de acção 
social imputamos-lhe assim a oportunidade e responsabilidade de se apropriar e de 
utilizar o conhecimento, adquirido na sua experiência individual de socialização, no 
incremento da capacitação da liberdade de escolha e de acção sobre a sociedade e sobre 
o seu próprio devir individual. 
Esta concepção tornou-se comum na abordagem do sistema educativo e alargou-se, por 
simpatia, à participação parental, olhada como parte do sistema educativo. No entanto, 
se por um lado os sujeitos responsáveis pela educação de menores se envolvem, e 
eventualmente se associam, por referência a um sistema educativo em que desejam 
intervir, participar, sendo parte interessada e activa da sua actualização e transformação, 
por outro lado o seu conhecimento sobre o sistema e sobre os modos de participação 
forma-se nas condições de acção (Giddens, 2000a) forjadas nesse mesmo sistema e nas 
áreas cinzentas da consciência prática que envolvem a comunicação e interacção na 
forma associativa que vão constituindo. Se o sujeito é o indivíduo humano em contexto 
social, pensante, reflexivo, actuante, os sistemas sociais são, apesar da original vontade 
de poder inerente ao sujeito participante, produtos da associação dos sujeitos e não dos 
sujeitos da associação22.  
Na origem da sistémica social está, de facto, o conceito de associação que Durkheim 
fixou no centro da sua análise: 
 
                                               
22 E retomamos aqui a nossa crítica às variantes humanistas, liberais ou românticas que lêem o mundo a 
partir do indivíduo. 
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“Mas dir-se-á, dado que os únicos elementos que formam a sociedade são 
os indivíduos, a origem primeira dos fenómenos sociológicos só pode ser 
psicológica. Raciocinando assim também se pode afirmar que os 
fenómenos biológicos se explicam analiticamente pelos fenómenos 
inorgânicos. Com efeito, é bem certo que não há, na célula viva, senão 
moléculas de massa bruta; simplesmente estão associadas, e é esta 
associação que é a causa desses fenómenos novos que caracterizam a 
vida e cujo gérmen é impossível encontrar em qualquer dos elementos 
associados. É que um todo não é idêntico à soma das suas partes, é algo 
de diferente cujas propriedades diferem das que revelam as partes de que 
é composto. A associação não é, como por vezes se pensou, um fenómeno, 
por si mesmo, infecundo, que consiste simplesmente em relacionar 
exteriormente factos adquiridos e propriedades constituídas. Não será 
antes, pelo contrário, a origem de todas as novidades que se foram 
produzindo sucessivamente no decorrer da evolução geral das coisas?” 
Durkheim, 2004: 128,129 
 
 
Não negamos a existência de um sujeito individual mesmo quando o indivíduo se 
associa ou se integra numa comunidade forte. A associação entre os indivíduos é, 
porém, uma condição social necessária à existência humanizada de cada indivíduo, ela 
antecede e fornece, sob a forma de “mundo de vida”, o horizonte essencial em que o 
sujeito descobre a sua subjectividade. A associação entre os indivíduos, portadores de 
pensamento e de conhecimento, cria propriedades específicas do ser social que não 
encontramos, nem imputamos, ao ser psíquico ou físico de cada indivíduo, não 
constituindo pois, em qualquer dos casos, soma de qualidades ou de subjectividades 
individuais. Para Durkheim, como para Parsons, estas propriedades específicas que são 
“origem de todas as novidades que se foram produzindo sucessivamente no decorrer da 
evolução geral das coisas” condicionam, limitam e constrangem a acção dos indivíduos 
que, como seres sociais e socializados, interiorizam valores e normas decorrentes da 
necessidade de conservar, manter e renovar a associação. Nesta lógica segue-se a 
asserção indelével de Karl Marx de que “não é a consciência dos homens que determina 
a sua existência, mas sim a sua existência social que determina a sua consciência” (cit. 
K. Marx in Giddens, 2000c: 76). 
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Neste ponto, todavia, reencontramos os limites teóricos do funcionalismo. Aceitamos a 
primeira parte – “não é a consciência dos homens que determina a sua existência”, mas 
não nos parece que a sua existência social possa determinar todos os processos, 
operações e motivações de uma consciência. Eventualmente teríamos de observar um 
observador (uma consciência) que descrevesse esse determinismo social de forma 
coerente e racionalmente aceitável enquanto negava a sua própria subjectividade, 
paradoxo só superável pela declaração unilateral, e subjectiva, de cientificidade. Pelo 
contrário, afirmamos a limitação da observação científica, que releva sobretudo da 
dupla contingência no processo de comunicação e do grau de desconhecimento que 
ainda temos sobre o cérebro humano, nas abordagens inconclusivas aos processos a que 
a uma tradição sociológica designou por “interiorização de normas e valores”.  
 O conhecimento comum, enquanto reserva de conhecimento social (Giddens, 2000a: 
19), só em parte é consciente, e mesmo assim, a racionalização da acção é um processo 
de revelação de intenções, motivações e pretensões que só ocorre à posteriori segundo 
formas definidas por observadores, sistemas de observação ou de auto-justificação, 
como é o caso paradigmático das lógicas de acção. Assim, é questionável se a 
centralidade do sujeito nas perspectivas liberais, sujeito livre e atómico, ou nas 
perspectivas vitalistas, sujeito construído pela vontade de poder, constituirá uma base 
sólida para a análise dos sistemas sociais. Não será a centralidade do sujeito um efeito 
de associação na sociedade moderna? Ou um mero reflexo da racionalidade política 
implícita na governamentalidade e nas tecnologias de poder (Foucault, 2001 [1978]23? 
É também questionável a imputação da agência a actores-sujeitos individuais se 
analisarmos a sociedade como sistema constituído por comunicação, e nada mais que 
comunicação (Luhmann, 2005), pois os sistemas sociais adquirem qualidades não-
humanas, apesar do ambiente humano (sistemas psíquicos) que os envolve, não 
                                               
23 “Através desta palavra «governamentalidade» quero dizer três coisas. Por governamentalidade, 
entendo o conjunto constituído pelas instituições, os procedimentos, análises e reflexões, os cálculos e as 
tácticas que permitem exercer esta forma bem específica, ainda que complexa, de poder, que tem por 
alvo principal a população, por saber maior, a economia política, por instrumento técnico essencial os 
dispositivos de segurança. Em segundo lugar, por governamentalidade, entendo a tendência, a linha de 
força que, em todo o Ocidente, não cessou de conduzir, e ao longo de muito tempo, em direcção à 
proeminência deste tipo de poder, que podemos chamar de «governo», sobre todos os outros: soberania, 
disciplina; aquilo que levou, por uma parte, ao desenvolvimento de toda uma série de aparelhos 
específicos de governo e, por outra parte, ao desenvolvimento de toda uma série de saberes. Enfim, por 
governamentalidade, creio que faltará entender o processo, ou melhor, o resultado do processo através 
do qual o Estado de justiça da Idade Média, que se tornou nos séculos XV e XVI Estado administrativo, 
se encontrou, pouco a pouco, governamentalizado.” (Foucault, 2001a: 655) 
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explicáveis por intenções, motivações e pretensões de indivíduos reveladas à posteriori 
por sujeitos auto-descritores: 
 
“Os sistemas de consciência (mind) e os sistemas de comunicação 
existem completamente independentes entre si. Ao mesmo tempo, 
contudo, formam uma relação de complementaridade estrutural […]. 
O meu argumento é o seguinte: a independência de cada sistema 
fechado é um requisito para a complementaridade estrutural, isto é, 
para a iniciação recíproca (mas não determinação) da escolha 
actualizada da estrutura.” 
Luhmann  cit. in  Moeller, 2006:  82 
 
Assim, os elementos e as propriedades dos sistemas sociais não estão nos sujeitos, nem 
os elementos são indivíduos, nem as propriedades são características de indivíduos. Mas 
estes mesmos sujeitos individuais, dotados de consciência, são estruturantes na medida 
em que intervém na formação de estruturas sociais, enquanto parte do ambiente dos 
sistemas sociais e enquanto co-produtores da sua evolução. A agência pode ser, assim, 
humana e não humana24, e esta abertura a outras possibilidades empíricas vem conceder 
ao nosso horizonte analítico a margem que nos liberta dos pressupostos voluntaristas 
que, na “arquitectura” teórica de Foucault, marcam a abordagem da questão do poder. 
Se a vontade de poder do sujeito individual, colocada como fonte da capacidade de 
transformação do mundo e de influenciar os outros, exige conhecimento e hoje (na 
sociedade do conhecimento), claramente, conhecimento científico, então o 
conhecimento é um recurso decisivo não só para os indivíduos, como para a autopoiesis 
dos sistemas sociais. Mas será exagero pensar, porém, que as escolhas ou a actualização 
das estruturas sociais venham a ser mero reflexo do conhecimento de indivíduos 
poderosos, superhomens (versão Nietszche), ou de sábios iluminados, guardiães (versão 
Platão), quando este mesmo conhecimento é construído no debate e na disputa 
permanente, convivendo e interligando-se na luta por outros recursos decisivos : poder 
político, dinheiro, energia, água, terra, informação, etc. Podemos até considerar o 
conhecimento como a nova mercadoria-chave do capitalismo flexível, mostrando o seu 
movimento de “enclosures” (Jessop, 2003: 8) enquanto objecto-mercadoria sujeito a 
                                               
24 Não humana no sentido em que os processos de comunicação têm vida própria, tal como as células do 
corpo humano dispõem de propriedades específicas que, sendo biológicas, não são humanas. 
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apropriação, separação e propriedade. Esta é, certamente, a tendência mais preocupante 
do conhecimento na sociedade do conhecimento. 
 
 
3.2. Poder e Regulação 
 
O preço a pagar por um conhecimento sociológico ou administrativo fundado a partir 
das filosofias do sujeito é a transformação deste sujeito num objecto social: objecto de 
investigação, para compreensão da sociedade, dos actores e dos seus processos de 
socialização; objecto de dominação, para reflexão estratégica a incluir em jogos de 
poder, nas suas regras e recursos convocados. A perspectiva moderna apresentou-se, 
neste ponto, demasiado confiante na relação entre progresso e emancipação: o 
conhecimento científico “iluminaria” os decisores políticos e a sua manifestação 
institucional, o Estado. Nesta posição de legitimidade adquirida pela via do 
conhecimento os condutores dominantes (as vanguardas) guiariam as populações para a 
modernidade triunfante. 
A este modelo linear devemos contrapor outros, que M. Autès (2007) designa por 
modelos não lineares e modelos de legitimação.  
No modelo não-linear de relação entre conhecimento e poder, o conhecimento 
caracteriza-se pela sua complexidade, pela sua especialização em zonas de realidade e 
dos subsistemas sociais, transformando-se num universo multiforme e multinível que 
exige selecção, escolha e formatação compatível com as capacidades, os interesses e os 
programas de acção dos decisores políticos. Tal implica que, entre o conhecimento 
puro, teórico, e o conhecimento aplicado, existam “descodificadores” e “tradutores” 
cuja função é filtrar informação e fundamentar escolhas formais inscritas na actividade 
política.  
O modelo de legitimação retoma, em parte, a filosofia do sujeito para dar novo alcance 
à problemática do poder: os regimes de verdade do próprio conhecimento são 
constituídos por lógicas de dominação. O que implica que a própria ciência é envolvida 
pelos jogos de poder e que os critérios do verdadeiro e do falso são contaminados pelas 
regras, pelos recursos (capital e poder político) e pela perspectiva dos mais poderosos 
(os transitórios vencedores de um jogo político). 
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O modelo de legitimação estrutura-se em redor de um conceito de poder abrangente que 
bebe em Foucault a sua substância “disciplinar”: “o par poder/conhecimento duplica-se 
com o par governamentalidade/ subjectividade.” (Autès, 2007: 13). 
E esta duplicação tem como principal consequência epistemológica pensar o poder para 
além da política e dos jogos de política, evocando-o como poder pastoral (condução de 
condutas) e como vontade (afirmação de subjectividade) de sujeitos e instituições 
(Foucault, 2001b [1982]: 1041-1062). A “táctica individualizante” do poder pastoral 
reflectiria um longo percurso institucional que vai das Igrejas ao Estado e das Igrejas 
aos poderes múltiplos da Escola, da Família, da Medicina, etc. Esta forma, este modo de 
relação de poder, assim entendida, revela uma progressiva “estatização” da vontade e da 
subjectividade, segundo Foucault: 
 
“ As formas e os lugares de governo dos homens entre si são 
múltiplos numa sociedade; eles sobrepõem-se, entrecruzam-se, 
limitam-se e anulam-se, por vezes, reforçam-se noutros casos. Pois 
que o Estado na sociedade contemporânea não é simplesmente uma 
das formas ou um dos lugares – mesmo que seja o mais importante – 
do exercício do poder, mas é um facto evidente que, de uma certa 
maneira, todos os outros tipos de relação de poder se lhe referem. 
Mas não é porque cada tipo tenha derivado dele. É sobretudo porque 
se produziu uma estatização contínua das relações de poder (se bem 
que ela não tenha tomado a mesma forma na ordem pedagógica, 
judiciária, económica ou familiar). Referindo-nos ao sentido, agora 
restrito, da palavra governo, poderemos dizer que as relações de 
poder foram progressivamente governamentalizadas, isto é, 
elaboradas, racionalizadas e centralizadas sob a forma ou sob caução 
das instituições estatais.” 
                                                                    Foucault, 2001b: 1060 
 
As estruturas de dominação “progressivamente governamentalizadas” invadem, assim, 
todas as formas da vida moderna. Elas regulam os comportamentos e são reguladas pelo 
Estado: entidade central na definição do bem-estar e do bom-viver. O Estado tomou a 
seu cargo a função de cuidar das populações e do território, ao mesmo tempo que 
orienta as subjectividades, medindo-as e convertendo-as em objectos de governo. 
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O nosso percurso teórico leva-nos, porém, a rejeitar uma concepção do Estado como 
puro instrumento de dominação, ou de emancipação. Reconhecemos que, no contexto 
das crises modernas da Família, da Escola ou da Nação, o Estado se afirmou como 
primeira instituição, a mais instituinte e providencial das instituições modernas. Mas o 
Estado, suprema entidade reguladora da sociedade do conhecimento, não escapa às 
controvérsias da legitimidade do poder e dos efeitos contraditórios, em muitos casos, da 
sua intervenção na sociedade. Enquanto se “liquefazem” (Bauman, 2004) as referências 
da modernidade (igualdade, Estado-nação, mercado), cresce a necessidade, digamos, 
subjectiva, de regulação. Despojado de mecanismos políticos e económicos que 
asseguravam um mercado-nação minimalista, os países da União Europeia, por 
exemplo, reconvertem a sua estrutura administrativa num Estado de Regulação25. Os 
governos dispõem de pouca margem para marcarem a diferença nas políticas públicas: a 
eficácia orçamental e a inovação tecnológica impõem-se, por si próprias, como 
necessidades básicas.  
Mas a actualização, reforma ou reconfiguração, como lhe quiserem chamar, do Estado 
da Regulação, passa cada vez menos pelo seu carácter providencial, por razões políticas 
e matemáticas. Se o crescimento do Estado se constata na multiplicação dos serviços e 
das organizações que prestam serviços públicos, mesmo que não estatais, são estas 
organizações e a qualidade dos seus serviços que determinam a diferenciação e a 
distribuição dos recursos pelo público, o seu acesso ou inclusão, mais ou menos 
satisfatória, nos diversos subsistemas sociais (política, saúde, educação, economia, etc.) 
(Luhmann, 1990). 
Por outro lado tornou-se insustentável o alimento do circuito exponencial de 
expectativas em clima de crise económica e demográfica, pois qualquer governo arrisca-
se a revelar a sua incapacidade estrutural para responder ao circuito e a cair numa perda 
brutal, mesmo ridícula, da sua legitimidade. 
Uma abordagem pós-moderna da sociedade do conhecimento não pode desvalorizar o 
papel do Estado enquanto instituição reguladora da vida social. Mas seria um erro, 
científico, pensar que a regulação da vida social se inicia, concretiza ou realiza apenas 
pela agência governamental ou pela via da administração central, resumindo todas as 
                                               
25 Adoptamos aqui o conceito de regulação como ajustamento-transformador sistémico, ou seja, regulação 
definida como: “(…) o conjunto de mecanismos que asseguram o desenvolvimento dum determinado 
sistema através de um processo complexo de reprodução e transformação. Neste sentido, a regulação 
postula que a transformação de um sistema é a condição indispensável à manutenção da sua existência e 
coerência.” (Diebolt cit. in Barroso, 2005a: 65) 
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questões à construção ou controlo de subjectividades, de acordo com a imagem de uma 
“matrix” opressiva programada ao milímetro para satisfazer interesses obscuros. 
A questão da relação entre poder e conhecimento é, ainda, uma questão sociológica em 
aberto, para a qual não existe, e possivelmente nunca existirá, teoria perfeita. A 
abordagem por modelos não-lineares, como é o caso do cognitivismo de Pierre Muller 
(2003), do instrumentalismo de Lascoumes e Le Galès (2004) ou a renovação 
conceptual da acção pública (Delvaux, 2007), dão conta de programas de investigação 
na área das políticas públicas que abrem novas perspectivas para o conceito de 
regulação: “com o conceito de regulação, nós não pressupomos a ideia de uma ordem 
imposta de cima por um actor central oculto.” (B. Jobert, cit. in Delvaux, 2007: 77) 
A construção da ordem, analisada pela perspectiva da acoplagem estrutural sistema-
mundo de vida de Habermas (2004b), ou pela perspectiva da diferenciação funcional de 
sistemas auto-referenciais de Luhmann (2005a), servem esta epistemologia 
construtivista que, distanciando-se dos pressupostos da filosofia do sujeito, apontam,  
heuristicamente, para um material ordenador: a comunicação. 
É verdade que o conceito de comunicação em Luhmann não é o mesmo de Habermas 
nem aquela desempenha o mesmo papel no cerne das respectivas teorias. Porém, em 
todo o caso, para ambos, filósofos ou sociólogos, não é o sujeito-indivíduo o centro 
ordenador e construtor da ordem social. Este sujeito, dotado de uma consciência que 
não determina o ser social, não só é demasiado instável como objecto de estudo, como 
se divide em sistemas físico e psíquico, e em múltiplos papéis-objectos para observação 
nos subsistemas sociais, podendo falar-se mais de um “divíduo” do que de um 
indivíduo. A associação, por via da comunicação, entre vários sujeitos-indivíduos, cria 
propriedades específicas do ser social que podem ser observadas, preferencialmente, 
enquanto nexos de comunicação. Deixemos, pois, as consciências aos sujeitos.  
 
3.3. Administração e Educação 
 
Como refere João Barroso … 
 
“A administração educacional como ciência, disciplina ou campo de 
estudo nasceu sob o signo da ambiguidade, «comprimida» entre dois 
territórios de conhecimento e práticas, anteriormente constituídos, mas 
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ainda em processo de afirmação: as «Ciências da Educação» e as 
«Ciências da Administração e Gestão». 
           Barroso, 2005a: 11 
 
Este nascimento pode situar-se no início dos anos 50, quando surgiu nos Estados 
Unidos o New Movement, ou The Theory Movement, conforme lhe chamam Colin Evers 
e Gabriele Lakomsky (1991 – Knowing Educational Administration). Neste nascimento 
parece-nos evidente a dominante da Ciência Administrativa e o relativo apagamento das 
Ciências da Educação. A teoria “em movimento” teve como referência autores 
identificados com a abordagem comportamentalista, Chester Barnard e Herbert Simon, 
e inspirou-se na concepção epistemológica de Herbert Feigl, filósofo positivista oriundo 
do círculo de Viena (Evers & Lakomski, 1991). A organização educativa foi então 
encarada segundo o modelo de sistema natural, numa perspectiva funcionalista, o que 
proporcionou a sua inclusão no debate que se seguiu entre sistemas fechados e sistemas 
abertos (Lawrence & Lorsch, 1967; Katz & Khan, 1983; Hoy & Miskel, 1987). 
A viragem para os sistemas abertos introduziu uma nova visão das organizações, mais 
focada nos processos que nas estruturas, mais centrada na acção organizada do que na 
organização, aplicando noções importadas da física – auto-regulação, entropia negativa, 
equifinalidade e ambiente. Manteve-se prisioneira, porém, do sistema natural, do 
binómio sujeito-objecto e de alguma confusão entre ser e conhecimento, entre ontologia 
e epistemologia. Evers & Lakomski referem um conjunto de objecções que reflectem as 
dúvidas e imperfeições da teoria dos sistemas abertos, entre elas, o excesso de 
abstracção e a ambiguidade do conceito de adaptação: 
 
“Se os ambientes são assumidos como mutáveis, e a manutenção da 
identidade do sistema na presença da mudança é adaptação, então todos os 
sistemas sobreviventes, por definição, adaptam-se.” 
                                                                     Evers and Lakomski, 1991: 69 
 
Assim que a teoria sistémica se foi fechando nos seus dilemas naturalistas, abriu-se o 
campo para a ruptura subjectivista, protagonizada por Thomas Greenfield (1975), 
fundada na fenomenologia e nas críticas de Khun e Feyerabend ao empirismo (ver 




“Elas não têm realidade ontológica, e não vale a pena estudá-las como se a 
tivessem. Elas são realidades sociais inventadas pela criação humana. São as 
pessoas que são responsáveis pelas organizações e são as pessoas que as 
mudam. As organizações têm realidade apenas através da acção humana, e é 
esta acção (e a vontade humana que a conduz) que devemos procurar 
compreender.” 
Greenfield, 1986: 71 
 
Embora reconheçamos o mérito desta perspectiva na diluição das pretensões de 
objectividade científica e na inclusão dos valores na problemática da administração 
educacional, teremos que integrá-la num processo de afirmação das ciências sociais e 
humanas face às concepções positivistas que elegem o modelo experimental e 
matemático das ciências físicas e naturais, ou seja, a categoria de conhecimento 
produtivo (Nico Stehr, 1994), como referência de cientificidade. Na verdade, mesmo 
enquanto ciência da governamentalidade (Zanten & Pons, 2007), a Administração 
Educacional não pode inventar objectos que não sejam intersubjectivamente criados nos 
espíritos das pessoas, nem a educação pode ser abordada fora da complexidade das 
relações humanas. Porém, tal como Evers  & Lakomski (1991), não reconhecemos que 
o subjectivismo, levado às últimas consequências, forneça alternativas viáveis em 
termos de investigação (campo de estudo), disciplina ou ciência, assim que se nega o 
seu próprio quadro de referência interno: as pessoas tornam-se sujeitos/objectos de 
objectos/sujeitos que inventaram, num processo instituinte remoto, criações socialmente 
contingentes que se tornaram necessárias. E, tal como uma parede de cimento existe 
como coisa, e não pode ser materialmente atravessada pelo corpo humano, as invenções 
sociais, sistemas ou organizações, persistem no tempo e constituem fronteiras tão  
rígidas e duras como as paredes de cimento, existindo como “coisas” tão reais como 
reais são as pessoas que as inventam ou as que participam nos processos e/ou sofrem os  
efeitos das “invenções sociais”.  
Como anteriormente se referiu, a associação entre as pessoas constitui propriedades 
novas, holísticas, socialmente construídas, que não se resumem à soma de parcelas de 
propriedades de seres humanos. Assim como na terminologia marxista se aplicou a 
noção de materialismo dialéctico dinamizado pela evolução das forças de produção e 
pelas contradições das relações de produção, podemos falar, noutro paradigma, de 
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sistemas sociais constituídos por comunicação e por movimentos de conexão e 
circulação comunicacional que operam na produção e reprodução de sistemas e 
subsistemas sociais (Luhmann, 2005a). 
Evers & Lakomski propõem, em função da sua perspectiva teórica, o coerentismo 
naturalista (naturalistic coherentism), superar a tese dos paradigmas múltiplos na 
produção teórica e na investigação educacional, evitando a fragmentação do 
conhecimento e estruturação de diferenças em que se tornou o trabalho teórico dos 
cientistas sociais. Isto implica submeter a teoria aos seus critérios auto-referenciais, 
procurando a sua consistência na resolução de problemas ou na pertinência 
metodológica dos seus resultados. Implica ainda a competição performativa entre 
teorias face a problemas comuns. Diríamos, mesmo, que neste subsistema abstracto que 
designamos por ciência, a evidência e a verdade não podem contar-se pelo número de 
paradigmas. A evidência é conseguida pela adequação do plano empírico à excelência 
global da teoria, que se manifesta nas seguintes virtudes: simplicidade, consistência, 
compreensão, fecundidade, familiaridade do princípio e poder explicativo (Evers & 
Lakomski, 1991: 229). A verdade, as asserções verdadeiras, só “são determinadas após 
a teoria da evidência ter realizado o seu trabalho” (idem: 229). É possível, nesta leitura 
“coerentística”, compreender os percursos da Administração Educacional como 
apuramento de uma ciência “comprimida” entre os territórios “subjectivos” das Ciências 
da Educação e a pretensão objectiva da Ciência da Administração, sendo que as 
margens que comprimem esta evolução resultam dos equilíbrios de poder e influência, 
do carácter instrumental dos dispositivos de regulação inscritos na acção e, ainda, dos 
progressos do conhecimento aplicado nas vertentes políticas, pedagógica e 
administrativa. 
O chamado movimento da “escolas eficazes” (Nóvoa, 1992) parece flutuar nesta 
confluência ambígua de paradigmas, encarando a escola como sistemas abertos e 
suscitando o estudo dos fenómenos subjectivos como a “liderança”, “participação” ou a 
“aprendizagem organizacional”, para só referirmos alguns exemplos. Os trabalhos de 
Andy Hargreaves (2003) ou de Thomas Sergiovanni (2004) derivam, apesar do seu 
distanciamento prudente em relação às Reformas Educativas, deste formato multicor. O 
seu conceito de liderança é, ao mesmo tempo, propulsor de eficácia organizacional e 
radicado num mundo de vida habermasiano. 
Outras linhas de investigação próximas do neo-institucionalismo e das análises 
políticas, retornaram ao zoom macro questionando as formas e os instrumentos de 
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regulação no contexto de uma governança mundializada do sistema educativo (Meyer & 
Ramirez, 2000). 
Na verdade o uso do conceito de eficácia no sistema educativo não pode limitar-se a 
uma leitura aleatória de relações input-output, no âmbito de uma teoria mecânica dos 
sistemas. A importância de considerar o sistema educativo, e não a organização escolar, 
como um subsistema funcional autónomo, constituído por conexões comunicacionais, é 
reposicionar no centro da investigação o seu modus operandi, os processos básicos que 
sustentam o ensino e a aprendizagem. Pressupõe-se, assim, que há uma eficácia política, 
uma eficácia económica e uma eficácia educacional, e que estas três eficácias são coisas 
distintas, registos diferentes de códigos específicos. 
O investigador em Administração Educacional poderá questionar-se, assim, sobre a 
validade e a coerência de todos estes contributos científicos e metodológicos importados 
da sociologia, da ciência política, da psicologia, da ciência administrativa ou da gestão, 
e será levado a procurar um fio condutor nas malhas da rede em que se enredou. Mas 
esse fio condutor está presente no conceito de educação: “… a educação pode ser 
analisada como uma acção intencional exercida sobre outrem para levá-lo a ser aquilo 
que deve ser, para conduzi-lo ao lugar onde deve ir” (Charlot, 1995: 24). 
Esta acção intencional, esta comunicação estruturante entre alter e ego, pressupõe 
sempre uma ideia sobre o “dever ser” (a formação) e sobre o “ lugar onde deve ir” (a 
pedagogia), exigindo um conhecimento específico sobre o ser e o lugar social, que se 
pretende actualizar em seres e lugares desejáveis, mas improváveis. A ponta do fio 
condutor, por onde o investigador/observador agarra a sua investigação, fundamenta-se, 
assim, na “insustentável leveza” do conhecimento educacional. Ele reconhecerá, ao 
mesmo tempo, a irredutibilidade do sujeito que observa, conhece, age e comunica, e a  
complexidade do sistema social em que os sujeitos se transformam em objectos de 













4. A Regulação pela Associação 
 
 
É chegado o momento, então, de definirmos o Estado da Regulação distinguindo-o do 
Estado Providência ou do Estado Mínimo, e caracterizando-o pelas formas de regulação 
que, de forma crescente, permitem e estimulam a inclusão das associações na acção 
pública e, em particular, na governança do sistema educativo. 
Á luz da concepção de democracia deliberativa importa, por exemplo, destacar o modo 
como se constitui um espaço público que preencha o intervalo fragmentado da viragem 
pós-moderna, ou seja, assumindo uma descrição não providencial do Estado, o 
esgotamento das metanarrativas e a crise do Bem-Estar. Assim o espaço público tem 
que reconstruir-se não contra o Estado mas contra a ideia hegeliana da encarnação do 
universalismo numa instituição tutelar e num plano providencial para a História. A 
formação compósita de um mundo comum é, ainda, a tarefa primordial do sistema 
político, na medida em que a este compete garantir o domínio dos direitos sobre o 
imperialismo do mercado, assegurando o bloqueio das trocas26, de que nos fala Walzer 
(1999: 106-109), que impedem a hegemonia da esfera do dinheiro nos subsistemas 
sociais. O Estado assume papel essencial neste domínio e não deve ser dominado pelo 
particularismo. 
No contexto da satisfação das necessidades próprias à reprodução dos sistemas político 
e educativo importa definir políticas públicas e regras da acção pública que, ao mesmo 
tempo que impõem limites aos interesses privados, permitam o acesso da sociedade 
civil ao debate e aos processos de decisão. A acção pública, por exemplo, apresenta-se 
como uma rede complexa de interesses e, também, de nexos de comunicação, 
envolvendo propriedades associativas que, como já vimos, não estão nos indivíduos. Ou 
seja, podemos falar de novos interesses, novos desejos e novos elementos, que um 
sistema político cria e operacionaliza, correndo riscos de pilotagem e riscos de perda de 
legitimidade no processo. 
Entre as propriedades associativas, que derivam da sociedade civil e do princípio da 
solidariedade (voluntariado), destacamos a empatia intersistémica, o ajustamento mútuo 
como modo de coordenação e a horizontalidade das relações. Para corrigir os défices de 
                                               
26 Michael Walzer, baseando-se na obra de Arthur Okun, aponta as seguintes trocas bloqueadas: os seres 
humanos, o poder e a influência política, a justiça penal, as liberdades, o casamento e a procriação, as 
isenções, os cargos políticos, os serviços sociais básicos, os prémios e distinções, a graça divina, o amor e 
a amizade, não podem, num Estado de Direito, submeter-se às regras do mercado. (Walzer, 1999: 106-
109) 
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eficácia e de democracia, estas propriedades, que o conhecimento científico e a 
investigação têm vindo a sublinhar, são incluídas nas estratégias de governamentalidade 
e “instrumentadas” ao serviço de uma reconfiguração do Estado (Muller, Lascoumes, 
Papadopoulos, Mayntz, Jessop). Porém, pensar que as associações, ou as propriedades 
associativas, são transferíveis do “mundo de vida” para os subsistemas sociais evidencia 
um optimismo ingénuo que ignora, por opção talvez, que os mecanismos auto-
referenciais dos sistemas induzem mais para o antagonismo do que para os consensos. 
 
4.1. Mundo de Vida e Sociedade Civil 
  
A regulação pelas associações, ou regulação comunitária, é apontada por vários autores 
(Hood, 1983; Streeck & Schmitter, 1985; Laville, 2001; Salomon, 2002) como uma 
outra via possível de regulação, em relação aos dois modos de regulação dominantes na 
sociedade moderna: a autoridade do Estado (a hierarquia) e o mercado. Não 
pretendemos afirmar que a regulação comunitária possa, ou deva substituir, a “mão de 
ferro” do Estado ou a “mão invisível” do mercado em todas as áreas ou esferas da acção 
social. Admitimos que, dadas as imperfeições, as derivas e os efeitos não desejados do 
pilar de regulação modernizante, o próprio sistema político procure operacionalizar 
formas de governação caracterizadas pela designação genérica de soft law envolvendo 
princípios distintos de regulação. Na verdade estes princípios - o mercado, a 
redistribuição e a solidariedade - misturam-se e confundem-se, por vezes, nos discursos 
e procedimentos da Administração, nos processos de decisão e na escolha e 
configuração dos instrumentos de acção pública. Apenas a investigação e os dados 
empíricos poderão clarificar as composições que suportam “as novas maneiras de fazer” 
(Papadopoulos, 1995) nas políticas públicas. 
Num sentido democrático e emancipatório, a corrente de democracia deliberativa, 
baseando-se na crítica habermasiana das derivas “colonialistas” dos sistemas político e 
económico, tem defendido que as associações podem, atenuar, ou corrigir, a 
desarticulação estrutural entre sistemas e mundo de vida. Este argumento é suportado 
numa perspectiva da sociedade civil que consideramos, porém, demasiado restritiva. 
Para Habermas, de facto, a sociedade civil assenta no princípio da solidariedade que 
anima o associativismo voluntário, equivalendo-se praticamente ao terceiro sector que 
poderia ser definido, então, da seguinte forma: 
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“…uma rede de organizações civis, resultantes do esforço e vontade de 
associação voluntária de cidadãos, distintas tanto das instituições 
coercivas de Estado, como das instituições lucrativas do mercado, 
mobilizando os cidadãos para causas públicas e promovendo pela sua 
acção a estabilidade e efectividade das democracias.” 
    Monteiro, 2004: 150 
 
Porém, o critério do”não-lucrativo”, tal como definido por Salomon & Anheier (1992) 
na classificação do terceiro sector, apresenta alguns pré-requisitos: a institucionalização 
da associação, a dominante privada do investimento, a independência, a não distribuição 
de lucros entre os seus membros, o carácter voluntário da adesão dos membros a 
declaração estatutária do seu carácter não religioso e não político. 
Jean-Louis Laville (2001) apresenta, num modelo teórico menos restritivo, uma 
definição do terceiro sector como economia social e economia solidária, elegendo o 
princípio da solidariedade, e o recurso do capital social, como factores de 
desenvolvimento económico e de democratização do espaço público: 
 
“Numa sociedade dominada pelos meios de comunicação de massa, as 
associações que não são limitadas pela intrusão das lógicas de sistema  
podem, no entanto, contribuir para a vitalidade dos espaços públicos 
diversificados porque a evolução da sociedade não pode ser restabelecida 
pelo processo de colonização dos mundos vividos.” 
 Laville, 2001: 119 
 
Na verdade, para este autor, não é a existência de lucro que anula, por si só, o potencial 
comunitário das associações de economia social ou solidária, mas sim a forma 
capitalista da sua distribuição por investidores ou gestores, subalternizando o princípio 
da solidariedade. Seguindo esta lógica, próxima do pensamento de Habermas, os 
sistemas intrusos são identificados com o sistema económico, que tem como referencial 
dominante o princípio do mercado, ou com o sistema político, que tem como referencial 
dominante o princípio da redistribuição. A sociedade civil emerge, nesta perspectiva, na 
proximidade do “mundo de vida”, mais espontânea e natural, menos contaminada pelo 
poder e pelo dinheiro. 
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Alguns problemas sérios se colocam, porém, nesta abordagem da noção de sociedade 
civil e de mundo de vida, e, particularmente, para o nosso caso, na sua aplicação ao caso 
concreto das Associações de Pais. 
Em primeiro lugar a sociedade civil não é um conceito de definição fácil e, muito 
menos, unânime. A origem do conceito não se prende exclusivamente ao foro do 
pensamento económico e deverá reflectir-se sobre a distinção Estado/sociedade civil 
analisada na doutrina do direito de Hegel (Princípios da Filosofia do Direito) e na 
distinção base entre esfera privada e esfera pública (Luc Ferry, 2002). É por isso 
relevante compreendermos como referência natural do discurso político, a inclusão da 
família, das igrejas ou das empresas privadas, no largo horizonte da sociedade civil. 
Esta sociedade, de contornos indefinidos, é invocada para um exercício de controle e de 
limitação sobre os poderes e serviços públicos, e sobre a administração pública, quando, 
paradoxalmente, é o Estado que configura os instrumentos de acção pública e escolhe os 
actores-chave que julga mais habilitados para esse exercício. 
Em segundo lugar o “mundo de vida” não deverá ser, numa perspectiva cognitiva, 
lançado como cortina de fumo sobre “o sistema”, desvalorizando a capacidade 
regenerativa dos sistemas sociais, ou as próprias teorias sistémicas, em nome da 
emancipação do sujeito. “Mundo de vida” é uma noção imersa na “vida contemplativa”, 
ou seja, na reflexão filosófica, e está ainda por construir a teoria da evidência que 
demonstre onde, na vida activa e na investigação científica, ele – mundo de vida - se 
transforma em objecto observável. Habermas recorreu à fenomenologia de Husserl e 
generalizou o conceito, transpondo-o da epistemologia para a sociologia da acção 
(Habermas, 2004c)27, ajustando-o à viragem linguística da teoria social, enquanto 
horizonte referencial da prática comunicativa quotidiana sustentado num saber de 
primeiro plano (ou de pano de fundo), não-temático, implícito e pré-reflexivo 
(Habermas, 2004c: 100-114). Temos fortes dúvidas, porém, de que este mundo de vida, 
criado no espaço indefinido da intersubjectividade, possa transformar-se num conceito 
operatório viável para procedimentos de investigação. 
 Este “mundo” pode estar em nós, mas não é o nosso mundo, encontra-se, 
provavelmente, na consciência de sujeitos que se apresentam como “caixas negras” para 
um observador. Caminho fácil seria dizer que esta consciência é determinada pelo ser 
social, e assim a sua pertença social - a classe, o género ou a raça – explicaria uma certa 
                                               
27 Pensamento Pós-Metafísico, pp. 79-155. 
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visão, ou um certo esquecimento, do mundo… Admitimos, pelo contrário, que este ser 
social é cada vez mais complexo e fragmentado, e que a noção de sistema é, apesar da 
sua tendência abstracta, aplicável também ao sujeito como sistema psíquico, co-
produtor da produção e reprodução dos vários sistemas sociais (educação, família, 
direito, ciência, arte, etc.) e, por isso, este “social” não é redutível a um choque, repulsa 
ou submissão, entre sistemas e mundo de vida. 
Assim, no caso concreto do associativismo parental, a sua inclusão no terceiro sector ou 
na economia solidária, não é suficientemente caracterizadora deste modelo associativo, 
pois trata-se de um caso muito específico de associativismo, socialmente colocado na 
interdependência entre o sistema educativo, o sistema político e o sistema familiar. José 
Fernandes (2003) convoca a imagem mitológica da Hidra de múltiplas cabeças, que ora 
se manifestam ora se ocultam na sua intervenção no espaço público. Alain Caillé (2001: 
183-220) fornece-nos uma outra categorização do associativismo em geral, ao distinguir 
sociedade primária (comunitária) e sociedade secundária (societária), identificando a 
tipologia das associações híbridas de militância moral: 
 
“…associações compósitas, recrutando em públicos que não são unificados a 
priori por uma pertença primária ou secundária e cujos membros são, à 
partida, mutuamente indiferentes uns aos outros (…) mobilizam os recursos 
de militância de tipo pós-moderna e combinam-na com a influência dos 
media e a capacidade de pesar sobre a opinião pública” 
Caillé, 2001: 194 
 
Levantamos, pois, a hipótese de incluirmos o associativismo parental como 
associativismo híbrido de militância moral, pois colocando-se entre a família e a escola, 
mediando a sua relação, tentando controlar ou reduzir as tensões e os efeitos negativos 
das imperfeições do sistema educativo, organizando um público que estimula a 
formação de opinião e reage a estímulos do sistema político, contém um programa de 
acção direccionado para o bem-estar e segurança dos alunos, ao mesmo tempo que 
veicula uma visão da boa parentalidade e do “pai-responsável”.  
No entanto, uma vez concedida a devida atenção às potencialidades reguladoras deste 
associativismo, os instrumentos de acção pública colocados no terreno configuram mais 
do que as condições de acção – muda-se o ambiente e surgem outros focos de tensão, 
outros estímulos, e outras referências nos sistemas. É assim que o etéreo “mundo de 
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vida”, como possível pano de fundo deste associativismo, não serve qualquer abertura 
de fronteiras para sistema educativo nem para o sistema familiar, ele remete 
preferencialmente para uma comunidade política e para as suas dinâmicas democráticas. 
Como apontava, acertadamente, Pedro Silva em 1994: 
 
“É que a configuração da relação escola-família denota não apenas uma 
concepção de educação (no seu sentido lato), mas também uma 
concepção de cidadania e, logo, de sociedade. Trata-se de uma questão 
claramente política.” 
Pedro Silva, 1994: 345 
 
 
4.2. As Associações de Pais no Espaço Público 
 
A crescente presença do movimento associativo parental no espaço público decorre, em 
parte, de mudanças no ambiente do sistema educativo. O sistema educativo tornou-se 
mais sensível ao pólo familiar pois as próprias mudanças no sistema familiar 
externalizaram focos de perturbação e novos desafios aos processos de socialização dos 
alunos nas organizações escolares. O sistema educativo, na sua interdependência do 
Estado, foi abalado pelas crises de legitimidade do poder político, pela denúncia de 
ineficácia da burocracia e, particularmente, pelos limites do próprio princípio de 
redistribuição que carece de recursos e de receitas que competem com outras áreas, 
igualmente decisivas para garantir o princípio universal do Estado-Providência. 
O movimento associativo parental está no espaço público na medida em que, com 
alguma facilidade, se faz ouvir nos meios de comunicação social e se tornou 
participante em conselhos, comissões, grupos de acção e de reflexão, encontros, 
seminários, congressos, que, em alguns casos, produzem observação sobre o sistema 
educativo e produzem conhecimento relevante para a decisão política. Mas a 
multiplicação dos lugares de participação quer a nível nacional28, recorrendo à 
CONFAP, quer a nível local, recorrendo às federações e associações de base, não 
reflecte directamente uma maior capacidade de influenciar ou de participar no sistema 
                                               
28 Pedro Silva (1994) identifica 11 organismos em que os representantes da CONFAP estavam presentes, 
uma  parte deles não estão associados ao sistema educativo mas a instâncias de definição de uma política 
de família e ou de juventude. 
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educativo. Mesmo que, sob um ponto de vista académico, tenha sido relevada a relação 
escola-família na formação e na prática dos professores, as operações internas do 
sistema educativo são, no essencial, comunicação pedagógica sobre factos pedagógicos 
ou, noutra vertente, eventos de comunicação sobre normas e procedimentos. Os 
contributos positivos da aproximação, ou abertura, entre a escola e a família, parecem 
iniciar-se sempre por uma tentativa de pedagogização do sistema familiar, por uma 
visão centrada no positivo da escola e no défice da família, ou seja, as fronteiras são 
sempre definidas pela escola. Não vemos, porém, que esta aproximação seja apenas 
virtual, ilusória ou armadilhada. 
A autonomia das esferas de acção social (Walzer) ou a autonomia dos subsistemas 
funcionais (Luhmann) são condição necessária ao funcionamento das democracias 
modernas, mesmo sob o regime pessimista da escolha política do “mal menor”, perde-se 
unidade e verticalidade, ganha-se segurança e legitimidade ao ter em conta o 
reconhecimento da complexidade, e por isso, da diferenciação funcional. Mas a questão, 
para qualquer sistema, e nomeadamente para o sistema educativo, coloca-se também no 
campo da eficácia. Até que ponto a participação parental, mesmo que sob o signo da 
captação (Papadopoulos, 1995), ou seja, forçada a entrar nos eixos do funcionamento do 
sistema educativo, contribui para a eficácia deste sistema? Ou, sob o ponto de vista do 
sistema político, como poderá aquela participação contribuir para a eficácia da sua 
regulação? 
Supondo de forma, algo simplista, que a eficácia do sistema educativo, corresponde  
não apenas ao aumento taxa de sucesso mas à definição e resolução de problemas da 
qualidade do ensino e do seu financiamento, então, na falta de investigações mais 
concretas para dar resposta às questões, acima enunciadas,  diríamos que, quer a nível 
nacional, quer a nível local, a opinião, a pressão e intervenção do utente, terá, na óptica 
do decisor (observador de primeira ordem, observado), mais efeitos positivos que 
negativos. No entanto, para o Estado da Regulação, importa considerar não a massa 
anónima, contingente, dos pais consumidores, ou clientes da escola, encarados como 
agentes calculistas de uma “mão invisível”, mas a inscrição de um público organizado, 
dotado de personalidade jurídica, integrado em processos de participação e de 
representação formal. Os riscos da descontinuidade entre a acção pública e os seus 
efeitos no público passam a ser controlados e mediados por organizações em regime de 
interlocução e de fronteira entre o privado e o público, elas moderam o discurso e o 
protesto adaptando-o às necessidades de regulação: construção local de um bem 
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comum; pressão institucional sobre o serviço público; definição de modelos educativos 
ou de intervenção educativa. 
Podemos assim considerar, seguindo Papadopoulos (1995), que o Estado, que 
designamos de Regulação, porque nem é Mínimo, nem Providencial, é obrigado a 
combinar meios de acção que visam finalidades opostas: o reconhecimento das 
diferenças, diferenças entre grupos sociais, religiosos, culturais e, particularmente, entre 
esferas de acção (ou subsistemas sociais); por outro lado compete ao sistema político 
organizar a diferença, evitando o particularismo e “implementando procedimentos que 
permitam aos próprios sistemas corrigir os efeitos centrífugos do seu fechamento” (pg. 
61). Face a este paradoxo, e considerando que o risco de centrifugação e de 
particularismo ameaçam o sistema educativo e, por vezes, as próprias unidades (escolas) 
e subunidades deste subsistema (turmas), o movimento associativo parental surge como 
pólo estratégico de entrada e vigilância para lá dos muros do sistema: as associações 
revelam ao mesmo tempo a pluralidade dos interesses e a capacidade de os sacrificar. 
Ao envolver o movimento associativo parental em processos de negociação, de 
delegação ou de coordenação do sistema educativo, o sistema político modela também o 
pai-responsável, e implementa procedimentos essenciais à correcção do fechamento 
primário da família e da sua relação com o sistema educativo. Esta é a controvérsia que 























SÍNTESE CONCLUSIVA – CAPÍTULO I 
 
 
Este capítulo apontou pistas para a compreensão de um percurso teórico em ruptura com 
a modernidade ou, no mínimo, em colisão com alguns dos pressupostos da 
modernidade. 
Reconhecemos as virtudes, intrinsecamente democráticas, do movimento associativo 
parental, nomeadamente a possibilidade de este se constituir como público organizado e 
em corrector comunitário dos efeitos do individualismo dominante e da diferenciação 
dos subsistemas funcionais, e a possibilidade desejável de integrar práticas de 
deliberação e de participação alargada de cidadãos leigos, servindo de ponto de apoio 
para a externalização do sistema educativo. 
Afirmamos, porém, na companhia de pensadores que adjectivámos de pós-modernos, 
que o desenvolvimento do projecto de modernidade social, assente na racionalização, na 
individuação, na diferenciação e na globalização, conduziram ao esgotamento das 
grandes narrativas e ao esvaziamento de conceitos, outrora estruturantes, como os de 
“nação” e “providência”. O salto para a pós-modernidade, ou para o após da 
modernidade, é, por enquanto, mais um sobressalto do que um progresso, mais uma 
imagem de fundo do que um fundamento social. Ao procurar uma expressão que faça 
justiça a esta imagem de fundo encontrámos a “sociedade do conhecimento”, cuja 
propriedade mais relevante é o uso do conhecimento como instrumento de regulação, 
segundo constrangimentos que ameaçam a própria liberdade de construção e difusão do 
conhecimento e que admitem o seu desvio para práticas “mágicas” de gestão e de 
liderança. 
Assim, preservando o sentido público e colectivo da agência, justificámos a rejeição das 
versões liberais e vitalistas que colocam o sujeito no centro da mudança social, seja esta 
revestida de virtudes emancipatórias ou de vícios de dominação. Nesse propósito 
adoptámos um modelo não-linear de abordagem à relação entre poder e conhecimento, 
de forma a considerar a construção da ordem social como elaboração de uma rede de 
fluxos de comunicação e não de uma “matrix” verticalizada da regulação. Desta 
asserção resulta um atalho que nos leva à epistemologia da Administração Educacional, 
introduzindo questões sobre os modelos teóricos dos sistemas abertos ou do 
subjectivismo, e seguindo a referência “coerentista” de Evers & Lakomski. 
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 O Estado da Regulação ainda não está totalmente definido, e a sua existência, com grau 
elevado de eficácia, é uma garantia de autonomia das esferas de justiça (Walzer) e uma 
contrapartida positiva de empatia intersistémica. Esta empatia é favorecida por uma 
regulação comunitária baseada nas propriedades do associativismo voluntário e na 
composição variável dos princípios de regulação. O associativismo parental poderá, 
assim, assumir esta forma empática para responder aos apelos do sistema educativo e às 
suas contradições sistémicas, apesar do risco de pedagogização e de instrumentalização 
em nome da eficácia da regulação do sistema. A crescente presença das Associações de 
Pais no espaço público corresponde à necessidade de inscrição de um público 














































– A RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA:  
































A abundante literatura científica e académica relacionada com o envolvimento e 
participação parental exige, numa revisão estruturada, em que nos reportemos a autores 
de referência nesta área temática e que, a partir das pistas de investigação, apliquemos 
um conjunto de critérios que sirva de filtro em função dos nossos objectivos. 
Tal como referia Sarmento, na tese citada nas primeiras linhas da introdução, 
acreditou-se que a reforma do sistema começava nas práticas educativas e, em apoio 
dessa ideia, grande parte da literatura os anos 70 e 80 revela uma centralidade na 
actividade do professor, na sua formação e nas técnicas de envolvimento parental e 
familiar na actividade educativa. Detectamos na viragem para os anos 90 uma 
tendência mais crítica e menos entusiástica da participação parental, apesar da 
continuidade marcante dos pressupostos e influências anteriores, especialmente no 
ensino elementar (1º Ciclo).  
Paradoxalmente a retórica entusiástica parece ter colhido junto da Administração 
Educativa e nos decisores políticos. O envolvimento e participação parental viram-se 
consagrados como factores decisivos da “escola eficaz”. A sua relevância é pretexto, 
agora, para um movimento reformista que coloca nas Assembleias de Escola (ou 
School Councils), na prestação de contas, na competição entre escolas, supostos meios 
de garantir mais eficácia, enquanto as críticas anti-burocráticas dirigem as suas baterias 
contra os “interesses instalados das corporações profissionais”. 
Uma revisão da literatura ajustada aos critérios da escolha temática que apresentámos, 
levou-nos a adoptar a seguinte subdivisão para esta revisão da literatura: 
- a correlação positiva – onde se definem, a partir de Joyce Epstein, os 
fundamentos da visão positiva do envolvimento parental; 
- democracia e participação – onde se ligam as finalidades pedagógicas da 
participação parental a uma democratização da sociedade; 
- mercado e liberdade de escolha – onde se apresentam razões e perversões da 
construção de um mercado educativo; 
- clivagens sociológicas – onde se apontam  e interpelam as clivagens que 
colocam obstáculos e produzem assimetrias na relação escola-família; 
associativismo e governança – onde se revêem os pontos políticos que favorecem a 
emergência positiva do movimento associativo. 
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1. A Correlação Positiva: do envolvimento parental ao sucesso escolar 
 
Para alguns autores o essencial era provar, com base na argumentação e na investigação, 
a evidência de uma correlação positiva entre o envolvimento parental e o sucesso 
escolar dos alunos. Esta correlação foi assumida, então, como verdade científica 
comprovada, e desejavelmente incorporada, como função e razão de ser de uma área de 
conhecimento (Ciências da Educação), na formação dos professores e na cultura 
organizacional. Promoveram-se, assim, com grande entusiasmo, projectos e acções de 
envolvimento parental. 
É neste registo que Michael Fullan realiza o balanço de 30 anos de investigação sobre o 
envolvimento parental destacando como conclusão mais consistente: “Quanto mais 
próximo estiver o pai da educação da criança, maior é o impacto no desenvolvimento e 
sucesso educativo” (Fullan, 1992: 277). 
 A socióloga norte-americana Joyce Epstein (1984, 1992, 1995, 2002), da John Hopkins 
University, em Baltimore, é a autora mais relevante e a mais citada nos artigos, livros e 
projectos que colocam o acento tónico na participação e envolvimento parental como 
forma de promoção do sucesso escolar. É assim que o seu modelo “overlapping” 
(quadro 1), ou de sobreposição das esferas de influência, fez escola no mundo da 
educação, inspirando modelos de investigação e de formação de professores. Um dos 
principais contributos de Epstein foi a construção de uma tipologia do envolvimento 
parental. Foram identificados seis tipos: 
 
1. Apoio da escola às famílias (Parenting); 
2. Comunicação escola-casa, e casa-escola (Communicating); 
3. Actividades de voluntariado (Volunteering); 
4. Envolvimento na aprendizagem em casa (Learning at home); 
5. Participação na tomada de decisão (Decision Making); 
6. Colaboração com a Comunidade (Collaborating with the Community). 
 
No texto base desta tipologia29, que se auto-descreve como “manual para a acção”, são 
apresentados para os diversos tipos práticas exemplares, desafios, redefinições e 
resultados esperados para estudantes, pais e professores.  
                                               




Quadro 1 – O Modelo Overlapping 
in Diogo, 1998: 77 
 
 
No tipo 5 surgem referências às associações e organizações parentais que têm, aliás, 
uma longa história nos Estados Unidos. Mas estas devem contar, segundo Epstein, com 
duas redefinições: a tomada de decisão deve superar a conflitualidade e tornar-se num 
trabalho de parceria e de partilha de valores e objectivos; ser dirigente associativo deve 
corresponder a uma representatividade real e com capacidade e meios para ouvir e 
representar todos os pais. Encaramos estas redefinições como uma mistura de 
contributos do conhecimento e de uma reconfiguração política. 
Por outro lado a esfera da comunidade no overlapping, e na redefinição proposta por 
Epstein, surge demasiado abstracta e fluida, ela abrange todos os interessados e 
afectados pela qualidade da educação e o próprio local surge no exterior, não 




“A comunidade refere-se não apenas à vizinhança que rodeia o edifício escolar, 
mas também a outros parceiros nas áreas onde vivem os alunos, onde os pais e as 
famílias trabalham, e onde os estudantes têm trabalhos em part-time e o futuro 
emprego.” 
Simon & Epstein, 2001: 19 
 
Esta comunidade não é, pois, da mesma categoria sociológica que a Família ou a 
Escola. Ela não é a “comunidade educativa” e a sua colocação no mesmo plano que 
duas instituições é equívoca e demasiado próxima daquilo que poderíamos designar por 
sociedade30. 
Autores portugueses como Ramiro Marques (1988, 1993, 2001a, 2001b, 2006), José 
Diogo (1998) e Maria Adelina Villas-Boas (2000), inspiram-se nas leituras de Epstein e 
seguem, em parte, a perspectiva de educação participada proposta, que se caracteriza 
essencialmente por:  
- Domínio de técnicas de envolvimento e implicação parental, por parte dos 
professores, e que estes colocam em prática na sua actividade profissional, por 
convicção pessoal, mas de preferência suportados pela direcção da escola e pela 
organização escolar; 
- Os pais são convidados a assistir a aulas e a participar nas dinâmicas de sala de 
aula; 
- Os pais são preparados para se envolverem e para envolverem os seus filhos em 
actividades de aprendizagem em casa; 
- Os pais recebem informação sobre o sistema educativo, sobre a melhor forma de 
comunicar com a escola, de modo a “ganharem poder” (empowerment) no 
interior do sistema. 
 
Como sublinha Fullan (1992), como base deste modelo está a ideia de que a escola, a 
direcção da escola ou o professor podem fazer a diferença atenuando as desigualdades 
de partida e promovendo a equidade:  “As práticas da escola para informar e envolver 
os pais são mais importantes que a educação de base dos pais, a dimensão da família, o 
estatuto do casal...” (Dauber & Epstein, cit. in Fullan, 1992: 235). 
                                               
30 Da mesma forma que a comunidade de Epstein se dilui nas influências e no alcance dos efeitos da 
escola, a comunidade é de tal forma alargada que perde o sentido comunitário, ela é porta de entrada no 
sistema educativo, para os peritos, para as autoridades escolares, políticas e administrativas, e para o 
mundo empresarial. 
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Esta mesma ideia de superação das desigualdades pelo envolvimento parental é 
enunciada pelo responsável do Institute for Responsive Education (Boston), Don Davies 
(1987,1989,1992,1994,2005), que surge em Portugal como figura promotora do 
envolvimento parental, divulgador “oficial” das ideias de Epstein e consultor de 
projectos de envolvimento associados às Escolas Superiores de Educação. 
A correlação positiva do envolvimento parental com o sucesso escolar tem, no entanto, 
alguns pressupostos que necessitam de clarificação. 
O primeiro diz respeito ao princípio pedagógico de colocar o “aluno no centro” das 
práticas educativas. Os princípios e finalidades educativas dirigem-se, então, a um 
sujeito particular, um actor que produz o seu próprio sucesso, sendo a sua experiência e 
os seus interesses o “caldo” onde o professor, em colaboração com a família, desperta a 
motivação. O envolvimento parental surge então como estratégico, um meio tendo em 
vista um fim, e inclui-se numa pretensa “naturalização” da passagem da socialização 
primária (familiar) para uma socialização secundária (escolar). 
Em segundo lugar esta “naturalização” é tanto mais provável quanto a proximidade dos 
alunos em relação a um único professor, e quanto a proximidade deste em relação aos 
pais dos alunos. Deste modo o regime de monodocência e os níveis de ensino pré-
escolar e do 1º ciclo do Ensino Básico (no caso português) são aqueles cuja estrutura é 
mais adequada à desejada interacção e eficácia31. A tentativa de seguir o mesmo 
processo pela via do exercício do papel de Director de Turma nos restantes ciclos 
afigura-se, apesar de toda a retórica e discurso pedagógico, como extremamente 
artificial e improvável (Sá, 1997; Diogo, 1998). 
Em terceiro lugar a construção teórica este modelo pode ser apontado, com toda a 
lógica, como escolacêntrica (Silva, 2003). Insere-se num impulso reformista que 
pretende mudar as práticas educativas, mas baseia-se na crença de que a “voz 
pedagógica” dos professores pode chegar a todos os pais, cativá-los e implicá-los em 
processos de docentização parental, como lhe chama Virgínio Sá (2004). 
Por último, confiar que pela prática do envolvimento parental se podem corrigir 
desigualdades culturais, económicas e sociais, constitui uma visão optimista que pode 
resultar numa motivação extra para docentes, alunos, pais, autoridades políticas e 
administrativas. No entanto os processos de selecção que se dão nos níveis mais 
avançados de escolaridade exigem competências progressivamente mais complexas aos 
                                               
31 Ramiro Marques, na sua página pessoal – www.eses.pt/usr/ramiro/Pais.htm -  assinala mesmo que os 
níveis de eficácia são maiores no pré-escolar do que no 1º Ciclo. 
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pais e reflectem, de forma mais crua, a estratificação social e outras tensões, separações 
e choques entre as esferas de influência de Epstein.  
 
 
2. Democracia e Participação Parental  
 
A questão da democracia é central em muitos autores que abordam a participação 
parental, embora segundo quadros cognitivos distintos, por vezes contraditórios. 
Para aqueles que acreditam, essencialmente, no envolvimento positivo e nas 
virtualidades do overlapping de Epstein, as desigualdades de partida podem ser 
corrigidas através da proximidade parental, sob orientação do professor. E assim a 
democracia é fortalecida pelo princípio da “igualdade de oportunidades” que é 
potenciado com o envolvimento dos pais. 
Para outros a democracia é promovida igualmente na abertura à participação directa dos 
interessados nos processos de tomada de decisão, na formalização de espaços e órgãos 
de participação dos representantes dos vários grupos de interesse, na constituição de 
uma acção associativa ou de movimentos cívicos cuja capacidade de agir e de 
comunicar se repercute, de alguma forma, no sistema educativo e nos subsistemas 
escolares (Davies, 1994; 2005). Ou seja, pelo exercício da participação parental, e de 
acordo com a qualidade dessa participação, o pai assume a sua responsabilidade, 
enquanto cidadão de uma democracia: “Uma premissa central da democracia é a de 
que as pessoas – todo o povo – têm o direito de influenciar as decisões que as afectam, 
e que são tomadas pelos governos” (Davies, 1994: 382). 
Para justificar o sue empenho no desenvolvimento dos programas do Institute for 
Responsive Education (IRE- Boston) Don Davies referia as três grandes ameaças ao 
modo de vida democrático: 
1. O crescente fosso entre ricos e pobres: como pode a democracia sobreviver 
“numa sociedade em que 15 a 20 por cento da população vive concentrada em 
bolsas de pobreza, alienação e violência por longos períodos de tempo” 
(Davies, 1994: 383)? 
2. A problemática combinação entre um núcleo central de valores e elementos 
culturais nacionais e a crescente diversidade étnica e cultural: “para que a nossa 
sociedade tenha uma democracia que funcione, necessitamos de, ao mesmo 
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tempo, assegurar a diversidade e manter um espaço comum de carácter 
integrador” (Ibidem). 
3. A falta de confiança das populações em relação às instituições e estruturas 
governamentais – “a confiança entre as escolas públicas e as suas famílias e 
comunidades, pode constituir um elemento fundamental na retoma da confiança 
do público nas instituições, e no combate contra o desinteresse e o cinismo” 
(Idem: 384). 
Estas ameaças que caracterizam, na nossa perspectiva, traços fundamentais da crise da 
modernidade e do esgotamento das suas grandes narrativas, fazem parte da condição 
pós-moderna. Mas o registo em que são enunciadas é moderno: a educação tudo pode, 
agora com o envolvimento e participação parental. 
Para outros a democracia concretiza-se, essencialmente, na liberdade de educação, ou 
seja, na liberdade de escolha da escola por parte dos pais, e por complementaridade, na 
liberdade das escolas construírem o seu projecto de forma autónoma e diversificada 
(Fonseca, 2003). 
É evidente que as concepções de “democracia” que subjazem a estas posições 
representam uma pluralidade de pontos de vista, todos eles aceitáveis e criticáveis, todos 
eles com reflexo nos modos de entender as mudanças desejadas no sistema educativo32. 
As políticas educativas, por mais díspares que sejam, anunciam-se como seguidoras de 
princípios gerais de democracia, cuja transposição para o terreno, através de 
determinados instrumentos e dispositivos de governança, traduzem não só a forma de 
uma concepção de democracia, mas também formatam as relações de poder que formam 
a democracia. Projectos de top-down, como o “Parents Voice” (2005) da província do 
Ontário (Canadá), ou o projecto No Child Left Behind do governo federal americano, 
mostram como a participação dos pais é considerada, de forma relativamente 
consensual, uma mais-valia, não só para o sucesso educativo, como para a própria 
democracia.  
Na Europa o estudo Eurydice (1997) dá a conhecer as várias formas de participação 
parental nos sistemas educativos europeus, constituindo uma boa base de comparação e 
                                               
32 Assinale-se aqui o discurso de José Sócrates, Primeiro.Ministro, nas páginas da Revista da Confap: 
“É por isso que consideramos uma grande valia para o aperfeiçoamento do processo e do sistema 
educativo a activa participação quer das Associações de Pais quer da sua Confederação. Nem de outro 
modo, que não o da organização associativa dos pais, seria possível maximizar os contributos decisivos 
não só de quem é directamente interessado no processo, mas também de quem é conhecedor e primeiro 
responsável pelo processo educativo dos nossos jovens “ (A Voz dos Pais, 1º trimestre de 2006: 5). 
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de informação, não nos parecendo adequado, apesar de tudo, que se classifique um 
sistema educativo de mais democrático, ou menos democrático, pelas oportunidades de 
participação garantidas aos pais, pelo quadro normativo ou pelas taxas de sucesso 
escolar numa determinada fase da sua evolução histórica.  
É possível constatar, pois, um movimento internacional, iniciado nos países com 
sistemas mais descentralizados (Austrália, América do Norte e Inglaterra), em direcção 
a uma maior formalização das oportunidades de participação parental, nomeadamente 
pela criação de conselhos de escola (as assembleias de escola e conselhos gerais, no 
caso português) e de conselhos locais municipais ou distritais com forte representação 
parental. Note-se, porém, que as competências atribuídas variam muito de país para país 
e os seus resultados no grau de implicação são muito distintos (Sliwka e Istance, 
2006a). A evolução destes conselhos e os relatórios que vêm sendo apresentados (CEE, 
2001; Mediratta e Fruchter, 2003) são porém, algo desanimadores. As reformas do 
governo das escolas, ou da governança do “sistema educativo”, têm-se confrontado com 
défices de democracia, no próprio funcionamento das organizações escolares e nos seus 
órgãos de representação, e com défices de representatividade e de motivação dos 
supostos parceiros. Os próprios mentores e entusiastas deste movimento parecem, 
agora,  desiludidos: 
 
“A participação na maioria das escolas é típica e cuidadosamente controlada e 
limitada pelos administradores e pelo conselho escolar. Os pais são encorajados a 
apoiar a educação dos seus filhos em casa, a responder a pedidos e sugestões da 
escola e a juntar-se à associação de pais. Os professores raramente encorajam uma 
acção colectiva. Se existe alguma espécie de conselho escolar mandatado, o director 
da escola frequentemente controla a sua agenda e o conselho não tem pessoal, 
orçamento ou formação independente para os seus membros.” 
                                                                                           Davies, 2005: 31 
 
Podemos considerar que estamos perante um fracasso, à luz das expectativas 
democráticas que inspiraram este movimento de reforma. Mas podemos igualmente 
concordar com Virgínio Sá (2004) que, do ponto de vista das políticas educativas, 
estamos perante um sucesso de legitimação de ordem simbólica. Isto é, a abertura do 
sistema à “voz “dos pais, não garantindo qualquer avanço no aprofundamento da 
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democracia na escola, nem da sociedade, cumpriu uma função como instrumento de 
legitimação do Estado e da sua intervenção no sistema.33 
É exactamente no aprofundamento desta perspectiva crítica que se desenvolve a 
argumentação e os estudos empíricos de vário autores (Silva & Stoer, 2005; Stoer & 
Cortesão, 2005; Wyness & Stanley, 2005) que apontam a construção do modelo de pai 
responsável como parte integrante de uma reconfiguração da cidadania. 
A viragem para o activismo cívico independente (Davies, 2005), ou para um sistema 
mais exigente de prestação de contas (accountability) (Mediratta e Fruchter, 2003; 
Barzanò, 2009), correspondem, na nossa perspectiva, a uma crescente desconfiança na 
capacidade do sistema educativo se reformar por dinâmicas internas de redistribuição de 
poderes ou pela formação dos actores performativos (professores, especialistas, 
administradores, etc.)34. E é óbvio que as várias concepções de democracia, orientadoras 
de finalidades e/ou de procedimentos, tendem a ser cada vez mais discutíveis, e cada 




















                                               
33 Esta ideia aproxima-se das teses de Beattie (1985) e Brown (1990) segundo as quais a parentocracia 
tem um papel legitimador da intervenção do Estado no sistema educativo, face à crise de confiança nas 
instituições e estruturas governamentais. 
34 Lembremos a afirmação contundente do próprio Don Davies: “A reforma educativa ficar-se-à por um 
riacho em vez de se tornar num rio caudaloso a não ser que haja um grande aumento da pressão dos 
consumidores para acções ao nível local.” (Davies, 1994: 378). Resta saber se não será mais fácil, para o 
consumidor, mudar de local.  
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3. MERCADO E LIBERDADE DE ESCOLHA 
 
“Temos, de facto, vindo a cometer um acto de impensável e unilateral desarmamento 
educacional.”                                                        
Relatório “A Nation at Risk” 
 
O Relatório “A Nation at Risk” (1983)35 é um marco na viragem das políticas educativas 
nos Estados Unidos da América que serviu de paradigma a posteriores manifestos e 
declarações de catástrofe iminente do sistema educativo e, por arrastamento, da 
economia nacional e do Estado-Nação. Na verdade constitui uma forte incitação à 
reforma educativa e à flexibilidade estrutural do sistema educativo. 
É uma viragem que Michael Apple (2000) designou de “modernização conservadora” e 
que tem um contexto próprio na esfera política, o lançamento de uma nova fase de 
rivalidade entre os modelos soviético e ocidental, e na esfera económica, a perda de 
competitividade da economia americana face às economias japonesa e alemã.  
Verificou-se, porém, a aparente concertação entre dois movimentos distintos na reforma 
do sistema educativo: de um lado o conservadorismo, que se traduziu nas políticas de 
Reagan e Tatcher, que, partindo do diagnóstico da falência funcional das escolas 
públicas, reforçou a intervenção do Estado no currículo e no avaliação externa; de outro 
lado o neoliberalismo que, a partir de diagnóstico semelhante, apostou na retirada do 
Estado e na denúncia dos bloqueios corporativos, abrindo o caminho para a liberdade de 
escolha e da regulação mercantil. Esta improvável concertação reuniu os consensos 
necessários para implementar as reformas educativas dos países anglo-saxónicos 
(Estados Unidos, Grã-Bretanha, Austrália e Nova Zelândia) e a viragem para a 
“excelência” e para a construção de um mercado educacional, o que, longe de 
simplificar, implicou a diversificação da oferta e a implementação de múltiplos 
instrumentos de regulação, ou multi-regulação social (Barroso, 2003). Este rumo das 
políticas educativas tornou-se referência para decisores, peritos e sábios, de outras 
nações, apresentando-se como modelo-receita para as suas propostas de reforma, ou 
como alvo de crítica sob acusação de incremento das desigualdades e de traduzir uma 
hegemonia capitalista mundializada. 
                                               
35 In www.ed.gov/pubs/NatAtRisk, consultado de novo em Dezembro de 2009. 
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A anexação do Relatório “A Nation at Risk” ao conservadorismo ou ao neoliberalismo, 
ou a uma “agenda globalmente estruturada para a educação” (Dale, 2004) parece-nos, 
porém, algo precipitada. Uma coisa é o Relatório em si mesmo, o seu texto e as suas 
recomendações, outra a leitura da Administração Reagan e a sua agenda política. Na 
verdade este Relatório36 apresenta, propõe e recomenda, formas concretas de 
reformulação do sistema que estão distantes de uma ideologia conservadora ou 
neoliberal. O risco percebido de uma deriva para a mediocridade do sistema educativo 
americano é fundamentado em indicadores de sistema: comparação internacional de 
resultados, de horário lectivo, de tempo de estudo, estudos sobre iliteracia nos jovens 
estudantes, análise da evolução dos testes SAT (College Board’s Scholastic Aptitude 
Tests) entre 1963 e 1980. A construção de dados e estatísticas que fundamentam o 
diagnóstico de catástrofe iminente e de urgência reformista foi posteriormente colocado 
em causa por outro Relatório, o Sandia Report (1990), que ainda hoje provoca 
polémica37. Mas querendo analisar com mais pormenor o texto propriamente, sem 
desocultar significados ideológicos, a formulação do conceito de “excelência” ou de 
sociedade aprendente (learning society) constituem ecos das teorias organizacionais 
então emergentes38. O apelo ao patriotismo, não tem a mesma conotação negativa da 
“velha Europa”, e a referência da competitividade económica a partir da formação 
escolar, associada à teoria do capital humano, serve um propósito benéfico do sistema 
educativo: o seu crescimento exponencial. Porque as recomendações são de leitura fácil: 
mais investimento e financiamento para as escolas públicas, mais horas lectivas e 
trabalhos de casa, mais uniformização curricular e definição de padrões (standards) para 
testes, manuais e outros recursos educativos, mais incentivos salariais e de carreira para 
professores, embora num pressuposto de acréscimo de prestação de contas. 
No entanto, para os decisores, o relatório terá servido, essencialmente, para lançar uma 
barragem de fogo sobre a escola pública, cujo eco persiste até aos nossos dias, 
sustentada na denúncia do corporativismo e da burocracia. Para reformar o sistema 
educativo seriam necessárias novas despesas acrescidas sem retorno garantido e 
imediato, gastos na incerteza de um sistema em que não confiavam. A solução menos 
                                               
36 Encomendado pelo Secretário de Estado da Educação, T.H.Bell, a uma Comissão de 18 sábios e 
peritos, em que predominam os professores universitários, 7 em 18 comissários, com apenas um professor 
do ensino secundário, o “professor do ano”, e 2 directores de escolas secundárias. 
37 “Há muitos problemas nas escolas públicas americanas, mas não há uma crise geral do sistema”. Esta 
foi a conclusão perturbadora (?) do Sandia Report que determinou a sua rejeição pela Administração de 
Bush pai. Não servia os propósitos de declaração de catástrofe iminente. (Bracey, 2009). 
38 É o tempo da “cultura organizacional” a partir das obras Corporate Cultures, T. Deal  &  A. Kennedy  
ou In Search of Excellence, de T. Peters & R. Waterman, ambas publicadas em 1982. 
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cara e com maior impacto imediato encontrava-se na regulação mercantil. Não era este 
o caminho das empresas de sucesso? 
Como é possível constatar quer na literatura apologética (Fonseca, 2003; Chubb & Moe, 
1990), quer na literatura crítica (Ballion, 1998; Whitty, 2002; Zanten, 2002; Ball, 2003; 
Sá, 2004; Barroso, 2005) a construção de uma dinâmica de mercado em educação fez-se 
em três movimentos paralelos: 
a) Multiplicação e diversificação da oferta – criando novos tipos de escolas 
públicas, com modelos diversificados de financiamento ou de gestão, em que se 
inserem, por exemplo as Charter Schools (EUA) ou as Grammar Schools, as 
Foundations Schools e as Specialist Schools (Inglaterra), escolas com alguma 
diferenciação curricular em termos de opções, e com critérios selectivos de 
admissão de alunos (e de pais); novas oportunidade de acesso ao ensino privado, 
com recurso a financiamento público ou pela introdução do sistema de vouchers 
(cheques-ensino); por vezes aceitando e regulando, como forma alternativa, o 
home-schooling (ensino domiciliário), opção crescente nos Estados Unidos e em 
alguns países europeus (Sliwka e Istance, 2006 b). 
b) Uma orientação pela performance – definindo indicadores de qualidade e 
padronizando um currículo nacional, nos países onde o sistema era 
tradicionalmente descentralizado; introduzindo de forma crescente modelos de 
avaliação baseados em testes standard, exames, que permitem a comparação e 
publicação de resultados; publicação de estudos comparativos a nível mundial 
sobre domínios gerais como a Matemática e as Ciências, que são interpretados 
como rankings entre os vários sistemas nacionais. 
c) Gestão das escolas numa base competitiva – definição de políticas estratégicas 
nas escolas viradas para a atracção de clientes, sobretudo dos clientes mais 
vantajosos, ou seja, aqueles (pais e alunos) que garantem melhores resultados; 
promoção da imagem pública da escola recorrendo a angariação de fundos, 
subsídios e apoios, numa imitação do “modelo” privado, no sentido de construir 
uma boa reputação e uma ordem partilhada na organização escolar. 
 
Ao longo de cem páginas Virgínio Sá (2004) aborda pormenorizadamente as políticas 
neo-liberais e conservadoras e as polémicas adjacentes que, a partir dos anos 80, têm 
sido produzidas em Inglaterra, Estados Unidos e Portugal, em torno da regulação 
mercantil escolha das escolas. O seu balanço é profundamente negativo: 
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“Contudo a promoção dos mercados educacionais, materializada através das políticas 
de escolha e do financiamento das escolas essencialmente determinado pelo número de 
alunos que estas forem capazes de atrair, traduziu-se na generalidade dos casos, num 
reforço das desigualdades de oportunidades, no acentuar da selectividade, num 
empobrecimento das experiências educativas, num acentuar da centralização e reforço 
do controlo da administração central sobre as escolas, numa desvalorização do 
público em favor do privado, e, em determinados aspectos, numa diminuição do poder 
de condicionar as decisões educativas por parte dos pais e dos professores e numa 
desresponsabilização do Estado pelas oferta dos bens educativos e pela promoção da 
igualdade de oportunidades (de acesso e de sucesso). 
                                                                                           Sá, 2004: 322 
 
  
O conjunto de políticas e de instrumentos de regulação que “inventaram” o mercado 
educativo não são, porém, um mero reflexo da agenda liberal. Em muitos casos 
corresponderam a uma vontade genuína de revalorização da escola pública, a uma 
promoção da igualdade de oportunidades, um enriquecimento e diversificação de 
experiências educativas, uma abertura ao envolvimento e participação parental, que, de 
forma muito paradoxal, resultaram de aspirações da opinião pública, dos profissionais 
de educação e dos próprios “burocratas” da educação, sejam eles quais forem, mas que, 
no confronto com o terreno, contribuíram para a produção de novas desigualdades, para 
o incremento do risco de exclusão social, para multiplicar as reservas da sociedade civil 
e as lutas internas nos gabinetes do Estado pelo investimento sectorial, para expressar o 
medo da mistura social ou racial. O sentimento de insegurança e de fragilidade das 
classes médias39 face às mudanças económicas da pós-modernidade e face a este 
“inventado” mercado educativo transformaram a escolha da escola numa 
responsabilidade individual e numa decisão de alto risco, numa “salvação” ou “ruína” 
do estatuto social e do futuro familiar (Ball, 2003).  
                                               
39 O conceito de classe média torna-se central a partir daqui pelas suas implicações auto-referenciais e 
pela sua inegável predominância nas lideranças do associativismo parental. Mas a classe média, no 
singular, pouco significa, pois identificamos dentro deste grande rótulo subdivisões sociais, culturais e 
profissionais, e uma mobilidade positiva e negativa ao sabor das conjunturas económicas e das 
contingências da vida, daí o plural, classes médias. 
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Se atentarmos nas razões de top invocadas pelos pais londrinos para o “exit” das suas 
escolas locais – rankings, ethos religioso, boa reputação da escola exterior, má 
reputação da escola local, felicidade da criança (Sliwka e Istance, 2006b: 48) - temos 
que reconhecer que a questão da liberdade de escolha e da sua actualização envolve 
outros aspectos sociais, para além dos interesses e expectativas de natureza económica. 
As estratégias das classes médias, mesmo em contextos normativos redutores da 
liberdade de escolha, como é caso de Portugal e França, encontram caminhos para fazer 
prevalecer a sua selectividade, em nome de critérios de ordem expressiva, ética ou de 
qualidade, usando argumentos fundados no conhecimento sociológico (o mais crítico) e 
na própria investigação educacional (a mais independente) porque estes “reforçam o 
sentimento das limitações da acção política e pedagógica e o sentimento da capacidade 
de cada actor se [safar] individualmente” (Zanten, 2002: 50). 
As dinâmicas de mercado são assim construídas através de modos de regulação, 
instalados no sistema pela “mão de ferro” da administração educativa, mas igualmente 
construídas pela escolha parental e pelas acções de directores, de professores, e pelas 
decisões tomadas colegialmente em órgãos de direcção e administração das escolas. 
Como afirmam Ball & Maroy, estas dinâmicas constituem “um espaço de 
interdependência competitiva entre escolas” (2004:40), diferenciando, complementando 
e hierarquizando posições entre escolas, tornando mais complexo e imprevisível o 
sistema educativo e, como diria Luhmann (2006b), impondo mais selecção e 
contingência, e por isso, mais risco.  
Não perdendo de vista o objectivo do sucesso escolar creio que devemos continuar 
atentos aos estudos internacionais (como o Pisa) que vão mostrando que a combinatória 
dos princípios reguladores da qualidade e da equidade, em países como a Finlândia, 
Japão e Coreia, produz os melhores resultados (Sliwka & Istance, 2006b). Mas, ignorar 
a história do sistema educativo destes países, esquecer características específicas da sua 
cultura e olhar apenas, de forma apressada, para as estruturas das suas organizações 
escolares presentes, para o seu modelo organizacional como causa primeira dos seus 







4. CLIVAGENS SOCIOLÓGICAS 
 
“Afirmar que pela relação escola-família perpassa uma clivagem sociológica – que é 
(também) uma clivagem cultural - não pretende constituir uma evidência, mas acaba 
por constituir um dos traços dominantes desta relação. Uma clivagem onde a classe 
social e o género assumem – pelo menos, na presente etnografia – um papel 
incontornável.” 
 Pedro Silva, 2003: 212   
 
Para Pedro Silva a clivagem sociológica define-se pela pertença a grupos 
sociologicamente definidos: classe e género40. Assim, se alguns pais são “mais iguais  
do que outros”, e se é evidente uma feminização da relação escola-família, as hipóteses 
interpretativas são múltiplas e remetem para uma sociologia mais lata que envolve o 
estudo da família e das classe sociais. Não nos parece, porém, que a clivagem da relação 
escola-família possa ser lida apenas a partir do complexo “classe, género e raça” e que 
uma clivagem sociológica, uma separação, um antagonismo potencial, ou um leque de 
contradições sistémicas, se possa resumir numa tendência para a reprodução social e 
cultural. Por isso lemos a partir do plural, clivagens, e identificamos e analisamos três 
dessas clivagens a partir da literatura.  
 
Família e Escola 
 
Primeira clivagem sociológica: a família e a escola são instituições de carácter muito 
distinto que exercem funções complementares segundo lógicas opostas de 
funcionamento. Sara Lightfoot (professora da Universidade de Harvard) publicou em 
1978 o seu livro “Worlds Apart – Relationships Between Families and Schools” 
mostrando a existência de uma descontinuidade estrutural entre as duas instituições. De 
acordo com Pedro Silva (2003: 92) esta teoria demonstra de forma clara que a 
interacção entre pais e professores é fortemente condicionada pelas estruturas (ou 
sistemas) em que se inserem. Os dilemas de acção parsonianos (Rocher, 1999: 77) – 
                                               
40 A questão da etnia ou da raça não é aprofundada na tese de Pedro Silva, mas a sua vinculação aos 
estudos de Annete Lareau mostra a sua orientação clara por uma sociologia da classe, género e raça. 
Embora não consideremos que este paradigma tenha sido até hoje suficientemente explorado em Portugal, 
por comparação com os estudos franceses, ingleses ou americanos, distanciamo-nos de muitos dos seus 
pressupostos, nomeadamente os enquadramentos (frames) prontos a aplicar a uma suposta classe média 
ou a uma feminização da relação escola-família. 
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afectividade versus neutralidade afectiva; particularismo versus universalismo; ser 
versus performance; especificidade versus globalismo – são resolvidos em sentidos 
opostos na família e na escola. Na família a acção educativa privilegia a afectividade, o 
particularismo, o ser e a especificidade, enquanto que na escola a acção educativa 
privilegia a neutralidade afectiva, o universalismo, a performance e o globalismo. É 
verdade que se admite a possibilidade dos actores alterarem estas lógicas, “remando 
contra a maré”, como a própria investigadora virá a reconhecer em textos posteriores 
(Lightfoot, 2003), permitindo supor a possibilidade, ou a necessidade, de pais e 
professores superarem esta clivagem de origem. 
 
“O diálogo produtivo requer, na verdade, que ambos, professores e pais 
superem os constrangimentos dos seus papéis universalistas e particularistas 
e encarem a necessidade e as pretensões cruciais das posições de cada um. 
Cada um deve respeitar e valorizar o que o outro sabe e observa; cada um 
deve atentar cuidadosamente e escutar profundamente a perspectiva e o 
conhecimento que o outro traz.” 
Lihgtfoot, 2003: 243 
 
A descontinuidade estrutural entre sistema educativo e sistema familiar deveria então 
ser superada pela construção de uma atitude dos actores-sujeitos que, conscientes dos 
seus papéis diversos, opostos mas complementares, procurariam na empatia a ponte que 
os une. A formação de professores e de pais deveria passar, então, pela construção desta 
empatia e desta ponte, remetendo para o overlapping epsteiniano, ou para a sua versão 
mais administrativa, a parceria.  
No entanto, mesmo incorporando uma visão comunitária nesta formação, o primeiro 
facto, a primeira evidência, é a persistência desta clivagem, e desta descontinuidade 
estrutural, é a certeza, por exemplo, de que o sistema educativo, não sendo redutível a 
esta relação estratégica com as famílias, evolui pela diferenciação funcional e pela 
interdependência estrutural com o sistema político. 
 
Classe Média e Classe Popular  
 
Segunda clivagem: a classe média é beneficiada, face às classes populares, pelo 
envolvimento e participação na Escola. Esta “verdade” assenta num pensamento que 
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tem linhas de continuidade com os trabalhos de Bourdieu & Passeron (1970), Bernstein 
(1982) e Boudon (1973), autores que, por diferentes vias de argumentação, sublinham a 
desigualdade de oportunidades intrínseca ao próprio funcionamento do sistema 
educativo. É neste rumo que se coloca a tese da armadilha de Pedro Silva (2003) 
segundo a qual a escola portuguesa valoriza a cultura socialmente dominante – “uma 
cultura urbana, letrada, tecnicista e abstractisante, de classe média, adultocêntrica, 
androcêntrica, lusa e católica” (pág. 35) – e coloca em situação de inferioridade as 
culturas locais, as culturas populares e étnicas, sobre as quais exerce uma violência 
simbólica. Assim, quer o movimento associativo parental (Silva, 2003), quer as 
estratégias de escolha das escolas (Whitty, 2002; Ball, 2004), são considerados 
“ofícios” dominados pela classe média, visto que esta tem a vantagem da sua 
proximidade em relação à cultura escolar e um acesso privilegiado à informação. A 
explicação corrente do insucesso escolar pela “demissão” dos pais, que muitas vezes é o 
reverso do “dogma” da correlação positiva, exige por esta lógica, uma abordagem 
correctiva mais atenta às práticas educativas que reproduzem as desigualdades sociais. 
Para os pais das classes populares, das minorias étnicas ou das famílias ditas 
“desestruturadas”, a comunicação com a escola, a interacção face a face com os 
professores, é receada e muitas vezes evitada: “Eles sabem que esse encontro se tornará 
no seu processo” (Dubet, 1997: 19). 
Esta clivagem recoloca, pois, a problemática da responsabilidade do pai, do professor, 
ou do cidadão, numa sociedade democrática. Que participação? Que escolhas? 
Num paradoxo inesperado, porém, a sua conversão em senso comum, relativiza o 
esforço, os instrumentos, as orientações que, até aos anos 80, eram dominadas pelo 
referencial da igualdade no sistema educativo. Se a escola reproduz fatalmente as 
desigualdades, qualquer que seja a sua forma e organização, esta “certeza” adquirida 
pela classe média tende a legitimar uma estratégia defensiva e o acolhimento, nem 
sempre tranquilo, da regulação mercantil (Zanten, 2002). 
Interrogamo-nos, porém, sobre a natureza desta classe média, sobre as suas subdivisões, 
sobre a sua representação da “escola” que a produziu, sobre a sua mobilidade social 
ameaçada… Não existirão exemplos abundantes de insucesso escolar nesta classe 
média? O sociólogo inglês John Goldthorpe (1991) desmonta as teses, liberal e 
marxista, que abordam a mobilidade social sob o eixo da meritocracia, dos desafios e 
virtudes da tecnologia (os liberais), ou sob o signo da proletarização e da degradação do 
trabalho (os marxistas). As classes médias crescem e decrescem, sobem e descem, em 
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posições e estatutos profissionais muito distintos, experimentam a instabilidade e 
volatilidade do mercado, as novas formas de trabalho e a ameaça do desemprego, da 
doença, da pobreza inesperada. 
 
Família e Famílias 
 
Terceira clivagem: no interior das famílias existem diversas formas de relação entre os 
seus membros, e com o ambiente, que potenciam, ou desvalorizam, a participação e o 
envolvimento parental. A pluralidade do funcionamento dos sistemas familiares tem 
vindo a ser analisada pela sociologia da família (Troutot & Montandon, 1988; Singly, 
1997; Diogo, 1998; Flaquer, 2001). É óbvio que suporta um novo enfoque na 
socialização familiar, nas representações parentais da escolaridade e nos aspectos 
expressivos da educação. Esta clivagem, baseada no funcionamento do sistema familiar, 
deve conectar-se, paralelamente, com a crescente diversidade da estrutura familiar 
(Silva, 2003), nomeadamente com o crescente número de pais divorciados e de famílias 
monoparentais. Mas não vemos que esta reconfiguração da família seja determinante ou 
correspondente a modos específicos de funcionamento. 
Troutot & Montadon (1988) identificam quatro tipos de lógicas de acção familiares, 
segundo o modo de coesão e de abertura: 
a) A família Base – caracterizada pelo primado do indivíduo e por uma delegação 
assumida na relação com a escola; 
b) A família Crisol – caracterizada pelo primado da relação e pela colaboração 
potencial com a escola; 
c) A família Refúgio – caracterizada pelo primado do indivíduo e pelo seu vínculo 
doméstico, protagonizando uma aliança condicional com a escola; 
d) A família Latente – caracterizada pelo primado da instituição convencional, por 
uma aceitação desinteressada e uma relação distante com a escola. 
Num caminho algo divergente Ana Matias Diogo (1998) identifica três classes de 
funcionamento parental: a família Isolamento (mais típica das classes populares), a 
família Independência e a família Companheirismo. Evitando os determinismos das 
clivagens exclusivamente baseadas na classe social, a autora procura explicar como uma 
determinada configuração familiar se relaciona com trajectórias escolares muito 
distintas, quer no interior da mesma classe social, quer dentro da própria família, entre 
filhos. Salienta-se, numa abordagem posterior da mesma autora (Diogo, 2006: 94), a 
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referência a estudos (Lahire, Solomon et all., Muller) que colocam em causa a 
correlação positiva do envolvimento parental com o sucesso escolar e destacam, 
exactamente, o tipo de dinâmica familiar e o efeito da sua mobilização para o sucesso da 
criança ou jovem. 
François de Singly (1997) e Flaquer (2001) colocam a tónica na emergência de uma 
família relacional e democrática que emerge da crescente igualdade entre os sexos, no 
progressivo desaparecimento dos métodos de socialização autoritários e repressivos e na 
proximidade entre gerações. A par de uma crescente autonomia da criança no domínio 
privado, os pais criam expectativas, alimentadas pelo próprio sistema educativo, de que 
o “saber” e a “autoridade” serão “fornecidos” como produtos pelo serviço educativo da 
Escola, pelas práticas educativas dos professores (nem que seja pelo currículo oculto). 
Enquanto que os docentes se queixam entre si sobre a demissão das famílias na 
processo de socialização e de inscrição da obediência e vontade de saber nas almas das 
crianças. 
Este mal-entendido contribui, certamente, para o cortejo de horrores descrito por 
Maschino (2005) e é neste sentido que devemos considerar a família um poderoso e 
persistente agente de construção e erosão do relevo escolar (Almeida, 2005), sobre o 

















5. ASSOCIATIVISMO E GOVERNANÇA 
 
O movimento associativo parental está, na perspectiva de Silva & Stoer (2005), sob 
suspeita permanente de conservadorismo, de defesa de interesses particulares em 
detrimento do colectivo, e de ser um ofício da classe média. 
Este conservadorismo, e esta classe média, tenderiam assim a reproduzir as clivagens 
sociológicas de classe e a constituírem-se, sob a figura da loyalty, em interlocutores 
privilegiados dos directores de escolas. Na verdade, em vez de uma parentocracia, 
estaríamos em presença de uma “domesticação” da voz dos pais, que representaria mais 
um “eco” do poder político do que um movimento social genuíno: 
 
“É como se o Estado manipulasse os cordelinhos de escolas e famílias, as quais 
tendem a enredar-se numa teia cada vez mais inextricável. Deste ponto de vista a 
relação escola-família assume os contornos de uma tecnologia social.” 
                                                                                           Silva & Stoer, 2005: 20 
 
A forte probabilidade da instrumentalização do movimento associativo conduz assim o 
observador de regresso à clivagem sociológica da estratificação, orientando a sua lente 
para os circuitos ocultos da reprodução das desigualdades e para a denúncia do sistema. 
Seria assim algo penosa a abertura da “caixa negra” do movimento associativo e a 
análise da acção associativa dos seus dirigentes, se o seu papel conservador fosse 
certeza garantida e adquirida do conhecimento científico. Teríamos então que 
reconhecer na proliferação das associações parentais, na sua crescente visibilidade e 
parceria com dirigentes políticos locais, directores escolares, instituições públicas e 
privadas, a manipulação de uma viragem conservadora triunfante ou o efeito de uma 
“agenda globalmente estruturada” (Dale, 2004). 
Embora reconheçamos a existência de clivagens, não de uma apenas, mas de várias, 
preferimos interrogar as mudanças que tornaram o sistema educativo permeável à 
crescente invocação da participação parental, como produto de uma concepção de 
democracia que valoriza o sector associativo como lugar de construção de uma 
economia solidária, onde se constroem espaços públicos de proximidade (Laville, 1997; 
2001), face à constatação da ineficácia da mão invisível (regulação mercantil) e da mão 
de ferro (regulação estatal) no sistema educativo. 
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A concepção democrática que pretende fomentar ou apoiar as redes sociais emergentes 
dos actores interessados (utentes ou clientes) para renovar o próprio exercício do poder 
político, procurando agentes e interlocutores na sociedade civil, enquadra-se no modo 
de coordenação social que vários autores (Mayntz, 1993; Jessop, 1999) designaram por 
governança. Os riscos de instrumentalização e de conservadorismo, não constituindo 
verdades ou leis sociais redescobertas, inscrevem-se, na nossa perspectiva, nas 
diferenças entre sistema e ambiente, e na auto-produção, via comunicação, do sistema 
educativo e de cada subsistema (cada escola). Inscrição que tem a sua versão 
problematizante no “relais organizacional” identificado por Virgínio Sá (2004), 
baseando-se na leitura de Crozier & Friedberg (O Actor e o Sistema): 
 
“Primeiro de tudo os relais são supostos representar o segmento do ambiente visado 
pelo todo ou parte da organização (…) portanto, o seu papel de representante de um 
segmento do ambiente junto da organização reparte-se numa segunda dimensão que é 
de algum modo a imagem invertida do primeiro: o de representante da organização e 
dos seus interesses próximo dos segmentos do ambiente no seio dos quais deve impor o 
respeito pelas regras estabelecidas com a organização.” 
                                                             Crozier & Friedberg, cit. in Sá, 2004: 98 
 
Os diferentes resultados da participação, do dinamismo e da comunicação das 
Associações de Pais e dos seus dirigentes nas Assembleias de Escola, nos Conselhos 
Pedagógicos, nos Conselhos Municipais de Educação, nas Assembleias de Pais, podem 
assim oscilar entre a redução da incerteza ou instalação da voice no sistema, mesmo que 
contra o sistema, ou derivar para uma colonização pelo sistema, emergindo a loyalty às 
figuras locais do poder e da ordem. 
Face à hipótese do dualismo do “relais organizacional”, o conservadorismo das 
Associações e a sua eventual instrumentalização pelo poder político, requerem a prova 
empírica da sua tendência oscilatória predominante em cada caso concreto e, 
logicamente, uma análise em maior extensão e profundidade do fenómeno associativo. 
Sobre este tema específico não há, contudo, literatura abundante. Em duas teses de 
mestrado da Universidade do Minho (Fernandes, 2003; Martins, 2003) o associativismo 
parental é abordado nos seus aspectos históricos e organizacionais, no seu progressivo 
ajustamento ao sistema educativo, nomeadamente a partir da concepção de comunidade 
educativa. A conclusão de Fernandes é, nesta entrada específica, pendente para a 
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imagem da “colonização”, pois a debilidade do dinamismo associativismo, e a 
triunfante lógica da confiança, conduzem, na sua perspectiva, a uma escola com 
Associação mas sem associativismo (2003: 282). Já a tese de mestrado de Armando 
Almeida (2005) tem como objecto uma Associação Concelhia dinâmica, com uma sede 
própria, garantindo seis postos de trabalho. O pólo da “redução da incerteza” parece sair 
reforçado neste trabalho empírico. 
O pólo da “redução da incerteza”, ou o relais parental, por oposição ao relais escolar da 
colonização, corresponde a virtualidades que não devem ser menosprezadas pelos 
observadores centrados nas clivagens sociológicas. A canadiana Brenda Spencer (2001) 
realça a necessidade de olharmos com mais profundidade para a “democratização da 
linguagem e para linguagem da democratização” que, como produto dos nexos de 
comunicação que se estabelecem no interior do sistema educativo, resultam da abertura 
à participação parental. Neste caso, para além da redução da incerteza, teremos a 
presença de uma redução da complexidade induzida pela reconfiguração do ambiente 
institucional, quando leigos e utentes são envolvidos, e se envolvem por sua vontade, 
em órgãos de consulta e de representação (Callon et al., 2001). 
Noutra perspectiva, ainda menos explorada, podemos colocar o Associativismo Parental 
como subsistema do sistema político. Pelo seu ajustamento às novas práticas de 
governamentalidade e pela sua implicação (e responsabilidade atribuída) crescente nas 
boas práticas do viver, as invocatórias da governança e do empowerment e do princípio 
da reciprocidade valem pela concepção latente de cidadão responsável que é veiculada 
pelo discurso renovado dos decisores políticos. O enquadramento do som da “voice” e 
os diversos tons da “loyalty” concertam-se assim em federações e confederações que, de 
uma forma mais ou menos clara, adoptam determinadas posições políticas (mesmo 
quando se reclamam de apolíticas), o que afina o seu registo e as preferências temáticas 
da sua mobilização. 
É assim Espanha, onde a CEAPA (www.ceapa.es) assume a defesa de uma escola 
pública, democrática e participativa, orientada por valores como o humanismo e o 
laicismo. Enquanto que a CONCAPA (www.concapa.org) se coloca claramente do lado 
dos valores do catolicismo e da liberdade de escolha das escolas. Também em França o 
movimento associativo parental se divide essencialmente entre dois pólos, a PEEP 
(www.peep.asso.fr) e a FPCE (www.fpce.asso.fr). Esta elege como dois princípios 
fundamentais o laicismo da escola e a gratuitidade do sistema, perspectivando o 
conceito de co-educação, que, à maneira do overlapping, pretende envolver famílias e 
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escolas na partilha da tarefa educativa em função das “crianças que estão no centro do 
sistema educativo”. A PEEP elege como princípio fundamental o primado educativo da 
família e reclama a sua independência em relação aos partidos políticos, aos sindicatos e 
às confissões religiosas. 
No caso dos Estados Unidos da América e da Inglaterra as federações dominantes são as 
PTAs, que são associações que juntam pais e professores e que parecem mais 
vocacionadas para os consensos e alianças territoriais, de longa tradição nestes sistemas 
outrora descentralizados. Neste momento, porém, e sobretudo desde os anos 80, parece 
pairar algum descrédito sobre este tipo de associações (Stanley & Wyness, 2005). 
Em Portugal a CONFAP parecia beneficiar, até ao “cisma” da CNIPE, de um quase 
monopólio de representação nacional do associativismo parental, apesar da existência 
de distintas tendências representadas nas federações distritais e concelhias. Este “quase 
monopólio” garantiu-lhe, entretanto, a atenção redobrada dos decisores políticos que, 
sob a vontade genérica de promover a parceria nas escolas, instituíram a sua própria 
parceria com a CONFAP com a assinatura do pacto ME/CONFAP em 1997 (ministério 
Marçal Grilo).  
O projecto Parents Voice in Education Project, da província do Ontário, Canadá, 
constitui um bom exemplo desta relação próxima do associativismo parental no sistema 
político. O ministro da Educação do Ontário encomendou a um grupo representativo de 
pais um inquérito alargado às diversas associações parentais sobre a sua participação, 
satisfação e interesses. Uma das questões centrais dizia respeito à possível constituição 
de um órgão provincial de consulta – Ontario Parent Council. Ora as conclusões do 
Relatório final (PVPE, 2005) vão num sentido contrário. “Os pais não querem que a sua 
voz seja um instrumento do governo” e por isso rejeitam o prometido órgão provincial. 
Os seus interesses centram-se noutras questões: necessidade de obter mais e melhor 
informação sobre o sistema educativo, mais acolhimento e abertura à sua participação 
nas escolas, mais apoio a nível local aos pais que participam nos órgãos escolares. 
 Entre o sistema educativo e o sistema político, o movimento associativo parental corre, 
certamente, alguns riscos de deriva. As ambivalências do associativismo, as redes 
sociais fugazes que fragilizam a comunicação, a sua precariedade organizacional, não 
anulam, porém, o seu lugar insubstituível na sociedade e a possibilidade de elaboração 
de nexos de comunicação e de formas de representação necessárias à democratização da 
democracia (Callon et al., 2001).  
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SÍNTESE CONCLUSIVA – CAPÍTULO II 
 
 
A revisão da literatura permitiu-nos identificar um padrão dominante: a defesa, quase 
unânime, da evidência de uma correlação positiva, segundo a qual mais envolvimento 
parental corresponde a mais sucesso escolar. Esta “verdade”, proclamada como uma das 
orientações para a mudança nas reformas educativas, tem tal brilho que ofusca alguns 
dos seus pressupostos supostamente inquestionáveis, nomeadamente a centralidade do 
aluno, a naturalização da socialização escolar ou a confiança na correcção de 
desigualdades sociais a partir do sistema educativo. Sem menosprezo pela abertura 
teórica e prática conferida pelo trabalho de Joyce Epstein, julgamos o seu conceito de 
comunidade demasiado restrito e pouco inspirador para uma abordagem ao movimento 
associativo parental. 
As perspectivas pedagógicas que associaram a participação parental a uma 
democratização do sistema educativo e da própria sociedade têm vindo a confrontar-se, 
no campo empírico, com a evidência de vários défices (de democracia, de 
representatividade e de motivação) que têm vindo a desiludir os promotores dessas 
estratégias. 
As políticas educativas que apostaram no mercado como estratégia de melhoria da 
eficácia do sistema educativo contribuíram para a introdução de dispositivos variados 
tendentes à construção de um mercado educativo: diversificação da oferta, orientação 
pela perfomance e uma gestão escolar competitiva. Mas o exit implicado na chamada 
liberdade de escolha da escola implicou o aprofundamento das desigualdades e a 
segregação escolar.  
Várias clivagens impedem uma relação natural, ou naturalizada, entre a escola e a 
família: o facto de se tratar de duas instituições com funções distintas; as desigualdades 
económicas e culturais de base; a diversidade das atitudes familiares em relação à 
escola, ao saber escolar e ao investimento nos estudos. Estes três condicionalismos 
afectam a qualidade da participação parental, favorecendo, em princípio, as classes 
médias, porque mais próximas da cultura escolar. 
As abordagens ao associativismo parental parecem assim muito marcadas por clivagens 
e teorias dominantes sobre a relação escola-família. Consideramos, porém, o 
associativismo parental como um movimento para além dessa relação, um movimento 
que promove a construção de espaços públicos de proximidade que as novas formas de 


















































O observador quer agora estabilizar o seu ponto de vista afim de poder olhar o 
movimento associativo parental como ambiente do sistema educativo e como sistema 
social específico, enquanto objecto de investigação. Face à escolha preferencial pela 
teoria dos sistemas sociais de Luhmann importa explicitar os seus fundamentos básicos 
e a sua distinção em relação aos sistemas abertos. 
As páginas que se seguem tentam descrever o projecto teórico que desenvolvemos e a 
sua lenta, e dolorosa, apropriação, sobretudo através da leitura aprofundada do livro 
Social Systems, mas com o espírito aberto às diversas abordagens e críticas à obra de 
Luhmann. O primado da comunicação, o desafio da complexidade e o sentido da 
autopoiesis, permitiram-nos o exercício de uma abordagem ao sistema educativo como 
subsistema funcional, seguindo o modelo base de distinção pela função, médium, 
código e interpenetração. 
O carácter específico do sistema educativo deverá levar-nos a uma reflexão sobre o 
lugar do associativismo parental, sobre a sua exterioridade em relação ao sistema 
























1. Entre Sistemas adaptados e Ambientes complexos 
 
 
A teoria dos sistemas abertos reabilitou as abordagens sistémicas, desgastadas no ciclo 
funcionalista e estruturalista dos anos 50 e 60, permitindo conferir um aspecto dinâmico 
e ecologista à sua perspectiva abrangente. Tornou-se comum, e consensual, assentar a 
vaga reformista da Escola, ou dos sistemas educativos, em teorias sistémicas que 
apontavam para a abertura da escola, ou das organizações escolares, às comunidades 
envolventes41. 
Nos anos vinte o biólogo alemão Ludwig von Bertalanffy42 constituiu um edifício 
teórico, designado por Teoria Geral dos Sistemas, que pretendia estender-se a todo o 
universo do conhecimento, desde a termodinâmica às ciências sociais. A distinção 
básica de partida era entre sistemas fechados e sistemas abertos. Os primeiros, isolados 
do seu meio ambiente, pareciam condenados a casos limite ou a uma anomalia perigosa 
para a sobrevivência e evolução dos sistemas. Os sistemas abertos, importando energia e 
informação do seu meio ambiente, apresentavam, pelo contrário, as qualidades 
necessárias a uma boa adaptação: equifinalidade – a possível variedade de processos e 
percursos para a obtenção de resultados semelhantes; entropia negativa – a importação 
de energia do ambiente que permite contrariar a tendência interna de cada sistema para a 
desordem e desintegração. 
Esta relocalização dos sistemas abertos como possível inspiração teórica universal atraiu 
sociólogos, psicólogos e teóricos da educação para novas perspectivas de abordagem. O 
ambiente circundante elevou-se, no plano teórico como referência, por exemplo, do 
desenvolvimento da criança e do jovem no modelo ecológico de desenvolvimento 
humano de Brofenbrenner (1979), como referência das tipologias de integração do 
sistema familiar de Troutot e Montadon (1988) ou como modo de relação escola-família 
na sobreposição de esferas de influência de Epstein (2002). Rui Canário refere 
claramente que … 
 
                                               
41 É o caso da transposição para a Lei de Bases portuguesa da ideia de integração comunitária como 
orientação paradigmática dominante. 
42 A teoria sistémica de primeira geração surgiu nos anos vinte deste século, a partir dos trabalhos do 
biólogo austríaco Ludwig von Bertalanffy relativos à relação da célula com o exterior, que pretendia 
generalizar conceitos isomórficos, relações equivalentes e estruturas simétricas, que gerassem uma 
linguagem única aplicável quer às ciências naturais, quer às ciências sociais.  
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“Como qualquer sistema aberto, cada escola possui uma autonomia e 
identidade próprias, cuja preservação é condição da sobrevivência do 
próprio sistema. À semelhança do que acontece com os sistemas vivos, 
a escola possui propriedades de homeostasia que lhe permitem manter 
condições internas de funcionamento constantes e equilibradas, 
reagindo a perturbações ou mudanças no meio envolvente.” 
 Canário, 1992: 63 
 
Na verdade, a dita abertura da escola à comunidade, a escola comunitária, as novas 
pedagogias mais sensíveis ao ambiente envolvente, o multiculturalismo e a noção 
“calorosa” de comunidade educativa, correram em sintonia com o crescente interesse 
por um sistema, antes considerado como fatalmente conservador e reprodutor das 
desigualdades sociais, e que se pretendia transformar agora pela abertura ao social e a 
uma lógica de emancipação de grupos e indivíduos oprimidos. 
Esta transposição do domínio da física e da biologia para a dimensão social e humana 
obriga sempre a alguma prudência. Aparentemente as ciências sociais não resolveram 
satisfatoriamente a problemática sujeito-objecto e retomam, ciclicamente, um ponto de 
vista positivo, por vezes positivista, embebido nas analogias com o mundo natural. 
Podemos questionar se a autonomia e a identidade de um sistema social, e, em 
particular, de uma organização escolar, são comparáveis a um sistema vivo. De que 
modo? Em que processos? Como é que a sobrevivência de um artefacto social estaria 
sujeito às mesmas regras de um golfinho ou de um insecto? Onde se geram, sob que 
forma, as propriedades homeostáticas da escola? Se a estas questões se seguir apenas, 
como resposta, uma idealização da sociedade ou da comunidade desejável sob o grande 
motivo da adaptação, da emancipação e da mudança, a investigação do mundo terá 
perdido mais um investigador nas sombras da caverna de Platão. 
Seguiremos assim um ponto de partida algo paradoxal. A consciência de um “eu” (o 
investigador), como sistema psíquico, é a primeira certeza que sustenta a nossa dúvida 
cartesiana: “…do próprio facto de pensar em duvidar da verdade das outras coisas 
seguia-se muito evidentemente e muito certamente que eu existia” (Descartes, O 
Discurso do Método, 1977: 52). 
A auto-observação de um ser que duvida das supostas evidências sobre o ambiente que 
o envolve inicia-se, assim, com pensamentos que operam num sistema (psíquico) – ego. 
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Estes pensamentos alinham-se num nexo de relações que podem aplicar-se na 
observação do domínio do social, ou da associação, sob os seguintes princípios: 
 este ambiente, que rodeia e fornece o sistema, é criado (apropriado e adaptado), 
enacted, como refere Karl Weick (2004),  sob a forma de conhecimento (ou 
cognição) do sistema; 
 a adaptação é, assim, um processo evolutivo sem telos, uma função sob o risco 
permanente da disfuncionalidade, uma queda irreversível de possibilidades negadas 
pelo tempo e pela selecção contingente de eventos; 
 o social não é a “festa” dos adaptados, dos sobreviventes – indivíduos, 
organizações, instituições – nem a fatalidade dos viventes, vítimas da dominação, 
“o social é o que falta explicar e não o que constitui a explicação” (Latour, 2007: 
156). 
 
A obra de Talcott Parsons, sobretudo na sua segunda fase, mais orientada para a 
sistémica (G. Rocher, 1999; L. Oquendo, 2003; e J. Habermas, 2004b), constitui uma 
arrojada tentativa teórica para uma abordagem da sociedade como sistema aberto. Para 
Parsons a sociedade é um sistema de acção social em que a acção se inscreve 
simultaneamente em quatro contextos ou subsistemas de acção: o biológico, o psíquico, 
o social e o cultural (Rocher, 1999: 142). Estes diferentes subsistemas estão ordenados 
hierarquicamente (e ciberneticamente) de acordo com a sua riqueza em informação 
e/ou energia e de acordo com mecanismos específicos de controlo. A estrutura do 
sistema consiste em modelos institucionalizados da cultura normativa que apresentam 
quatro componentes: papéis – definem modos de pertença e de participação; 
colectividades – organizações ou grupos que partilham valores, ideias e ideologias; 
normas – modelos e orientações desejáveis; valores – princípios de socialização e de 
estabilização dos modos de vida. As funções, como modos de ajustamento, ou de 
adaptação, a determinado ambiente (meio físico, organismo biológico, personalidade, 
cultura) são resposta a quatro imperativos de sobrevivência dos sistemas sociais: 
conhecimento e partilha de valores (função de estabilidade normativa); coordenação 
entre as unidades (partes) do sistema (função de integração); definição de objectivos 
para a totalidade do sistema e/ou para as suas unidades (função de prosseguimento de 
fins); recurso a meios de concretização de objectivos (função de adaptação). 
Este modelo teórico inspirou os trabalhos de Habermas e de Luhmann, ambos alunos 
de Talcott Parsons no inicio dos anos 60, em Harvard, e, apesar do distanciamento 
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crítico em relação ao mestre, ambos colheram, modificando, várias das premissas 
parsonianas nas suas elaborações teóricas. Jürgen Habermas inspirou-se, 
essencialmente na teoria da acção correspondente ao primeiro Parsons (The Structure of 
Social Action, 1939) que, na sua opinião, não conseguiu resolver posteriormente a 
tensão entre os dois paradigmas – o paradigma da acção e o paradigma sistémico 
(Habermas, 2004b) 
A viragem para o paradigma sistémico e para a cibernética resultou na incapacidade de 
explicar as transformações na função de estabilidade normativa pois, faltou a Parsons, 
na perspectiva de Habermas, o aparato filosófico, sustentado em Kant e Hegel, e o 
conceito de “mundo de vida” (Habermas, 2004 b). 
Para Luhmann43 a apropriação da sistémica social por Parsons debate-se com problemas 
de partida: a subordinação da função à estrutura, ao exagerar o carácter estável desta 
última; o primado da acção do indivíduo, constrangida por contextos e marcos de 
referência; o modo de ajustamento “psicológico” dos subsistemas. 
Desenvolveremos a descrição dos fundamentos teóricos da sistémica de Luhmann, 
seguindo estas três objecções. 
 
1.1. Comunicação: da Improbabilidade aos Sistemas 
 
Na sistémica social de Luhmann uma sociologia da acção, ou uma teoria geral da acção, 
é sempre portadora de insuficiências irremediáveis, pois a sociabilidade não é um caso 
especial de acção mas é a acção, ela própria, que é constituída no sistemas sociais: 
 
“O processo elementar constituinte do domínio social como realidade 
específica é um processo de comunicação. Para conduzir-se a si próprio, 
porém, este processo deve ser reduzido em acção, decomposto em acções. 
Deste modo, os sistemas sociais não são construídos com acções, como se estas 
acções fossem produzidas na base da constituição psíquica e orgânica dos 
seres humanos e pudessem existir por si próprias; pelo contrário os sistemas 
                                               
43 Luhmann, Niklas (2005 b). A Sociologia como Teoria dos Sistemas Sociais. In José M. Santos (Org.) O 
Pensamento de Niklas Luhmann. Universidade da Beira Interior. In www.lusosofia.net, consultado em 
Maio de 2008. Neste texto escrito em 1967 distancia-se da teoria sistémica estrutural-funcionalista de 
Parsons afirmando que as suas principais carências resultam da pré-ordenação do conceito de estrutura 
em relação ao conceito de função (pág. 74). Para aprofundamento da influência de Parsons na obra de 
Luhmann ver Luís Oquendo (2003). 
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sociais estão divididos em acções e, através desta redução adquirem a base 
para as conexões que servem para continuar o curso da comunicação.” 
    Luhmann, 2005a: 138,139 
 
O fenómeno elementar de produção e reprodução dos sistemas sociais é assim, a 
comunicação. O conceito de comunicação torna-se central e, na concepção de Luhmann, 
descreve-se como resultante de três selecções inscritas em funções de linguagem: 
apresentação ou selecção de informação (presentation); expressão ou selecção de 
emissão (utterance); compreensão (appeal), selecção de um sentido comum entre dois 
interlocutores guiados segundo expectativas de sucesso ou de aceitação. (2005a: 142). 
Rudolf Stichweh (Universidade de Luzerna), um dos discípulos de Luhmann, distingue 
as três componentes constitutivas de cada unidade comunicacional segundo a seguinte 
simplificação: informação, transmissão e compreensão (Stichweh, 2005). 
O acto de comunicação inicia-se, assim, com a selecção de informação, condicionada 
pela dupla contingência44 e pela necessidade de produção de sentido45, o que torna a 
informação viável à percepção.  
A transmissão não é apenas o envio de informação de emissor para receptor, pois a 
selecção de informação é reactualizada no acto de emissão (utterance) que compõe a 
comunicação e requer meios de difusão (media) que superem os limites temporais e 
espaciais da simples interacção. 
A compreensão é inferida a partir de comportamentos e de novas comunicações que 
sejam indicativas de percepção e de confirmação da eficácia da transmissão. 
A unidade do acto de comunicação é assim composto por três partes, mas a conexão 
entre diferentes unidades de comunicação exige ainda outras selecções: compreendida a 
comunicação, esta pode ser rejeitada ou aceite e, em caso de rejeição, a rejeição pode 
ser rejeitada por alter iniciando um conflito sistémico (Stichweh, 2005). 
A teoria comunicacional de Luhmann decorre, ainda, da tese da improbabilidade: 
 
“Ao conceber a natureza como uma improbabilidade superada acede-se a 
uma nova dimensão a partir da qual se pode valorizar o que já se 
                                               
44 Alter e Ego orientam-se reciprocamente por indicadores de incerteza em relação ao comportamento. O 
conceito de dupla contingência deriva de Parsons mas é transformado por Luhmann num propulsor 
sistémico. 
45 O sentido em Luhmann é o médium universal partilhado pelos sistemas psíquicos e sociais, construído 
por sistemas auto-referenciais que definem e limitam o horizonte de possibilidades. 
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conseguiu e o que falta melhorar; torna-se então patente, pelo menos, que 
toda a destruição de uma ordem remete para a improbabilidade de uma 
construção.”  
Luhmann, 2006a: 41.  
 
Tal como a natureza, a vida, a evolução do homem, também a comunicação é uma 
improbabilidade superada. É improvável que um ser humano, individual, isolado na 
concha da sua consciência, possa compreender o outro, sem o recurso ao funcionamento 
operacional de uma memória selectiva, ou seja, sem a elaboração de uma historicidade 
própria. É improvável que a ilocução (expressão, acto de fala) ultrapasse o contexto de 
uma interacção situada no tempo e no espaço, ou seja, que a sua extensão espacial e 
temporal se realize. É improvável que a transmissão de informação, compreendida, seja 
aceite e incorporada como premissa de comportamento pelo receptor (ego). Estas três 
formas de improbabilidade reforçam-se reciprocamente. 
 
“Não há possibilidade de suprimi-las consecutivamente e convertê-las em 
probabilidades. (…) Esta lei, segundo a qual as improbabilidades se 
reforçam mutuamente e as soluções dos problemas num aspecto reduzem as 
possibilidades de soluções noutros, implica que não existe nenhum meio 
que facilite directamente um progresso constante do entendimento entre os 
homens.” 
Luhmann, 2006a: 45 
 
Este efeito da improbabilidade e o risco permanente da dissolução do social pela 
interrupção da comunicação exige respostas sistémicas. Em primeiro lugar a 
combinação das três componentes do acto de comunicação – informação, transmissão 
(utterance) e expectativa de sucesso – pressupõe uma codificação que torne operacional 
a comunicação e a diferencie do ruído que se produz no ambiente. Esta codificação 
implica uma estandardização adequada dos meios empregues na comunicação – 
linguagem, escrita ou os diversos meios simbolicamente generalizados (poder, dinheiro, 
verdade, beleza, amor, etc.) – que suportam e contornam, em cada acto de comunicação, 
as improbabilidades. Assim, as expectativas de sucesso da comunicação não são criadas 
 101 
de novo em cada interacção mas reportam-se a antecipações integradas em sistemas ou 
subsistemas de comunicação ou de acção46 (por via da posição do observador). 
As antecipações que permitem fundar as expectativas de sucesso da comunicação são, 
deste modo, construídas numa relação temporal, por referência a anteriores eventos 
comunicacionais, e processam-se no interior de um sistema (ego) que distingue as duas 
selecções prévias, informação e expressão, e completa o acto de comunicação de forma 
auto-referencial através da compreensão (Social Systems, 2005a: cap. 4). 
O código assume em Luhmann, um papel central como ordenador do mundo sob a 
forma de comunicação. Ele é um redutor de complexidade na medida em que o seu 
esquema-base binário distingue, afirma ou nega, aquilo que no mundo se constitui como 
social. Mas o código é também um acelerador de complexidade pois ao corresponder a 
funções sociais específicas numa sociedade moderna marcada pela diferenciação 
funcional entre subsistemas (político, económico, educativo, direito, ciência, etc.) o seu 
desdobramento em múltiplas esferas de inclusão obriga a incrementar as selecções 
internas nos sistemas, a procurar a sua identidade pela diferença intersistémica e a 
desenhar fronteiras semânticas que separam os diferentes subsistemas funcionais. 
 
 
1.2. Ambiente e Complexidade: a mediação e o lugar do indivíduo  
 
“Os sistemas sociais têm por função a apreensão e a redução da 
complexidade. Servem para a mediação entre a extrema complexidade do 
mundo e a capacidade muito menor, dificilmente alterável por razões 
antropológicas, do homem para a elaboração consciente da vivência.” 
Luhmann, 2005 b: 80 
 
Esta citação, retirada de um texto original de 1967, definia todo um projecto teórico 
a desenvolver nos anos seguintes e que apontava para uma abordagem sob o 
paradigma sistema-ambiente em substituição da dialéctica sujeito-objecto47. 
 
                                               
46 “Assim damos uma dupla resposta à questão sobre o conteúdo de um sistema: comunicação e as suas 
atribuições como acção (…) A comunicação é a unidade elementar da auto-constituição; a acção é a 
unidade elementar da auto-observação e da auto-descrição dos sistemas sociais” (Luhmann, Social 
Systems, 2005a: 174). 
47 Esta noção substitutiva será alvo da crítica de Habermas que vê o regresso da filosofia do sujeito 
mascarado de sistema (Habermas, 1990: 337) 
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“No lugar do sujeito encontra-se agora o sistema, em vez do objecto o 
mundo, em vez do problema da contradição o problema da complexidade 
(que inclui contradições) e, no lugar da dialéctica, a selectividade do 
comportamento.” 
     Luhamnn, 2005b: 80 (nota de rodapé) 
 
Este desenho programático apontava já para a implicação mais polémica do 
pensamento de Luhmann: a descrição da sociedade despojada do referencial do 
indivíduo. Uma descrição que acentua a imagem de uma “sociedade sem pessoas” 
(Bechmann & Stehr, 2002) em que o homem é “expulso” do centro da sociedade 
para o ambiente dos sistemas sociais, por opção epistemológica e metodológica. 
Este “pecado original” da desumanização, nos sistemas sociais de Luhmann, parte 
do reconhecimento básico das limitações antropológicas, isto é, da necessidade 
incontornável de artifícios técnicos e culturais que permitam a adaptação 
simultaneamente biológica e cultural do ser humano e que, em contrapartida, 
constrangem e limitam as suas formas de vida. Na medida de uma crescente 
complexidade do ambiente incrementa-se a diferenciação funcional de sistemas 
sociais que são artefactos técnicos com uma dominante operacionalidade auto-
referencial, mas que importam do seu ambiente energia e informação. Sendo assim o 
antropo e a sua “elaboração consciente da vivência” é, apesar da controvérsia sobre 
o individualismo, um dos lados da mediação servida pelos sistemas sociais pois, 
pela articulação da linguagem, e pela formação de sentido, sistemas psíquicos e 
sistemas sociais associam-se num processo de co-evolução e de interpenetração. 
 
“Sistemas sociais e psíquicos têm evoluído em conjunto. Em qualquer 
momento um dos tipos de sistemas é o necessário ambiente para o 
outro. (…) As pessoas não podem emergir e continuar a existir sem 
sistemas sociais, nem o podem os sistemas sociais.” 
Luhmann, 2005a: 59 
 
Não nos parece, pois, vantajoso alimentar esta polémica em torno da 
desantropomorfização do social, ou do pretenso anti-humanismo da teoria 
luhamnniana, nos termos em que Habermas a colocou: um debate entre a tecnologia, 
concretizada nos sistemas sociais, e a razão emancipadora, concretizada na acção 
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comunicativa. Vemos, aliás, duas – A e B - vantagens relevantes neste 
descentramento antropológico e na explicação das propriedades de “mediação” dos 
sistemas: 
A – Fundamentar uma crítica e um antagonismo teórico face à visão do mundo 
sustentada exclusivamente na “vontade de poder”, segundo a qual toda a acção 
social é observada de acordo com sucessivas desocultações de forças humanas de 
dominação, o que remete para um regime de pesquisa à la Foucault; 
B – Introduzir na explicação do social objectos não-humanos, também eles 
mediadores, isto é, agentes que transportam e transformam o sentido daquilo que 
transportam (Latour, 2007: 58). É o caso dos designados “instrumentos de acção de 
acção pública” ou das próprias “organizações”, que retomam uma objectivação 
objectivante, enquanto elementos ou relações de sistemas auto-referenciais, e se 
dissolvem enquanto imagens mentais de um observador puro e externo. 
Não significa, porém, que a transmissão ou a expressão de uma informação dispense 
o actor humano ou que a aceitação/rejeição da comunicação deixe de ser um acto 
totalmente humano, carregado de vontade e de intenção. Este é o âmbito da 
aplicação do conceito de interpenetração: 
 
“Usamos o conceito de interpenetração para indicar o modo específico como os 
sistemas no interior do ambiente do sistema contribuem para a formação 
sistémica.”        
Luhmann, 2005a: 213 
 
A complexidade do mundo força a selecção que implica a redução de complexidade 
necessária à operacionalidade dos sistemas, mas cada selecção é contingente, não 
existe fatalidade nem determinismo radicado em anteriores selecções, e assim cada 
passo selectivo envolve riscos. O mundo social é complexo porque não é possível 
apreender todas as relações, ligar todos os elementos ou organizar todas as suas 
formas. Apenas os sistemas têm essa capacidade mas só enquanto sistemas auto-
referenciais, suportando apenas a fracção de complexidade necessária à formação de 
fronteiras que separam e conectam o sistema com o seu ambiente. A adaptação dos 
sistemas à complexidade do mundo começa por ser um problema interno dos 
sistemas e estes não se adaptam melhor ao ambiente por via da sua abertura à 
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complexidade do mundo, eles enfrentam essa complexidade adaptando e 
controlando a sua própria complexidade: 
 
“Os sistemas complexos devem adaptar-se não apenas ao seus ambientes 
mas também à sua própria complexidade. Têm de lidar com as suas 
improbabilidades e discrepâncias [inadequacies] internas. Devem 
desenvolver mecanismos construídos a partir dessas falhas, como 
mecanismos que reduzem o comportamento desviante, comportamento que 
se torna possível apenas quando existem estruturas básicas dominantes.” 
Luhmann, 2005a: 31 
 
 
1.3. Autopoiesis: natura naturans 
 
Autopoiesis é um dos conceitos nucleares da teoria sociológica de Luhmann. 
Literalmente autopoiesis significa auto-produção, ou produção de si mesmo por si 
mesmo através de si mesmo. No entanto, esta produção é, em termos sociais, uma 
transposição do conceito usado pelos biólogos chilenos Humberto Maturana e 
Francisco Varela no seu livro Autopoiesis and Cognition: The Realization of the 
Living (1980) e aplicado aos sistemas vivos. Devemos tentar esclarecer, por isso, 
que a par desta origem biológica surgem implicações teóricas que se associam à sua 
formulação, distinguindo a forma que o conceito adquiriu no quadro teórico de 
Luhmann e as consequências diferenciais desse desenvolvimento. 
A teoria de Maturana e Varela tem raízes na Teoria Geral dos Sistemas, sobretudo 
nos trabalhos de Heinz von Foerster (cibernética) e Spencer-Brown (lógica formal)48 
mas decorre, igualmente, de uma concepção evolucionista que, colocando em causa 
a sobrevalorização do programa genético, atribui a ordem vital a uma natura 
naturans49, a que Spinoza chamaria de Deus Criador, agindo no interior das células. 
 
“Existe uma classe de sistemas dinâmicos que se realizam, como unidade, 
                                               
48 A influência destes dois autores também está claramente presente em Luhmann: Foerster, pela sua 
“ordem a partir do ruído” e a  Spencer-Brown, pelo operatório distinção/indicação. 
49  Mas a esta natura naturans falta o Criador e o Telos da criação, como à Vontade de Schopenhauer, 
falta a Razão, é uma natura sem transcendência mas ainda naturans, produtiva e destrutiva no seu modo 
de Ser. 
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enquanto redes de produções (e desintegrações) de componentes que: a) 
participam recursivamente, através das suas interacções, na realização da 
rede de produções (e desintegrações) dos componentes que os produzem; e 
b) pela realização de fronteiras, constituem esta rede de produções (e 
desintegrações) de componentes como uma unidade no espaço que por elas 
é especificado e em que existem.” 
Maturana 1978: 36 
  
  Estes sistemas são classificados de autopoiéticos porque a sua sistémica é 
operacionalmente fechada, recursiva, pois a rede que produz os seus componentes é 
produzida pelas interacções desses componentes ao mesmo tempo que se realizam 
enquanto unidade orgânica. Ou seja, para acertarmos diferenças com os sistemas 
abertos, estes sistemas autopoiéticos “vivem” por via da sua conservação 
autopoiética e não pela transformação de inputs em outputs. Não existe uma 
estrutura optimal, adaptada, nem um meio determinante que imponha este ou aquele 
modelo de adaptação. A organização celular ou molecular é sempre organização 
interna, a sua unidade é orgânica, a invariabilidade da organização contrasta com a 
necessária plasticidade estrutural, sendo a estrutura sujeita a contínuas mudanças: 
são sistemas organizacionalmente fechados e estruturalmente abertos (Mingers, 
2004: 404). 
É neste contexto que se podem considerar os sistemas vivos como fechados, pois a 
sua dinâmica de estados opera como uma rede fechada de produções moleculares, e 
abertos, porque a sua existência depende de fluxos de energia e de matéria que 
resultam das suas trocas necessárias com um meio ambiente (Maturana, 1997). 
A exploração do conceito de autopoiesis para além da área da biologia deriva, na 
nossa opinião, da forma sistémica generalista como ele foi definido à partida, ou 
seja, do seu potencial de repercussão no âmbito cognitivo. O próprio Maturana, mais 
do que o seu colega, levou mais longe essa repercussão ao enunciar uma explicação 
do ser social fundamentada na conversação, isto é, na articulação consensual entre a 
linguagem e as emoções: 
 
“Nós seres humanos vivemos pelas conversações, e tudo o que fazemos 
enquanto tal fazemo-lo em conversas enquanto redes de entrelaçamento 
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consensual de emoções e de coordenações de coordenações de 
comportamentos consensuais. Nestas circunstâncias uma cultura é uma 
rede fechada de conversação que é aprendida tão bem quanto é 
conservada pelas crianças que nela vivem.” 
Maturana, 1997: 4 
 
Na continuidade desta extrapolação para o social os seres humanos são considerados 
como animais cooperativos por excelência, e não animais políticos em competição, 
e o amor é considerado como a emoção fundadora da nossa sociabilidade, sendo a 
própria ideia de democracia derivada mais de um desejo de viver em fraternidade do 
que de uma qualquer justificação racional (Schmukler, 2002). Esta pista de 
desenvolvimento tem alimentado muitas outras perspectivas teóricas na área das 
ciências sociais que se distanciam da versão sociológica de Luhmann (Viskovatoff, 
1999; Fleener, 2000; Schmukler, 2002; Goldspink & Kay, 2003; Mingers, 2004) e 
que continuam a alimentar a aplicação das teorias sistémicas nas áreas da psicologia 
e da psiquiatria. 
Para Luhmann, porém, a natura naturans da autopoieisis da sociedade opera através 
de um material muito específico: a comunicação. Tudo o que é social baseia-se em 
comunicação e tudo o que é comunicação é social. Isto implica que todas as formas 
de comunicação estão implicadas na formação de sistemas sociais e não apenas, ou 
fundamentalmente, a conversação. A conversação está directamente associada aos 
sistemas de interacção, mas a um nível superior de complexidade, os sistemas 
funcionais (economia, política, direito, educação, etc.), usam outros meios como o 
poder, o dinheiro ou a sanção. Nesse sentido a teoria de Luhmann recorre aos 
contributos de Parsons, às reflexões agonísticas com Habermas ou às rupturas pós-
modernas (Lyotard e Derrida) para desviar-se de alguma ingenuidade sociológica do 
neoevolucionismo “simpático” de Maturana. 
Para Luhmann a noção de autopoiesis vem sobretudo apoiar o conceito de auto-
referência: 
 
“O conceito de auto-referência designa a unidade que um elemento, um 
processo, ou um sistema, é para si próprio. «Para si próprio» significa 
independente da linha de observação de outros. (…) Podemos chamar de 
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auto-referencial ao sistema se este constitui em si próprio os elementos que o 
compõem como unidades funcionais e executa a referência a esta auto-
constituição através das relações entre estes elementos, reproduzindo 
continuamente a sua auto-constituição.” 
Luhmann, 2005a: 33 
 
A noção de autopoiesis transfere, segundo Luhmann, a auto-referência do nível da 
formação estrutural e da mudança estrutural para o da constituição de elementos, e a 
natureza diversa destes elementos – a sua matéria naturans – como a vida, para os 
sistemas orgânicos, a consciência, para os sistemas psíquicos, ou a comunicação, 
para os sistemas sociais, coloca questões específicas para a observação da “rede 
fechada de comunicações” que produzem um determinado sistema social. Ou seja, a 
reprodução do sistema, neste caso, não é a repetição ou a (re)produção de células,  a 
memória, ou a (re)produção de pensamentos, mas a conectividade da comunicação. 
A autopoieisis dos sistemas sociais difere da natura naturans dos outros sistemas 
(psíquicos ou fisiológicos) pois o seu modo operacional é exclusivo: apenas usa 
comunicação e não existe comunicação fora dos sistemas sociais. Os sistemas 
sociais exigem, no entanto, um acoplamento estrutural com os sistemas psíquicos, 
porque ambos funcionam com uma realização comum:  
 
“Ambos os sistemas estão ordenados de acordo com ela [realização], e 
para ambos é uma forma de ligação inegável e indispensável da sua 
complexidade e auto-referência. Chamamos a esta realização evolutiva 
«sentido». 
Luhmann, 2005a : 59 
 
A autopoiesis dos sistemas sociais não é, então, de forma linear, uma produção de 
comunicações pela comunicação, pois que, sendo a própria comunicação uma poesis 
baseada na interacção entre alter e ego, a compreensão que conclui e determina o 
sucesso comunicacional do acto unitário de comunicação exige uma semântica 
dominante partilhada. Esta partilha não significa, todavia, uma estabilização pelo 





2. O Sistema Educativo 
 
 
2.1. Os Subsistemas Funcionais segundo Luhmann 
 
 
A abordagem radical e construtivista de Luhmann pressupõe que toda a realidade é lida 
a partir de sistemas de observação que realizam a distinção entre sistema e ambiente e 
que indicam elementos e relações componentes e constitutivas da sua organização, das 
suas estruturas e da sua autopoiesis. Assim Luhmann apresenta, na abertura da sua obra 
essencial, Social Systems (2005a) [1984], o seguinte diagrama: 
 
 Quadro 2 – A tipologia dos Sistemas (Luhmann, 2005a: 2) 
 
O conceito de sistema, pela sua generalização, é nessa medida, uma abstracção teórica 
que, enquanto tal, requer testagem epistemológica e empírica, especialmente quando 
aplicada aos designados sistemas sociais. Os sistemas sociais observam-se a si próprios, 
são auto-referenciais, isto é, a sua referência no mundo começa por uma distinção: que 
tipo de objecto é o sistema de referência, o “auto” do referencial, em relação aos outros 
objectos do ambiente? 
A divisão dos sistemas sociais em sistemas de interacção, organizações e sociedades 
requer uma explicação sucinta, sabendo, no entanto, que as dificuldades dos textos de 
Luhmann se aliam a uma evolução da sua própria teoria sociológica no sentido da 
abertura para uma nova divisão que, apesar de pouco desenvolvida nos seus escritos, 
será crucial para o nosso trabalho: os movimentos sociais50. 
Os sistemas de interacção são a base elementar dos sistemas sociais, não 
correspondendo a funções específicas a sua matéria comunicacional ocorre fora de 
estruturas complexas sob a dimensão operacional do face-a-face ou da conversa 
                                               
50 Moeller (2006) destaca que a abordagem de Luhmann ao activismo ecologista (movimento verde) 
levou-o a considerar os movimentos sociais como mais uma tipologia dos sistemas sociais, encarando, 
todavia, de forma pessimista a capacidade destes movimentos mudarem o mundo, apesar de lhes 
reconhecer a capacidade de protesto e os seus efeitos políticos e jurídicos (pp. 101-103). 
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ocasional. Mas, se as interacções são meros episódios do processo societal (Luhmann, 
2005: 406), que começam e acabam sem constituição de uma rede de comunicação 
duradoura, a verdade é que, ocorrendo no interior de subsistemas funcionais ou de 
organizações, as interacções devem ser reinterpretadas segundo critérios específicos. 
As organizações emergiram como fenómenos recentes e relevantes da diferenciação 
funcional dos sistemas sociais, as suas características essenciais são a de comunicarem 
através de decisões, sendo a tomada de decisão o seu principal processo autopoiético, e 
de se definirem pela pertença legítima de certas pessoas (membros da organização), na 
qualidade de elementos que desempenham papéis performativos51 no seu interior. Neste 
sentido, porém, as organizações não são as pessoas, mas manifestam-se em decisões e 
comunicações sobre decisões que os membros da organização tomam e desenvolvem 
em conformidade, ou não, com funções específicas que desempenham. 
O termo “sociedades”, no plural, enquanto tipologia dos sistemas sociais, não se 
enquadra, de facto, na teoria mais tardia de Luhmann. Na verdade, os sistemas sociais, 
que constituem a temática fundamental do paradigma sistémico da autopoiesis são os 
subsistemas funcionais que tomaram como princípio de diferenciação primário a 
diferenciação funcional, correspondendo à forma evolutiva das funções específicas 
emergentes na sociedade moderna. Luhmann identifica três tipos históricos de 
diferenciação na evolução das sociedades: 
 
“a) diferenciação segmentária na base de uma igualdade entre sistemas e 
ambientes; 
b) estratificação na base da igualdade dentro de cada sistema (classe ou 
estrato) e desigualdade entre os sistemas e os seus ambientes; 
c) diferenciação funcional na base de uma igualdade funcional dentro dos 
sistemas e uma desigualdade funcional entre os sistemas e os seus ambientes. 
(…) Este último princípio permite a maior complexidade do sistema, porque 
num nível secundário de diferenciação ele incorpora também a estratificação e 
a segmentação.” 
Luhmann, 2006a: 110 
                                               
51 Os papéis performativos correspondem às especializações funcionais que envolvem o desempenho de 
determinadas pessoas no interior de determinado subsistema funcional (por exemplo: o político, o 
médico, o professor, o juiz, o gestor) enquanto que os papéis complementares correspondem ao acesso de 
todo e qualquer cidadão comum ao usufruto dos serviços prestados por esses sistemas, o que corresponde 
à noção de inclusão (Luhmann & Schorr, 2000: 36,37). 
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Os subsistemas funcionais caracterizam-se pelos seguintes aspectos: 
 A sua função específica insere-se num processo de especialização da 
comunicação e de estruturação baseada em expectativas; 
 A especialização da comunicação nos subsistemas funcionais baseia-se num 
médium simbolicamente generalizado próprio do sistema, num código 
binário derivado desse médium e num programa de acção; 
 Os subsistemas funcionais dispõem de autonomia, não por concessão 
externa ou por ineficácia do poder político, mas porque a sua diferenciação 
funcional é criada na autonomia em relação aos outros subsistemas, ou seja, 
a identidade, a operacionalidade e a qualidade performativa do sistema 
requer autonomia; 
 Os subsistemas funcionais são interdependentes e tanto mais 
interdependentes quanto complexa e imprevisível é a sociedade, pois não 
existe um médium dominante ou um centro directivo da sociedade. 
Uma vez que as sociedades não são compostas por pessoas, por pessoas distribuídas por 
territórios e nações, mas por comunicação, os subsistemas funcionais atravessam, cada 
vez mais, as fronteiras políticas e culturais, não existindo sociedades, propriamente 
ditas, mas uma sociedade-mundo: 
 
“Sob as condições modernas o sistema global é uma sociedade, na qual todas 
as fronteiras internas podem ser contestadas e todas as solidariedades 
alteradas. Todas as fronteiras internas dependem da auto-organização dos 
subsistemas e não mais de uma origem histórica ou natural ou de uma lógica 
do sistema envolvente. As solidariedades estão num processo de 
desconstrução e reconstrução que requer a capacidade de auto-distinção de 
movimentos sociais ou de grupos étnicos ou fundamentalistas religiosos. E 
isto que significa que a solidariedade consolida-se a si própria na sociedade 
contra outros. A solidariedade, aceitando as suas próprias condições 
genéticas, não faz, nem pode desejar, tréguas.” 
Luhmann, 1997: 72. 
 
Os subsistemas funcionais têm uma dinâmica de crescimento autopoiética e de 
proliferação comunicacional que está para além da vontade das pessoas ou dos 
governos. O incremento das possibilidades e dos meios técnicos de apoio à 
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comunicação favorecem a aceleração da internacionalização e da transnacionalização 
dos subsistemas funcionais, em diferentes ritmos. Porém, os limites semânticos desta 
vaga estão ancorados em estruturas de sentido – os modelos mundiais (de escola, por 
exemplo) são filtrados pelo local (culturas e tradições regionais ou nacionais)52. 
 Tomando como referência as leituras de Luhmann e um quadro explicativo apresentado 
em Moeller (2006) apresentamos o seguinte quadro configurativo dos subsistemas 
sociais de Luhmann: 
 











































































Redacção e de 
Edição. 
 
                                           
Quadro 3 – Os Subsistemas Funcionais 
 
Deste quadro excluímos o sistema educativo que pretendemos abordar com mais 
pormenor no subcapítulo seguinte. As abordagens de Luhmann ao sistema educativo 
estão dispersas por vários artigos, quase sempre em alemão, e em parceria com Karl 
Eberhard Schorr. Recorremos assim à tradução inglesa da sua obra mais relevante, 
Problems of Reflection in The System of Education, publicada no texto original em 
1979. Para compensar as dificuldades de acesso ao conjunto dos textos recorremos 
                                               
52 Ver por exemplo a aplicação do conceito luhmanniano de externalização à História Comparada da 
Educação, realizada por Jurgen Schriewer (1995) 
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ainda a Qvordtrup (2005) e Vanderstraeten (2001; 2003; 2004a; 2004b) e Schriewer 




A função é, em primeiro lugar, a diferença entre o sistema educativo e o ambiente. A 
função do sistema educativo não responde à questão “o que é a educação?” nem mesmo 
à questão “para que serve a educação?”, pois a função é, antes de mais, uma resposta do 
sistema educativo à operação de distinção entre si próprio e o seu ambiente, realizada no 
seu interior. É pois importante, que nesta própria exposição não se confunda sistema 
educativo com educação. Como referiu Olivier Reboul (2000), referindo Postman, a 
função de uma instituição é sempre oposta e complementar a outras instituições. Tal 
como noutros sistemas ou instituições existe uma “confiança presumida” na 
competência dos profissionais que desempenham os papéis performativos na instituição 
escolar, confiança que, como noutros sistemas, pode ser traída.  
Mas a diferenciação funcional resulta, na acepção de Luhmann, de uma activação do 
subsistema num momento histórico concreto – o século XVIII, no caso do sistema 
educativo – e de um movimento divergente entre os desenvolvimentos semânticos na 
área dos saberes pedagógicos (que Luhmann identifica com as Ciências da Educação) e 
os desenvolvimentos sócio-estruturais no domínio das organizações de serviço público. 
O processo de diferenciação implica a crescente autonomia do sistema, o que surge não 
como um direito mas como uma necessidade, um crescendo de independência na auto-
regulação e um crescendo de dependências em relação a determinadas partes do seu 
ambiente, a autonomia não é compreendida, assim, como a diminuição ou a ausência de 
constrangimentos, mas como uma forma de lidar com os constrangimentos (Luhmann & 
Schorr, 2000: 60). 
A função do sistema educativo tem-se modificado ao longo dos tempos, de acordo com 
uma aceleração do processo de diferenciação. O enunciado da função pode traduzir-se 
em fórmulas contingentes: 
 
“De acordo com um antigo padrão do pensamento sociológico, toda a 
diferenciação dos sistemas funcionais (em relação a outros sistemas) leva 
a uma intensificação de problemas nas estruturas simbólicas que 
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integram a sociedade. Por um lado, elas [as estruturas simbólicas] têm 
de ser formuladas de forma mais geral a um nível societal mais alargado 
e de forma mais abstracta ao nível dos subsistemas; por outro lado, não 
devem perder a sua referência aos traços significativos da vida 
quotidiana e devem manter a possibilidade de especificação em ambos os 
níveis (em diferentes formas possíveis). Entre as estruturas simbólicas 
que lidam com as negociações aqui necessárias estão as instituições, que 
queremos designar por fórmulas de contingência.” 
Luhmann & Schorr,  2000: 66 
 
As fórmulas de contingência surgem pois, na sua variação, enquanto referências 
internas dos processos de reflexão do sistema educativo sobre a sua diferenciação, sobre 
o incremento de temas de instrução ou sobre as transformações nas esferas de 
intersecção (overlapping domains) que interpenetram o sistema educativo. Luhmann & 
Schorr (2000) [1979] identificam, a partir da segunda metade do século XVIII, três 
fórmulas de contingência que correspondem a três distintas fases evolutivas do sistema 
educativo, de acordo com o seguinte quadro (construído a partir da nossa leitura): 
 
Fórmula Sistemas em intersecção com o 
sistema educativo 
Orientação dominante 














capacidade de aprender 
Família 






Quadro 4 - A Evolução da Função do Sistema Educativo 
 
No momento em que Luhmann & Schorr publicavam a obra Problems of Reflection in 
the System of Education, o ano de 1979, definiam como função do sistema educativo a 
terceira fórmula, cujo enunciado em inglês, traduzido por Rebecca Neuwirth, é “the 
ability to learn”. A leitura do livro permitiu-nos traduzir a fórmula no sentido 




“Com o aprendendo a aprender, o processo educativo acaba em si próprio 
por provocar uma aprendizagem permanente. Não é auto-referência da 
pessoa na sua relação com o mundo, mas a auto-referência do processo 
funcional que produz a intensificação assumida que é alcançável pela 
diferenciação do processo educativo (em relação a outros sistemas).” 
Luhmann & Schorr, 2000: 95 
 
 
“A fórmula «capacidade de aprender» não se refere a uma virtude universal, 
não oferece um substituto para a justiça como virtude fundamental da 
sociedade política, nem para a religiosidade (pietas) como virtude 
fundamental das sociedades religiosas. Ao contrário, trata-se de uma 
competência especial que é intensivamente aplicada na ocasião e deve estar, 
assim, permanentemente activa.” 
Luhmann & Schorr, 2000: 98 
 
O crescimento do sistema educativo, em termos de autonomia, dependências, e em 
termos da sua intensificação em processos e expectativas permitiu a valorização de dois 
subsistemas, como domínios de intersecção dominantes (overlapping domains): a 
ciência, pela autonomia crescente da Pedagogia e das Ciências da Educação em relação 
à praxis e em relação às outras ciências; a economia, pois a remissão para uma profissão 
futura, para um trabalho específico, o investimento numa carreira, acompanham a 
massificação do acesso à educação e a perspectiva da inclusão universal, mas obrigam, 
ao mesmo tempo, à reconversão dos saberes, dos percursos escolares, das didácticas, 
etc. A orientação permanente para o conhecimento, sempre incompleto, mas 
constantemente ameaçado pela desactualização, dirige-se para um conhecimento 
específico usado e desenvolvido a partir do sistema educativo que não deve confundir-
se com o conhecimento científico. É a forma de conhecimento em que o aprendente 
aprende não apenas a adquirir conhecimento significativo, produtivo e activo, de acordo 
com a classificação de Nico Stehr (1994), mas também aprende a lidar com o não 





2.3. Médium e código 
 
 
No sistema educativo o médium de comunicação simbolicamente generalizado é o 
médium de selecção (Luhmann & Schorr, [1979] 2000). Esta selecção não pode ser 
confundida, porém, com a selecção natural ou com a selecção social. Não é selecção 
natural porque a responsabilidade do fracasso ou do sucesso, no longo curso educativo, 
não deve ser atribuída a faculdades cognitivas genéticas ou a inclinações pessoais 
hereditárias, nem a classificação de natural é pertinente para um ambiente socialmente 
criado como o é a instituição escolar. Mas a própria selecção social, no sentido positivo 
ou negativo da mobilidade social, é demasiado dependente de factores externos ao 
sistema educativo, para se confundir de forma absoluta com a selecção produzida no 
sistema educativo. Esta, por ter maior ou menor efeito na selecção social, de acordo 
com o tipo de sociedade e as oportunidades de ascensão social ligadas à educação, é 
uma parte dos factores contribuintes para a mobilidade. Porém, transformá-la em alvo 
preferencial da sociologia crítica, como o fez a teoria da reprodução, conduz a um 
fatalismo sociológico negativo para a instituição escolar e para a própria abordagem 
científica. O médium de selecção a que nos referimos é a selecção pedagógica: 
  
“… uma selecção que tem lugar no sistema funcional da educação, que 
obedece aos seus critérios, e que partilha as suas posições e os seus símbolos 
para o sucesso e para o fracasso. A selecção pedagógica é necessariamente um 
procedimento fundamental no sistema educativo – e este é o caso para além 
dos seus efeitos laterais na sociedade – porque cria agrupamentos que são 
utilizados para educar e porque controla o acesso ao ensino superior.” 
Luhmann & Schorr, 2000: 273 
 
Assim, mesmo que a palavra “selecção” conte com fortes anticorpos do 
pedagogicamente correcto, a selecção é o médium do sistema educativo. Não é 
resultado de uma escolha livre ou de algo arbitrário que os professores possam alterar de 
acordo com o seu gosto ou sensibilidade pessoal. Trata-se de um produto histórico e 
institucional condicionado pela autonomia funcional do sistema educativo. O professor, 
face aos grupos-turma e ao seu trabalho no contexto da sala de aula, face à necessidade 
de medir e prestar contas, de forma periódica, sobre os resultados da aprendizagem, face 
à necessidade de fundamentar as decisões organizacionais sobre a transição dos alunos 
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de ano, ciclo e currículo, age sob uma forte pressão institucional que o obriga, por força 
do seu papel performativo, a produzir avaliação, a criar momentos específicos de 
avaliação, a atribuir notas segundo regras e rituais específicos, que não escolheu nem 
inventou à sua medida, mas que legitimam as decisões, os juízos e as distinções. 
Assim que um juízo, uma nota ou uma decisão, são formulados, eles contém no seu acto 
comunicacional a promessa, ou a expectativa, de um futuro juízo, nota ou decisão. A 
selecção pedagógica concede, assim, ao presente, um futuro e um passado que 
constituem a referência estrutural que move o funcionamento do sistema. 
Que código binário suporta pois este médium de selecção? Luhmann & Schorr não são 
conclusivos neste aspecto. A complexidade do sistema educativo obriga-os a identificar 
três distintas dimensões de sentido: 
a) A nível da interacção pedagógica identificam o binarismo elogio-crítica como a 
forma comunicacional base da distinção entre boa e má perfomance na relação 
pedagógica e da criação, neste sentido, do ambiente fechado e protegido 
necessário ao funcionamento eficaz do grupo-turma na sala de aula; 
b) A nível da dimensão social verificam a necessidade de medição dos resultados 
dos alunos de acordo com escalas objectivas e numéricas, face a determinadas 
expectativas curriculares. Os testes e os exames distinguem as boas das más 
notas, os bons dos maus resultados e, ao fazê-lo fazem-no através de símbolos, 
“notas”, que posicionam, comparam, diferenciam, agregam, corrigem; 
c) A nível organizacional as escolas, dependendo de regras e recursos externos, 
bem como de limites internos, tomam decisões sobre transição e não transição 
que legitimam e credenciam os processos de avaliação. 
Ao longo de cem páginas, na parte 3 – Igualdade e Selecção Social - da obra de 
Luhmann & Schorr (2000), encontramos o confronto óbvio entre uma abordagem 
sistémica e uma reflexão da pedagogia crítica face ao problema da selecção. Na verdade 
o referencial da igualdade, de origem política e segundo traços marcadamente 
ideológicos, dissemina-se transversalmente nas várias esferas de justiça e nos vários 
subsistemas funcionais, repercutindo aspirações fundamentais dos seres humanos, mas 
conduzindo a paradoxos evidentes na sua aplicação geral. No que diz respeito ao 
sistema educativo a pedagogia, enquanto reflexão prática, ou a pedagogia, como ciência 
da educação, têm vindo a expor as contradições entre educação e selecção, enunciando 
os efeitos indesejados da selecção escolar, colocando sob suspeita metódica os critérios 
que orientam a formulação de testes e exames, ou as consequências perversas das 
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leituras dos seus resultados. Como afirmam Luhmann & Schorr (2000) verifica-se uma 
“antipatia pela selecção”, e a uma vontade de simplificação da complexidade do 
sistema tem correspondido uma tendência reformista dominada pelo princípio da 
igualdade segundo o qual “educação sem selecção torna-se um ponto do programa 
reformista” (p. 284). 
Neste aspecto o texto destes autores prende-se a uma data concreta, final dos anos 70, e 
anuncia, de certa forma a viragem reformista que ocorreria no final dos anos 80. Sobre 
as ruínas da ilusão pedagógica emerge porém, a necessidade de uma análise às políticas 
reformistas mais recentes, de cariz neoliberal, que repercutem a sombra das novas 
ilusões gestionárias da eficácia e da liderança. Julgamos, no entanto, que o modelo de 
análise sistémica de Luhmann permite expor estas novas ilusões face às fragilidades, 
cada vez mais evidentes, do referencial do mercado. 
Mas, qualquer que seja o referencial dominante numa dada política educativa, o médium 
de selecção actua como produtor de mais e mais desigualdades e exige, a nível do 
exercício profissional, uma intensificação da pressão institucional e do tempo reservado 
à concretização da avaliação. Pode-se mesmo falar de uma superprodução de avaliação 
no tempo e no espaço da educação, sujeitando a relação pedagógica ao imperativo da 
recolha permanente de informação para avaliar, e de critérios e distinções para 
classificar. Os próprios sistemas educativos nacionais são comparados e avaliados à luz 
de indicadores produzidos por amostragem, fornecendo informação relativa ao seu 
posicionamento nos eixos do sucesso e insucesso, da eficácia ou ineficácia. 
Para além das desigualdades de origem social, cuja abordagem fatalista dominou uma 
determinada fase das teorias educacionais (anos 60 e 70), e das desigualdades de origem 
biológica, que alguns continuam a querer medir (Q.I.), deveremos ter em conta as 
desigualdades dos comportamentos e posicionamentos das famílias face à escola 
(Montadon, 2001), as desigualdades das escolas, enquanto organizações, a desigualdade 
das turmas, enquanto construções da organização, e as desigualdades dos professores, 
enquanto profissionais socializados. Apesar de todas estas desigualdades a escola 
continua a promover a mobilidade social. Mas mesmo quando promove a mobilidade 
positiva é ainda de forma desigual que o faz, alimentando outros factores geradores de 
desigualdade. 
Alargam-se, por exemplo, as avenidas de acesso ao ensino superior mas cria-se, em 
consequência, um ambiente mais competitivo pelo acesso a determinados cursos, uma 
luta mais agressiva nas carreiras profissionais e maiores dificuldades de acesso a um 
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emprego e pagamento correspondente à formação adquirida. Introduz-se uma maior 
variedade de percursos educativos, de currículos e de tipologias de escolas, e o sistema 
educativo introduz, em paralelo, a necessidade e a precocidade de escolhas selectivas 
informadas, baseadas inevitavelmente no capital social das famílias, na medição de 
capacidades cognitivas, no ambiente familiar e nos recursos financeiros disponíveis. 
Podemos assim concluir, de acordo com Luhmann & Schorr (2000), que as reformas 
educativas têm produzido, e continuarão a produzir, no essencial, novas desigualdades. 
Mudam-se os sistemas de avaliação, os regimes de gestão, compensam-se atrasos e 
dificuldades, diversificam-se as escolas, os projectos educativos, as equipas 
profissionais, as turmas, e os programas escolares, mas tudo volta a coincidir num 

























3. Interpenetração Sistémica: o processo de overlapping 
 
 
A autopoiesis dos sistemas sociais é a essência da sua evolução e da sua reprodução. O 
sentido desta evolução não é adquirido por uma referência global ou por um plano 
dialéctico extra-social. O sentido é construído na comunicação e, em consequência, 
torna-se distinto, de acordo com a diferenciação dos subsistemas: o médium e o código 
são os parâmetros que filtram a informação, a transmissão e a compreensão. 
No entanto, esta auto-referência operacional não explica todo o funcionamento e todas 
as operações dos subsistemas. Todos os subsistemas sociais desenvolvem relações 
intersistémicas que se caracterizam pela interpenetração: 
 
“No domínio das relações intersistémicas, o conceito de interpenetração 
indica uma situação muito específica, que deve ser distinguida sobretudo das 
relações input/output (performances). Falamos de «penetração» se um 
sistema torna a sua própria complexidade (e com a sua indeterminação, 
contingência, e pressão selectiva) capacitada para construir outro sistema. 
Precisamente neste sentido os sistemas sociais pressupõem «vida». Assim, a 
interpenetração existe quando isto ocorre reciprocamente, isto é, quando 
ambos os sistemas se capacitam entre si pela introdução da sua própria 
complexidade, já constituída, no outro sistema. (…) Em interpenetração, o 
sistema receptor reage também à formação estrutural do sistema penetrante, e 
fá-lo em duas direcções, internamente e externamente. Isto significa que são 
possíveis crescentes graus de liberdade apesar (ou melhor, por causa) das 
dependências incrementadas. Isto também significa que, no curso da 
evolução, a interpenetração individualiza mais os comportamentos do que a 
penetração.” 
Luhmann, 2005a:  213 
 
Qualquer que seja, pois, o sistema social considerado, a primeira forma de 
interpenetração ocorre com os sistemas psíquicos, isto é, com as pessoas e a sua 
necessária participação no processo de comunicação. Esta “porta de entrada” para o 
sujeito na reflexão sistémica de Luhmann implica, ao contrário da insistência de muitos 
 120 
dos seus críticos, a recusa do absurdo de uma “sociedade sem pessoas”53. Não permite, 
isso sim, recolocar o sujeito/actor individual no centro da construção do colectivo.  
Este movimento permite-nos a nós, escapando ao litígio fenomenológico derivado do 
debate com Habermas, reservar um lugar conceptual para o “mundo de vida” na 
abordagem sistémica54, identificando-o com a essência comunitária do ser humano que 
pretende compensar o isolamento do seu corpo e da sua consciência individual. É este 
mundo que traduz a tendência saudável dos seres humanos para um distanciamento em 
relação aos sistemas sociais e para uma proximidade (ou uma re-ligação) em relação às 
pessoas, para além dos papéis sociais que são obrigados a desempenhar nos sistemas. 
Mas a interpenetração pode igualmente ocorrer entre os subsistemas sociais e, neste 
ponto específico, gerar um processo de overlapping, ou seja, um processo de 
sobreposição das esferas de comunicação. A questão que se coloca, neste processo, é a 
identificação dos conectores intersistémicos e a sua abordagem por via de um 
dispositivo conceptual que seja imune à pretensão apriorística da hegemonia do sistema 
político ou do sistema económico. 
A ciência política, por exemplo, mesmo nos textos de autores influenciados pela análise 
sistémica de Luhmann (Offe, 1984; Willke, 1992; Papadopoulos, 1995; Jessop, 1999) 
tem lidado com alguma dificuldade com os pressupostos que o próprio Luhmann 
colocou neste capítulo. Pois, se por um lado os subsistemas funcionais são descritos 
como dotados de uma autonomia, que não é apenas relativa, mas emerge como essencial 
ao próprio funcionamento de cada sistema, o pressuposto da auto-referencialidade dos 
sistemas sociais nega a existência de um centro ou de um topo para a sociedade, 
                                               
53 Lembremos aqui a afirmação de Luhmann: “A sociedade não é composta de seres humanos, ela é 
composta pela comunicação entre seres humanos” (1990: 30 – in Political Theory in The Welfare State). 
Isto significa que quando se analisam as “partes” componentes da sociedade não se deve começar pelos 
grupos, classes, povos ou etnias, mas pelas “unidades-sentido” de comunicação. 
54 É a conclusão a que chega João Carlos Correia, em relação aos mass media: “Os objectos do mundo 
social são constituídos dentro de um marco de familiaridade e de reconhecimento proporcionando um 
reportório [um stock] de conhecimentos disponíveis cuja origem é fundamentalmente social. As possíveis 
aplicações ao universo dos mass media deste modo de abordar a sociabilidade implicam que a produção 
da notícia se articule com o recurso a quadros de experiência, assentes em modos de tipificar 
rotineiramente reproduzidos. A construção da notícia implica a utilização de enquadramentos, frames, 
como quadros de experiência que desempenham uma função estruturante dos fluxos comunicacionais e 
auxiliam o seu utilizador a localizar, perceber, identificar e classificar um número infinito de 
ocorrências. Segundo esta lógica, a linguagem dos media, em muitos casos, tem o seu ponto de partida 
no senso comum. Surge, por outro, determinada pela comunidade social onde estão imersos os 
produtores de mensagens e os pressupostos que permitem proceder à selecção de acordo com a ideia de 
norma e de desvio se tornam constitutivos dos chamados valores-notícia e da própria ideia de 
actualidade. Nesta orientação da pesquisa, a atenção recai sobre a importância das rotinas dos 
jornalistas para a interiorização de um saber baseado na experiência” (Correia, Os Mass Media entre o 
sistema e o mundo de vida, in  bocc.ubi.pt, consultado em Março 2008, p. 11). 
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assumindo, por exemplo, a não supremacia do Estado na liderança da sociedade ou 
rejeitando a hegemonia de um sistema sobre os outros. Como poderia uma ciência da 
política, ou uma análise política, restabelecer novas coordenadas para uma leitura das 
políticas públicas ou dos modos de regulação? Como se iria compor uma análise 
neomarxista, marcada pela denúncia da hegemonia do capitalismo, com a sociedade 
funcionalmente diferenciada? 
Para Jessop, que pretendeu dar um contributo positivo para as questões que acabamos 
enunciar, a política reconverteu-se na “governança da complexidade”: 
 
“Os designados mecanismos de «governança» (em contraste com os mercados 
ou a hierarquia) têm sido largamente utilizados na coordenação de 
organizações complexas e sistemas. Eles são especialmente apropriados para 
os sistemas que são resistentes à gestão interna de topo e/ou ao controlo 
externo directo e que também co-evoluem com outros (complexos) cenários 
das relações sociais com as quais as suas decisões várias, operações e 
finalidades são reciprocamente interdependentes.” 
Jessop, 2003: 4 
 
 A “queda” da regulação pelo mercado ou pela hierarquia estatal, ou no mínimo, o 
reconhecimento da sua ineficácia e dos efeitos perversos da insistência num reformismo 
iluminado, cede lugar à “pilotagem contextual” (Wilke, cit. in Braun & Papadopoulos, 
2001:21) ou seja, a programas de acção política nas quais as finalidades da acção 
pública são elaboradas de maneira policêntrica, de acordo com um processo de 
aprendizagem mútua por meio de deliberações entre actores interessados. 
Este contexto de reformulação e de revisão das políticas públicas permite-nos olhar o 
sistema educativo e o seu processo de overlapping sem o subordinar, à partida, a uma 
ordem externa, a um ambiente invasivo socialmente determinado, que, passe a ironia, 
seria antes de mais, a subordinação-mestra do observador.  
 
3.1. Overlapping no Sistema Educativo 
 
O overlapping obedece, seja qual for o sistema social, às seguintes condições gerais: 
resulta de uma simbiose funcional entre dois sistemas, mantendo cada um, para si, a 
primazia do seu código e do seu médium; os dois sistemas são, e permanecem, 
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autónomos, estabelecendo entre si laços de dependência que são operacionalmente 
necessários para a eficácia da sua função específica; a observação de segunda ordem é o 
ponto de vista privilegiado para captar a sobreposição das esferas de comunicação – 
uma excessiva proximidade ou concepção hegemónica, como postulado inicial, reporta 
uma referencialidade unilateral. 
Parece-nos evidente que os objectos sociais que estão envolvidos no processo de 
overlapping têm de pertencer a categorias de sentido. Por isso devem ser considerados, 
também, objectos semânticos (símbolos?) que sendo maleáveis, são adaptados e 
transferidos entre vários domínios sistémicos, sem perda de sentido. No caso da 
educação, Luhmann & Schorr (2000) dedicam uma breve abordagem a esta forma de 
interpenetração intersistémica, considerando que a educação, no seu sentido lato, está 
para além do sistema educativo: 
 
“O sucesso espectacular da educação organizada em escolas, contudo, não 
deveria menosprezar o facto de que há outros importantes domínios da 
educação para os quais não é possível, por enquanto, escolher esta forma de 
diferenciação (de outros sistemas). É o caso da educação na família, nas 
empresas e nas universidades. Chamamos a estes “domínios sobrepostos” 
[overlapping domains]. No seu interior, o processo educativo mantém-se 
limitado à consecução – mesmo ao primado – de uma outra função.”   
Luhmann & Schorr, 2000: 61 
 
Assim considerados, pelo exercício pedagógico dentro de sistemas com médiuns 
distintos, o amor, o dinheiro ou a verdade, os domínios sobrepostos sofrem efeitos do 
sistema educativo e produzem efeitos sobre o sistema educativo. Estes efeitos 
estimulam a reactividade, o conflito, o antagonismo e, também, a cooperação entre 
pessoas e entre sistemas. Por exemplo, o desenvolvimento da ciência carece de ensino e 
o ensino exige uma didáctica transferível para o sistema educativo. No campo 
empresarial exigem-se determinadas competências profissionais que, depois de 
integradas numa carreira e em programas específicos de formação, podem ser 
transferidas para o sistema educativo enquanto expectativas, objectivos ou finalidades. 
Na família as crianças aprendem e apreendem normas, comportamentos, valores, que se 
colocam em continuidade, ou não, com a socialização e as aprendizagens escolares, 
despoletando factores de sucesso ou insucesso no sistema educativo, exigindo medidas 
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compensatórias e uma reorientação pedagógica dirigida à superação do chamado 
handicap familiar. No fundo, os “overlapping domains” não colocam em causa a 
autonomia do sistema educativo mas reforçam a complexidade percebida do seu 
ambiente introduzindo mudanças operacionais constantes na reprodução do sistema, 
requerendo uma auto-observação e auto-reflexão do sistema. A auto-referencialidade 
funciona, porém, em circuito fechado, impondo ao sistema educativo uma 
“externalização”55, isto é, o encontro de pontos de referência no ambiente que permitam 
a sua auto-correcção baseada no conhecimento teórico cientificamente validado e num 
apuramento funcional das organizações que, tomando-se como unidade de produção de 
resultados, se transformam em unidades de análise e de alvo primordial das desejadas 
mudanças reformistas. 
De facto, Luhmann & Schorr, à data da publicação do seu livro, 1979, não levaram 
suficientemente longe as consequências de uma abordagem sistémica ao sistema 
educativo. A emergência posterior das organizações escolares como objectos de estudo, 
enquanto unidades transformadoras do sistema, permitiu relativizar o determinismo 
estrutural do funcionalismo e colocar em destaque a chamada micropolítica. No entanto, 
os autores que seguimos nesta definição de overlapping, não consideraram a 
sobreposição do sistema político, enfraquecendo o potencial da matriz da sua 
abordagem ao sistema educativo. Ao não verificarem qualquer simbiose funcional que 
remetesse para um processo educativo no interior do sistema político (Luhmann & 
Schorr, 2000: 65) reduziram o espaço empírico da sua reflexão. 
Porém, noutro capítulo e sectores do seu trabalho, estes autores reconhecem, 
lateralmente, a emergência da organização no sistema educativo como “fundamento da 
certeza”, como “local de decisão e de execução da decisão política” e como “forma de 
externalização”. No outro lado do espelho encontram-se, pois, as organizações 
escolares como locus do político, das políticas públicas e da acção pública. De forma 
distinta, é certo, o sistema político intersecta o círculo operacional do sistema educativo, 
na medida da sua intensidade reformista, na medida da complexidade transferível entre 
as plataformas administrativas do sistema – administração central, regional, escolar – e 
de acordo com a crescente orientação do sistema político para o público servido pelo 
sistema educativo. 
                                               
55 Jürgen Schriewer atribui aos três padrões de externalização – racionalidade científica, valores e 
organização – as qualidades de desvio racionalizado da explicação do fracasso no sistema educativo e a 
de absorção de significado suplementar nos exemplos do “exterior” (1995, pp. 282-283). 
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A insatisfação latente com o sistema educativo, com a sua ordem burocrática e 
corporativa, pode assim ser mobilizada politicamente através de expectativas 
ciclicamente alimentadas por reformas sucessivas, que incorporam mais complexidade e 
externalização, sob o pretexto das “boas” mudanças e da reestruturação do sistema 
educativo. 
Para nós o overlapping do sistema educativo pode ser apresentado, então, neste 
diagrama simplificado: 
 
Quadro 5 - Overlapping no Sistema Educativo 
 
 
Este overlapping, mais complexo que o overlapping de Joyce Epstein, não pretende 
substituir a referência “clássica” mas proporcionar um outro olhar. Apesar de 
colocarmos o sistema educativo no centro, o que é uma consequência lógica do ponto de 
vista geral do observador, a sua projecção neste diagrama é uma simplificação da ideia-
chave: que o sistema educativo, sendo auto-referencial, consolida a sua autonomia 
através do multilateralismo das suas dependências. Ele (sistema educativo) desenha o 
seu ambiente seleccionando nos sistemas sociais que o rodeiam, com os quais 
estabelece e negoceia fronteiras, as figuras, os símbolos, as ideias, os instrumentos que 












importante no overlapping de Epstein transforma-se numa comunidade educativa, ou 
seja, ela não existe fora do contexto educativo, ela terá que suportar uma tradução, uma 
mediação, para se converter num código e num médium próprio do sistema educativo. 
 
 
3.2. Da intersecção à regulação do Sistema Educativo 
 
Gostaríamos agora, numa abordagem simplificada, contribuir para o levantamento do 
véu que cobre a intersecção entre os vários subsistemas apresentados no diagrama. Em 
cada sector de intersecção constituiu-se um arco de comunicação e de influência 
recíproca que é relevante para a autopoiesis do sistema educativo, nomeadamente para a 
criação de uma imagem do ambiente que o rodeia. Para além da economia, da ciência, 
da família e da política é certo que poderíamos ainda considerar outros sistemas, como a 
religião ou o direito, mas tal seria forçar, aos limites, a teoria sistémica e o próprio 
observador. A nossa abordagem remete para um tema e para um conjunto de questões 
de investigação que obrigam a um zoom progressivamente redutor do objecto de estudo. 
 
3.2.1. Economia e Educação 
 
A relação estreita entre economia e educação, tantas vezes tomada como adquirida na 
opinião pública e em manifestos e declarações reformistas, é cada vez mais discutível e 
menos linear. A prevalecente Teoria do Capital Humano, que marcou os anos do pós-
guerra, tinha como lema fundamental a ideia-chave de que mais educação é igual a mais 
desenvolvimento económico. Segundo esta lógica “o maior nível de qualificação 
académica será acompanhado de uma maior capacidade para produzir de forma mais 
rápida, segura e eficiente” (Gil Cabrito, 2002: 22). Mas, sendo fácil de calcular que o 
aumento da qualificação tem efeitos na procura e na oferta do empregos qualificados até 
um ponto de esgotamento das saídas profissionais, também é verdade que as próprias 
carreiras profissionais são cada vez mais instáveis e flexíveis e, muitas vezes 
desarticuladas (por desactualização rápida) com a formação académica ou mesmo 
profissional. Por outro lado o funcionamento do mercado de trabalho não obedece ao 
registo meritocrático que corresponde, genericamente, à academia, pois a distribuição 
dos empregos segue outras regras, difusas, pouco transparentes. 
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Se economistas e empresários de sucesso insistem em ter um discurso para a educação, 
por norma um discurso violento e catastrófico, na maior parte das vezes devemos ler o 
seu discurso como uma externalização do sistema económico na procura de 
responsabilizar outros sistemas pelos seus fracassos e pela sua ineficácia. Mas não é 
negativo de todo, esta atenção que a sociedade civil, “qualificada”, concentra no sistema 
educativo. A ilusão do “capital humano” como motor do desenvolvimento económico, 
que é reeditada em algumas versões da sociedade do conhecimento, alimenta a 
controvérsia sobre as reformas educativas, sobre o balanço do investimento e resultados, 
sobre a renovação dos currículos e sobre as formas de organização e gestão escolar. 
Alimenta, desse modo, a própria comunicação no interior do sistema educativo. Como é 
natural, toda esta troca de argumentos envolve uma suposição: é preciso mais mercado 
na educação. O princípio do mercado é transposto da esfera económica para o sistema 
educativo como a óbvia solução mágica para a melhoria da qualidade do ensino. 
 
 
3.2.2. Ciência e Educação 
 
Consideramos que existem duas dimensões distintas da interpenetração entre ciência e 
educação. A primeira dimensão diz respeito aos programas e matérias curriculares, à sua 
selecção e organização escolar, à sua conversão em didáctica visando alcançar 
aprendizagens relevantes. A segunda dimensão corresponde ao crescimento das 
Ciências da Educação, à proliferação dos seus campos de investigação, à relação que 
estes estabelecem com outros domínios do conhecimento e à sua conversão em 
programas de formação dos profissionais da educação. 
Ao produzir um discurso sobre si própria, a Ciência define um registo específico de 
auto-validação, regulação interna e de legitimação externa. As Ciências da Educação 
são ainda jovens neste processo e o seu caminho exige-lhe uma reformulação 
epistemológica da Pedagogia, ou a sua queda evidente no âmbito exclusivo da reflexão 
prática. A crescente proliferação do sistema educativo, a nível internacional, a nível do 
seu alargamento à vida adulta, a nível da variação das suas operações e organizações, 
exigem que “a afirmação das Ciências da Educação se deva basear cada vez menos 
nos discursos de convicção, e cada vez mais na produção de conhecimentos rigorosos 
(B. Charlot, 1995: 43). Esta exigência confere-lhe uma responsabilidade específica no 
domínio da reflexão pedagógica e da organização escolar pois tem de competir com o 
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discurso político e económico, onde prevalece uma redução da complexidade do sistema 
sob a lógica do poder ou do investimento-retorno. Nesta luta pelo sentido educativo e 
pela racionalização da praxis educativa, a Ciência não deve confundir-se com ideologia 
ou militância, ela deve chegar à sala de aula, às práticas de avaliação e de interacção 
pedagógica, pelas virtudes da sua própria argumentação e não pelo simples receituário 
ou conformidade política. 
 
3.2.3. Política e Educação 
 
Para alguns investigadores em educação a escola é um lugar político nuclear para a 
construção da hegemonia capitalista (Dale, 2004; Antunes, 1995, 2005). Isto 
significaria, de forma simples que, numa sociedade de economia capitalista, a 
intervenção do Estado, mínimo ou animador, máximo ou regulador, serviria fatalmente 
um modo de “criação do contexto social favorável à acumulação e à produção de 
necessidades e motivações, de expectativas e aspirações tendentes à conformidade” 
(Antunes, 1995: 25). As reformas educativas e a listagem infindável das suas ineficácias 
e efeitos negativos, seriam apenas novos pretextos e etapas exploratórias para novas 
intervenções do Estado, seja sob a forma hierárquica, seja sob a forma mercantil. 
A abordagem de Luhmann à separação dos subsistemas funcionais da sociedade, como 
o político e educativo, apresenta um cenário radicalmente distinto: as ambições 
reformistas oriundas do sistema político estariam condenadas ao fracasso pois o sistema 
educativo filtra o sentido das injunções e transforma a maior parte destas intervenções 
em ruído. A “pilotagem” seria assim impossível e as suas “boas” (comunitárias ou 
democráticas) intenções devoradas pela ordem escolar. 
No registo do seu discípulo, Helmut Willke56, gostaríamos de chamar a atenção para um 
novo modo político de “pilotagem” cujo designação genérica tem sido de “governança” 
e que, apesar de improvável, se apoia no efeito overlapping na coordenação da acção 
pública, na valorização do local, na redefinição da relação entre as esferas pública e 
privada e na revalorização do sector associativo. 
Para Schmitter:  
 
                                               
56 A pilotagem contextual, defendida por Willke, propõe uma nova forma de regulação, que tem como 
receita a activação de “programas relacionais em que as finalidades são elaboradas de modo policêntrico 
após um processo de aprendizagem mútua [intersistémica] por via de deliberações entre actores 
interessados”(Braun & Papdopoulos, 2001: 21). 
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“A governança é um método ou um mecanismo de regulação de uma vasta 
série de problemas ou conflitos, através do qual os actores alcançam 
regularmente decisões de constrangimento ou de satisfação mútua, através da 
negociação ou da cooperação …”, [e caracteriza-se por] “formas horizontais 
de interacção entre actores que têm interesses contraditórios mas que são 
suficientemente independentes, uns e outros, para que cada um deles não 
possa impor uma solução por si próprio, sendo suficientemente dependentes 
para que sejam todos perdedores se nenhuma solução for encontrada.” 
 Schmitter cit. in G. Solaux, 2005: 29 
   
O sacrifício da autoridade de topo, ou de um centro de poder, constituiu a janela de 
oportunidade para a emergência da concepção de escola como “comunidade educativa”, 
concepção que, no seu eco mais superficial, liga algumas concepções da pedagogia 
institucional à teoria dos sistemas abertos, e as potencialidades do associativismo de 
base comunitária à participação cívica e democrática. Mas quando, pretensamente, o 
sistema político “dá” mais autonomia às escolas, a sua comunidade de referência 
contém ainda formas verticais de interacção e um modelo liberal de sociedade civil. Ao 
construir e promover um modo misto de regulação em que o princípio da comunidade 
se articula com a hierarquia administrativa e o mercado, a chave-reguladora deste 
modelo é, ainda, o indivíduo no centro, o actor-reflexivo, o cidadão responsável. 
Para o domínio da intervenção política liberal o inimigo é o corpo colectivo, a 
“corporação”, os grupos e movimentos de contestação (professores, alunos, pais) que 
partem do interior ou das fronteiras do sistema educativo. E a “governança” tem que 
assentar no actor-individual, na representação organizada dos interesses e na 
responsabilização das lideranças. 
A própria ideia de que o overlapping entre os sistemas se realize através destes actores 
nómadas, coloca na “mão invisível” dos abismos insondáveis do sujeito, dos seus 
irredutíveis cálculos e pensamentos, a solução dos problemas e a responsabilidade final 
de todos os fracassos. Face a isto, acompanhamos a incerteza sociológica de Bruno 
Latour: 
 
“A partir do momento em que agimos que outro age ao mesmo tempo que nós? 
Para quantas entidades apelamos? Como acontece que não fazemos nunca aquilo 
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que queremos fazer? Porque razão somos submetidos a um colete de forças que 
não depende de nós?” 
                                                             Latour, 2007: 64 
 
3.2.4. Família e Educação 
 
A ilusão de um “mundo comum” que sustentaria, no meio das suas contradições, 
desigualdades e fragilidades, o overlapping entre os sistemas familiar e educativo e a 
comunicação entre pais e profissionais, assentou num pressuposto de raiz pedagógica: a 
colocação da criança (ou do jovem) no centro. Este pedocentrismo, versão educativa da 
filosofia do sujeito e do individualismo político, constituiria o argumento-mor que 
reclamava a horizontalidade da relação, a procura incessante da negociação, da 
cooperação e da continuidade da acção entre a escola e a família.  
Mas as virtudes do overlapping, reconhecidas e identificadas pela investigação, são 
apenas o lado diurno desta relação. Como já observámos as diferenças entre estes dois 
sistemas são muito profundas, os seus códigos e os seus médiuns distintos colocam a 
família no espaço privado e a escola no espaço público. Como já vimos, também, as 
formas de governamentalidade (Foucault, 2001a [1978]) e a reconfiguração mais 
recente do espaço público, passam pela interpenetração entre subsistemas sociais e entre 
sistemas sociais e sistemas psíquicos, produzindo formas de vida e de subjectivação. 
Podemos afirmar que o crescimento do sistema educativo, e das expectativas ou 
desilusões criadas pelo seu funcionamento, produzem efeitos nas famílias que, de 
alguma forma, proporcionam o incremento do impulso associativo entre outras acções 
ou reacções possíveis. Philippe Perrenoud (2001) produziu um texto essencial neste 




Categorias de efeitos Dimensões Impactos 
 








 Organização e emprego do tempo. 
Horário familiar. 
 Mobilidade. Escolha da residência e da  
habitação. 
 Despesas escolares. Equipamento e 
condições para o trabalho escolar. 
  
2. Pressões Morais 
  
Representação da socialização 
ideal da criança 
 
 Controlo social. 
 Apresentação de si. 
 Acção educativa familiar. 
 Domínio sobre o futuro dos filhos. 
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3. Pressões Psicológicas 
 





 Construção de auto-imagem e do auto-
conceito escolar. 
 A família desapossada dos seus filhos. 
 O julgamento da família pela escola. 
 
 
4. Pressões Institucionais 
Sociabilidade da família 
 
Definição de regras e 
estratégias escolares 
 
Definição e percepção das 
funções da escola 
 
 A família apanhada na armadilha 
escolar (valorização excessiva do 
capital escolar). 
 Inserção em redes sociais ligadas à 
escola. 
 Definição do papel de “pai”, ou de 
“mãe”, responsável de um aluno. 
 
Quadro 6 - O que as Escolas fazem às Famílias 
 
 
O impacto da escola nas famílias, no entanto, não pode ser analisado como simples 
efeitos de um sistema burocrático, frio e imperial (o educativo) sobre um outro sistema, 
natural, afectivo e transparente. A relação escola-família é um misto de influências reais 
e influências sentidas em que “tudo depende em definitivo do que a família faz do que a 
escola lhe faz, da sua interpretação e «gestão» das restrições” (Perrenoud, 2001: 105). 
É também uma relação que tem sentido inverso, pois a família, e particularmente, o “go-
between” (a criança - mensagem e mensageiro), tem capacidade de influenciar e 
produzir efeitos sobre a escola, sobre o seu clima, sobre as suas estratégias de 
comunicação. A entrada dos pais, e das suas associações, nos órgãos de gestão das 
escolas e nos processos de regulação interna das organizações escolares, estimulam a 
construção de novos e complexos conectores de comunicação (encontros, documentos, 
projectos, sistemas de informação, etc.) que, ao mesmo tempo que se constituem em 
descritores, sempre falíveis e discutíveis, da ordem escolar, colocam professores, alunos 













4.O Lugar do Movimento Associativo Parental 
 
 
Face à leitura dos estudos de referência sobre a participação parental em Portugal 
sentimos alguma decepção face ao papel desempenhado pelo movimento associativo 
parental. Para Ramiro Marques (2009), seguindo o modelo epsteiniano, o que faz a 
diferença na escola é o trabalho dos professores com os alunos e com os pais, e não a 
existência, mais ou menos forte, mais ou menos mobilizada, de uma associação de pais 
em cada escola. Pedro Silva (2003) releva, sobretudo, que o associativismo parental é 
um “ofício de classe média”, que a sua força e mobilização acentua as clivagens entre a 
cultura escolar e a cultura popular. Virgínio Sá (2004) destaca o peso institucional da 
escola, a sua capacidade de integrar, na sua lógica, a janela de oportunidade concedida à 
participação parental nas recentes reformas educativas, reduzindo a dissonância e 
cooptando os participantes mais colaborativos. 
Atendendo ao conservadorismo social patenteado pelo movimento emergente no pós-25 
de Abril, parece não haver grande interesse em explicar o carácter democrático deste 
movimento social, descrever e problematizar a sua forma associativa e o tipo de 
organização correspondente. Não lhe reconhecer um mérito democrático intrínseco ou 
um contributo significativo para as mudanças do sistema educativo, é menosprezar a sua 
presença activa em milhares de escolas e a sua influência na política local e nacional. 
Pode ser, eventualmente, uma opção metodológica (ou ideológica) considerar, à partida, 
a fatal instrumentalização maquiavélica dos pais pelos sistemas (educativo, político, 
económico) sem observar os sistemas e os instrumentos que os servem, sem apontar as 
suas fronteiras, sem analisar o movimento associativo em si próprio. 
A questão reformula-se sobre novos contornos se considerarmos o movimento 
associativo parental como duas realidades sociais que se entrecruzam – um movimento 
social e um associativismo híbrido do terceiro sector – e como algo que se constitui no 
exterior do sistema educativo, embora dependente deste, mas também particularmente 
ligado ao sistema político. Neste sentido surge ao nosso olhar como um sistema social 
muito especial, bastante diferente dos subsistemas funcionais analisados em detalhe por 
Luhmann. 
Enquanto sistema social, dotado desta “dupla hélice”, destacamos a ideia-chave de que 
os sistemas sociais se compõem de comunicação e não de indivíduos, para sermos mais 
precisos, seguindo Luhmann (1990: 30), “a sociedade não é composta de seres 
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humanos, ela é composta pela comunicação entre seres humanos”. Não se mede, 
portanto, o lugar que os pais ou encarregados de educação ocupam na sociedade pelas 
cadeiras em que são convidados a sentar-se, mas pela amplitude da sua voz (voice), pela 
relevância da sua lealdade (loyalty) ou pelos riscos que envolve a sua retirada (exit). 
 
4.1. Um Movimento Social de Protesto 
 
Lembrando alguns estudos históricos (Barroso, 1995; Sá, 2004)57 que abordaram a 
genealogia do movimento associativo parental, encontramos períodos e ciclos em que a 
força e a persistência do movimento se evidencia na sua própria autopoiesis, como 
vontade de resistir ou de transformar. Consideramos esta dimensão como a dimensão do 
protesto que, não sendo a única, e sendo muitas vezes pouco visível, é uma forma de 
comunicação quase sempre presente entre os seus membros. 
Os protestos são comunicações dirigidas a outros apelando ao seu sentido de 
responsabilidade. Os destinatários podem ser os decisores políticos ou os grupos 
profissionais que exercem um determinado papel performativo nos subsistemas 
funcionais. O protesto assenta em tópicos construídos no interior do movimento que se 
constituem como catalisadores de mobilização e de repercussão na opinião pública. Os 
tópicos especificam as causas, as razões e os destinatários, eles introduzem num 
determinado conflito os três passos discursivos – naming (nomear), blaming 
(responsabilizar) e claming (reivindicar) – que fazem a passagem do problema público 
ao problema político (Lascoumes & Le Galès, 2007). Os tópicos são, na sua génese, 
selecções internas do movimento social, escolhas autónomas (Luhmann, 2006b). Mas a 
sua proliferação, o seu prazo de validade pública no contexto da sociedade do 
conhecimento, não tem um devir controlável pelo movimento.  
O protesto parental pode ser, assim, enquadrado, ou não, pelo associativismo parental. 
Podemos observar no protesto uma parte essencial do “substrato” que mobiliza e 
agrupa, que justifica o reconhecimento associativo e que lhe permite, ao associativismo, 
ganhar uma personalidade jurídica (Fernandes, 2003). O protesto emergente neste 
movimento social é, parcialmente, resultado dos efeitos do sistema educativo nas 
famílias, das expectativas e do envolvimento suscitado pelo sistema político e pelo 
próprio sistema educativo, apesar de uma demarcação de fronteiras, nem sempre 
                                               
57 Barroso identifica em 1917 um movimento que se ergue contra o decreto de 17 de Abril de 1917, 
formando a União dos Pais dos Estudantes. Virgínio Sá mostra como no pós-25 de Abril existiu uma 
“conspiração de silêncio” sobre a forma como os pais se foram constituindo como movimento de protesto 
contra o caos organizacional em que se encontravam as escolas. 
 133 
explícita. É resultado ainda dos paradoxos dos sistemas, do seu fechamento e auto-
referencialidade, das suas reformas retóricas e das suas formas contraditórias58. 
Enquanto movimento social pode-se afirmar: no princípio era o protesto. Espontâneo, 
desorganizado, ruidoso, por vezes violento, apaixonado. 
Mendes & Seixas (2005) apresentam num artigo59 uma análise descritiva das acções 
colectivas de protesto realizadas em Portugal no período de 1992 a 2002, a partir das 
notícias reportadas em dois jornais de referência nacional – Jornal de Notícias e Público. 
Foram excluídos do estudo os protestos da esfera laboral ou sindical. O levantamento 
quanto ao tipo de protesto, ou melhor, quanto ao tema, colocou em primeiro lugar as 
questões sociais 60(40.6%) e em segundo lugar, as questões educativas (32.7%). 
Relativamente ao protesto na esfera educativa verifica-se até 2000 uma hegemonia do 
protesto estudantil no Ensino Superior que vai perdendo progressivamente para uma 
distribuição mais equitativa, envolvendo um crescente peso do protesto parental, 
especialmente no 1º ciclo. Os tópicos dominantes do protesto na esfera educativa, no 
ensino não superior, são a contestação às políticas educativas (reformas e revisões 
curriculares) (24%) e a manifestação de insatisfação face à falta de condições e de 
recursos materiais (23%). 
Segundo os autores o localismo dominante dos protestos revela, por um lado, a 
insuficiência da sociedade civil portuguesa, mas, por outro, uma componente de base 
comunitária do protesto como expressão de uma cidadania democrática cada vez mais 
consolidada. A centralidade da escola revela… 
 
“… quão importante é a educação e o capital escolar nas estratégias familiares de 
reprodução e de mobilidade sociais na sociedade portuguesa. A escola é o espaço de 
participação pública que mais revela as contradições e os desafios de uma sociedade 
desigual, dilacerada entre sobrelotação nas regiões litorais e esvaziamento progressivo 
no interior do país. É nesse espaço, e nos conflitos e dilemas que o atravessam, que se 
jogam todos os princípios básicos de acesso a uma cidadania activa, justa e igual.” 
Mendes e Seixas, 2005: 123 
                                               
58 A este propósito estão como exemplo as questões da descentralização-centralização, da autonomia-
controlo ou da igualdade-selecção. 
59  Acção Colectiva e Protesto em Portugal, in Revista Crítica de Ciências Sociais, 72, Outubro 2005: 99-
127. 
60 Nas questões sociais os autores seguiram um critério algo discutível ao abranger a saúde, habitação, 
condições de segurança e desemprego. É neste tipo de questões que temos de concordar com as críticas de  
Bruno Latour (2007)  ao construtivismo flexível da “sociologia do social”. 
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O desenvolvimento de acções colectivas “ofensivas”61, inseridas na designação genérica 
de protesto, não garante, porém, que à centralidade da escola corresponda uma atenção 
dos poderes políticos. A apropriação pelos media e o modo funcional como estes se 
relacionam com a opinião pública transforma os tópicos de protesto, leva-os ao 
esgotamento na curta duração, cumprindo com a sua lógica de exibição e exploração do 
conflito. Sem dúvida que, ao fazê-lo, os media contribuem para construir o espelho que 
serve o sistema político e que este usa “para se tornar capaz de observar e desenvolver 
estruturas de expectativas correspondentes” (Luhmann, 2006: 87). Mas a efemeridade 
do protesto, o seu localismo, a sua debilidade estrutural, carecem de uma estabilização 
da forma, de organização e de representação reconhecida e fiável, onde os sistemas 
funcionais (particularmente o político e o educativo) encontrem interlocutores 
permanentes. É neste sentido que o movimento social requer a forma associativa, 
tomando a forma “conectante”. Esta preenche a função de coordenação, de canalização 
e de enquadramento do protesto, servindo, eventualmente, de instrumento de 
participação, de contenção e de controlo. Mas é sempre algo mais do que isso: serve a 
mobilização defensiva, dos indivíduos e das famílias, face aos sistemas político e 
educativo, preservando e desenvolvendo estruturas comunicativas mais próximas do 
“mundo de vida”. 
 
 
4.2. Um Movimento Organizado: o Associativismo como Lugar 
 
Apontámos, anteriormente, o protesto como primeiro substrato da personalidade 
colectiva do movimento associativo parental. Para sermos mais rigorosos, realizando 
uma ligeira incursão na teoria do direito62, o protesto, ou a regulação do protesto, 
constitui uma finalidade em si mesma, mas exige pessoas protestantes que estão 
vinculadas a uma situação concreta -  o papel de pai ou de encarregado de educação de 
um aluno que frequenta uma escola – e que, por vontade própria, livre, se associam, não 
                                               
61 As “acções ofensivas” dos novos movimentos sociais “implicam o desenvolvimento de organizações 
que possam exercer pressão para inclusão e influência sobre as esferas económica e estatal, pautando-se 
na circunstância por uma racionalidade essencialmente estratégica e instrumental” (Monteiro, 2004: 
145).  
62 “O substrato é a realidade social que suporta a personalização. É constituído por um complexo de 
realidades que têm de ser reunidas e que se traduzem em três elementos: pessoas (elemento pessoal), 
bens (elemento patrimonial) e fins (elemento teleológico)” (Vasconcelos, 2007: 140). 
 135 
apenas para o protesto, mas para a representação, para a participação formal e para a 
organização do universo mais alargado de pais e encarregados de educação. 
As questões que se colocam, normalmente, sobre as falhas na representação e 
participação das associações são pertinentes. Mas não são descobertas da investigação, 
pois as mesmas questões são colocadas e observadas dentro do próprio movimento 
associativo: a fraca mobilização, a distância entre representantes e representados, o risco 
de cooptação ou de “colonização” pelo sistema educativo, a efemeridade das suas 
lideranças e das suas organizações, a renovação pouco consistente dos seus “militantes”, 
etc. Na verdade, como para qualquer sistema social, a prioridade é a sua reprodução, os 
elementos necessários à sua continuação e crescimento. É importante focar e tentar 
compreender, em vez dos aspectos frágeis e limitativos do associativismo, os factores 
estruturais e organizacionais que vêm garantindo a sua continuidade e consolidação no 
tempo. 
Na sua tese, José Fernandes produz uma reflexão interessante, mas inconclusiva, sobre a 
vertente organizacional das associações de pais: “afirmar que uma Associação é, não é, 
ou tem uma organização corresponde à formulação de perspectivas distintas de 
conceber, ao nível da «essência», o fenómeno associação” (Fernandes, 2003: 79). 
De facto, o desenvolvimento de tipologias largas do associativismo, como o fazem 
Laville (2001) ou Caillé (2001), e a tentativa de inscrição do associativismo parental 
numa dessas tipologias, levanta-nos algumas reservas. É verdade que o associativismo 
parental tem uma base de recrutamento ligada essencialmente a um papel familiar, o que 
nos permite classificá-lo como inscrito na sociabilidade primária da esfera privada 
(Caillé, 2001). Mas o seu envolvimento nas organizações escolares e na prestação de 
serviços de proximidade, por exemplo a gestão dos ATLs (Actividades de Tempos 
Livres) ou das AECs, (Actividades de Enriquecimento Curricular) aproxima-o da 
definição de “economia solidária”: 
 
“Onde o mercado e o Estado se comportam como um duplo sector, desenvolvem o 
primeiro uma acção privada concorrencial e o segundo uma economia não 
mercantil que promove acções sociais correctivas, o carácter inovador da 
economia solidária está associado a uma economia «híbrida» que procura 
conjugar recursos privados e públicos, do mercado, do Estado e da contribuição 
voluntária e informal.” 
Monteiro, 2004: 113  
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O carácter híbrido do associativismo parental pode ser explicitado da seguinte 
forma: 
a) A pertença primária caracteriza-se pelo papel de pai ou encarregado de educação 
que está na base do recrutamento voluntário e pela sua pertença provável a uma 
comunidade de vizinhança, sendo esta última característica alterável em função das 
características móveis da população escolar e das formas de recrutamento dos 
alunos pelas escolas. No entanto, o ponto essencial é este: a comunidade educativa 
não é construída pelas pertenças prévias, pois nestas domina o interesse privado e 
particular de uma família sobre as aprendizagens, a socialização escolar e o bem-
estar do seu educando. 
b) O interesse privado e particular desloca-se, porém, e agrega-se a um mundo 
comum na medida da comunicação entre pais e professores e dos pais entre si. Um 
mundo comum emerge e favorece a associação, mas a representação do colectivo 
parental enfrenta os constrangimentos próprios de uma sociedade secundária (ou 
societária) forçada à obtenção de recursos e a responder a imperativos de 
legitimidade e de eficácia (jurídica, mediática, técnica, administrativa, etc.) 
c) A representação do colectivo parental tem uma organização simples e flexível. 
Seguindo modelos organizacionais próximos dos sindicatos e dos partidos políticos, 
o seu funcionamento é, no entanto, bem distinto. Não há uma verticalidade 
marcada, nem uma burocracia dominante. As organizações verticalizam a dimensão 
de coordenação por área geográfica – associações, federações concelhias, 
federações regionais, confederação – sem uma correspondente hierarquização da 
acção. A sua forma organizacional assemelha-se às estruturas simples de Mintzberg 
(2004)63. 
À leveza da estrutura simples o movimento associativo parental reúne o carácter 
bipolar da sua mobilização (protesto-participação) e a instabilidade dos processos 
de recrutamento e de entrada e saída dos seus dirigentes. A delegação da voz das 
                                               
63 “A estrutura simples não é elaborada – esta é a sua característica principal. Tipicamente, a 
tecnoestrutura é inexistente ou pouco desenvolvida, tem poucos funcionais de apoio logístico; a divisão 
do trabalho é imprecisa, a diferenciação é entre as suas unidades mínimas e a hierarquia de gestão é 
pequena. Os seus comportamentos são pouco formalizados, recorrem pouco ao planeamento, à formação 
e aos mecanismos de ligação. (…) A coordenação na estrutura simples é sobretudo realizada pela 
supervisão directa. Em particular, todas as decisões importantes têm tendência a serem tomadas pelo 
director-geral. Assim o vértice estratégico emerge como sendo o elemento-chave da estrutura; de facto, a 
estrutura consiste raramente em pouco mais do que uma pessoa a comandar no vértice estratégico e um 
centro operacional orgânico” (Mintzberg, 2004: 335-336). 
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suas organizações (associações, federações, confederações) num vértice estratégico 
correspondente, em geral, a uma pessoa (o presidente), um único dirigente que 
assume a responsabilidade do discurso, das reacções e da representação do 
movimento em períodos alargados entre Assembleias Gerais, torna-a mais flexível e 
mais directa na resposta. Mas envolve o risco de se transformar numa organização 
“carismática” (Mintzberg, 2004: 339), em que o presidente assume poderes e 
responsabilidades que outros vão descartando em períodos de desertificação de 
militância ou de fraca capacidade de mobilização. Em muito destes casos a vontade 
de um só indivíduo, as suas contingências pessoais (saúde física, resistência 
psicológica, etc.) poderão tornar-se no suporte fundamental da capacidade de acção 
e de presença da organização no espaço público. Porém, os prejuízos no seu 
funcionamento democrático e na sua capacidade de regeneração podem ser 
irreversíveis, e a questão da legitimidade irá ser colocada na agenda de qualquer 
conflito. 
É verdade que as associações parentais não são empresas e que as suas estruturas 
simples não visam a produção de mercadorias ou o lucro. A sua pressão produtiva 
dirige-se para as expectativas que as famílias criaram em relação ao sistema 
educativo e em relação ao próprio associativismo parental, ao seu poder de 
intervenção e de mobilização. As redes sociais construídas a partir do 
associativismo assentam na comunicação de tópicos que entram no processo de 
construção de uma comunidade educativa, processo que não garante, em si, a 
melhoria da escola ou mais democraticidade na sociedade civil. Neste sentido as 
associações podem, ou não, assumir um carácter moral, aproximando-se, se for esse 
o caso, da tipologia de associações de carácter moral (Caillé, 2001: 194) em que a 
militância é de tipo pós-moderno, ou seja, desprovida de uma qualquer 
metanarrativa, de base social plural, aberta às mais variadas preferências políticas e 
religiosas, em que os seus militantes se inscrevem numa lógica liberal: “assumem 
uma distância operacional em relação às identidades, valores ou tradições” e 
“defendem a prática do direito à separação, ao exit, à autonomia “(Chanial, 2001: 
147).  
Esta lógica liberal permite suportar a construção de uma comunidade flexível, na 
esfera educativa – a comunidade educativa. Transformar em “parcerias” com os 
actores externos mais prováveis (os pais ou encarregados de educação), as 
dinâmicas da regulação interna dos conflitos próprios do sistema educativo e 
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invocar a responsabilidade parental para implicar as associações nas políticas 
educativas, constituem, actualmente, uma das formas “suaves” (soft) de governar e 
de controlar o sistema educativo. 
 
 
4.3. Um Movimento Político: a Comunidade Educativa 
 
Na nossa dissertação de mestrado64 analisámos com algum pormenor a invocação 
comunitária que, em função da escola, entrou no vocabulário e no discurso do 
sistema educativo. O poder da palavra comunidade consiste no seu significado 
positivo de “entendimento mútuo”, de “segurança” ou de “protecção”. Em todas as 
oito figuras da invocação comunitária que identificámos – democracia, 
soocialização, ordem moral, público-cliente, ecologia, cultura organizacional, 
colégio de aprendizagem e mundo de vida – encontrámos duas dimensões: a 
dimensão pedagógica, directamente presente na relação pedagógica entre professor-
alunos mas também, de forma menos directa, na orientação para a formação e 
desempenho dos actores performativos e na criação da auto-imagem (identidade) da 
organização escolar; e a dimensão política, no sentido em que a negociação e 
regulação da ordem local é produto tanto de normativos, regras e decisões da 
administração central como de um conjunto de interacções, de conflitos e de 
consensos, que envolvem os actores em situações de comunicação face a face. 
De forma menos afirmativa julgamos, actualmente, que a expressão “comunidade 
educativa” não carece de um exame teórico demasiado centrado na “comunidade”, 
pois que esta imagem “calorosa” e este desejo comunitário invocam tanto o paraíso 
perdido como o castigo de Tântalo. O percurso aqui remeteria para o interessante 
debate entre liberalismo e comunitarismo65. Pelo contrário, o adjectivo de 
“educativa” deve merecer alguma reflexão e atenção. 
Consideremos, pois, que a comunidade consiste mais num elo perdido na 
modernidade, simbolicamente reerguido na pós-modernidade, sem correspondência 
numa realidade social construída, ou em construção. O sistema político recupera-o 
                                               
64 Faria (2003), “A Construção Social da Comunidade Educativa”. 
65 Mellos (2005) e Sosoe (2005) apresentam, de forma esclarecedora, as diferenças que separam liberais 
(Rawls e Nozick, por exemplo) e comunitaristas (Sandel e Walzer, por exemplo) no conceito de 
comunidade. Esta discussão, porém, é do âmbito da filosofia política e desvia-nos do nosso propósito. No 
entanto, e face ao liberalismo dominante, temos de colocar-nos de sobreaviso em relação ao uso, e abuso, 
da comunidade no discurso político. 
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como auto-referência do sistema – a comunidade local, a comunidade nacional, a 
comunidade europeia, a comunidade internacional – exprimindo, e imprimindo, o 
desejo subjectivo pós-moderno de reestabelecer vínculos identitários imaginados. 
Precisamos, avidamente, do “entendimento mútuo”, da “segurança” e “protecção” 
face ao cosmopolitismo do mundo global e ao sentimento crescente de insegurança: 
 
“A insegurança afecta-nos a todos nós, imersos que estamos num mundo 
fluido e imprevisível de desregulamentação, flexibilidade, competitividade 
e incerteza, mas cada um de nós sofre a ansiedade por conta própria, como 
problema privado, como resultado de falhas pessoais e como desafio ao 
nosso savoir faire e à nossa agilidade. Somos convocados, como observou 
Ulrich Beck com acidez, a buscar soluções biográficas para contradições 
sistémicas; procuramos a salvação individual de problemas 
compartilhados.” 
Bauman, 2003: 129 
 
Se os problemas e as contradições se encontram, e se desmontam, na esfera 
educativa, o papel de pai ou de encarregado de educação carregará o peso da 
responsabilidade da “salvação” e da sua competência pessoal em função do destino 
individual de uma criança ou de um jovem que, enquanto educando e aluno, 
(con)vive num mundo complexo, labiríntico, repleto de pequenas armadilhas – o 
sistema educativo, em geral, e a escola frequentada, em particular – onde emergem 
os reflexos dos problemas sociais e dos conflitos próprios da queda da 
“providência” e das promessas de futuro.  
Aqui o indivíduo, no papel de mãe, pai, ou encarregado de educação, sentirá o apelo 
para o “entendimento”, para a “segurança” e “protecção” que deseja ver na escola, e 
que reproduz, em parte, o ideal familiar e doméstico. Podemos chamar-lhe uma 
disposição66 para a “comunidade educativa” que, de forma mais concreta e em 
diferentes níveis, será uma disposição para o protesto, para a participação, para a 
associação e para a implicação. Face a esta disposição, que interpela a identidade do 
indivíduo, porque razão viria o observador, investigador ou não, aplicar a lente 
                                               
66 Consideramos que esta disposição não é explicável apenas pela acção estratégica nem por uma 
identidade narrativa. Seguimos aqui uma aproximação à identidade I.C.O. definida por Kaufmann (2005): 
Imediata, Contextualizada e Operatória. 
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“classe, género e raça” como primeiro critério de distinção e análise? Não seria 
fornecer, de imediato, posições fixas para um movimento? Se a comunidade 
educativa é uma possibilidade porquê projectarmos, precipitadamente, um 
panorama da sociologia do social (Latour, 2007)? Não estaremos a menosprezar, à 
partida, a capacidade associativa dos cidadãos?  
Os textos legislativos, o discurso político e a própria auto-descrição do sistema 
educativo têm vindo a dar lugar de destaque à concepção de “comunidade 
educativa”. Com diversas intenções, é verdade, com significados ambíguos, por 
vezes contraditórios. Vejamos, por exemplo, o Acordo CONFAP-ME67, de 1997, 
em que se considera como pressuposto do acordo que “a escola constitui uma 
comunidade educativa”. O que se avança sobre esta comunidade é que ela “inclui, 
entre outros, os alunos, os pais, os professores e os funcionários”, e que “uma 
escola como comunidade educativa deve ser sentida como tal pelos membros dessa 
comunidade que assim se sentirá responsável por contribuir para o seu bom 
funcionamento”. E completa-se o círculo. 
Sim, funcionar como comunidade educativa é contar com os pais e encarregados de 
educação, com a sua presença em órgãos pedagógicos e em órgãos de direcção, é 
estabelecer hábitos de reunião e de consulta, a nível local, regional, nacional, com 
os representantes do movimento associativo parental. Mas isto é ainda muito pouco 
sobre o funcionamento como comunidade educativa. Pensamos que só a 
investigação e a própria evolução do sistema educativo poderá esclarecer os 
reflexos da aplicação generalizada desta concepção política. O sistema educativo 
continuará a produzir conflitos e frágeis consensos sobre a camada vulcânica da 
sociedade do conhecimento. A comunidade educativa é, nesta visão de relance, uma 
forte improbabilidade68 do sistema educativo e uma fonte inspiradora da agenda 
política69.  
 
                                               
67 In www.confap.pr, consultado em Janeiro de 2009 
68 Face à história da ciência, como construção teórica, Luhmann (2006a) identifica duas teses distintas: 
aquela em que o conhecimento serve para eliminar defeitos e melhorar as condições de vida da 
humanidade; e aquela que parte das improbabilidades superadas, na natureza ou na sociedade, e que tenta 
conhecer os processos que realizam essa superação. É neste último sentido que interpretamos a 
transferência da comunidade educativa da política educativa para o sistema educativo e a sua 
improbabilidade de concretização, mas não impossibilidade. 
69 Pensamos que, como advertem Lascoumes e Le Galès (2007), a recomposição da acção pública tem 
duas evoluções em curso que explicam alguns dos paradoxos da escola-comunidade educativa: a gaiola 
de vidro, dominada pelas exigências de legitimidade política e pelos direitos do público; e a gaiola de 
ferro, dominada pelos princípios do New Public Management e pela obsessão da avaliação e da eficácia. 
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SÍNTESE CONCLUSIVA – CAPÍTULO III 
 
 
Neste capítulo tentámos desenhar as linhas gerais do nosso ponto de vista teórico. Para 
romper com o modelo dos sistemas abertos explicitámos pontos fundamentais da teoria 
dos sistemas sociais de Luhmann, nomeadamente o postulado de que o ambiente é a 
diferença que um sistema apropria e adapta à sua função e ao seu funcionamento 
autónomo eficaz. Para nos desviarmos de uma teoria do sujeito (da sua emancipação ou 
dominação) caracterizámos os fundamentos que elegem a comunicação como fenómeno 
elementar da produção e reprodução dos sistemas sociais. 
À visão de uma sociedade de consumidores, livres para consumir a sua liberdade no 
consumo, opomos uma revisão sociológica assente num descentramento antropológico e 
na consideração das propriedades de mediação dos sistemas sociais para a redução e 
controlo da complexidade. Esta remissão reenviou-nos para o conceito de autopoiesis e 
às imanentes propriedades, produtoras e reprodutoras, da comunicação entre seres 
humanos. 
Para exemplificar, dado o âmbito científico desta tese (Ciências da Educação, 
especialização em Administração e Políticas Educativas), analisámos, à luz de 
Luhmann, os elementos e atributos básicos do sistema educativo. Nesta perspectiva 
identificámos, como função do sistema educativo, o desenvolvimento de competências 
de aprendizagem, ou seja, o desenvolvimento da capacidade de aprender a aprender ao 
longo da vida. O médium é a selecção pedagógica baseada no mérito. O código 
transforma o mérito em resultados sob a forma de notas, boas e más, em elogio ou 
censura, em transição ou retenção. Qualquer que seja a medida, ou a reforma, o sistema 
educativo produz novas desigualdades a partir dos diferentes resultados, do mérito e do 
ajustamento à forma escolar. A interpenetração sistémica tem um duplo efeito no 
sistema educativo: leva-o, por um lado, a internalizar complexidade e a introduzir 
constantes mudanças nos programas curriculares, nos valores e nas organizações; por 
outro lado reforça a sua autonomia operacional ao multiplicar as suas interdependências. 
O associativismo parental foi, então, abordado, como ambiente do sistema educativo, na 
sua externalidade. Realizámos a sua reposição focal em três “movimentos”: um 
movimento social de protesto, instância dirigida para a manifestação de expectativas, 
resistência ou rejeição de efeitos do sistema educativo; uma organização do sector 
associativo, instância de expressão de solidariedade entre cidadãos e de definição de um 





















































A metodologia desta investigação está subordinada a parâmetros teóricos que a 
condicionam e a distinguem dos modelos mais convencionais da metodologia 
qualitativa. Neste capítulo daremos conta do registo em que se estabeleceu o trabalho 
de campo. 
Dividimos este capítulo em três subcapítulos, segundo o percurso das etapas de 
investigação. 
O primeiro – Questões de Investigação e Problemática – justifica a escolha do objecto e 
as questões que orientam a sua observação. 
O segundo – Da Teoria à Reconstrução da Problemática - é uma incursão no desbravar 
da teoria e do seu impacto metodológico e conceptual. 
O terceiro – O Objecto Observado – realiza a breve caracterização do objecto e das 

























1. Questões de investigação e problemática 
 
 
Estabelecendo que a “vez” e a “voz” dos pais se operacionalizam e reconfiguram não 
apenas pelo topo (decisões políticas) ou por necessidades de sistemas localizados no 
ambiente do movimento associativo parental (familiar, educativo e político), mas 
também pela comunicação e vontade própria de cidadãos associados em determinadas 
organizações, sob formas e processos de institucionalização que relevam de um 
movimento social, julgamos relevante focalizar o interior do movimento associativo 
parental, evitando a centralidade do sistema educativo. 
Este pensamento tem para já duas consequências na investigação: abandono das 
pretensões etnográficas dos estudos sobre o envolvimento parental que, por exemplo, se 
apoiam na observação prolongada dos actores-dirigentes associativos, nomeadamente 
na sua interacção com os actores performativos do sistema educativo (administradores, 
directores, professores); viragem para a autopoiesis do próprio associativismo parental 
procurando os elementos e relações que garantem a sua reprodução e actualização de 
sentido. 
Nesta direcção elegemos como objecto de investigação uma federação concelhia. Em 
vez de uma escola com associação, ou de várias escolas com associação, para 
chegarmos ao associativismo em sede de uma comunidade educativa muito específica, 
escolhemos uma federação concelhia de associações, para chegarmos ao associativismo 
e ao movimento social inscritos numa comunidade política. 
Esta direcção não nos desviou da análise das práticas de participação ou das relações 
dos dirigentes associativos com os seus “parceiros” escolares, mas tende a descobrir e 
reconhecer outros parceiros, não escolares, na sua dinâmica, no seu ambiente. Por outro 
lado as relações entre federações concelhias, da federação concelhia com a federação 
distrital ou com a confederação, da federação concelhia com as associações locais, 
deverão permitir-nos identificar estruturas de comunicação em rede, cujo referencial de 
comunicação constitui um mistério que pretendemos desvendar. 
Nao é, no entanto, no indivíduo ou no cliente-cidadão consumidor, que vamos procurar 
respostas para o modo de interpenetração dos vários subsistemas (família, educação, 
politica, economia) mas sim no próprio movimento associativo e na sua “autopoiesis”. 
Assim a nossa questão de partida foi a seguinte: 
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Qual o sentido da responsabilidade conferida e assumida pelos pais no movimento 
associativo parental? 
 
A partir desta questão desdobrámos as dimensões do movimento associativo em três 
dimensões - estruturação, interdependência e identidade - e enunciámos as três questões, 
que são a chave da nossa investigação: 
 
1. Que expectativas dão impulso ao movimento associativo parental? 
 
Na perspectiva da teoria dos sistemas sociais de Luhmann as expectativas são 
estruturantes da comunicação e da sua reprodução funcional nos sistemas sociais. As 
estruturas que capacitam a manutenção de conectividade são relações de expectativas 
com o tempo, porque “as conexões apenas podem ser realizadas no tempo” 
(Vanderstraeten, 2001: 9). Nesse sentido, não podendo antecipar conteúdos de resposta, 
procuramos a substância da formação de um público e de um espaço público na 
afirmação e reconversão das expectativas que mantém a reprodução e consolidação do 
movimento associativo parental. Por outro lado que forma tomam essas expectativas? 
Como se traduzem em “voz” (protesto e/ou participação) e em discurso interno, com 
que eco e audiência, que interlocutores preferenciais e instrumentais? Qual o referencial 
dominante na construção dessas expectativas? Que relação se pode estabelecer entre os 
princípios mobilizadores da acção e as diferentes modalidades de expressão identitária 
— ”voice”, “exit” e “loyalty” (Hirschman, 2004; Kaufmann, 2005)?  
 
2. Como se caracterizam as relações de interdependência entre o movimento 
associativo e os sistemas politico e educativo? 
 
A distinção necessária entre sistema e ambiente é constitutiva da reprodução do 
associativismo, por via da sua própria autonomia e identidade. Assim, embora 
dependente de um quadro de normas e de possibilidades inscritas na regulação do 
sistema educativo, os dirigentes associativos observam e descrevem a sua própria 
participação nas diversas instâncias deliberativas e consultivas das organizações 
escolares e politicas. Como definem os lugares de participação? Como vêem a sua 
“voz” escutada? A sua “loyalty” recompensada? Por outro lado, uma federação de 
interesses constitui um sistema social de representação politica, que se posiciona face 
aos mecanismos e procedimentos democráticos inscritos no funcionamento de um 
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sistema de direito. Que percepção e que representação da acção do Estado e dos poderes 
públicos dominam o sentido atribuído pelos dirigentes associativos à sua própria acção 
associativa? Como encaram a transfiguração dos seus direitos em direito (lei)? Como se 
representa e se percebe o movimento associativo parental, a si próprio, no terreno da 
acção pública? 
 
3. Como se articula a responsabilidade do dirigente associativo com o processo 
identitário do cidadão-pai? 
 
Podemos afirmar que a responsabilidade do dirigente associativo é resultante da 
intersecção de dois papéis assumidos de forma vigorosa (e generosa). Em primeiro lugar 
o de um pai, ou mãe, responsável, preocupado e atento à integração e ao sucesso escolar 
do seu educando, visando uma relação positiva e um efeito positivo da sua intervenção e 
participação, não apenas nos resultados individuais do seu educando, como na qualidade 
global do ensino. Em segundo lugar, a responsabilidade de dirigir um movimento 
colectivo e de representar um universo de pais e mães, localizados numa determinada 
comunidade (que pode ser educativa, mas que é, em primeira mão, política) e cujo 
silêncio é condição da voz, e cuja voz, funcionalmente silenciada pela representação, é 
transportada para a arena politica, para os fóruns discursivos ou para as redes de 
comunicação. Como observam os actores a sua própria aprendizagem, experiência e 
implicação associativa? Que narrativas se constroem a partir da experiência associativa? 
Como se compõem, ou se combinam, o papel de pai/mãe com o papel de cidadão 
responsável implicado e “imbricado” no associativismo parental? Que espaço de 
construção da cidadania se estabelece entre o público e o privado?  
 
 
2. Da teoria à reconstrução da problemática 
 
 
A grande dúvida que se instalou no espírito do investigador, na medida da apropriação 
progressiva, mas ainda incompleta, da teoria dos sistemas de Luhmann, incidiu na 
impossibilidade de dominar o conjunto da obra de Luhmann, por ser vasta, complexa, 
maioritariamente em alemão, e, acrescentando a todas estas dificuldades, a omissão de 
uma abordagem deste autor dirigida claramente para a investigação empírica. Vários 
estudos que, por esse mundo fora, constituem abordagens académicas da obra de 
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Luhmann nas áreas da sociologia, direito, comunicação e ciências da educação, 
reportam-se mais à descrição, descodificação ou crítica teórica, do que à sua aplicação 
concreta a temas específicos de investigação ou estudos de caso. 
Esta dificuldade resulta, em geral, do carácter abstracto da teoria em si mesma e das 
resistências do próprio texto à tradução para uma sociologia tradicional baseada em 
dicotomias de entrada mais clássicas, por exemplo, comunidade-sociedade, local-global, 
sujeito-objecto, macro-micro, ou clivagens humanas do tipo classe, género e raça. Da 
mesma forma o interaccionismo simbólico, em que bebemos parte da nossa referência à 
micro-política na Administração Educacional, é descartada por Luhmann e pelo seu 
edifício teórico, que sublinha que a sociedade não se define pela interacção entre 
indivíduos, que não passam de episódios anárquicos em sequência se considerados fora 
dos sistemas sociais, mas sim pela continuidade e complexidade das conexões de 
expectativas que, sendo subjacentes à comunicação, a estruturam (2005a, cap. 10). 
Estabelecemos aqui um paralelo com as críticas elaboradas por Bruno Latour (2007) à 
sociologia do social (o social n.º1) e à sociologia das interacções face a face (o social 
n.º3). Ambos os autores (Luhmann e Latour) distanciam-se do social pré-construído: 
 
“Nada de grupo, mas reagrupamentos contínuos; nada de actor, mas formas 
de existência que o fazem agir e de que compreendemos mal a origem e a 
força; nada de interacção face a face, mas longas cadeias de mediação 
através dos objectos de toda a natureza cuja presença passa bruscamente do 
visível ao invisível: tais são as três primeiras fontes de incerteza sobre as 
quais nos devemos apoiar para seguir o fluido social através das suas formas 
sempre mutáveis e provisórias.” 
Latour, 2007: 125 
 
Mas enquanto Latour rotula a teoria dos sistemas auto-referenciais de Luhmann na 
categoria de “panorama”, entre as teorias que pretendem ver tudo projectando uma 
imagem do real sobre a parede de uma sala fechada (2007: 273-275), a ideia de uma 
observação de segunda ordem concretiza, pelo menos, a premissa base de um sistema de 
observação (o observador), também auto-referencial, que se reconhece como um objecto 
entre objectos e como observante de um horizonte limitado e auto-referencial. 
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“Toda a observação usa um esquema de diferença (…) Assim a unidade da 
diferença é definida pelo observador, e não pelo seu objecto. O observador 
também é um sistema autopoiético, pois de que outra forma poderia ele 
alcançar esta unidade?” 
Luhmann, 2005a: 484  
 
E, nesse sentido, o investigador deve estar consciente das suas contingências e 
fragilidades, dos seus interesses e motivos, e também da inevitabilidade da existência de 
uma zona cega (blind spot), o horizonte vasto que o seu olhar não pode alcançar. 
Observar a observação e auto-descrição dos sistemas sociais, que desejamos investigar e 
testar empiricamente, é então a melhor premissa para atenuar esta auto-referencialidade, 
implicando o seguinte trabalho de diferenciação: distinguir conhecimento e objecto, 
distinguir o social do psicológico. 
A nossa investigação correu assim, paralelamente, uma aproximação à teoria dos 
sistemas sociais de Luhmann e uma aproximação a um objecto social, uma federação 
concelhia de associações de pais. Esta corrida em duas frentes pretendia cruzar-se na 
localização social do movimento associativo parental e na identificação dos elementos e 
relações que intervém na sua autopoiesis.  
Para o observador sistémico, este “nós” académico, a investigação segue uma tradição 
qualitativa e naturalista70 (Afonso, 2005) que, decorrendo de uma “escola” e de uma 
formação específica em Ciências da Educação, integra agora, sob a luz teórica, o 
conceito de sistema social: 
 
“O conceito sistémico não é induzido pela experiência; é construído por 
raciocínio abstracto – dedução, analogia, oposição, implicação, etc. – ainda que 
se inspire forçosamente no comportamento de objectos reais e nos conhecimentos 
anteriormente adquiridos acerca destes objectos.” 
Quivy & van Campenhoudt, 1998: 125 
 
É esta sistematicidade, por se enquadrar numa teoria dos sistemas sociais e por se 
pretender uma lógica coerente e interdependente para suportar a investigação, que nos 
                                               
70 Segundo Natércio Afonso “os estudos naturalistas caracterizam-se pela investigação de situações 
concretas existentes e identificáveis pelo investigador, sem intervenção, em termos de manipulação, física 
e deliberada, de quaisquer variáveis” (2005: 43). 
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transporta para uma abordagem significante dos conceitos essenciais de complexidade, 




Luhmann designa por complexidade “uma colecção de elementos em interconexão 
quando, devido aos constrangimentos imanentes dos elementos na sua capacidade de 
conexão, não é mais possível conectar cada elemento com qualquer outro elemento” 
(2005a: 24,25). A complexidade, em termos de funcionamento de um sistema, força a 
selecção, quanto mais selecção mais contingência, e funcionar face a este incremento de 
contingência significa conviver permanentemente com o risco. 
Reduzir a complexidade, em cada operação, torna-se um imperativo dos sistemas. Mas 
para o funcionamento dos sistemas existirão sempre duas formas de complexidade: a 





O conceito de autopoiesis remete para os mecanismos de proliferação da comunicação 
dos sistemas sociais. A autopoiesis é produção e reprodução, envolve conservação e 
mudança, mas sempre a partir de elementos já existentes nos próprios sistemas. A 
sequência de eventos comunicacionais, com atributos de acção, é um misto de variação, 
selecção e retenção, que gera um encadeamento de rupturas e continuidades estruturais 
das relações. Dificilmente captável na observação directa, a autopoiesis torna-se o 
“motor” da história de uma sociedade, de um sistema funcional, de uma organização ou 




As expectativas formam-se, e incorporam-se, em estruturas de sentido projectadas no 
futuro. A sua dupla dimensão, co-produção por overlapping de sistemas psíquicos 
(sujeitos) e de sistemas sociais, resulta da dupla contingência. A base para uma 
distinção entre expectativas normativas e cognitivas reside na forte probabilidade de 
desapontamento. As expectativas normativas sustentam-se no apego à regra (lei), as 
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“Os protestos são comunicações dirigidas a outros apelando ao seu sentido de 
responsabilidade” (Luhmann, 2006b: 125). Os movimentos sociais de protesto formam 
sistemas quando instituem um processo de reprodução comunicacional em que o 
protesto é a forma e o tópico de protesto o conteúdo. Estes movimentos situam-se, de 
forma espontânea, na periferia do sistema político (Bachur, 2009: 301) mas podem 
evoluir para um sistema autopoiético que estabilize as suas redes de informação e 




Na formulação e operacionalização deste conceito fomos obrigados a contornar os 
termos em que a teoria dos sistemas sociais de Luhmann o situa. Porque para Luhmann 
a participação nunca é “real”, ou não tem um valor de efeito real sobre o objecto 
participado, pois os indivíduos não “são parte”, nem “tomam parte” nos sistemas 
sociais. No entanto, num sentido mais genérico de “participação na comunicação”, 
existem operações e selecções na informação, emissão e compreensão (unidades em que 
se desdobra o evento comunicacional) que exigem uma acoplagem estrutural entre 
sistemas psíquicos e sistemas sociais. Existem, pois, actores em conexão com os 
sistemas sociais: actores performativos, que desempenham funções operacionais e a 
quem são atribuídas responsabilidades de direcção, decisão e execução no interior dos 
sistemas; e actores complementares, em que se incluem os utentes, clientes, 
contribuintes, etc., de um modo geral, aqueles que, por via do seu acesso aos serviços 
prestados se constituem em público interessado, e derivado, do próprio subsistema 
funcional que complementam.  
Ora, considerando que o protesto é uma forma de comunicação que pode ser englobada 
na participação, em geral, no sistema político ou no espaço público de cada subsistema 
funcional, teremos que distinguir então entre a “participação” parental (sob a forma 
individual ou associativa) e as formas de protesto parental, seguindo um binarismo – 
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protesto-participação - que considerámos produtivo em termos epistemológicos e que 
nos foi induzido pelo próprio curso da observação. 
Assim, no contexto fechado desta investigação, a participação é a inclusão de actores 
complementares (individuais ou colectivos)71 em procedimentos de legitimação de 
decisões no interior de sistemas sociais72 que os constituem como público73. 
 
 
2.1. A viragem na problemática 
 
A construção teórica que correu paralelamente ao desbravamento do terreno empírico 
determinou, então, as seguintes etapas de abordagem e subdivisão do chamado 
“trabalho de campo”: 
1. No caso geral dos sistemas sociais, e no caso específico de organizações associativas 
integradas num movimento social, não é possível abordar a sua autopoiesis sem dar 
uma visão larga da sua história como movimento e como organização. Pedro Silva 
(2003) e Virgínio Sá (2004) realizaram uma parte essencial desse trabalho ao 
fornecerem informação relevante sobre a evolução da CONFAP e da legislação 
portuguesa no pós-25 de Abril. Faltam obviamente dados actualizados sobre os anos 
mais recentes.  
2. Encontrar uma organização de nível intermédio, uma Federação Concelhia, com uma 
história e um arquivo minimamente conservado e organizado constitui uma janela de 
oportunidade para realizar, num nível local, a abordagem histórica da organização 
interna do movimento associativo parental. No entanto, este trabalho de levantamento e 
análise documental é apenas um caminho para a compreensão do movimento e para a 
constituição de um suporte factual para dar resposta às questões de investigação. 
3. Encaramos, pois, as associações de pais e a sua constituição federativa (concelhia, 
distrital e nacional) como um sistema social e que, enquanto sistema social, tem por 
função genérica a apreensão e redução de complexidade do mundo (Luhmann, 2005b). 
Enquanto observadores não nos camuflamos para entrar nele, nem temos sequer a 
                                               
71 Entre os actores colectivos teremos que indicar o movimento associativo parental e as suas 
organizações, Associações, Federações e Confederações. 
72 A legitimação pelo procedimento realiza-se em órgãos consultivos e deliberativos, encontros informais 
periódicos e sessões solenes. Mais do que processos administrativos trata-se da criação de um clima 
social que reestrutura as expectativas e valida a decisão. 
73 As famílias são público para o associativismo parental. O movimento associativo parental é público 
organizado para os sistemas político e educativo. 
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pretensão de o conhecer na íntegra. Acreditamos que, acedendo à “caixa negra” desse 
sistema, a determinados indicadores, variáveis ou conexões de comunicação, poderemos 
produzir algum conhecimento pertinente sobre a forma como o sistema associativo 
parental, e as organizações que o representam, se distinguem do ambiente e distinguem 
no ambiente outros sistemas com que se colocam em contacto: indivíduos (sistemas 
psíquicos) e outros subsistemas do mundo social, como o educativo, o político e o 
familiar. 
4. O mundo complexo que envolve as associações parentais é submetido assim, na 
autopoiesis da sua constituição, a uma lógica de deslocação de problemas do ambiente 
para o interior do sistema associativo, resumindo-se, numa primeira abordagem de 
investigação, a três problemáticas de redução: o problema da existência, o problema da 
escassez e o problema da dissensão74. Esta deslocação implica a “transcodificação” de 
informação que, emitida no exterior, ou seja, no ambiente, é traduzida e simplificada 
para uso comunicacional no interior do movimento associativo parental. Em alguns 
casos os procedimentos desta realização acompanham os instrumentos de acção pública 
que envolvem as associações na regulação do sistema educativo. 
Os problemas de existência, escassez e dissensão são as dimensões do mundo que estão 
implicadas em todo o sentido. O problema da existência corresponde à dimensão 
temporal, ou seja, à distinção entre passado e futuro nas relações de causalidade, na 
selecção de eventos e de participantes, à distinção de membros e não membros de uma 
organização, à linha de continuidade das regras e dos registos de memória do sistema 
social em questão. 
O problema da escassez corresponde à dimensão objectiva ou factual, ou seja, à gestão 
de recursos (dinheiro, tempo, valores, risco, carências, etc.) e ao programa de acção que 
é elaborado, formal ou informalmente, para responder à simples função de agir sobre o 
ambiente. Para agir sobre o seu ambiente o sistema terá que seleccionar e reduzir a 
complexidade do ambiente criando uma imagem de si próprio, uma auto-referência. 
O problema da dissensão corresponde à dimensão social, ou seja, à distinção entre alter 
e ego que os condena à dupla contingência, sendo esta na acepção de Luhmann (2005b), 
a irremediável condenação do ser humano à incerteza da aceitação da mensagem 
enviada, à improbabilidade da comunicação. 
                                               
74 Recorremos aqui ao enunciado conceptual utilizado por Luhmann no artigo “A Sociologia como Teoria 
dos Sistema Sociais” (2005b) [1967] e ao tratamento mais abstracto desenvolvido na obra Sistemas 
Sociais (2005a) na análise da tridimensionalidade do sentido (Capítulo 2). 
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Esta reorientação da problemática sistémica irá servir-nos de grelha de observação para 
uma abordagem histórica da Federação Concelhia da Associação de Pais, constante no 
Capítulo V, que irá cruzar cortes temporais (períodos históricos) com os diversos 
problemas de redução de conplexidade: existência, escassez e dissonância. 
 
 
2.2.Da procura de resposta às questões de investigação 
 
Para responder às três questões-chave de investigação, anteriormente apresentadas, 
recorremos à técnica conhecida pela designação de “análise de conteúdo”. O trabalho 
clássico da psicóloga Laurence Bardin (2000) [1977] parece-nos, ainda hoje, um 
contributo relevante e esclarecedor, apesar dos inúmeros avanços que foram ocorrendo 
na combinação dos meios informático-metodológicos. 
Numa primeira definição desta autora a análise de conteúdo constitui “um conjunto de 
técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e 
objectivos de descrição do conteúdo das mensagens” (2000: 38). O objecto geral de 
análise são “as comunicações”, as unidades de análise “as mensagens”. Julgamos, 
assim, que o cruzamento de uma teoria dos sistemas sociais, que tem como material 
autopoiético a comunicação, com uma metodologia que explora e descobre (função 
heurística) ou que confirma ou infirma hipóteses explicativas (função de administração 
da prova) a partir da análise das unidade de comunicação, se torna possível e desejável. 
A precisão com que se delimita o terreno, quer pela observação, quer pela análise 
documental ou pela co-produção de textos de explicitação de pensamentos (entrevistas), 
acaba por definir o horizonte da análise e da inferência, ou seja, marcar os limites do 
conhecimento possível de alcançar. Assim as expectativas são inferidas a partir da 
análise das mensagens segundo o modelo de análise categorial, em que as categorias são 
as rubricas ou classes em que se agrupam as unidades de registo. As expectativas do 
movimento associativo parental não necessitam, no contexto da nossa investigação, de 
ser interpeladas no contexto psicológico dos emissores ou dos receptores, pois serão 
remetidas para o movimento social respectivo e para as suas formas de protesto e 
participação. 
As relações do movimento associativo parental com os sistemas político e educativo 
suscitam uma nova leitura e um novo ângulo de recorte, novas categorias. Neste ponto a 
teoria de Luhmann e o nosso percurso teórico implicam uma hipótese explicativa: a 
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aproximação privilegiada, e recíproca, do movimento associativo parental ao sistema 
político por razões da reconfiguração dos modos de fazer políticas públicas e de 
constituir a acção pública. A análise de conteúdo exerce aqui a função principal de 
“administração da prova”.  
A caracterização da noção de responsabilidade exige uma geometria variável no 
procedimento analítico, implicando mais contingência. O dirigente associativo constrói, 
na experiência social específica performativa do seu papel social, uma imagem da 
“responsabilidade” social assumida. Como refere Giddens, em relação ao duplo sentido 
da expressão “prestação de contas” (accountability) (Giddens, 2000a: 75), na construção 
de um sentido para a acção o actor constitui também a componente normativa da 
racionalização da acção. As mensagens que correspondem à última questão de 
investigação são ordenadas como unidades de registo dentro de unidades de contexto 
(Bardin, 2000: 107) e indutoras de categorias a posteriori, isto é, construídas a partir da 
análise documental, do trabalho interpretativo e do quadro teórico de referência 
(Amado, 2000: 56). 
 
 
3. O Objecto Observado 
 
3.1. A Federação Amarela 
 
Neste tipo de investigação, de natureza académica, consideramos que a necessidade de 
“entrar” numa organização deve exigir ao investigador uma sensibilidade apurada e uma 
capacidade negocial diplomática. Medir as palavras e garantir o mínimo de exposição 
pública das pessoas-chave do processo, é um bom ponto de partida. Mas as condições e 
as circunstâncias do momento em que se deu a nossa “entrada”, uma crise interna da 
CONFAP e um antagonismo extremo entre os professores e o Ministério da Educação, 
lançaram alguma desconfiança e receio dos dirigentes da Federação em relação à nossa 
proposta de investigação. Tentámos, assim, conquistar a confiança e alcançar uma certa 
abertura da organização de forma gradual, em pequenos passos, acentuando, 
repetidamente, a natureza exclusivamente académica da investigação, o seu prazo 
alargado, a garantia de anonimato e as vantagens do trabalho para a própria 
organização. 
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Garantir um anonimato relativo implicou, nesta tese, substituir o nome da organização, 
dos presidentes das três últimas Comissões Coordenadoras e ocultar o nome do 
concelho em que está instalada. Inclusivamente chamaremos a esta Federação 
Concelhia de Associações de Pais a Federação Amarela, não por qualquer significado 
simbólico da cor amarela, mas porque é a cor dominante do seu emblema.    
 
A Federação, segundo os testemunhos e documentos, terá nascido em 1989, pois é de 18 
de Maio de 1989 a primeira acta da Comissão Instaladora passada em Livro de Actas, 
apesar de nessa mesma acta se referir a existência de reuniões preparatórias anteriores. 
Nos seus estatutos actuais constam os seguintes objectivos: 
ARTIGO 6º 
 (Objectivos) 
A [Federação] tem por objectivos:  
1. Representar as suas associadas, sempre no respeito pela autonomia de cada uma;  
2. Incentivar a criação de associações de pais e encarregados de educação, através de 
acções junto destes, sensibilizando-os para as questões do ensino e da educação; 
3. Intervir no sentido de defender os interesses culturais, morais e físicos dos educandos, 
fomentando a colaboração permanente entre todas as estruturas intervenientes no 
processo educativo; 
4. Intervir, como parceiro social, junto das autoridades, da autarquia e demais instituições, 
de modo a possibilitar o exercício dos direitos, e facilitar o cumprimento dos deveres, 
que cabem aos Pais e Encarregados de Educação;  
5. Pugnar pela dignificação e qualidade do ensino, bem como pela igualdade de 
oportunidades no seu acesso, defendendo a autonomia escolar e a co-responsabilização 
dos encarregados de educação na sua gestão; 
6. Contribuir e participar activamente na definição de uma política de educação e 
juventude, de acordo com o consagrado na Constituição da República;  
7. Promover o esclarecimento de Pais e Encarregados de Educação, enquanto membros 
da comunidade educativa, habilitando-os ao cabal desempenho da sua missão nos 
órgãos de gestão da escola; 
8. Fomentar actividades de carácter pedagógico, cultural e social quer no âmbito do 
movimento associativo de pais e encarregados de educação, quer no âmbito da 
ocupação de tempos livres;  
9. Criar condições para a celebração de parcerias de âmbito cultural, científico e 
profissional; 
10. Implementar um centro concelhio de partilha de conhecimento, de recursos e de 
pessoal. 
Entre 1989 e 1993 a documentação disponível limita-se ao livro de actas da Comissão 
Instaladora. Na sua última acta (acta nº 50) consta a eleição dos corpos sociais da 
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Federação (entretanto já legalizada através da publicação dos Estatutos em Diário da 
República): Comissão Coordenadora, Conselho Fiscal e Mesa da Assembleia-geral. 
Porém, entre esta última acta de 1993 e o ano de 1997, existe um hiato documental quer 
em termos de documentos oficiais quer em termos de arquivo geral. A partir de 1997 
encontramos documentos abundantes em arquivo (“morto” e activo) sobre os quais se 
realizou um trabalho de inventariação, selecção e análise. 
Actualmente a Federação tem uma sede para funcionamento, cedida em contrato de 
comodato pela Câmara Municipal e nela trabalham duas funcionárias de apoio. O 
envolvimento na coordenação das Actividades de Enriquecimento Curricular, gerindo as 
verbas atribuídas pelo Ministério da Educação à Câmara Municipal, e prestando contas 
directamente à autarquia, intervindo na contratação e no pagamento dos professores, 
tem levado a uma crescente necessidade de apoio administrativo, mas também ao nível 
da gestão financeira. O actual Presidente da Comissão Coordenadora (em entrevista) 
fala-nos, com orgulho, da forma eficaz como as AECs têm funcionado neste concelho, 
por contraste com outros concelhos em que se deu esta atribuição a empresas privadas. 
Lamenta, porém, o excesso de trabalho e de preocupações acrescidas por esta função, e 
como outras tarefas e actividades próprias de uma Federação acabam relegadas para 
segundo plano. 
Por outro lado a Federação tem sido parte interessada e activa na criação da 
Confederação Nacional Independente de Pais e Encarregados de Educação (CNIPE), 
depois do conflito aberto em Fevereiro de 2007 com a anulação do processo eleitoral 
para os corpos sociais da CONFAP. Uma das distinções nesta cisão confederativa do 
movimento associativo parental é o acento tónico no pai-associativo-cidadão: 
 
“A CNIPE compromete-se a promover junto dos Pais uma maior educação, 
promotora de cidadãs e cidadãos, consciente de que a participação no 
Movimento Associativo e na sociedade é acima de tudo um acto 
democrático de cidadania.” 
Manifesto da CNIPE, Melhor Escola, Melhor Futuro 
 
Outro carácter distintivo é a denúncia do excesso do excesso de colagem da actual 
direcção da CONFAP em relação às políticas educativas, a denúncia da 
instrumentalização do movimento associativo parental. 
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A Federação é constituída actualmente por sessenta e sete associações que representam 
agrupamentos e escolas não agrupadas. Trinta e nove dessas associações correspondem 
a agrupamentos que juntam Jardins-de-Infância e Escolas Básica de 1º Ciclo, treze são 
de Escolas Básicas de 1º Ciclo, nove de Escolas Básicas de 2º e 3º Ciclo e seis são de 
Escolas Secundárias. A sua representatividade e visibilidade são reconhecidas, 
essencialmente, nas parcerias que realiza com a Câmara Municipal e na coordenação e 
apoio estratégico que fornece às actividades das várias associações de pais e 
encarregados de educação. 
 
 
3.2. Inventário Documental 
 
O facto de a Federação ter colocado à disposição do investigador todo o seu arquivo 
documental teve consequências no próprio desenho da investigação. A primeira 
consequência foi a prioridade concedida à análise documental como ponto central da 
investigação, implicando um investimento significativo de tempo nas etapas 
consecutivas de inventário, leitura, análise documental e, posteriormente, análise de 
conteúdo. A segunda consequência foi a possibilidade de assumirmos as reservas que 
levantamos aos estudos designados por “etnográficos” que, na nossa perspectiva não 
constituem o paradigma metodológico mais adequado à orientação teórica que 
privilegiámos, a teoria dos sistemas sociais de Luhmann. A terceira consequência foi a 
imposição de escolhas adequadas às questões de investigação, o que remete para um 
paradoxo inevitável da investigação (Evers & Lakomski, 2000: 148): as respostas, ou 
são construídas pelas perguntas a um objecto familiar, e portanto dadas como prováveis 
ou previsíveis, ou são descobertas na desocultação de um objecto desconhecido, e 
portanto improváveis e irreconhecíveis. Pareceu-nos, assim, que a selecção dos 
documentos, dos temas e dos conteúdos, teria de ocorrer em função dos pressupostos 
teóricos que definimos na primeira parte desta tese, nomeadamente a caracterização do 
movimento associativo parental como movimento social de protesto e como 
associativismo híbrido de terceiro sector. 
A selecção documental impunha restrições e delimitações óbvias face à dimensão do 
próprio arquivo: 
 4 livros de actas; 
 10 boletins da Federação; 
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 24 dossiers relativos às associadas da Federação; 
 14 dossiers relativos à Câmara Municipal e Juntas de Freguesia; 
 8 dossiers relativos às Federação Regional e Confederação Nacional; 
 2 dossiers relativos ao Conselho Local/Municipal de Educação e comissões 
sectoriais; 
 11 dossiers relativos à actividade da Federação; 
 17 dossiers sobre a organização das Actividades de Enriquecimento Curricular; 
 1 dossier sobre legislação; 
 2 dossiers com recortes de jornais. 
 
Grande parte dos dossiers apresenta uma organização mínima, sob critério cronológico, 
sem qualquer subdivisão temática. Alguns dossiers são meramente formais, reunindo 
documentação oficial (actas dispersas, listas de órgãos sociais, relatórios, contratos, 
etc.) que serve objectivos legais. É o caso, por exemplo, dos dossiers relativos às 
Actividades de Enriquecimento Curricular que são pouco ricos em informação, 
contendo apenas os contratos individuais de prestação de serviços, a declaração de IRS 
dos contratados, a lista de professores e o mapa de horas. 
Acrescentando às dificuldades inerentes à dimensão e organização do arquivo, a sua 
reconversão e reorganização a meio da investigação, no quadro de melhoramentos das 
instalações, levou-nos a perder alguns referenciais de localização, por exemplo, salas, 
armários, prateleiras. Em contrapartida, sempre que necessitámos, foram-nos cedidas 
fotocópias dos documentos solicitados. 
Consideramos, ainda, como fazendo parte dos documentos inventariados a página da 
internet da Federação, cuja organização e disposição foi sujeita a análise de conteúdo. 
 
 
3.3. Análise Documental 
 
Bardin (2000: 46,47) distingue a análise documental da análise de conteúdo nos 
seguintes três pontos: 
 a análise documental trabalha com documentos enquanto que a análise de conteúdo 
trabalha com comunicação (mensagens); 
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 a análise documental realiza-se através da classificação-indexação dos documentos 
enquanto que a análise de conteúdo realiza uma divisão categorial temática como 
uma técnica, entre outras, do seu leque de recursos; 
 o principal objectivo da análise documental é a representação condensada da 
informação visando facilitar a sua consulta e arquivo enquanto que a análise de 
conteúdo visa a inferência e a interpretação. 
Assim a análise documental, podendo ser uma das fases iniciais da investigação, 
constitui uma organização compreensiva de um acervo documental volumoso, de modo 
a torná-lo acessível à consulta e referenciação por parte de um observador. Quando 
uma investigação depende do domínio e selecção de um vasto arquivo documental, 
relegando para segundo plano as notas de campo, as entrevistas e os inquéritos, a 
análise de conteúdo depende de uma prévia análise documental que defina os critérios 
que irão presidir à distinção entre conteúdos essenciais à investigação e conteúdos 
acessórios ou irrelevantes. 
Este percurso é moroso e incerto, surgindo frequentemente a tentação de saltar etapas e 
de confiar na intuição. Porém, toda a investigação científica é um sistema auto-
referencial que exige também hetero-referenciação, para seguir uma matriz consistente 
e fiável de procedimentos académicos, e para justificar a validade e a abertura do 
conhecimento construído para outras utilizações ou por outras investigações. Por mais 
que a inovação teórica dos sistemas de Luhmann nos incentive na procura das 
“conexões” e dos “códigos”, o seu quadro mental de origem funcionalista exige-nos, na 
nossa interpretação prudente, um equipamento metodológico algo “conservador”75, ou 
seja, uma navegação sem perder vista da “costa”, antes da partida para alto-mar. 
Assim, partindo do Arquivo Documental da Federação Amarela, que graciosamente 
nos foi tornado acessível, classificámos os documentos de acordo como o seguinte 
índice: 
1. Actas; 
2. Actividades de Enriquecimento Curricular; 
3. Boletins; 
4. Comunicação Externa (correspondência com escola, autarquia, outras 
organizações, comunicados, entrevistas a órgãos de comunicação social, 
recortes de imprensa, etc.); 
                                               
75 Conservador no sentido construtivo do desenho de investigação assente em alicerces documentais 
escritos, produzidos ou arquivados pela própria organização.  
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5.  Comunicação Interna (correspondência com associações e outras 
organizações do associativismo parental); 
6. Projectos (formação, encontros, seminários, conferências, etc.); 
7. Relatórios e Planos de Actividades; 
8. Outros documentos. 
 
Esta indexação não corresponde à organização dos arquivos (“morto ou vivo”), nem 
implicou qualquer reorganização dos mesmos. No respeito pelas condições de acesso, e 
reconhecendo o carácter confidencial de muitos dos documentos que utilizámos na 
investigação, tentámos conceber uma outra forma de mapear o “terreno” no intuito de 
facilitar a “colheita, a pesca e a caça”76 da informação. 
 
 
3.4. Análise de Conteúdo 
 
 
O elevado volume de documentos em arquivo, disponíveis para o observador, constituiu 
um desafio relevante. A necessidade de realizar uma pré-análise, após a análise 
documental, obrigou a uma demorada leitura “flutuante”, que consiste em “estabelecer 
contacto com os documentos a analisar e em conhecer o texto deixando-se invadir por 
impressões e orientações” (Bardin, 2000: 96). Esta leitura flutuante permitiu lançar 
hipóteses emergentes, não interpretativas, sobre a adequação entre a metodologia e a 
teoria, entre as questões de investigação e a constituição de um corpus documental 
viável que garantisse representatividade, pertinência e coerência. Nesse corpus 
integraram-se, num segundo momento, as entrevistas, as notas de campo e outros 
documentos, mais recentes, a que fomos tendo acesso, na página net da Federação ou 
entregues em mão.  
Assim, face a limitações de espaço (dimensão do arquivo e de tempo, fomos obrigados 
a utilizar duas lentes: a lente que nos orientou a visão diacrónica (histórica) da 
Federação (capítulo V); e a lente que nos conduziu o olhar (ou os olhares) sobre o 
sistema social (capítulo VI). Na primeira estabeleceu-se como metacategorias as 
coordenadas, já referidas anteriormente, dos problemas internalizados: existência, 
escassez e dissonância. A segunda definiu como coordenadas as metacategorias 
                                               
76 Jean-Gustave Padioleau cit. in Bongrand & Laborier (2005): 78. 
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explícitas nas questões de investigação: expectativas, relação movimento-sistema 
educativo, relação movimento-sistema político, responsabilidade do dirigente 
associativo-federativo.  
Esta organização do método de análise de conteúdo determinou uma pré-constituição 
das grandes “caixas”, em que se pretendeu encaixar as unidades de registo, e a posterior 
definição de categorias temáticas segundo duas formas: induzidas da sua frequência e 
pertinência textual; deduzidas da teorização da relação entre sistemas sociais. 
Apresentamos no quadro seguinte a aplicação destes dois critérios à segunda lente, 




Quadro 7 – Critérios de Categorização 
 
A natureza diversa das categorias temáticas exigiu uma passagem repetida da lente 
sobre o corpus documental e, quando necessário, a sua divisão em  subcategorias que 






Na fase inicial de lançamento do nosso projecto sobrevalorizámos o alcance das 
entrevistas no desenho da investigação. O enquadramento metodológico em que 
construímos a dissertação de mestrado e a própria formulação do nosso projecto de tese 
de doutoramento à luz dos modelos apresentados na formação avançada que 
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Responsabilidade do dirigente  Modelo pai-responsável 
 Servir a comunidade 





frequentámos, apontando claramente para as matrizes da sociologia da acção pública ou 
de análise das políticas públicas, levou-nos a prever uma centralidade quase natural à 
entrevista. Como afirmam Bongrand & Laborier, “as práticas [de investigação em 
acção pública ou políticas públicas] plebiscitam o recurso à entrevista sob uma forma 
precisa: semi-directiva, informativa e retrospectiva” (2005: 103). 
Transformada em ferramenta essencial nas investigações qualitativas a entrevista 
constitui-se em ex-libris das metodologias. Reconhecendo, porém, que nas suas diversas 
formas, exploratórias, conversas mais ou menos estruturadas (Burguess, 1997), as 
entrevistas nutrem o terreno de “caça” aos sentidos atribuídos, ou às ideias, interesses e 
instituições, que se “encontram” (ou se procuram) por detrás dos actores e das suas 
acções, elas constituem, em si mesmas, sistemas de interacção em que o fluir da 
comunicação obedece a condições de produção muito específicas, nem sempre as mais 
propícias para sinceridade ou para o conhecimento da verdade. 
Várias razões se combinaram para uma relativização e redução do seu peso neste 
trabalho. Em primeiro lugar a consciência do volume documental em arquivo que nos 
foi sendo, gradual e progressivamente, tornado acessível. Em segundo lugar o 
aprofundamento da perspectiva teórica que elegemos foi colocando o observador de 
sobreaviso em relação à auto-referencialidade da observação e dos sujeitos, e ao 
divisionismo do actor face aos diferentes papéis sociais que desempenha. Em terceiro 
lugar, sendo nosso propósito realizar entrevistas - semi-directivas, informativas e 
retrospectivas – a dirigentes e a ex-dirigentes associativos, arriscávamos, na falta de um 
antídoto, a criação um exercício de alinhamento do discurso pré-construído e 
justificativo com a retórica comum das políticas educativas. 
Reduzimos, assim, o nosso horizonte de entrevistas a três actores: o presidente da 
Federação em exercício, a que demos o nome fictício de Salomão; o anterior presidente, 
a que demos o nome fictício de Saul; e a ex-presidente que liderou a fase inicial de 
operacionalização da Federação, a que demos o nome fictício de Salomé. 
As três entrevistas obedeceram a um guião preconcebido e dado a conhecer previamente 
aos entrevistados. As entrevistas foram divididas em quatro blocos: motivação e 
legitimação; estruturação do movimento; fluxos de comunicação; sistema educativo 
(ambiente). No entanto as condições de produção de dados foram radicalmente distintas. 
Se para Salomão constituiu uma prova difícil, confrontado com decisões e opiniões 
divergentes e uma responsabilidade presente, para Saul constituiu uma libertação de 
tensões e de visões retrospectivas. No caso de Salomé a entrevista desvaneceu-se no 
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desencontro das agendas e das possibilidades, e talvez da vontade, limitando-se a um 
breve e seca resposta na troca de emails77. 
Mesmo reduzida a um peso secundário, a entrevista adquiriu um papel essencial na 
triangulação das metodologias, no esclarecimento de informação recolhida nos 
documentos, bem como no fornecimento de nova informação estruturada. A entrevista 
pode ter algo que a documentação raramente transmite: emoção, paixão e mágoa. Tudo 
isto tem também um efeito no investigador, ele confronta-se com a irreversibilidade dos 
processos de implicação e de comunicação.   
 
 
3.6. Notas de Campo 
 
No âmbito da investigação sobre políticas públicas ou acção pública Bongrand e 
Laborier (2005) identificam a entrevista como técnica dominante em França, mas nas 
Ciências da Educação em Portugal perece privilegiar-se crescentemente os estudos 
etnográficos, e a técnica de observação participante (Afonso, 2005: 40). A observação 
participante, mesmo em combinatória com outras técnicas (entrevista e inquérito, por 
exemplo) permite afirmar o ponto de vista do investigador e contornar as opiniões, os 
discursos e as estratégias dos sujeitos observados. No entanto, ao contrário de um local 
de intensa presença e interacção, como é o caso de uma escola, o nosso estudo de caso 
incide sobre uma Federação Concelhia de Associações de Pais que se caracteriza por 
um número muito limitado de pontos de observação e por um ritmo descontínuo da 
sequência da acção. A observação, mais ou menos participante, teria que ajustar-se, para 
ser eficaz, à deslocação dos espaços de interacção, ao acompanhamento regular dos 
dirigentes e das suas reuniões associativas, da sua representação em Comissões e 
Conselhos da carácter escolar e local, ou mesmo em alguns dos seus encontros 
informais com os responsáveis da autarquia. 
Não podendo corresponder, por motivos profissionais e temporais, a este ajustamento, a 
observação dos sistemas de interacção foi reduzida ao mínimo. Foram, no essencial, as 
contingências da gestão do tempo, e o investimento na análise documental, que 
implicaram esta selecção. Poderíamos mesmo afirmar que um modelo de observação 
                                               
77 A resposta à entrevista, transformada em inquérito aberto via mail, por conveniência da entrevistada, 
surgiram, após muita insistência, com carácter telegráfico, facto a que não será certamente alheio a forma 
brusca, num incidente crítico, como se deu a sua desvinculação do movimento associativo parental e 
como pensa actualmente sobre ele. 
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não-participante seria o corolário lógico que completaria o arco metodológico, assim 
que a análise documental, as entrevistas e a análise de conteúdo permitissem inferências 
e os primeiros avanços interpretativos78.  
Não tendo sido possível concretizar esta última fase da recolha de informação, a 
programação da retirada fez-se com um mínimo de notas de campo (seis), que 
constituem momentos, registados por escrito, muito específicos, quer da negociação 
inicial para a entrada no terreno, quer da actividade associativa da Federação. As notas 
de campo são as seguintes: 
 
1. Primeiro encontro com o Presidente da Federação (30.01.2007); 
2. Segundo encontro com o Presidente da Federação (26.03.2007); 
3. Terceiro encontro com o Presidente da Federação (23.04.2007); 
4. Sessão Solene de Recepção à Comunidade Educativa (25.09.2007); 
5. Assembleia Ordinária da Federação (10.11.2007); 





O inquérito tem uma importância residual nesta investigação. Através de um inquérito 
exploratório testámos a colaboração da Federação e das suas associadas na resposta a 
um inquérito simples, em que foi utilizada a escala de Likert (Afonso, 2005: 108; 
Freixo, 2009: 212) no apuramento do grau de satisfação dos dirigentes associativos 
(membros dos órgãos sociais) em relação a vários aspectos da sua escola e da actividade 
da sua associação. Nesse inquérito, enviado via Federação, solicitava-se a identificação 
do órgão social do membro respondente, a sua profissão e habilitações literárias. 
Em sessenta e sete associações apenas dezassete responderam, e na maior parte apenas o 
Presidente, o que inviabilizou a sua utilização como fonte de informação. Mesmo assim, 
considerando a hipótese de alguém retomar esta ideia, consideramos de salientar a 
confirmação de uma forte componente de licenciados (apenas dois professores) na 
                                               
78 Eventualmente poderia ser confrontado no movimento social o paradoxo entre o protesto e a 
participação, se pudéssemos conhecer com mais pormenor as formas de participação enquadrada nas 
formas de governança e nos modelos de parceria (Sá, 2004). No entanto a observação continuada e 
prolongada tem também os seus riscos: a empatia com os actores não favorece a observação de segunda 
ordem e toda a “tradução” pode ser uma “traição”. 
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direcção das associações e uma correspondência muito estreita entre o grau de 
satisfação com a actividade associativa e o grau de satisfação com o director 








































SÍNTESE CONCLUSIVA – CAPÍTULO IV 
 
 
A composição teórica, segundo uma vertente sistémica auto-referencial, limita as 
opções metodológicas das práticas de investigação etnográfica, ao mesmo tempo que 
mantém em aberto a procura de um sentido para a evolução e para a acção pública.  
Nesse propósito escolhemos uma Federação concelhia, porque nos desliga dos lugares 
etnográficos em meio escolar, e porque nos liga à rede de comunicação política. As 
questões de investigação podem assim conduzir-nos ao sistema social, ou seja, à 
estruturação do movimento associativo parental (as expectativas), à sua 
interdependência (as relações com os subsistemas funcionais – educativo e político) e à 
identidade-cidadã do dirigente associativo (modelo de responsabilidade cívica). 
Assumindo que todo o observador tem o seu blind spot, incorporou-se a 
conceptualização sistémica de Luhmann como princípio de estruturação da investigação 
definindo conceitos como complexidade, autopoiesis, expectativas, protesto e 
participação. 
Este princípio implicou a viragem na problemática, impondo uma abordagem à história 
da organização associativa, como forma organizada de um movimento social que, 
operacionalizando a distinção sistema-ambiente, desloca os problemas de existência, 
escassez e dissensão para o seu interior, ou seja, internaliza-os e transforma-os em 
programas de acção e de adaptação à complexidade. 
O objecto, dada a sua tipologia e características, e dada a sua dupla abordagem, pela 
diacronia e pela sistémica, foi abordado essencialmente através das técnicas de análise 
documental e de conteúdo, reforçando o corpus com três entrevistas semi-estruturadas 




























































Da análise documental e de conteúdo resultou um volume de informação que 
necessitava de arrumação para efeitos de investigação. Um dos critérios de arrumação 
que surgiu naturalmente aos olhos do observador foi a temporalidade. Este capítulo 
organiza a informação sobre um olhar diacrónico que favorecerá, igualmente, a leitura 
do capítulo VI. 
De 1989 a 2010 temos um espaço alargado de anos em que se projecta uma evolução 
do sistema educativo, do sistema político e do movimento associativo. Para 
documentar esta evolução acedemos a um arquivo abundante em certas matérias, mas 
com múltiplas omissões e hiatos temporais e materiais. No entanto, conhecendo as 
dificuldades da própria Federação, podemos estar gratos por aquilo que encontrámos e 
pelas condições que nos foram dadas para o acesso. 
Na medida em que a análise diacrónica revela sobretudo a história de uma organização 
adoptámos um modelo intuitivo baseado na evolução empresarial, a partir dos dados 
“tirados”. Chegámos, assim, à divisão tripartida entre Instalação, Operacionalização e 
Estratégia. 
A fase de Instalação corresponde ao trajecto da Comissão Instaladora desde as 
primeiras reuniões (1989) até à oficialização da Federação e substituição da Comissão 
pelos órgãos sociais estatutários (1993). 
A fase de Operacionalização corresponde ao renascer da Federação em 1997, pelo 
menos em termos do apuramento da documentação existente e acedida, até à sua 
consolidação como organização. 
A fase da Estratégia corresponde ao espaço de tempo, desde o início do ano lectivo 
2003-2004, em que as escolhas da organização já não são marcadas pela sobrevivência, 
mas pelo cálculo político e pela auto-observação. 
A esta periodização conjuga-se uma organização interna dos assuntos, segundo a 
divisão de Luhmann, em problemas de existência, problemas de escassez e problemas 
de dissonância, tendo em vista a compreensão do processo de selecção e de 
internalização dos problemas do ambiente social e a sua transformação em 








1.1. O Observado -  As Actas da Comissão  Instaladora 
 
Analisámos o livro de actas da Comissão Instaladora, no qual constam, efectivamente, 
quarenta e sete actas, sendo que a acta nº 25 é dada como extraviada, a acta nº 6 apenas 
indica a data e as presenças das sucessivas reuniões para elaboração e aprovação dos 
Estatutos (entre Julho e Outubro de 1989), enquanto a acta nº 14 foi gravada em cassete 
(pelo facto de ser uma reunião alargada, com a presença de Conselhos Directivos, 
representantes da autarquia e da Direcção Regional de Educação) mas não chegou a ser 
transcrita para este livro. 
As actas distribuem-se pelos seguintes anos lectivos: 
 







Apenas oito actas são reuniões exclusivas da Comissão Instaladora, sendo vinte e oito 
intituladas de Assembleias-gerais (ordinárias ou extraordinárias) da Federação. Em 
quase todas as reuniões é assinalado o número de Associações participantes, que não 
coincide com o número de presenças, pois é hábito algumas das associações terem mais 
de um elemento presente. Verifica-se uma média de dez associações representadas por 
reunião, variando entre o máximo de dezoito e o mínimo de cinco. As reuniões são 
presididas pela Comissão Instaladora, constituída por representantes de quatro 
associações com as seguintes funções: Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário e 
Tesoureiro. 
 
A nível de observação as actas apresentam alguns aspectos limitativos que tivemos em 
consideração: 
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 As actas não constituem uma verdade objectiva ou um conjunto de dados 
verdadeiros sobre a realidade, mas fornecem informações sobre a acção da 
organização sobre o ambiente e sobre os reflexos do ambiente na organização da 
acção; 
 As actas exigem a triangulação de informação, que neste caso concreto, se torna 
difícil de realizar, dado o distanciamento temporal e a ausência de um outro registo 
de memória, dado o anonimato (quase total) dos participantes. Uma das hipóteses 
para contorno destas dificuldades é procurar na comunicação social deste período 
ou nos arquivos de outras organizações (Câmara Municipal, Escolas, DREL, etc.), 
informações sincronizadas com o período e as temáticas em questão; 
 As actas são documentos de natureza confidencial que não estão abertos a todos, 
nem são de livre consulta; o distanciamento temporal favoreceu a disponibilização 
para o observador deste conjunto inicial; 
 As actas não revelam tudo e omitem, com alguma frequência, os conflitos e as 
dissonâncias, as intervenções e os termos mais agressivos que são usados no 
discurso directos dos intervenientes; mesmo assim podemos seguir traços desses 
momentos e dessas omissões através da diacronia – reflexos em actas posteriores de 
assuntos “pesados” (ex. pedidos de desculpa, correcção de procedimentos, etc.). 
 
1.2. Problemas de Existência 
 
A existência começa por ser, obviamente, uma federação de prévias existências a nível 
associativo. Um conjunto de associações de pais (onze) decidem constituir a Federação, 
animadas por uma dinâmica de crescimento, quer do sistema educativo e da população 
escolar neste concelho, quer do próprio movimento associativo parental. Para esse efeito 
avançam os seguintes passos: eleger uma Comissão Instaladora, aprovar os Estatutos, 
garantir a legalização das associações constituintes e adquirir personalidade jurídica 
depois de um processo complexo que envolve a secretaria-geral do Ministério da 
Educação, a Procuradoria-geral da República e a publicação em Diário da República. 
A eleição da Comissão Instaladora realizou-se no dia 31 de Maio de 1989 (acta nº 2). 
Nesta reunião estiveram presentes doze associações, tendo sido apresentadas seis 
propostas de composição da constituição. Apenas foram a votação quatro das propostas, 
tendo vencido a proposta E com seis votos a favor. O primeiro passo concretizado para 
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a fundação da Federação mostra que não há uma liderança inequívoca, nem uma 
convergência sólida. 
O processo de elaboração dos Estatutos será complexo. A primeira ideia foi procurar 
numa Federação de um concelho vizinho, já em funcionamento, as bases para a 
elaboração dos Estatutos. Todo o processo se arrastará em sucessivas reuniões 
preparatórias (a maior parte sem a respectiva acta e sem os detalhes da discussão), num 
total de catorze reuniões realizadas entre 31 de Maio e 31 de Outubro de 1989. Nesta 
última data o projecto de Estatutos foi aprovado por unanimidade e aclamação. 
A partir daqui irá colocar-se um problema persistente: a legalização das associações 
constituintes da Federação. Lembremos que estiveram presentes doze associações na 
eleição da Comissão Instaladora, porém, em 5 de Setembro de 1990 (acta n.º 23) a 
Comissão Instaladora lamenta: “para funcionamento legal o mínimo obrigatório é de 9 
associações mas só 8 é que estão em condições”. A verdade é que o processo de 
legalização irá prolongar-se por mais três anos. A leitura das actas e o conhecimento 
que temos sobre a volatilidade do associativismo parental, permite-nos avançar com a 
seguinte interpretação: as mudanças anuais nos corpos sociais das associações nem 
sempre permitem a continuidade de mobilização e de procedimentos; a relação entre as 
associações e a Comissão Instaladora irá sofrer um desgaste que contribuirá para o 
bloqueio do processo; a Comissão reconhecerá em 18 de Janeiro de 1993 (acta nº 46) o 
esvaziamento da mobilização do movimento associativo concelhio em torno da 
Federação. 
Em 14 de Maio de 1993 (acta n.º 50) são eleitos, finalmente, os corpos sociais da 
Federação, numa Assembleia-geral algo conturbada. No entanto a lista será 
consensualizada entre as onze associações presentes (apenas quatro permanecem em 
relação à acta nº1). 
Outro problema de existência é o reconhecimento da existência, no ambiente 
seleccionado no sistema, pelos potenciais parceiros de acção, pelos interlocutores ou 
entidades relevantes para o programa de acção do sistema. Assim torna-se sinal de 
existência a necessária legitimação por alter para efectivar e dar continuidade aos 
processos de comunicação. A Comissão agiu, assim, em três direcções: a Câmara 
Municipal, procurando um contacto frequente com os vereadores da Educação e do 
Desporto; os Conselhos Directivos das escolas do concelho; a Direcção Regional de 
Educação. 
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A relação com a Câmara Municipal parece sofrer de algum ruído e desconexão: espera-
se demasiado da Câmara Municipal, mas a dinâmica de protesto ameaça constantemente 
a qualidade da relação. O vereador do Desporto (mais propriamente da Cultura e 
Desporto) entra em conflito directo com a Comissão Instaladora e usa, como estratégia, 
o descrédito e falta de representatividade legal da Federação. As relações serão mais 
cordiais com o vereador da Educação, mas os pedidos de subsídio e de cedência de 
instalações enfrentam o mesmo obstáculo: “comprometeu-se (o vereador) a transferir 
para a Federação, após a sua legalização, uma verba destinada aos apoios às 
Associações de Pais” e “sensibilizar o Presidente da Câmara a ceder instalações para 
a futura sede da Federação” (acta n.º9, 6 de Abril de 1990). A legalização surge, assim, 
como um horizonte prometedor no futuro e um obstáculo à capacidade de acção naquele 
momento concreto. Nota-se alguma ambiguidade e desconforto nesta relação, a entrada 
da Federação no ambiente do sistema político desloca um novo género de problemas 
locais para o interior do sistema político. 
Ainda mais complexa será a relação com os Conselhos Directivos das escolas. Serão 
realizadas três reuniões conjuntas entre Associações de Pais e Conselhos Directivos 
com o objectivo principal de coordenar um caderno reivindicativo comum a apresentar 
ao Ministério da Educação (mais especificamente à DREL). Resultou daqui, por 
exemplo, uma proposta de paralisação das escolas para o dia 14 de Novembro de 1990, 
aprovada na reunião de 7 de Setembro de 1990 (acta n.º 24). Dois casos críticos irão 
suscitar uma maior aproximação: a morte de uma aluna num apeadeiro; a intervenção 
desproporcionada de um Secretário de Estado do Ministério da Educação que, para 
apoiar um caso particular (uma “cunha”), ameaçou um Conselho Directivo com 
procedimento disciplinar colocando a Inspecção no terreno. 
Os Conselhos Directivos surgem, no início da vida desta Federação, como parceiros 
ideais quase “naturalmente” unidos ao movimento associativo parental pelos problemas 
de escassez que iremos referir mais à frente. Esta proximidade é anunciada, e preparada, 
nas reuniões da Federação: “devemos trabalhar com os Conselhos Directivos e nunca 
contra eles” (acta n.º 15); “não deve existir hostilização” (acta n.º15); “o que se 
pretende dos Conselhos Directivos é que trabalhemos em conjunto” (acta n.º21). Mas o 
fracasso da paralisação comum, consumado na reunião conjunta de 26 de Outubro (com 
a presença de quinze associações e oito Conselhos Directivos), é também um fracasso 
da capacidade federativa, como reconhece o Presidente da Comissão Instaladora: 
“criticou o desinteresse da maioria das Associações de Pais quanto a este assunto, pois 
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não tendo tomado uma posição clara e firme sobre a paralisação, o que dará de futuro 
um enfraquecimento do movimento associativo parental no concelho” (acta n.º 32). Daí 
ao arrefecimento da relação será um breve passo: “… a nível de paralisações é preciso 
ter cuidado pois é necessário ter uma posição bastante firme do princípio ao fim do 
processo. Diz ainda que já são várias as vezes que a nível dos Conselhos Directivos, se 
servem de nós” (acta n.º34). 
O Ministério da Educação é, de acordo com a leitura das actas, o actor menos fiável 
nesta breve crónica. Embora dispondo de poderes e recursos decisivos para o 
funcionamento do sistema educativo, o Ministério da Educação, a DREL e o Centro de 
Área Educativa não são “sérios”. Mesmo no contexto de uma greve de professores no 
final do ano lectivo de 1988-1989, a tomada de posição da federação é, sobretudo anti-
ME79: “solidarizam-se com a greve de professores enquanto instrumento do seu 
estatuto profissional e única forma de os empenhar decididamente na resolução dos 
problemas da educação” e “responsabilizam desde já o ME pelos prejuízos que o país 
possa vir a sofrer em consequência da não resolução deste conflito” (acta n.º 3, 14 de 
Junho de 1989). 
Os pedidos de audiência à Directora Regional de Educação enfrentaram problemas de 
comunicação: “o Presidente da Comissão Instaladora comunicou que a Directora 
Regional iria receber apenas um elemento da Federação […] para uma reunião de 
meia hora devido a sobrecarga de agenda” (acta n.º 11). A continuidade da 
comunicação enfrenta também desajustamentos temáticos pois, a listagem de carências 
não “entra” na agenda da Direcção Regional que apresenta, em alternativa, uma 
descrição pormenorizada da rede escolar e do quadro de ruptura vivido no concelho 
(excesso de população escolar). Como reacção aos balanços destas reuniões, dada a 
dificuldade de “transcodificar” o discurso dos agentes públicos, os representantes das 
associações solicitam ao representante da Federação nessas reuniões “que sejam 
apresentadas à Srª Directora as carências do concelho, sob o nosso ponto de vista” 
(acta n.º 12). 
O próprio Ministério da Educação fornece argumentos para a sua colocação como 
adversário (diria quase inimigo) principal ao dar o exemplo da força do “privatismo” e 
do “particularismo” quando um Secretário de Estado usa as suas competências de 
intervenção e despacho, bem como os serviços da Inspecção Geral, para impor a 
                                               
79 No que se distinguem da posição da CONFAP, sobre a qual as associações federadas manifestaram o 
mais vivo repúdio (acta n.º 3). 
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matrícula de um aluno, numa escola à qual tinha sido ordenado previamente que 
“despachasse” quarenta e seis dos seus alunos do 12º Ano por falta de vaga (acta n.º 
27). As associações de pais manifestarão, então, o seu repúdio pela política de educação 
e serão elas próprias a exigir a demissão do Secretário de Estado. 
 
1.3. Problemas de Escassez 
 
As várias listagens de carências referidas nas actas da Comissão Instaladora constituem 
um indicador de expectativas sobre a acção da Federação e sobre a selecção temática e 
objectiva com que o sistema associativo parental define a sua função no ambiente. 
Revela-se, igualmente, demasiado redutor, a atribuição do fenómeno associativo a um 
subproduto do(s)  programa(s) do sistema educativo80. Embora seja notória a vontade de 
fazer parte, “participar”, no sistema educativo, a partir das organizações escolares, a 
verdade é que o local, não se resume ao espaço-escola ou à comunidade educativa 
restrita. Procura-se federar para responder com maior capacidade a um âmbito alargado 
de problemas que extravasam os muros da “minha” escola. 
A primeira listagem surge como preparação para a reunião com o vereador da educação 
(acta n.º 8), sendo solicitado às várias associações que reúnam informações sobre: 
 número de matrículas de alunos e sua distribuição por residência; 
 perspectiva de expansão habitacional; 
 redistribuição dos alunos segundo o seu habitat para previsão de despesas de 
transportes; 
 condições de segurança interna e externa; 
 necessidades a nível de equipamentos gimnodesportivos. 
 
Na reunião alargada com o vereador as várias associações presentes (dezoito) fizeram 
um resumo das carências mais sensíveis e dessa listagem revelam-se como temas mais 
focados a segurança a nível rodoviário (questões de trânsito e de iluminação) e a 
segurança a nível interno das escolas (redes de protecção, controlo de entradas e 
saídas). Em segundo lugar a falta de pessoal auxiliar, tema recorrente em cada início de 
ano lectivo. Em terceiro lugar a ausência de equipamentos gimnodesportivos em cerca 
de 50 % das escolas. Na verdade, o vereador do Desporto repetidamente pressionado 
                                               
80 A codificação e a programação são considerados os elementos básicos da operacionalidade dos 
sistemas sociais, na perspectiva de Luhmann. Rever o subcapítulo “O Sistema Educativo”. 
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em público, terá que responder que “não tem meios para ocorrer às diversas carências 
das escolas preparatórias e secundárias” (acta n.º 9) pois tal tema extravasa as suas 
competências e a capacidade financeira da Câmara. A mesma listagem seguirá, não 
sabemos com que acertos, para a reunião com a DREL.  
Dispondo deste levantamento a Federação iniciará uma difusão de posições na rádio e 
na imprensa local, e participará em reuniões da Assembleia Municipal onde tomará a 
palavra, na qualidade de público, para questionar directamente o Presidente da Câmara 
e os vereadores. 
É neste contexto que, conhecida a legislação que prevê a comparticipação das Câmaras 
Municipais na construção de pavilhões gimnodesportivos, a Comissão Instaladora 
tentará, sem sucesso, fazer do vereador de Desporto um interlocutor válido para a 
solução deste problema. A questão desenvolve-se, igualmente, com a presença do 
coordenador do projecto interescolas (desporto escolar), um professor convidado, 
várias vezes participante nas reuniões da Federação, que “liga” a actividade desportiva 
escolar às expectativas parentais: “os jovens devem ter nas escolas espaços para eles, 
pois que são necessários para o seu harmonioso desenvolvimento e para evitar que se 
criem vícios” (acta. º 16). 
Outro tipo de levantamento, ou listagem, de carências, diz respeito ao excesso de 
população escolar, problema cuja dimensão atingia proporções graves no contexto da 
fase de consolidação da escola de massas que se seguiu à Reforma Roberto Carneiro. 
Mais população escolar num concelho em rápido crescimento demográfico cria 
movimento e instabilidade no sistema educativo: transferência de alunos, exigências de 
construção de novas escolas e/ou de novos pavilhões nas escolas, escolas sem vagas 
para os seus próprios alunos. A natureza deste problema aproxima os Conselhos 
Directivos das Associações: “os problemas dos Conselhos Directivos são os nossos 
problemas” (acta n.º 20), refere um dirigente associativo. Mas esta construção do bem 
comum é acompanhada por reservas e pressupostos ainda pouco comunitários: “o 
problema mais grave do nosso ensino é a falta de empenhamento e colaboração dos 
pais com os professores”, afirma um representante dos Conselhos Directivos na reunião 






1.4. Problemas de Dissonância 
 
Pode o observador fazer mil leituras da presença de pais-professores entre os dirigentes 
associativos que, certamente, pouco adiantará como abordagem aos sistemas sociais em 
causa. Por outro lado, sobre o indivíduo (um sistema psíquico) e a sua fragmentação 
identitária, enquanto migrante paradoxal entre papéis múltiplos e contraditórios, os 
dados da empiria apontam pistas no observado que requerem outra metodologia e 
instrumentos de análise que aqui não estão disponíveis. 
A procura de convergência com os professores e, particularmente, com os Conselhos 
Directivos é tanto maior quanto os riscos implicados na divergência, ou seja, a 
consciência da dupla contingência no processo de comunicação: “devem ser feitas 
quantas reuniões necessárias para que os Conselhos Directivos vejam que nós não 
temos pedras nem nos bolsos nem no sapato. Só nós e eles, eles e nós” (acta n. º 21). 
Para que os Conselhos Directivos confiem e respeitem a capacidade de acção das 
associações estas observam-se a si próprias como pouco credíveis, por um lado, e 
suficientemente ameaçadoras, por outro, negando as “pedras” imaginárias que os 
Conselhos Directivos suspeitam nas suas mãos. Mas a praxis quotidiana da relação em 
cada escola concreta, o grau de ligação na comunidade educativa em construção, é 
muito diferente de escola para escola, de associação para associação. A variação é tão 
acentuada entre o exemplo de parceiros leais e fiéis, a ponto de os dirigentes 
associativos colarem as suas posições aos professores, até às associações que não 
podendo reunir na escola, nem sendo convocadas para o Conselho Pedagógico, se 
queixam do ostracismo a que são condenadas. 
A dissonância interna é, no entanto, a mais dolorosa. A Federação pretende tornar mais 
responsável a intervenção do pai-dirigente associativo no espaço público. É disso 
exemplo a planificação detalhada de uma intervenção da Federação na Assembleia 
Municipal (acta n.º 40). Algumas intervenções fora do padrão podem ser activamente 
condenadas, como foi o caso da participação de um elemento da Federação num 
colóquio sobre religião e moral ou uma intervenção a título individual de outro 
elemento numa Assembleia de Freguesia. Estes eventos serão repetidamente lembrados 
como um mau exemplo de associativismo: não somos nenhuma associação de mal-
feitores e para as nossas reuniões convidamos sempre os Conselhos Directivos, mas 
temos que ter uma certa lisura e que nas associações de pais todos os seus elementos 
devem ter o cuidado de passar, uns aos outros, o mais correcto possível, as informações 
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de que disponham para que casos destes não aconteçam, pois que em nada dignificam o 
Movimento” (Acta n. º19). 
À medida que se multiplicam as oportunidades de dissonância com o desgaste da 
Comissão Instaladora, os seus elementos aditam a seguinte reflexão em 18 de Janeiro de 
1993 (acta n. º 46): “a falta de apoio das associadas levou a Comissão Instaladora ao 
cansaço e desmotivação”. As várias tentativas para regular e fortalecer o funcionamento 
das assembleias-gerais é questionado pelas próprias associações: “como se pode obrigar 
as Associações de Pais não presentes a se vincularem às posições assumidas pela 
Federação?” (Acta n.º 34 – sobre o regulamento de funcionamento). Chega-se pois a 
um confronto marcante no próprio momento de consumar a legalização e a eleição dos 
corpos sociais. Os membros da Comissão Instaladora (os três resistentes dirigentes 
associativos) são acusados de nada representarem: “os seus elementos já não tinham 
filhos nas escolas e nas suas associações não se faziam eleições há alguns anos” (acta 
n.º 49). Golpe de misericórdia numa comissão carregada de cansaço e desmotivação. 
Apesar do desmentido e da rejeição veemente desta acusação, a perturbação gerada 
transparece para a própria acta: “esta situação gerou mal-estar no seio da Assembleia” 
(acta n.º 50). 
O redactor da acta “salta” rápido, no entanto, para a consensualização da lista dos 
corpos sociais. Nascia, pois, num parto conturbado, a promessa de uma forte Federação 
















2.  OPERACIONALIZAÇÃO 
 
2.1. O Observado  
  
Entre 1993 e o dia 1 de Julho de 1997 verificamos um hiato documental que prejudica a 
investigação e a leitura da sequência de eventos. Tomamos este facto como sintoma de 
um período menos organizado, que se seguiu à Comissão Instaladora, onde não foi 
possível elaborar ou guardar uma memória escrita. No entanto parece que, apesar deste 
hiato, a Federação Amarela foi evoluindo positivamente e num relatório de actividades, 
com a data de 1 de Julho de 1997, pode ler-se: 
 
“Hoje a Federação reúne condições, com o apoio das Associações, para 
no próximo ano lectivo passar a um nível superior de organização e 
mobilização das Associações de Pais. 
No essencial os problemas, as carências e potencialidades do Movimento 
estão detectadas, trata-se de lhe dar maior força organizada e 
capacidade de mobilizar os Pais para agirem junto das Instituições, 
Conselhos Escolares e Directivos, Divisão da Educação e 
DREL/Ministério da Educação, no sentido de ter uma Escola melhor para 
os nossos filhos” 
 Relatório de Actividades de Julho de 1997 
 
Tomando como relevante esta auto-observação e conhecendo o percurso, sinuoso mas 
crescente, que se seguiu, sinalizamos este momento e esta comunicação como início da 
fase de operacionalização: uma fase em que consolidaram os conectores, se abriram 
novos canais e formas de comunicação, em que se estabilizou a organização (e o seu 
arquivo documental) em que se entrou “num nível superior de organização e 
mobilização das Associações de Pais” e que corresponde, a nível nacional, ao momento 
sequencial ao Acordo ME/CONFAP (Março de 1997) e à discussão do novo regime de 
autonomia e gestão que seria concretizado no Decreto-Lei 115-A/98.   
Para este capítulo foram analisadas treze actas de Assembleias-gerais, nove actas da 
Comissão Coordenadora, Relatórios e Planos de Actividades, as entrevistas a Salomé e 
Saul (ex-presidentes da federação) e os boletins da Federação.  
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2.2. Problemas de Existência 
 
O reconhecimento, o reforço dos suportes de comunicação e a multiplicação de 
interlocutores e conectores constituem a base sobre a qual a existência da Federação 
consolidou os seus alicerces e partiu para iniciativas relevantes na sociedade civil local. 
Podemos mesmo falar de uma dinâmica de “vitória” atendendo às portas que se vão 
abrindo e aos meios e recursos que se vão activando. Uma das questões resolvidas será a 
sede: da cave apertada, fria e escura de 1997, onde não era possível realizar 
assembleias-gerais, irá evoluir-se para um espaço aberto numa garagem remodelada, 
propriedade da Câmara Municipal. Esta cedência (apoio) da Câmara, concretizada em 
2001, torna-se fundamental pois a sede permite guardar os arquivos, fixar contactos e 
meios de comunicação (fax, computador), dispor de um local de reunião e de recepção 
das associadas, aproveitar o espaço para a concretização de uma das expectativas 
dominantes dos dirigentes associativos: a formação. Mas para que a cedência do espaço 
não esteja ao sabor de contingências pessoais e políticas – mudança de pessoas ou de 
vontade dessas pessoas – será concretizado um contrato de comodato, aprovado em 
Outubro de 2001, próximo das eleições autárquicas de Dezembro de 2001, que 
estabelecia o regime de cedência (por exemplo quem se responsabiliza pelo pagamento 
da água e da luz), o período de cedência (quatro anos com renovação automática) e as 
responsabilidade da Federação em relação ao espaço. 
Outra questão decisiva, não totalmente resolvida na fase de operacionalização foi a 
questão dos recursos financeiros. As receitas obtidas através das quotas das associadas 
são claramente insuficientes e, em contrapartida, são os projectos concretos da 
Federação e das associadas que são financiados pela Câmara Municipal ou, como foi o 
caso das pausas pedagógicas, pelo Governo Civil. 
Uma das vitórias relevantes reclamada pelos representantes da Federação no Conselho 
Local de Educação, órgão que através de uma subcomissão, distribui o financiamento 
autárquico aos vários projectos educativos, será a aprovação do financiamento a dobrar 
aos projectos de parceria que envolvem Associações. Por exemplo, em Dezembro de 
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2002, são aprovados quarenta e sete projectos das associações de pais, dos quais dez são 
parcerias. 
A culminar esta dinâmica de afirmação os representantes da Federação Amarela irão 
apresentar uma proposta de revisão dos estatutos da CONFAP que, entre outras seis 
propostas, sairá vencedora na Assembleia-geral. Sobre esta “vitória” saliente-se o relato 
de Saúl: 
 
“Havia uma comissão que tinha feito um trabalho que estava há seis anos para 
ser aprovado e havia um outro conjunto de propostas, mas a verdade é que se 
eu disser que 90% das coisas eram comuns a todas elas, se calhar estou a ser 
restritivo, era talvez mesmo mais do que isso. 
Nós pegámos então naquelas propostas todas, tudo, vimos o que era comum, 
introduzimos meia dúzia de ideias nossas nas questões que os dividiam e … na 
Assembleia usámos a estratégia, de falar um pouco mais sobre aquilo que a 
todos  preocupava, em vez de falar muito sobre o articulado em si, e a nossa 
proposta acabou por ser vencedora o que também nos criou algumas 
responsabilidades.” 
E. Saúl: 7 
 
O crescimento da vontade associativa e do número de associações, multiplica os 
contactos e os pedidos de esclarecimento, e de apoio, solicitados à Federação. Grande 
parte destas novas associações está ligada a escolas de 1º Ciclo e, em alguns casos, a 
escolas particulares. É notável como nos órgãos sociais (Mesa da Assembleia, Comissão 
Coordenadora e Conselho Fiscal) se reforça o peso do 1º Ciclo: 
 
 1998 1999 2000 2001 
1º Ciclo 4 5 8 9 
EB 2,3 2 3 3 3 
Secundário 4 3 4 4 
 
Quadro 8 – Evolução da composição dos órgãos sociais por ciclo 
 
Este crescimento do peso do 1º Ciclo reforça o papel coordenador da Federação, que 
introduz uma espécie de roteiro de acção para a constituição das associações, para o seu 
aconselhamento, para a difusão das práticas de organização dos ATL (Actividades de 
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Tempos Livres), que tinha constituído, segundo os ex-presidentes (Saúl e Salomé), o 
móbil principal da sua entrada no movimento. Tem ainda outra consequência: a 
crescente necessidade de articulação e conexão com a Câmara Municipal, cujas 
competências são decisivas no caso do 1º Ciclo (instalações, funcionários, refeitórios, 
etc.).  
A realização de três grandes encontros, ou seminários como preferiram chamar-lhes, por 
iniciativa da Federação Amarela, virá consolidar a existência e a visibilidade emergente 
da Federação no contexto da sociedade civil local. 
O primeiro desses encontros surge na sequência de uma série de incidentes críticos que 
colocaram em destaque o clima de insegurança presente quer no interior, quer no 
exterior, das escolas. O encontro realizou-se em 28 de Fevereiro de 1998 no auditório de 
um centro paroquial sob o título “Prevenção da Violência e Segurança nas Escolas” e 
contou com a presença de cerca de setenta e oito entidades e cento e cinquenta 
participantes81. A sessão teve o apoio da Divisão de Educação da Câmara Municipal e 
dividiu-se em dois painéis (manhã e tarde): segurança interna e segurança externa. 
Ficou estabelecido um conjunto de medidas que implicou as associações de pais, as 
direcções das escolas, a GNR e PSP, a Câmara Municipal e a EDP. 
O segundo encontro, ou seminário, realizou-se em 27 de Maio de 2000, com o apoio de 
uma Junta de Freguesia e da Câmara Municipal sob o título “O Papel dos Pais na Escola 
de Hoje”. Surpreende a presença da Dr.ª Maria José Ritta (esposa do Presidente da 
República) e da Ministra da Igualdade (Dr.ª Maria de Belém) entre a Comissão de 
Honra deste encontro, onde participam igualmente o Director Regional de Educação, a 
Coordenadora da Área Educativa e a Presidente da Câmara Municipal. No panfleto de 
apresentação diz-se: 
 
“A democraticidade no acesso ao ensino transformou a Escola. À Escola 
de massas colocaram-se novos desafios. O direito ao sucesso escolar 
trouxe inquietude à comunidade educativa. Era preciso construir as 
condições que aprofundassem a democracia na escola. O modelo da 
Escola tradicional desestruturava-se e novos paradigmas estavam a ser 
construídos!” 
 
                                               
81 Boletim Informativo da Federação, n.º1, Abril 1998, pg. 4.  
 182 
Neste encontro os oradores centrais são a professora Dr.ª Helena Marujo, o professor 
Dr. Fernando Regateiro (CONFAP) e uma técnica da Divisão de Educação. No folheto 
de apresentação encontramos referência a três autores da área educativa: Joyce Epstein, 
Ramiro Marques e Rhoda Becer. 
A terceira iniciativa é o encontro “Sociedade e Escola na Aproximação do Futuro”, 
realizado em 23 de Março de 2002, encontro este que assume a forma de mais uma 
reunião associativa alargada à região de Lisboa. Decorreu no auditório de um Centro 
Lúdico, com abertura solene pelo Presidente da Câmara Municipal e com a participação 
do Presidente da CONFAP e da Junta de Freguesia do local. Os temas foram os 
seguintes: de manhã, “Perspectivas de futuro para galvanizar os jovens” com a 
intervenção central da Dr.ª Helena Marujo82; de tarde, “Desafios aos Pais num tempo de 
mudança”, com a intervenção central da Dr.ª Marieta Pinto da Fonseca do 
Departamento de Avaliação Prospectiva e Planeamento, do Ministério da Educação, que 
apresentou um projecto de envolvimento parental com recurso a “facilitadores externos” 
(psicólogos, professores e licenciados em Ciências da Educação)83. 
 
 
2.3. Problemas de Escassez 
 
A falta de segurança e a violência em meio escolar constituía em 1998 uma das 
preocupações centrais da Federação. Como o demonstrou o Seminário de 28 de 
Fevereiro desse ano. Estes dois males são entendidos como produtos externos e internos 
de um clima social: 
 
“A Escola, célula viva da sociedade em que vivemos, vê reflectir dentro 
dela os problemas sociais dominantes […] Mas a Escola também tem 
problemas intrínsecos que geram violência e insegurança”. 
    Boletim da Federação, Abril 1998: 5 
                                               
82 Helena Marujo é psicóloga e professora na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa, os seus trabalhos e a as suas intervenções centram-se na Psicologia Positiva e na 
Educação para o Optimismo, sendo muito solicitada pelas Associações de Pais e Autarquias para 
pequenas palestras. A título de exemplo refira-se a seguinte citação: "A grande chave do sucesso prende-
se com as questões relacionais. Só os professores que se dão afectivamente aos alunos, que investem 
numa relação individualizada, respeitadora e atenta às características e interesses dos alunos é que têm 
sucesso" ( in www.urbi.ubi.pt/010724/edicao/_op_geraldes.html consultado em Fevereiro de 2010). 
83 Segundo o Boletim da Federação, Junho 2002, pg. 4 e 5. 
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No entanto, no enunciado das medidas de implementação urgente, definidas na 
conclusão do Encontro (Boletim, Abril 1998), quase todas elas envolvem a escola e o 
crescimento e proliferação do sistema educativo: dignificação da carreira docente, 
aumento do número de auxiliares de acção educativa, aumento do número de escolas, 
mais e melhores equipamentos escolares. Este centramento na escola parece 
ultrapassado num segundo Encontro (de reflexão e debate), sobre a mesma temática, 
realizado em 29 de Janeiro de 2000, em que as medidas proposta pela Federação 
ganham uma dimensão mais pragmática: educar para a segurança em articulação com o 
projecto Escola Segura; reforço do controlo das entradas e saídas da escola; formação 
específica em liderança aos membros do Conselho Executivo; aumento do número de 
horas do projecto Escola Segura; reforço da vigilância e iluminação. Surge assim uma 
agenda menos centrada nas políticas educativas e mais virada para a formação e 
segurança local. 
A questão das Actividades de Tempos Livres (ATL) e a delegação de responsabilidades 
nas Associações de Pais, a nível da sua criação e gestão, introduz uma “semente” na 
intervenção do associativismo parental, e na sua mobilização, que não se enquadra, 
facilmente, no binómio protesto-participação. Pois se é verdade que tudo começa pela 
falta, pela escassez e inadequação, dos horários do 1º Ciclo, incompatíveis com a vida 
profissional de um grande número de pais e mães, a resposta associativa implicou a 
criação de novas associações e a entrada da sua iniciativa no âmbito da chamada 
economia social. O que seria motivo de insatisfação e de protesto é então configurado 
como problema público e introduzido na agenda política do poder autárquico. A solução 
encontrada, de acordo com uma mobilização e uma auto-organização do público 
interessado, resulta em benefício do movimento associativo, que vê multiplicar o 
número de associações nas escolas de 1º Ciclo, as mais numerosas, envolvendo os 
membros das associações na gestão de instalações e equipamentos, no recrutamento e 
na formação de monitores. A Federação, enquanto organização de coordenação de 
associações, reforça assim o seu papel mobilizador e orientador. 
Esta dinâmica social é extremamente relevante para o recrutamento de dirigentes 
associativos, como foi o caso de Salomé e Saul que entraram no movimento associativo 
por esta via: 
 
“A minha entrada nas Associações de Pais ficou a dever-se ao facto de ter uma menor 
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com 6 anos de idade e necessitar na sua escola de Actividades de Tempos Livres para 
prolongamento do horário da escola pública.” 
                                                                                                            E. Salomé: 1 
 
“Juntámos um grupo muito empenhado e assumimos o desafio de avançar para a 
implementação de um ATL, que na realidade não seria para nenhum dos nossos filhos 
pois o grupo era constituído por pais cujos filhos andavam nos 3º e 4º ano.” 
E. Saúl: 1 
 
Esta entrada dos dirigentes associativos pelos primeiros anos de escolaridade, seja o 
Jardim de Infância, seja o 1º Ciclo, assegura um tempo de aprendizagem, experiência e 
de consolidação. Iniciando-se pela constituição de uma associação que não se limita à 
representação de interesses, mas que organiza e gere um serviço, estes líderes, 
independentemente da sua experiência associativa anterior, asseguram o equivalente a 
um “curso” intensivo de formação no associativismo parental e todas as suas dúvidas e 
incertezas são propulsoras de uma “continuidade” e de uma proliferação autopoiética do 
movimento. 
Subjacente a esta dinâmica social surge a palavra ou conceito de “parceria”, que 
merecerá uma análise crítica posteriormente84: 
 
“A ligação da escola à comunidade motivando-a para a parceria em iniciativas mistas, 
tornará possível à escola desempenhar a sua função educativa de forma mais eficaz e 
permitirá o aparecimento de soluções próprias para problemas próprios, ao invés de 
soluções uniformes para problemas específicos, apostando na singularidade de cada 
ligação como mais valia indispensável ao sucesso de cada solução.” 
Boletim Abril 2000: 7  
 
As parcerias emergem como algo que concretiza, verdadeiramente, a retórica, através de 
protocolos que definem obrigações recíprocas entre a Câmara Municipal e a Federação, 
estabilizando o reconhecimento e a relação institucional: “…(o protocolo) é um 
instrumento que consagra a passagem da teoria das parcerias à sua prática efectiva” 
(Acta da Assembleia Geral de 7 de Julho de 2000). 
                                               
84 Ferreira (2005) associa a “moda” da parceria ao espírito conexionista e às novas políticas contratuais 
introduzidas na acção pública sobretudo a partir da segunda metade dos anos 90 do século XX. No 
capítulo da análise da relação entre o sistema político e o movimento associativo parental 
desenvolveremos uma reflexão mais alargada sobre a parceria como sistema de regulação do conflito. 
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Mas os protocolos terão também outra consequência positiva para a Federação: a 
regularização do financiamento. Se, anteriormente, os apoios financeiros para além de 
pontuais e escassos, chegavam de forma dispersa e de acordo com a disponibilidade 
orçamental da Câmara Municipal85, dependendo de lembranças e esquecimentos de um 
vereador ou de uma Divisão, agora a gestão dos ATL vem reforçar a necessidade de um 
protocolo global, entre Câmara e Federação, para o financiamento de acções de 
formação dos monitores de ATL. Esta parceria, que assenta essencialmente na formação 
de monitores e na gestão dos ATL do 1º Ciclo, aproxima a Federação dos autarcas e 
incrementa as relações com o sistema político local. Introduz, na verdade, uma nova 
dimensão na actividade da Federação: a formação.  
Esta formação perspectiva-se, desde o início, em duas direcções: os monitores dos ATL 
e os pais. No caso dos monitores, que eram contratados pelas associações gestoras, 
julgou-se necessário “facultar aos profissionais que trabalham nesses espaços de ATL, 
competências essenciais para o exercício das suas funções” (Boletim Dezembro 2002). 
Esta formação será concretizada através de um acordo estabelecido com um Centro de 
Formação já creditado e ligado a uma Associação de Pais.  
No caso da formação parental o lançamento repetido da ideia de uma Escola de Pais, 
parece ter-se deparado com a falta de formandos. Um projecto, que seguia, em linhas 
gerais, o modelo da formação proposto pela CONFAP, sob o lema “Conhecer Mais Para 
Melhor Participar”, pretendia, no essencial, responder aos desafios do novo modelo de 
gestão (115-A/98), apresentando os seguintes objectivos específicos: 
 
“Promover a divulgação do Novo Modelo de Gestão, Administração e 
Autonomia Escolar; 
Identificar os novos espaços de participação dos Pais/E.E. na vida escolar; 
Criar condições para uma participação qualificada de todos (em itálico e 
negrito no original) os Pais/E.E. na vida escolar; 
Contribuir para uma maior consciencialização do papel dos Pais/E.E. na 
mudança do sistema educativo e na promoção da escola de qualidade e de 
sucesso; 
Reconhecer o papel dos Pais/E.E. na dinâmica de mudança em curso nas 
                                               
85 No Relatório de Actividades 2001/2002 pode ler-se: “Recordamos que até aqui, esta comparticipação 
tem sido de montante não negociado e transferida de forma inopinada, o que aliás fez com que, neste 
exercício, não tenhamos recebido qualquer valor.” 
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escolas e valorizá-lo através da sua divulgação.” 
Projecto de Formação “Conhecer Mais Para Melhor Participar” 2000/2001 
 
É necessário, no entanto, distinguir esta formação, para a participação, do tipo de 
formação da Escola de Pais, tal como ela é apresentada nas actas (07.07.2000), onde 
esta surge vocacionada para a parentalidade preventiva (vinculada a uma psicologização 
da acção parental), para enfrentar assuntos como a toxicodependência e o alcoolismo. 
Em ambos os casos, porém, a realização ficou aquém do desejado, sendo de notar que 
nos encontros (colóquios, debates), efectivamente concretizados, não foram convidados 




2.4.Problemas de Dissonância 
 
A acusação é grave. Na Assembleia-geral de 19 de Novembro de 1999 a Federação é 
acusada, por vários representantes das associadas, de estar desligada das associações. O 
Presidente da Comissão Coordenadora cessante tenta justificar-se: muitos dos elementos 
dos corpos sociais têm tido uma baixa prestação e pouca disponibilidade, a mudança de 
instalações foi negativa. No entanto o Presidente da Mesa produz uma reflexão mais 
radical: “o movimento associativo está doente”, afirma, e questiona a utilidade e a 
eficácia das Federações e dos seus órgãos de cúpula. 
Como se constatará, os momentos baixos do movimento associativo, e de cada 
federação ou associação em particular, são momentos vividos nos limites, suportando 
contingências de desagregação de colectivos ou de exit de indivíduos dirigentes, que 
ameaçam esvaziar as perspectivas de continuidade. No entanto, são também momentos 
onde se constituem novas oportunidades de regeneração, pois aí emergem novas 
pessoas, novas ideias, novas dinâmicas. Algum pessimismo, desalento ou perturbação, 
será superado, por vezes, a partir de um provável esgotamento. 
 
“Fizemo-nos associados e pouco tempo depois, fomos a uma AG eleitoral da 
FAP-Sintra. Fui eu com outro colega da direcção e quando chegámos 
verificámos que na AG estariam umas doze ou treze pessoas, e que só para o 
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conjunto dos órgãos sociais seriam necessárias onze.”  
E. Saul: 1 
 
No dia da Assembleia Geral da Federação Amarela, a que nos referimos, 19 de 
Novembro de 1999, todos os presentes, doze representantes das associações, 
constituirão a lista que irá trazer novo alento, nova vida, à Federação, sob a coordenação 
de Salomé. As circunstâncias, aparentemente negativas, que envolveram esta transição, 
podem agora ser vistas em retrospectiva, como um momento de relançamento da 
Federação, relançamento assente numa relação de maior proximidade com a autarquia e, 
particularmente, com a Divisão de Educação da Câmara Municipal. 
Em 2000 assiste-se ao boom das parcerias, embora sua oficialização seja demorada e 
ambígua. Na Assembleia-geral de 7 de Julho de 2000 um dirigente associativo rema 
contra a maré, afirmando que os projectos de parceria não têm qualquer benefício e que 
“há Câmaras com muito menos dinheiro que dão mais dinheiro às associações”. Esta 
dissonância reforça-se noutro sentido, na Assembleia-geral de 10 de Novembro de 
2000, em que é proposto o reforço das quotas das associações no sentido de criar mais 
autonomia da Federação em relação às entidades autárquicas. Assinala-se, portanto, a 
dúvida sobre os efeitos dos apoios financeiros, oriundos da autarquia, na capacidade de 
decisão e intervenção da Federação. Neste contexto, Salomé e Saúl reagem: 
 
“…nunca o subsídio dado pela Câmara Municipal […] pusera em causa a 
independência e autonomia das posições assumidas por esta federação e, 
perante as propostas apresentadas, defenderam que, antes do aumento das 
quotas aos associados, é fundamental credibilizar esta estrutura federativa, 
tornando-a mais visível e participativa, para que a sua autonomia financeira 
se torne natural e imprescindível para todos.” 
Acta da Assembleia-geral de 10 de Novembro de 2000 
  
Esta prioridade assente na “credibilidade” e na “visibilidade” caracteriza a fase 
operacional da Federação, segundo a nossa distinção-base. Os meios para atingir a 
operacionalidade podem ser discutíveis mas constituem o caminho político mais óbvio: 
ambos os “parceiros”, Federação e Autarquia, se reforçam mutuamente nesta 
proximidade, pois ambos se dirigem ao mesmo público: os pais-cidadãos (eleitores) de 
uma determinada comunidade política. 
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Outra dissonância se vai instalando na memória da Federação. Podemos chamar-lhe 
uma “indisposição”, quase permanente, face à CONFAP, às suas posições e ao seu 
modo de funcionamento. 
No primeiro Boletim publicado, em Abril de 1998, um dirigente anónimo da Federação 
(porque o artigo não é assinado), participante no XXIII Encontro Nacional da 
CONFAP, realizado em 14 e 15 de Março de 1998, produz a seguinte narrativa: 
 
“Era grande a expectativa dado que tinha acabado a discussão a nível 
nacional do projecto-lei sobre “Autonomia e Gestão Escolar”, bem como o 
projecto sobre o “Novo Regime Disciplinar” e seria de esperar um trabalho 
aturado sobre estes projectos de vital importância para o Ensino. No entanto, o 
mínimo que se pode dizer é que «a montanha pariu um rato», e mal, muito mal 
mesmo, estaria o movimento associativo de Pais se aquele encontro fosse o 
espelho do Movimento. Continuamos a ouvir palestras que não nos dizem nada 
de novo, ocupando tempo que muita falta faz ao diálogo e à partilha de 
experiências entre todas as Associações.” 
Boletim nº 1, Abril 1998: 8  
 
Mais se reforçou esta dissonância quando em Abril de 2000 a European Parents 
Association (espécie de Confederação europeia) é recebida em Portugal, não pela 
CONFAP, mas pela Fundação Pro-Dignitate e por duas Federações Concelhias, uma das 
quais a nossa Federação Amarela.86 
A acrescentar a estas insuficiências relevantes da CONFAP são identificadas várias 
situações de impasse na CONFAP, em termos de liderança, e várias ausências em 
momentos decisivos para fazer ouvir voz e o posicionamento do movimento associativo 
parental no espaço público, que retiram “credibilidade” e “visibilidade” ao movimento 
no geral. No entanto, no Relatório de Actividades 2001-2002, dá-se conta de um 
envolvimento cada vez mais estreito nas actividades da CONFAP: integração de 
comissão de representação do movimento associativo parental na Assembleia da 
                                               
86 O contexto desta visita é explicado no Boletim de Abril de 2000: “O encontro realizado no passado dia 
1 de Abril, em Lisboa (por pertencer a Portugal neste semestre, a presidência da União), e cuja 
organização (que pertencia à CONFAP mas que à última hora não a assegurou) esteve a cargo da 
Fundação Pro-Dignitate, que na pessoa da Dra. Maria Barroso, teve a gentileza de nos convidar a 
participar.” 
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República, do Conselho Consultivo da Confederação, do grupo de contacto entre a 











Na entrada do ano lectivo 2002-2003 verifica-se uma estabilização da vida 
organizacional da Federação, agora sob a liderança de Saúl, concretizada no usufruto de 
uma sede, com instalações melhoradas, com apoio financeiro mais regular, e 
incrementado, oriundo do orçamento municipal, com um plano de formação em 
exercício e com o reforço dos meios e dos conhecimentos necessários ao fortalecimento 
das actividades de coordenação do movimento associativo. 
Damos por concluída a fase operacional, construída por um colectivo de dirigentes 
emergentes, a quem se pode atribuir o mérito de ter renovado e consolidado o 
movimento associativo concelhio a partir de um quase “zero”. Enquanto a fase de 
operacionalização é uma fase de afirmação, de “credibilidade e visibilidade”, segue-se 
agora, segundo o constructo lógico do observador, a aquisição de um estatuto efectivo 
de parceiro, na política local, concretizada, por exemplo, na delegação da organização 
das actividades de enriquecimento curricular, e pelo reposicionamento no movimento 
associativo parental nacional, que culminará em última instância, na ruptura com a 
CONFAP.  
Implantada solidamente num terreno político instável, após a mudança (de PS para 
PSD) na gestão autárquica nas eleições de Dezembro de 2001, a Federação adapta-se 
rapidamente à incerteza inicial e aproveita para marcar a agenda. A experiência 
acumulada em sucessivas reuniões, o prévio desbravamento de problemas e soluções, 
transformam os dirigentes associativos em interlocutores preferenciais dos dirigentes 
autárquicos, sejam eles políticos (presidente e vereador) ou técnicos (Divisão de 
Educação). Designamos por “estratégica” uma fase em que o registo da continuidade da 
organização se faz, preferencialmente, por escolhas e posições políticas, que não se 
confundem com posições partidárias, mas que relegam para segundo plano a construção 
de pilares, de legitimidade legal ou simbólica, que suportem o movimento associativo. 
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Aparentemente os pilares estão definidos e implantados, mas não será este o ponto a 
partir do qual se fundamentam, e abalam, todas as estratégias? 
Neste capítulo foram analisadas quatro actas de Assembleias-gerais, trinta actas da 
Comissão Coordenadora, as seis notas de campo, cinco relatórios e planos de 
actividades, as entrevistas a Saúl e Salomão e os boletins da Federação. 
 
3.2. Problemas de Existência 
 
Estabilizada a operacionalidade da Federação, garantida a sua credibilidade e 
visibilidade na sociedade civil local e, em particular, face ao poder autárquico, inicia-se 
uma nova fase que é marcada por duas dimensões que, apesar de distintas, correm em 
paralelo: 
a) uma viragem do discurso, ao acentuar a tónica na qualidade da participação 
parental e na exigência de qualidade do sistema educativo; 
b) o crescimento do peso da influência da Federação no movimento associativo 
concelhio e no movimento associativo nacional. 
 
O editorial do Boletim de Novembro de 2003 reflecte essa marca de mudança que 
prenuncia novos tempos e desafios: 
 
“Importa pois sermos capazes de aumentar a qualidade da nossa participação, não 
apenas na Escola, mas também no seio do próprio Movimento Associativo de Pais, 
porque precisamos de, definitivamente, acabar com a fase em que, de forma cíclica, 
reflectíamos sobre as mesmas coisas e tirávamos as mesmas conclusões.” 
 
Esta abertura para um novo tempo de movimento associativo e, em particular, da 
Federação Amarela, pode ser ainda concretizado por uma espécie de up-grade de 
exigência em relação ao sistema educativo, na óptica do cidadão-consumidor: 
 
“Todos sabemos que a Escola tem um poder decisório, mas também todos nós sabemos 
que quem conhece os filhos são os Pais e a Escola terá que ter sempre presente que só 
juntando e cruzando conhecimentos é que poderá atingir o sucesso. Assim sendo os 
Pais deverão, cada vez mais, assumir um tipo de “Cultura de Consumidores” exigindo 
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que as entidades (Estado, Autarquias e Escolas) lhes prestem serviços de qualidade no 
sistema educativo.” 
Boletim Novembro 2003: 7 
 
É notável como o “conhecimento” dos Pais sobre os seus filhos é apresentado como um 
factor do sucesso escolar e, ao mesmo tempo, como um recurso que integra a “cultura 
do consumidor”. Esta ambivalência remete para as dimensões que caracterizam, na 
óptica de Carol Vincent (2000), os discursos hegemónicos sobre a “boa parentalidade”: 
o consumidor, o parceiro, o pai (ou mãe)-responsável.87 
 
Os centros de Actividades de Tempos Livres, a sua criação e a sua gestão por parte das 
associações de pais, incrementaram as parcerias com a autarquia, sob coordenação da 
Federação. Mas esta intervenção é vista como uma resposta ao “imobilismo” do Estado 
e à incapacidade da escola pública garantir uma escola a tempo inteiro (Boletim de 
Novembro 2003: 3). A formação de monitores de ATL, enquadrada e projectada na 
dinâmica associativa, reserva para a Federação um papel maior, pois ela reforça a 
ligação e a extensão do braço da Divisão da Educação da Câmara Municipal, no 
conteúdo e na gestão das acções, mas canaliza apoios financeiros substanciais para a 
Federação que sobem para 10.000 euros anuais em 2003, 13.200 em 2006, e depois para 
21.000 euros em 200888. 
Na verdade multiplicam-se as acções de formação dirigidas aos monitores de ATL: 
Primeiros Socorros, Hábitos de Vida Saudável e Educação Musical. Estas acções 
garantem um número apreciável de formandos vindos das várias escolas e 
agrupamentos dos concelhos. Por outro lado promove-se uma iniciativa de formação 
parental cujo projecto, designado por “Geografia dos Afectos”, é claramente um 
projecto mais autárquico que associativo, onde predominam os psicólogos clínicos 
como moderadores de debates, nomeadamente Helena Marujo, abordando temáticas 
como “Família e Educação – Para disciplinar com amor”, em Maio de 2003, ou 
“Sucesso Escolar”, em Novembro de 2004. 
                                               
87 Divergimos, no entanto, da forma como Carol Vincent apresenta o pai-consumidor, isto é, a sua 
redução a uma perspectiva de escolha da escola. Preferimos abrir a reflexão sobre o cidadão-consumidor 
às possibilidades estratégicas da voice e da loyalty e à sua configuração compósita com o exit, seguindo a 
abordagem de Hirschman a uma teoria da loyalty (2004: pp.76-105). 
88 Estas verbas, que constituem a maior fatia de receitas da Federação, são destinadas ao financiamento 
das acções de formação mas também, de acordo com o protocolo, a fazer face “às despesas inerentes à 
actividade regular” da Federação, estando esta obrigada a “enviar à Câmara Municipal o seu relatório 
anual de contas até 20 dias após a respectiva aprovação em Assembleia Geral”. 
 192 
 
Com o novo governo de maioria absoluta, resultante das eleições de Fevereiro 2005, 
surge uma nova equipa ministerial decidida a implementar a chamada “Escola a Tempo 
Inteiro”, introduzindo, através do despacho n.º 12591/2006 e depois com alterações do 
despacho n.º14460/2008, as Actividades de Enriquecimento Curricular. Se para o pré-
escolar o dito “enriquecimento curricular” se traduz em actividades de animação e de 
apoio à família, no primeiro ciclo são introduzidas, com carácter de oferta obrigatória, 
as Actividades de Apoio ao Estudo, o Inglês, e com carácter não obrigatório, a 
Educação Física (Actividade Física e Desporto), a Música e Outras Línguas 
Estrangeiras e/ou Outras Expressões Artísticas. O financiamento tem origem no Estado 
(no orçamento do Ministério) mas a organização das AECs podia ser da 
responsabilidade das autarquias locais, das associações de pais e encarregados de 
educação, das instituições particulares de solidariedade social (IPSS) e dos 
agrupamentos de escolas, mediante a celebração de um acordo de colaboração, que 
constituiria, à semelhança dos protocolos, uma parceria com as entidades promotoras89. 
No concelho da Federação Amarela foi estabelecido um acordo sui generis: parte da 
organização, nomeadamente, a contratação e o pagamento dos docentes, foi delegada na 
Federação Concelhia das Associações de Pais (a Federação Amarela), a supervisão 
pedagógica como responsabilidade dos agrupamentos, o financiamento seguindo do 
Estado para a Autarquia e desta para a Federação. 
Este modelo de organização das AECs é visto, internamente, como uma vitória da 
Federação provocando vários votos de louvor ao Presidente da Comissão Coordenadora 
(Salomão) “em face do empenho, dedicação, tempo dispendido” e do sucesso obtido 
nessa organização (Assembleia Geral de 30 de Março de 2007). Salomão reconhece que 
esta delegação de responsabilidades resulta de uma estratégia autárquica: 
 
“Nós estamos neste momento a prestar um serviço à Câmara que, no orçamento de 2 
milhões de euros para a educação, teria que pôr no terreno dois meses depois, 
qualquer coisa dum concurso que lhe valeria dois anos. Portanto chamou a Federação 
sabendo que a Federação tinha condições e merecia o crédito suficiente para 
                                               
89 As associações de pais e as suas organizações são consideradas como entidades parceiras: “as entidades 
com quem as entidades promotoras ou agrupamento de escolas estabelecem parcerias para a 
concretização das actividades de enriquecimento curricular”, alínea e) do artigo 2º do Regulamento de 
acesso ao financiamento do programa de actividades de enriquecimento curricular no 1º ciclo do ensino 
básico, anexo ao Despacho n.º 14460/2008. 
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promover essa actividade no concelho.” 
                                                                 E. Salomão: 8 
 
E são identificadas claras vantagens dessa parceria para todos os intervenientes: 
 
“…fomos convidados pela Câmara Municipal para assegurarmos logisticamente 
mediante protocolos (Câmara Municipal – Agrupamentos – Federação) aquele 
Programa e desde logo acompanhámos a Divisão de Educação nas múltiplas 
reuniões havidas (…) Logo se verificou que a maioria dos Agrupamentos e 
Associações de Pais não estavam minimamente estruturadas para assumirem por si 
só aquele Programa. Perante isto e na medida em que poderíamos aumentar a 
remuneração aos docentes por menores custos de gestão, assegurando melhor 
qualidade por controle aos “sumários” e afastando empresas com fins lucrativos, foi 
decidido aceitar o repto camarário.” 
Relatório de Actividades Ano 2005-2006 
 
 
Como mais adiante explicitaremos (nos problemas de escassez e de dissonância) esta 
decisão terá impactos relevantes na vida organizacional da Federação. 
 
Em Janeiro de 2005 Saúl, então Presidente da Comissão Coordenadora da Federação, 
assumia a presidência do Conselho de Jurisdição e Disciplina da CONFAP e a 
presidência da Mesa da Assembleia-geral da FERLAP. A Federação Amarela detém 
ainda um lugar de vogal no Conselho Fiscal da CONFAP. Este reforço do 
posicionamento da Federação e dos seus dirigentes no movimento associativo nacional 
resulta da intervenção e da qualidade do trabalho dos seus líderes, particularmente 
Salomé e Saúl, em períodos conturbados na CONFAP, e da posição destacada dos 
elementos da Federação por ocasião da revisão dos estatutos.  
O afastamento temporário de Albino Almeida em 2006, por força da limitação 
consecutiva de mandatos, abriu caminho a um conflito que terá graves repercussões na 
CONFAP. A discutível suspensão de um processo eleitoral em que a Federação 
Amarela se encontrava envolvida, apoiando e integrando uma lista, aprofundou de 
forma radical o conflito entre vários blocos da movimento associativo nacional. O 
regresso de Albino Almeida e dos seus apoiantes à liderança, no contexto de um 
 194 
processo eleitoral marcado por providências cautelares, hipotecou grande parte do 
reforço de posicionamento anterior na CONFAP. 
A Federação Amarela, através do seu Presidente, Salomão, apoiou claramente o grupo 
liderado por Maria José Viseu levando essa apoio o mais longe possível: à participação 
directa, em lugar de destaque (vice-presidência), na Comissão Instaladora de uma nova 
confederação nacional, a CNIPE (Confederação Nacional Independente de Pais e 
Encarregados de Educação). 
 
 
3.3. Problemas de Escassez 
 
As actas da Comissão Coordenadora, no primeiro semestre de 2004, dão-nos conta de 
atrasos na entrada da comparticipação financeira da Câmara Municipal, apesar do 
protocolo. No início de Junho a verba continuava em atraso, embora nada transpareça 
no Boletim de Junho de 2004. De facto, as contas de exercício de 2003/2004 revelam 
uma contenção de despesas por comparação com 2002/2003. 
A viragem dá-se com a chegada tardia da referida comparticipação, no valor de 11.000 
euros, e a partir daqui o tempo de entrada deste subsídio será regularizado nos próximos 
anos e com um aumento significativo que possibilitou o incremento do número de 
acções de formação. 
No princípio de 2006, porém, é a vez de Saúl se retirar do movimento associativo por 
razões profissionais. Numa Assembleia-geral, pouco concorrida (apenas treze 
associadas presentes), em Dezembro de 2006, Saul torna-se sócio honorário, depois de 
um louvor pelos serviços prestados. Depois das saídas de Salomé e de Saúl, e de outros 
elementos com responsabilidades de topo, quebra-se, na verdade, alguma da dinâmica 
da Federação. Quebra-se, pelo que mostram os registos documentais90, o ritmo das 
reuniões da Comissão Coordenadora Concelhia, com um intervalo extremo entre 7 de 
Janeiro e 13 de Outubro de 2006. Quebra-se a produção do Boletim e fecha-se a página 
da Internet, recentemente criada, que será retomada em 2008 em diferentes moldes. 
Num quadro de várias demissões e de muitas solicitações externas, participação na 
CONFAP, FERLAP, Comissões Especializadas do Conselho Municipal, podemos falar 
                                               
90 Para acrescentar dificuldades à análise da evolução que gerou este momento de crise registe-se o 
desaparecimento de um livro de Actas da Assembleia-geral correspondente ao período de 2003 a 2005. 
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de um momento de crise conjuntural que foi sendo superada a partir do início do ano 
lectivo de 2006-2007, sob liderança de Salomão. 
A delegação de competências na Federação, no arranque das AECs no ano lectivo 2006-
2007, trouxe novas exigências à organização da Federação e ao seu trabalho diário. Para 
além da responsabilidade, como entidade parceira, a Federação e, particularmente, o seu 
Presidente, passam a ter um acréscimo diário de comunicação com os agrupamentos e 
com a Divisão de Educação, uma gestão corrente de processos, de recibos, de 
pagamentos directos, de transferências bancárias volumosas que necessitam de ser 
controladas e verificadas ao cêntimo. A Federação contava já com duas funcionárias 
administrativas que cobriam o horário de expediente na sede da Federação. No entanto, 
a exigência desta nova responsabilidade tem um impacto significativo: 
 
“… a vida de Federação modificou-se da noite para o dia, foi um impacto bastante 
grande porque as verbas públicas são bastante avultadas e quando se trata de dinheiro 
é preciso salvaguardar a posição das pessoas que o gerem. Portanto nós éramos um 
grupo de … todos amadores, e agora temos pessoal profissionalizado para tratar 
desses assuntos, inclusive uma empresa que nos compõe uma escrita organizada para 
justificarmos perante as finanças, perante a Câmara, perante o Ministério da 
Educação, sempre que formos chamados, onde é que está o dinheiro, os milhares de 
euros que aqui passam por esta Federação todos os meses.” 
E. Salomão: 7,8 
 
A entrega da “escrita” financeira a uma empresa de contabilidade e assistência fiscal 
constituiu a solução adoptada. No Relatório de Actividades apresentado na Assembleia-
geral de Março de 2007 é enunciada a previsão de uma proposta de alteração estatutária 
em que fosse introduzido o cargo de secretário-geral com remuneração. No entanto esta 
hipótese não foi, para já, concretizada. 
A acompanhar a viragem para o discurso da “qualidade” transparece uma insatisfação 
latente para com o sistema educativo na sua globalidade. No Boletim de Dezembro de 
2004 um artigo anónimo refere as conclusões do PISA 2003, sob o título “Relatório do 
PISA afunda Portugal”. Apontando, e comentando, alguns dos resultados que afundam 
o nosso sistema educativo, é construída uma crítica feroz em todas as direcções 
identificando as seguintes causas para o naufrágio: 
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 “o pouco interesse que vários governos têm dedicado à educação, fazendo reformas 
e leis que pouco têm contribuído para o sucesso escolar”; 
 “falta de motivação dos professores que cada vez se sentem mais inseguros na sua 
vida profissional”; 
 “quantidade de disciplinas que fazem parte de alguns cursos”; 
 “ausência de um estudo profundo e objectivo sobre o insucesso e o abandono 
escolar”; 
 “estrutura burocrática do estado”; 
 “modelo educativo existente”. 
 
A exigência de qualidade inspira, agora, de forma genérica e algo abstracta, um 
movimento associativo cada vez mais seguro de si, mais organizado e com a sua “voz” 
mais presente no espaço público. Na sua óptica o combate pela “qualidade” do sistema 
educativo passa pelo empowerment parental porque… 
 
“Nós, pais, seremos sempre os primeiros interessados para que os nossos filhos sejam 
cidadãos de pleno direito e de sucesso, que estejam em igualdade de oportunidades 
com as crianças e jovens dos países mais evoluídos nesta matéria.” 
Boletim Dezembro 2004: 7 
 
Esta preocupação pela “igualdade de oportunidades” num mercado alargado que 
ultrapassa as fronteiras nacionais afunda, de facto, o sistema educativo português numa 
escassez de resultados, deslocando a questão da igualdade do plano nacional, para o 
plano da sociedade mundial (europeia, em primeira instância). Abre-se caminho, assim, 
para o apoio declarado a uma nova “vaga” reformista, em nome da qualidade e dos 
interesses parentais, para as reformas fracturantes lideradas por Maria de Lurdes 
Rodrigues, no quadro do governo de maioria absoluta de 2005. 
No entanto, como se verá no capítulo seguinte, a Federação irá abraçar, com muitas 
reservas, a nova “vaga” reformista, criando um distanciamento progressivo em relação 






3.4. Problemas de Dissonância 
 
Entre Novembro de 2003 e Novembro de 2004 as actas da Comissão Coordenadora da 
Federação dão conta de uma insatisfação permanente em relação ao funcionamento da 
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens em Risco, em que tinha assento um 
representante da Federação. Apesar das actas não aprofundarem as causas desta 
insatisfação, o representante dos pais, que integrava a Comissão Coordenadora, refere-
se frequentemente à Comissão de Protecção como “uma situação conflituosa”, “fortes 
constrangimentos e contestação interna”, “ameaça de demissão colectiva”. Em certo 
momento (acta de 1 de Abril de 2004) os dirigentes da Federação aconselham “…que 
seja preferível uma adequada contenção que não comprometa a Federação…”. 
Analisando o artigo (Boletim de Novembro de 2006: 6) escrito pelo anterior 
representante da Federação, cessante em 6 de Outubro de 2003, os problemas sentidos 
até esse momento consistem: 
- no excesso de casos (processos activos), num total de 643, contabilizados em Julho de 
2003; 
- na ausência de estruturas de apoio psicológico ao nível do sistema educativo, 
particularmente no primeiro ciclo; 
- na falta de colaboração das instituições representadas na Comissão; 
- nas dificuldades e custos elevados de transporte nas visitas domiciliárias, a cargo dos 
membros da Comissão Restrita91; 
Dado o número de elevado de casos activos a proposta de alteração mais evidente, 
urgente e concreta, é a constituição de duas Comissões (zona oriental e zona ocidental) 
em vez de uma, decisão que só será concretizada em Setembro de 2004. 
Fica, no entanto, a sensação de que o associativismo voluntário, e não só o parental se 
atendermos à constituição da Comissão, não dispõe do tempo, dos recursos e dos apoios 
                                               
91 A Comissão de Protecção de Crianças e Jovens em Risco funciona em dois registos, a Comissão 
Alargada onde estão assentes todos os representantes e que se pode subdividir operacionalmente numa 
Comissão Restrita, que reúne semanalmente e que trata directamente dos casos. A Comissão Alargada é 
composta por: um representante do Instituto de Solidariedade e Segurança Social; um representante dos 
Serviços do Ministério da Educação; um médico, em representação dos Serviços de Saúde; um 
representante das Instituições Particulares de Solidariedade Social (ou de organizações não 
governamentais) que desenvolvam actividades de carácter não institucional; um representante das 
Instituições Particulares de Solidariedade Social (ou de organizações não governamentais) que 
desenvolvam actividades de carácter institucional; um representante das Associações de Pais; um 
representante de Associações (ou organizações privadas) que desenvolvam actividades desportivas, 
culturais ou recreativas destinadas a crianças e jovens; um representante das Associações de Jovens (em 
regime rotativo pelo período de um ano); os técnicos que venham a ser cooptados pela Comissão. 
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necessários para corresponder às múltiplas intervenções e solicitações técnicas que a 
sociedade civil local e as leis gerais, entretanto aprovadas, exigiriam. 
 
A partir do ano lectivo de 2003-2004, ainda sob a presidência de Saúl, é evidente uma 
acentuada preocupação e discordância em relação à constituição de agrupamentos, por 
via administrativa. Para além do processo ter ignorado as, imensamente invocadas, 
comunidades educativas, contraria também a construção da Carta Educativa. A 
Federação vê-se assim impelida ao protesto e à representação da insatisfação das várias 
Associações de Pais. Desdobrando-se em iniciativas junto da autarquia e da Direcção 
Regional de Educação, os dirigentes da Federação obtiveram a suspensão temporária do 
processo. 
A constituição impositiva de agrupamentos colocou, ainda, questões pertinentes sobre a 
forma de representação das Associações nos órgãos de gestão dos Agrupamentos, 
colocando à distância do poder decisório as associações de base ligadas aos Jardins de 
Infância e às Escolas de 1º Ciclo. Solicitámos, posteriormente à entrevista, um 
esclarecimento sobre este assunto a Saúl, prontamente concedido por correio 
electrónico: 
 
“Pedimos a suspensão dos agrupamentos porque foram constituídos de forma 
administrativa, durante as férias escolares e sem envolver os interessados (toda a 
comunidade escolar) e num quadro completamente alheio àquilo que vinha sendo 
trabalhado (em sede de Conselho Municipal de Educação) no âmbito da carta escolar. 
As Associações de Pais mantiveram-se organizadas junto das escolas onde já existiam, 
tendo a Federação promovido espaços de discussão entre as várias Associações de 
Pais do mesmo Agrupamento para consensualizar a representação institucional dos 
Pais. Por exemplo, nos agrupamentos verticais, em sede de Pedagógico, procuramos 
que a representação dos Pais incluísse todos os ciclos do ensino do Agrupamento (1 
pai proveniente das escolas de 1º Ciclo, outro do 2º Ciclo e, quando possível, outro do 
3º Ciclo).”  
 
Dissonância mais grave e duradoura é a repercussão na Federação do “cisma” que 
atravessou a CONFAP no ano de 2007. Assumir uma ruptura em relação à CONFAP, 
depois de anos de integração e proximidade com a sua direcção, não constituiu para os 
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dirigentes da Federação Amarela uma decisão fácil. Ela surge num contexto que deve 
ser minimamente explicado. 
A leitura dos comunicados dos intervenientes no processo, nomeadamente do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral da CONFAP, e três decisões judiciais92 sobre o pedido de 
providência cautelar, são esclarecedoras sobre as razões conjunturais dessa divergência, 
mas não adiantam muito sobre as razões estruturais e políticas que lhe subjazem, que 
serão analisadas num capítulo seguinte dedicado à relação entre o movimento 
associativo parental e o sistema político. 
Com as eleições marcadas para a Assembleia Geral de 25 de Fevereiro de 2007, a 
Comissão Eleitoral recebeu em primeiro lugar a lista A, liderada pelo presidente da 
FERLAP, António Castela, em que estavam incluídos dois elementos da Federação 
Amarela, mas não aceitou a lista B, liderada por Albino Almeida, alegando um atraso na 
entrega da documentação. Pouco tempo depois desta decisão verifica-se a desistência de 
um elemento da lista A, curiosamente pertencente à concelhia de Albino Almeida (Vila 
Nova de Gaia), o que provoca uma lacuna na composição da lista A, levando o 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral a tomar a decisão de anulação da convocatória 
eleitoral, cerca de uma semana antes da sua realização. No entanto esta decisão, 
controversa, conjuga-se com a anulação da Assembleia-geral Ordinária, por 
irregularidades na sua convocatória e no acesso aos documentos (Relatórios de Contas e 
de Actividades, pareceres do Conselho de Jurisdição e Disciplina) e na interligação 
entre as duas Assembleias 
 
“A interdependência entre as Assembleias Geral Ordinária e Eleitoral cuja anulação 
de uma ou outra de forma isolada tem implicação directa na Ordem de Trabalhos e no 
decurso das mesmas.” 
Comunicado (do Presidente da Mesa da Assembleia Geral) ao MAP 
 
Os elementos da lista A, e seus apoiantes, vão interpretar como inválida esta decisão, 
alegando que o Presidente da Mesa, por si só, não tinha competência para tomar essa 
decisão, que relacionam com o apoio daquele à lista B. 
Gera-se, pois, um conflito grave onde parece não haver mais espaço para o diálogo. São 
intentadas várias providências cautelares que serão indeferidas com os argumentos 
jurídicos que aqui resumimos: 
                                               
92 Consultadas no site da CONFAP (www.confap.pt) em Março de 2008. 
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- a decisão do Presidente da Mesa parece extravasar as suas competências, mas deveria 
ter sido contestada internamente com base nos Estatutos (1ª vara cível da Comarca de 
Lisboa, 19.04.2007); 
- não se considera lesão grave consumada a decisão de anulação da Assembleia 
Eleitoral, pois tal não impede a candidatura das Federações apoiantes da Lista A em 
novo processo eleitoral (Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, 10.08.2007); 
- nenhum dano apreciável resultou da decisão do Presidente da Mesa, decisão que, uma 
vez sujeita a parecer do Conselho de Jurisdição e Disciplina da CONFAP, ratificado em 
Assembleia Geral, se tornou legítima (14ª vara cível da Comarca de Lisboa, 
11.09.2007). 
Face a este conflito interno, que divide irremediavelmente as Federações do país93, a 
ruptura culminará na fundação de uma nova confederação, a CNIPE (Confederação 
Nacional Independente de Pais e Encarregados de Educação). A presença de Salomão 
em lugar de destaque, vice-presidente, na estrutura constituinte da nova confederação, 
representará mais uma responsabilidade e esforço acrescido aos dirigentes da 
Federação. 
Este cisma reclama uma Assembleia-geral da Federação onde se consagre a 
desvinculação em relação à CONFAP e a adesão à CNIPE. Em 16 de Fevereiro de 
2008, com a presença da presidente da CNIPE, Maria José Viseu, realiza-se a 
Assembleia-geral necessária, em que são apontadas três razões para a ruptura: a fraude 
eleitoral, que reconduziu a lista de Albino Almeida à liderança da CONFAP; a falta de 
transparência na actuação da CONFAP; a má gestão. 
Na qualidade de sócio honorário Saúl esteve presente nesta Assembleia opondo-se à 
desvinculação e considerando “haver ainda espaço para o diálogo”. No entanto, 
Salomão e Maria José Viseu referem exactamente o esgotamento do diálogo porque 
“estão em causa princípios e estratégias” e “atitudes de prepotência, arrogância e mera 
autopromoção”. 
Nas entrevistas acentua-se esta divergência entre Saúl e Salomão: 
 
“…só sessenta e cinco associações ou federações votaram os actuais corpos gerentes 
da Confap, que não têm representatividade nenhuma e ainda menos credibilidade, na 
medida em que tudo aquilo que sai e que é proposto pelo movimento associativo de 
                                               
93 De um lado as Federações de Lisboa, Leiria, Viseu, Beja e Guarda, do outro lado, Porto, Aveiro, Braga 
e Setúbal. 
 201 
pais (…) são, digamos, correia de transmissão do governo e não nos servem para nos 
fazer ouvir…” 
 E. Salomão: 3 
 
Para Salomão o excesso de colagem do presidente Albino Almeida a medidas 
emblemáticas do Ministério, como é caso de Estatuto do Aluno ou da Avaliação do 
Desempenho Docente, traduzem-se no enfraquecimento da voz dos pais e nos 
“arranjos” pouco éticos que reconduziram “esses senhores” ao poder. 
Por sua vez Saúl, vendo os acontecimentos um pouco distanciado… 
 
“Vejo esta cisão como uma asneira, acho que, mesmo considerando, e não considero, 
que havia razões objectivas de um conjunto de associações para se desvincularem da 
CONFAP e estar contra a direcção da CONFAP isso faz-se no local próprio, 
sinceramente não acho que tenha vindo acrescentar nada à participação dos pais …” 
E.Saúl: 8 
 
Na perspectiva de Saúl, resulta deste “cisma” um enfraquecimento do movimento 
associativo parental, um erro estratégico, especialmente na relação do associativismo 
com a administração central, enquanto parceiro político dos decisores. 
 
Aparentemente, na história da Federação Amarela, foi quase sempre evidente uma 
desconfiança em relação ao poder central, desde a fase de instalação até à fase 
estratégica. Esta desconfiança permaneceu como traço associativo, apesar de toda a 
retórica reformista e anticorporativa da equipa de Maria de Lurdes Rodrigues e do 
suporte da CONFAP às mudanças instituídas. Para Salomão o movimento associativo 
desviou-se, neste período conturbado, do caminho certo: 
 
“O movimento associativo de pais é e será aquilo que os pais e encarregados de 
educação deste país quiserem que seja. Os pais e as suas associações é que são a base 
de e para tudo. A sua influência nas escolas e na definição das políticas educativas, 
quer a nível nacional quer local, depende da credibilidade, da independência e da 
capacidade que tivermos para defender o melhor para a educação em Portugal.  
Se o movimento associativo está no caminho certo? Nem sempre tem sido assim, e 
quando assim é, o melhor mesmo é criar rupturas. O recente aparecimento da 
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Confederação Nacional Independente de Pais e Encarregados de Educação (CNIPE) é 
a mais elementar prova dessa necessidade.” 







































SÍNTESE CONCLUSIVA – CAPÍTULO V 
 
 
A fase de Instalação caracteriza-se por uma luta permanente pelo reconhecimento, junto 
das escolas e da autarquia, e por um arrastamento do processo de legalização. 
Os dirigentes associativos, reunidos na Comissão Instaladora, constroem um caderno de 
carências relativo aos problemas locais, ligados directa ou indirectamente à educação, e 
transformam-no em agenda e programa de acção. A agenda da Federação não é, porém, 
convertível em agenda política dos decisores, locais ou centrais, e a legitimidade e 
credibilidade da Federação é sistematicamente questionada. A aliança preferencial com 
os professores e conselhos directivos ergue-se naturalmente, mas falha em momentos 
cruciais. 
A fase de Operacionalização caracteriza-se por um conjunto de “vitórias” da Federação, 
não apenas ao nível do seu crescimento sustentado, mas também ao nível da sua 
participação no espaço público e no movimento associativo. Problemas de escassez, 
como a sede da organização ou o seu financiamento são progressivamente resolvidos. 
Desenvolvem-se parcerias com a Câmara Municipal em função dos Centros de 
Actividades de Tempos Livres. O crescimento rápido da população do concelho e da 
população escolar introduzem ou agravam problemas não resolvidos como a 
insegurança ou a carência de escolas e salas. Os novos desafios à parentalidade e a 
entrada em vigor do novo regime de gestão escolar levam os dirigentes associativos a 
promover e apoiar iniciativas de formação parental no âmbito da educação familiar e da 
qualificação para a participação. 
As parcerias e a proximidade crescente com a autarquia levantam questões internas 
sobre a independência da Federação ou sobre o seu papel efectivo no movimento 
associativo. 
A fase de Estratégia caracteriza-se por uma viragem para a exigência de qualidade do 
sistema educativo e por acréscimo de responsabilidades da Federação, ao receber a 
delegação da gestão das Actividades de Enriquecimento Curricular. A saída 
extemporânea de alguns dos seus líderes traz instabilidade ao percurso da organização. 
A nível do movimento associativo a Federação ganha posição na CONFAP e envolve-
se, a partir de 2007, no cisma da CNIPE. A Federação acolhe as reformas do período de 
Maria de Lurdes Rodrigues de forma crítica e distante, não se reconhecendo no apoio 


















































O objectivo central deste capítulo é responder às questões de investigação definindo o seu 
objecto – a Federação – como um tipo especial de sistema social: uma organização do 
movimento associativo parental. 
Objectiva-se, então, a identificação das expectativas que estruturam, e dão impulso, à 
actividade da Federação concelhia, não esquecendo a sua integração num movimento social 
mais alargado, de carácter nacional.  
Procura-se identificar e caracterizar os conectores que são privilegiados na comunicação com o 
sistema educativo e com o sistema político, as formas de protesto e de participação 
evidenciadas na espólio documental e nas entrevistas, bem como as fronteiras que limitam o 
seu horizonte de comunicação. 
Em último lugar pretendemos identificar, analisar e explicitar a responsabilidade assumida pelo 
dirigente associativo no exercício da sua actividade associativa, nomeadamente as modalidades 
e formas do imperativo moral que fazem dele um representante e, ao mesmo tempo, a 
























1. DA EXPECTATIVA À ESTRUTURA 
 
 
Procurámos respostas para a seguinte questão de investigação: que expectativas dão 
impulso ao movimento associativo parental? 
A questão, assim formulada, inclui, como guia teórico, a centralidade conferida às 
expectativas na teoria dos sistemas sociais de Luhmann: 
 
“As expectativas são o requisito autopoiético para a reprodução das acções, e nessa 
medida são estruturas. Sem elas um sistema a que falte a capacidade interna para 
formar conexões num dado ambiente simplesmente cessará de existir, cessará por si 
próprio.” 
Luhmann, 2005a: 228,229 
 
As expectativas que suportam a reprodução do movimento associativo parental 
explicam, nesta perspectiva, as suas continuidades e mudanças, a capacidade de 
recrutamento e de renovação dos seus recursos humanos e dos seus interlocutores (no 
ambiente), no fundo a capacidade de estruturar uma ordem interna no movimento social, 
nos seus tópicos de protesto e na qualidade da sua mobilização e participação. 
Para Luhmann94 esta capacidade de estruturação responde a estímulos concretos: a 
incerteza, incrementada pela complexidade do ambiente e dos sistemas; a antecipação 
de desapontamentos em relação às expectativas, pois o confronto com a realidade impõe 
uma selecção de relações e de elementos que configuram, temporariamente, uma 
modalidade estrutural. 
Estruturar significa, pois, limitar o campo das opções possíveis (Luhmann, 2005a: 397) 
e portanto, como afirma Bachur (2009: 270) … 
 
“… as expectativas não devem ser entendidas subjectivamente como estados de 
espírito interiores, mas como uma redução objectivamente determinada das 
possibilidades de escolha disponíveis (tanto para os sistemas psíquicos quanto para os 
sistemas sociais)”. 
 
                                               
94 O capítulo 8 – Estrutura e Tempo - da obra  Sistemas Sociais (2005) é crucial para a abordagem das 
expectativas.  
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Assim, na investigação presente, as expectativas que relevamos foram seleccionadas a 
partir da análise de conteúdo e da frequência de determinados temas e tópicos. Não se 
trata de expectativas sobre expectativas, criadas no espírito do observador, mas de uma 
objectivação (interpretativa, naturalmente) do registo documental no caso em estudo. 
Não se trata, também, de um enunciado exaustivo sobre todas as expectativas ou sobre 
tudo o que é expectativa comunicada. 
A nossa estratégia de análise compõe-se de quatro operações: 
1. Agregação das expectativas em quatro categorias, induzidas pela análise de conteúdo 
– segurança, tempo inteiro, conhecimento e lideranças fortes; 
2. Reconstituição do framing95, ou seja, do contexto/ambiente percepcionado e do seu 
trajecto entre a controvérsia e a agenda; 
3. Identificação e caracterização da concretização de expectativas em modalidades 
estruturais – papéis, programas e valores96; 






Entre os efeitos da escola na família, inventariados por Philippe Perrenoud (2001), 
encontramos o problemático afastamento, e distanciamento obrigatório, entre os pais e a 
criança, ou jovem, no tempo escolar. Este afastamento, necessário também para os 
adultos, introduz um horizonte de incerteza sobre a adaptação e socialização do aluno 
num contexto institucional formal e estende esse horizonte à percepção apurada das 
contingências, perigos e acidentes que podem surgir na escola ou nos trajectos para a 
                                               
95 Seguimos aqui a concepção de framing como quadro de percepção (Lascoumes e Le Galès, 2007: 78), 
uma categorização interpretativa a partir da qual os actores dão sentido a uma situação problemática, 
apontando causas, imputando responsabilidades, identificando actores, configurando a acção, avaliando 
prejuízos e avançando propostas de solução. 
96 Segundo Luhmann (2005a: 315-319): os papéis consistem na ordenação de expectativas 
comportamentais segundo uma forma performativa realizável por um qualquer indivíduo; programas são 
um complexo de condições e de objectivos que regulam a realização de expectativas; valores são 
perspectivas simbólicas que permitem a preferência por certos estados ou eventos. 
97 É difícil aplicar esta distinção de forma inequívoca. A forma mais prática de iniciar esta distinção 
consiste em antecipar o passo seguinte à frustração: “enquanto as expectativas cognitivas permitem 
adaptação à realidade porque se alteram e se reestruturam de acordo com as frustrações 
experimentadas, permitindo com isso um ganho de conhecimento, as expectativas normativas sobrevivem 
à frustração, são estruturas contrafáticas porque não são revistas diante de um desapontamento” 
(Bachur, 2009: 276). 
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escola. Trata-se de uma forma de insegurança caracterizada por uma forte componente 
emocional individual, radicada na ligação afectiva, e por uma componente social 
construída ao sabor dos incidentes relatados, dos acidentes e incidentes noticiados e 
comentados, até à exaustão, nos media. Seria algo ingénuo continuar a pensar a escola 
como um ambiente totalmente protegido e controlado: “A Escola, célula viva da 
sociedade em que vivemos, vê reflectir dentro dela os problemas sociais dominantes” 
(Boletim Abril 1998: 5).  
E, no entanto, é suposto encontrar na escola um prolongamento do cuidado familiar e 
um ambiente protegido e controlado, pois o reflexo (dos problemas sociais dominantes) 
não pode cegar a instituição e desviá-la dos seus objectivos educativos. 
Um designado “apontamento de reflexão” produzido para o seminário “Segurança e 
Prevenção da Violência”, realizado em Janeiro de 2000, inicia-se com a seguinte citação 
de B. Charlot: 
 
“Os actos de violência nas escolas destroem os valores sociais que têm uma 
importância central na nossa sociedade: 
 - o da infância associada à inocência; 
 - o da escola enquanto lugar de paz; 
 - o de uma sociedade pacificada por um regime democrático.” 
 
É esta carga destrutiva ameaçadora que constitui um dos impulsos de mobilização para 
o associativismo parental e para a invocação comunitária dirigida para a participação e 
construção de um bem comum localmente definido. 
Na fase de instalação da Federação verificámos como a elaboração de um “caderno de 
carências” (acta n.º 9, 6.04.1990) atribuía particular destaque à temática da segurança 
escolar: construção de vedações ou de redes de protecção da escola; falta de pessoal 
auxiliar; falta de iluminação; falta de policiamento. Esta temática, a par da construção 
de equipamentos desportivos, dominou a agenda da Federação. 
No entanto, a par das questões sobre a protecção da escola e dos seus alunos, surgiam 
também questões relacionadas com os perigos rodoviários e ferroviários. A falta de 
sinalização, os acessos perigosos, o excesso de velocidade, a passagem das linhas de 
caminhos-de-ferro,  resultavam em acidentes de consequências dramáticas.  
Um acidente mortal num apeadeiro irá contribuir para o envolvimento da Federação na 
Comissão de Utentes da Linha Ferroviária, com a designação de um representante, 
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participando na criação de agenda para um problema público que, em pouco tempo, 
resultou na construção de uma passagem aérea no local do acidente. 
Os problemas rodoviários serão objecto de várias intervenções de reforço de segurança, 
como de campanhas de sensibilização e/ ou projectos curriculares com claro apoio das 
associações. Na apresentação de um desses projectos pode ler-se: “O asfalto é a peste 
negra do século XXI (…) uma epidemia que ceifa perto de 1,22 milhões de pessoas por 
ano e que reduz a esperança média de vida da população em 30 anos” (Boletim de 
Junho de 2004: 3). 
Os dois seminários sobre “Segurança na Escola”, Fevereiro de 1998 e Janeiro de 2000, 
parecem focar-se claramente, porém, na violência em meio escolar e ao redor da escola, 
fazendo face a um problema que a Federação tomou como responsabilidade sua: o 
combate contra o crescente sentimento de insegurança nas escolas e, em volta delas, 
derivado de um número apreciável de roubos e agressões. 
 
“Na altura houve um conjunto de incidentes sucessivos em várias escolas… Nós 
achámos que era possível fazer alguma coisa com pouco esforço do ponto de vista 
financeiro e, nessa altura, lançámos meia dúzia de ideias procurando responsabilizar 
em cada uma delas um conjunto de entidades… O objectivo era identificar coisas 
simples mas com impacto na segurança e que depois fossem facilmente mesuráveis por 
todos, por exemplo, no caso concreto das autarquias nós só queríamos que eles 
iluminassem a área envolvente da escola e que nas paragens de autocarro também 
houvesse luz. Aos pais pedíamos para se organizarem de forma a que todos os dias 
houvesse um grupo à porta da escola no hora de saída dos alunos… E achámos que 
estas medidas podiam ajudar a eliminar o sentimento de insegurança que se vivia, e 
que, como sabemos, era bem superior à insegurança propriamente dita.” 
E. Saúl: 3-4 
 
As conclusões do seminário de Janeiro de 2000 vão, porém, para além da meia dúzia de 
ideias. Surge um conjunto de recomendações para várias entidades: 
- para o Ministério da Educação - incremento do número de horas atribuídas ao 
Programa Escola Segura, formação em liderança para os membros do Conselho 
Executivo, a valorização do cargo de director de turma, a formação dos auxiliares de 
acção educativa; a presença de psicólogos e assistentes sociais nas escolas; 
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- para os órgãos de gestão das escolas – fomentar actividades que envolvam toda a 
comunidade, rigoroso controlo das pessoas que circulam no espaço escola, exercício 
responsável e efectivo das funções de liderança; 
- para as autarquias – iluminação das artérias circundantes da escola, colocação de 
abrigos nas paragens dos transportes escolares; 
- para a PSP/GNR – maior vigilância nas áreas envolventes da escola, apreensão de 
armas brancas; 
- para a comunidade – educar para a segurança, em cooperação com as autoridades, 
sensibilizar os alunos para o cumprimento de um conjunto de medidas de autoprotecção. 
Mas são igualmente referidas necessidades relativas aos equipamentos: 
 
“… é necessário dotar as nossas escolas de espaços de jogo e recreio com 
equipamentos lúdicos e superfícies de impacto adequadas, para fomentar o convívio e 
o são relacionamento entre os alunos, nunca esquecendo que os jogos são preciosos 
auxiliares na resolução de problemas de inaptidão social.” 
Seminário “Segurança e Prevenção da Violência”- Documento/Conclusivo 
 
Este apelo geral a uma “comunidade educativa” combina propostas de mudança no 
sistema educativo com a exigência de uma maior disponibilização de recursos humanos 
e materiais.  
É de notar o crescente número de estruturas reforçadas, ou criadas recentemente, com 
ligação directa à segurança escolar: o Programa Escola Segura; o Observatório de 
Segurança do M.E.; a colocação de vigilantes no interior das escolas, no âmbito do 
Gabinete de Segurança do M.E.; o Conselho Municipal de Segurança; a introdução do 
cartão escolar; as câmaras de vigilância; etc. 
Como refere Zygmunt Bauman: “Sentimos falta de comunidade porque sentimos falta 
de segurança, qualidade fundamental para uma vida feliz, mas que o mundo que 
habitamos é cada vez mais relutante em prometer” (Bauman, 2003: 129). 
Mas o sentimento de insegurança é sempre mais incisivo, preocupante e mobilizador 
quando se trata das crianças e jovens e quando este sentimento abala a confiança dos 
pais e encarregados de educação nas instituições educativas. É o caso, por exemplo, do 
bullying, que nos anos mais recentes ganhou lugar de destaque na comunicação social98.   
                                               
98 O novo site da  Federação apresenta mesmo um pequeno vídeo alusivo ao tema e um número de 
telefone específico para denúncia e aconselhamento. 
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Em que visão do mundo se enquadra esta problemática genérica da “segurança”? 
Num artigo do Boletim de Abril de 1998 descreve-se a realização do primeiro seminário 
sobre o tema, em Fevereiro de 1998. No desenho resumido da causalidade começa-se 
por distinguir os problemas externos (do ambiente) dos problemas internos (do sistema 
educativo). 
Tomando como ponto assente que “a escola reflecte dentro dela os problemas sociais 
dominantes”, o enunciado das causas externas encontra-se pela seguinte ordem: a vida 
de stress, os problemas económicos das famílias, as várias manifestações culturais (?), a 
pressão da delinquência, da marginalidade e da droga. Independentemente desta ordem, 
a que recusamos dar um significado simbólico, a causa psicológica (o stress) parece 
remeter para um efeito demasiado genérico, mais interno que externo, mais 
“sentimento” percepcionado psicologicamente que “problema social dominante”. As 
questões sociais, propriamente ditas são referenciadas sem grande ligação ou 
explicação, e com uma sombra nas “manifestações culturais”. Não se tentará apontar, de 
forma ligeira, a componente da diversidade étnica ou da multiculturalidade, como temas 
ligados à causalidade? 
Mas, na opinião do redactor do artigo, os problemas intrínsecos da escola são geradores 
de situações propícias à desmotivação e a violência que se manifesta é “quase sempre 
expressão de desmotivação, descontentamento, frustração e mesmo revolta, que muitas 
vezes têm origem na família e que explode na Escola por esta não ter os meios capazes 
de acompanhar e integrar as crianças e jovens em risco” (Boletim Abril 1998: 5). 
Os problemas intrínsecos são, no entanto, focalizados nas insuficiências da Escola, ou 
seja, naquilo que ela precisa para ser uma Escola melhor: mais ginásios, mais 
bibliotecas, mais espaços de convívio e lazer, mais auxiliares de acção educativa99.  
 
Embora de forma lateral, e tocando o subcapítulo sobre Conhecimento, o sentimento de 
insegurança parece ser combatido, também, em acções de formação parental dedicadas 
a outros temas. Numa abordagem psicológica são definidos padrões de bem-estar e de 
felicidade da criança e do jovem e identificados riscos e perigos, sugeridas propostas de 
acção positiva face à toxicodependência, alcoolismo, bulimia, anorexia, assédio sexual, 
                                               
99 Na entrevista que nos concedeu e numa entrevista concedida ao Jornal da Região (Setembro de 2008) 
Salomão insiste neste ponto, reclamando a necessidade de contratar mais 300 funcionários para as escolas 
do concelho e retomando este argumento: “A falta de funcionários tem implicações no dia-a-dia 
principalmente na indisciplina e na violência que resulta da indisciplina.” 
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internet, etc. Multiplicam-se, sem dúvida, os nomes e as formas da insegurança que 
preocupa os pais, face a um mundo armadilhado onde colidem normas psicológicas, 





1.2. Tempo Inteiro 
 
“A minha entrada nas Associações de Pais ficou a dever-se ao facto de ter uma menor 
com 6 anos de idade e necessitar na sua escola de Actividades de Tempos Livres para 
prolongamento do horário da escola pública. O envolvimento foi crescendo. Criámos 
vários ATL e várias Associações de Pais no Concelho e daí foi um passo para entrar 
na Federação.” 
E. Salomé: 1 
 
Tal como Saúl, e como muitos outros pais, Salomé entrou no associativismo parental 
por via da mobilização pessoal e colectiva para a criação das Actividades de Tempos 
Livres do 1º ciclo. 
 
“Trabalhando na maioria, como o comum dos cidadãos, os pais por maior desejo que 
tenham não podem estar com os filhos durante uma parte significativa do dia. 
Os horários praticados nas escolas colocam sérios problemas que deveriam merecer 
das entidades oficiais, nomeadamente do Ministério da Educação, uma maior 
atenção.” 
Boletim Junho 1998, Editorial 
 
As transformações do trabalho, com a flexibilidade dos horários ou a multiplicação dos 
part-time, o tempo de deslocação casa-emprego, acrescidas às transformações na 
própria estrutura familiar, com o progressivo afastamento da família alargada, com o 
emprego de ambos os membros do casal, com os pais divorciados e as famílias mono 
parentais, tudo se conjuga para uma inadequação dos horários das escolas de 1º ciclo à 
vida profissional e familiar. 
Quatro alternativas se colocam às famílias: 
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- “…pagar e pagar bem em ATLs privados e isso não está ao alcance da maioria”; 
- “…deixar os filhos a familiares e amigos quando existem”; 
- “…deixar as crianças dos 6 aos 10 anos sozinhas em casa como acontece com 
muitos”; 
- “…através das suas associações meter mãos à obra na edificação de um espaço de 
Actividades de Tempos Livres”. 
Boletim Junho 1998, Editorial 
 
O contexto local acentua, em alguns casos, a necessidade de um complemento de 
socialização que a Escola Pública deveria oferecer: 
 
“Num dormitório citadino os valores da convivência de pequenos grupos na rua foi-se 
perdendo. A urbanização afastou as crianças do espaço exterior e modificou as 
práticas lúdicas. É, de alguma forma responsabilidade de nós, pais e educadores, 
devolver à criança espaços de criatividade, promovendo uma maior aproximação 
entre o mundo actual e o passado recente, estabelecendo pontos de convívio, tão 
importantes para o desenvolvimento infantil.” 
Artigo “Uma Escola a Tempo Inteiro”, Boletim Junho 1998: 5 
 
Nesta perspectiva a intervenção do Estado, entidade primeira com o dever de garantir a 
Escola a Tempo Inteiro, mostra sobretudo indiferença ou desprezo pelas Associações: 
- ignora o movimento associativo não lhe dando qualquer apoio; 
- não reconhece o tempo de serviço dos monitores de ATL; 
- não estende o âmbito do seguro escolar aos ATLs; 
- não reconhece as despesas efectuadas com a frequência de ATL como dedutíveis à 
colecta do IRS como despesas de educação100; 
- e quando disponibiliza apoio, através da contratação de técnicos-animadores, as 
Associações elaboram e apresentam projectos de candidatura, os serviços do Ministério 
“enviam a resposta para os directores escolares pondo os técnicos-animadores à sua 
disposição” (in Boletim Abril 1998: Editorial). 
 
                                               
100 Posteriormente, 6 anos depois, em 2004, como resposta oficial a uma questão da CONFAP, o 
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais veio dar razão ao protesto das Associações de Pais neste ponto, 
com o despacho n.º 1136/2004-XV de 11 de Maio de 2004, reconhecendo o direito a essa dedução. 
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Na busca de soluções, contudo, é o poder local, que tem responsabilidades na gestão das 
instalações e de funcionários não docentes, que se irá constituir como parceiro ideal. A 
partir de 1998, a Câmara Municipal, sobretudo a nível da sua Divisão de Educação, irá 
intervir em três frentes: no apoio financeiro à criação de novas Associações de Pais; na 
cedência e/ou instalação de equipamentos para as Actividades de Tempos Livres; no 
apoio financeiro à formação de monitores que, sendo contratados pelas Associações de 
Pais, não tinham a formação e/ou a experiência adequada para as tarefas específicas de 
ATL. Como refere Saúl … 
 
“…na altura os ATL eram uma das nossas preocupações, porque brincar nós achamos 
que é uma coisa muito séria e em miúdos de 5, 6, 7, 8, 9, 10 anos a brincar com 
monitores sem formação adequada, se calhar não estão a brincar, estão a criar 
condições para que tenham alguns problemas no futuro, e mesmo nesse momento. 
Portanto isso, fazer muita formação na área do ATL, claramente na formação dos ATL 
que era uma das questões centrais, os nossos filhos passam aqui muito tempo, era bom 
que as pessoas que trabalham com eles fossem qualificadas para poderem responder 
adequadamente àquilo que são os desafios das crianças neste momento.” 
E. Saúl: 2 
 
A questão da formação centra-se, como refere uma monitora formada como educadora 
de infância em entrevista ao Boletim de Junho 1998 (página 4), na adequação 
pedagógica às idades das crianças e na construção de “espaços de criatividade”, onde 
seja possível fugir à escola formal e “encontrar espaços de liberdade, para 
desenvolverem a sua imaginação e fantasia”. 
Como já vimos, em capítulos anteriores, a parceria entre a Federação e a Autarquia 
concretizou-se nos vários protocolos assinados entre cada Associação de Pais e a 
Câmara Municipal, para efeito da criação de cada um dos ATLs, e entre a Federação e a 
Câmara Municipal para a formação de monitores, permitindo estabelecer, a partir dali, 
um financiamento mais regular e substancial à própria Federação. 
A formação de monitores transformou-se num programa de acção que constituiu, em 
certa medida, a jóia da coroa da Federação, como é visível nas várias cerimónias solenes 
que marcavam a entrega dos diplomas com uma representação institucional forte, 
nomeadamente com a presença e o discurso do vereador da Educação. 
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O Boletim de Novembro de 2003 dá conta dessa cerimónia, apresentando várias 
fotografias, e refere: “Estas acções permitiram aos formandos a aquisição de 
competências nas áreas das Expressões (Globais, Dramática, Plástica, Poética e 
Musical) para além de uma formação cultural, social e ética” (Boletim Novembro 
2003: 8). 
Tivemos também acesso a um documento-balanço que apresenta alguns dados 
relevantes sobre os três cursos de formação desse ano lectivo: 
 
Quadro 9 -  Realização da Formação de Monitores 2002-2003 
 
Destaca-se a preocupação em distribuir a formação para uma abrangência larga em 
termos de freguesias e de Associações de Pais/Escolas, e o facto de mais de 50% dos 
formandos não possuir habilitações académicas superiores ao 12º ano. 
 
Quando em 2005 a equipa da ministra Maria de Lurdes Rodrigues ergue a bandeira da 
Escola a Tempo Inteiro, podemos falar de uma apropriação sistémica do significado 
pelo sistema educativo, e também pelo sistema político, devorando na sua lógica interna 
e na transcodificação, o tópico de protesto e os avanços da acção associativa. Os 
“espaços de criatividade” perdem-se aí, na ambição de levar a cabo uma política 
educativa de enriquecimento curricular visando o sucesso educativo futuro. 
Um conjunto de despachos – n.º 14753/2005, n.º16795/2005, n.º 21440/2005, n.º 
12591/2006, n.º 14460/2008 – marcam uma política educativa para o 1º ciclo assente 
numa combinação de expectativas parentais, com o prolongamento do horário das 
escolas, com a introdução de complementos educativos, de frequência gratuita, e oferta 
obrigatória em alguns casos (Inglês e Apoio ao Estudo), deixando intocável o regime 
normal e o currículo obrigatório. 
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Impôs-se a designação genérica de Actividades de Enriquecimento Curricular mas, nos 
preâmbulos dos despachos, é óbvia a tentativa de colar a medida política ao protesto 
original do movimento associativo parental: 
 
“Considerando o sucesso relançado, no presente ano lectivo [2005-2006], com a 
implementação do Programa de Generalização do Ensino do Inglês nos 3º e 4º anos do 
1º ciclo do ensino básico, que assume claramente o papel de primeira medida efectiva 
de concretização de projectos de enriquecimento curricular e de implementação do 
conceito de «escola a tempo inteiro».” 
Preâmbulo do Despacho n.º 12 591/2006 
 
Eis então como o complemento educativo de Inglês, de frequência voluntária e gratuita, 
com 135 minutos semanais, se tornava a “primeira medida efectiva” de uma “escola a 
tempo inteiro”. 
Num primeiro impacto a Federação considera que este Despacho, sendo “uma velha 
aspiração do MAP (Movimento Associativo Parental) deixou coxa a expressão Escola a 
Tempo Inteiro, principalmente por a componente de Apoio à Família não ser 
contemplada financeiramente pelo Estado” (in Relatório de Actividades 2005-2006: 4). 
Esta componente de Apoio à Família era, no essencial, aquela que mais se aproximava e 
enquadrava no modelo das Actividades de Tempos Livres. No Relatório de 
Acompanhamento das Actividades de Enriquecimento Curricular101, ao constatar-se que 
a taxa de cobertura nacional é de 36,3%, recomenda-se: 
 
“A Componente de Apoio à Família deverá continuar a ser fomentada através de um 
trabalho em parceria com as instituições particulares de solidariedade social ou com 
as associações de pais, autarquias ou os próprios Agrupamentos de Escolas, entidades 
às quais deve ser atribuída a possibilidade de promover actividades de preenchimento 
das pontas dos horários e dos períodos de interrupção de aulas, tendo em vista 
encontrar respostas diversificadas de acordo com as realidades locais.” 
Relatório de Acompanhamento: 17 
 
Neste Relatório a componente de Apoio à Família é então definida como “medidas 
organizadas para a guarda das crianças nas pontas dos horários e nas interrupções 
                                               
101 Consultado em www.min-edu.pt, em 29 de Julho de 2010 
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lectivas”, tornando-se um parente pobre do Enriquecimento Curricular. O seu não 
financiamento e a abertura vaga à sua promoção, por parte das ditas “comunidades 
educativas”, coloca em causa toda a prática e todo o trabalho anterior no âmbito das 
Actividades de Tempos Livres, que agora são colocadas em concorrência com os 
complementos curriculares de Apoio ao Estudo, Inglês, Actividade Física e Desportiva, 
Ensino da Música, etc. O “Tempo Inteiro” é agora preenchido com disciplinas opcionais 
e o tempo que sobra é ocupado com a “guarda das crianças”, já não há tempos livres. 
Objectivo atingido? 
Num artigo, incluído no Boletim de Dezembro de 2005, sobre a primeira fase do 
Programa de Generalização do Inglês, Saúl é arrasador: 
 
“Para quem anda há anos a pugnar pela introdução de uma língua estrangeira no 1º 
ciclo foi enorme o entusiasmo e a satisfação sentida ao ouvir a promessa de 
introdução do Inglês no 1º ciclo. 
No entanto, eis que do discurso se passa à prática, e da expectativa de ver 
concretizado um anseio, se passa ao profundo desencanto de verificar que o ensino do 
Inglês não seria incluído no 1º ciclo. 
Afinal a realidade era que o Ministério se dispunha a dar 100 euros por aluno, para 
que em actividades extra-curriculares alguém (que não o Ministério…) ocupasse os 
meninos com umas aulitas de Inglês. 
Não interessa saber se os alunos devem ou não ter mais horas de aulas? 
De que servem os estudos científicos provarem que uma criança do 1º ciclo não deve 
ter mais do que 5 horas diárias de aulas? Que importa saber se há ou não espaço 
físico para essas actividades extra? 
E que interesse tem saber se são ou não professores de Inglês a dar essas aulas? 
Também que importa que nem todos os alunos possam ter essas aulas? 
O que interessa é o discurso garantir que há Inglês no 1º ciclo! 
O pior é que depois chega a dona realidade e estraga tudo.” 
Boletim de Dezembro de 2005: 7 
 
A “dona realidade” é ainda a sobrelotação de muitas escolas do concelho e a falta de 
espaços para as AECs, o que determina que apenas 50% das escolas possam garantir a 
oferta. Segundo a perspectiva de Saúl coloca-se em causa a universalidade, a qualidade 
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e a igualdade de oportunidades. É “deitar dinheiro no problema e fingir que temos uma 
solução.” 
A aceitação, pela Federação, da delegação de responsabilidades da gestão das AECs no 
concelho não deverá ser confundida com uma adesão entusiástica a esse Programa. 
Trata-se, antes de mais, de um prolongamento das parcerias já existentes com a 
autarquia, de uma opção política local ou de uma configuração da acção pública na 
política educativa local. 
Apesar de algo defensivo na entrevista que nos concedeu, sublinhando mais as 
vantagens da delegação, do que a crítica ao Programa das AECs, Salomão confirma, 
numa entrevista a um jornal local, que a forma das Actividades de Enriquecimento 
Curricular não correspondeu às expectativas da Federação e dos seus dirigentes: 
 
“As AECs não foram lançadas para serem integradas no horário escolar normal. 
Seriam, idealmente, um complemento ao tempo escolar entre as 15.30 e as 17.30, de 
carácter mais lúdico e de liberdade. Mas estão a ser utilizadas como complemento à 
escola, sendo ministrado nesse espaço o que não o é nas aulas. O objectivo era 
libertar o espírito das crianças. É necessário tornar a escola atractiva para os alunos. 
As salas de aula não são armazéns de crianças. A criança já não brinca na escola, por 
falta de espaços e de tempo para o fazer.” 
Entrevista de Salomão a um Jornal Local, 23 de Julho de 2008 
 
 
A “Escola a Tempo Inteiro” pode, assim, ter vários sentidos. Pode representar mais 
escola e, portanto, complemento curricular. Ou o “espaço de criatividade” que conjuga a 
guarda das crianças com actividades lúdicas de carácter pedagógico. 
Para nós o “Tempo Inteiro”, tomando em consideração a história da Federação, pode 
ainda ter outro sentido, não contraditório com os anteriores: a concretização “inteira” 
das expectativas criadas por um sistema público de educação. E assim poderíamos 
integrar, nessas expectativas, uma parte significativa do caderno de carências elaborado 
pela Comissão Instaladora, quando se refere à ausência de Pavilhões Gimnodesportivos 
nas escolas ou à falta de refeitórios no 1º ciclo, que se tornou uma das prioridades da 
política educativa local. 
Da mesma forma o “Tempo Inteiro” é também o tempo aproveitado positivamente nas 
pausas pedagógicas, protestadas insistentemente pelo movimento associativo, e que deu 
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origem a vários projectos de ocupação dos alunos em tempos de férias (Páscoa), 
promovidos pelas Associações de Pais, com financiamento do Governo Civil (em 2000 
e 2001) ou da Câmara Municipal (2002). 
Por último deve acrescentar-se, a partir das conversas informais que tivemos com 
Salomão, que o “tempo inteiro” se concretizou, também com a introdução das chamadas 
“Aulas de Substituição”, ou com mais rigor, a Ocupação dos Tempos Lectivos. O 
elevado nível de absentismo dos docentes e a necessidade de prevenir a dispersão (e 
descompressão) dos alunos, em caso de falta do professor, leva-o a considerar positiva, 





Entendemos este titulo – conhecimento – como subcategoria das expectativas e, 
portanto, como referência ao conhecimento convocado, procurado e acedido como 
expectativa do movimento associativo parental, a partir do que pudemos apurar na 
observação e análise do arquivo documental da Federação Amarela. 
Abordando o conteúdo documental sob este ângulo, recusamos a derrogação do actor 
(Giddens, 2000a: 46,47) e negamos qualquer estatuto menor ao conhecimento aqui em 
questão. Não se trata de formular um juízo científico, ou pedagógico, “fotografado” a 
partir de cima, mas de uma abordagem a todo o conhecimento que se constituiu como 
propulsor do associativismo e, seguindo a definição de N. Stehr (1994), como reforço 
da capacidade de acção social dos pais em geral e dos dirigentes associativos em 
particular. 
Agir socialmente, enquanto dirigente associativo ou mesmo como utente/cliente do 
sistema educativo, não é, por si só, participar, ou tomar parte, no sistema educativo. Na 
sociedade do conhecimento, funcionalmente diferenciada, em que forças de 
emancipação se transformam em forças de regulação, a comunicação codificada dos 
sistemas impõe uma aprendizagem permanente aos actores. Qualquer que seja a 
legitimidade e o poder conferido na participação, a voz parental necessita de 
“qualificação”102. Esta “qualificação”, segundo a nossa investigação, remete para aquilo 
                                               
102 Esta qualificação do conhecimento, seguindo Giddens e Schutz (Giddens, 2000a: 49) integra uma 
consciência prática (saber como fazer) e uma consciência discursiva (saber falar, ou comunicar, sobre). 
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que genericamente designamos por “formação parental” e que se pode dividir em duas 
dimensões concorrentes, por vezes complementares: 
a) Uma aprendizagem, segundo um modelo do pai-responsável, assente no exercício de 
uma educação familiar equilibrada sob orientação de psicólogos especializados e cujos 
conteúdos dominantes residem na prática informada do “cuidado pastoral”, retomando a 
expressão de Foucault, e na divulgação de modos de bem agir e reagir face a riscos de 
natureza diversa (sexualidade, toxicodependência, alcoolismo, etc.); 
b) Uma aprendizagem dirigida para a qualificação da “voz” parental no sistema 
educativo e no sistema político, sob orientação dos dirigentes associativos e com 
recurso a técnicos de educação, directores e professores, sendo os conteúdos dominantes 
a gestão escolar e as reformas curriculares, na procura de uma resposta positiva e activa 
aos direitos de participação conferidos na lei e, como refere a introdução ao projecto 
“Conhecer mais para melhor Participar”… 
 
“… promover a  troca de conhecimentos e experiências dotando os seus associados de 
uma maior capacidade de intervenção na resolução de problemas da sua escola, 
evitando que a mudança provoque afastamento e passividade.” 
 
 
Formando o pai-responsável 
 
No Boletim de Junho de 1998 a Federação anuncia a sua adesão ao projecto “Pensar 
Juntos a Educação” que constitui uma iniciativa conjunta da Divisão de Educação da 
Câmara Municipal e da Associação de Psicólogos e Pais para Apoio à Criança e ao 
Jovem. A coordenação do projecto é da responsabilidade de Helena Marujo.  
Surge assim uma oferta estruturada de formação parental que se pode caracterizar com 
base nos títulos das cinco sessões propostas: 
Sessão 1 – Conversas entre os filhos: afinal como se faz o diálogo; 
Sessão 2 – Ensinar atitudes, educar para o optimismo: positivismo, bem-estar e 
construção de identidade; 
Sessão 3 – Aprender com os confrontos, lidar com os conflitos; 
Sessão 4 – Do controlo pessoal dos Pais à auto-responsabilização dos Filhos; 
Sessão 5 – Relações activas e positivas entre a Família e a Escola. 
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A maioria das sessões dirige-se, pois, ao interior das relações familiares centrada na 
comunicação entre pais e filhos e apenas a sessão 5 aborda as relações entre a Escola e 
Família, que deverão ser “positivas e activas”103. Foi fornecido aos participantes um 
documento-guião com o título “Como evitar os dez erros mais comuns cometidos por 
pais e mães ao educar”, elaborado pela coordenadora, Helena Marujo, que consiste 
numa espécie de manual da boa parentalidade. Segundo esse guião os dez erros são os 
seguintes: 
1. Ensinar o contrário do que queremos, ou seja, passar mensagens pouco saudáveis, 
“minas mentais”104, que se tornam destrutivas e negativas para o futuro da criança ou do 
jovem; 
2. Levar, inadvertidamente, os filhos a portarem-se mal, o que deverá ser corrigido 
pela atenção, elogio e recompensa dos comportamentos positivos específicos; 
3. Não ser firme, isto é, ser inconsequente com a palavra dada, não estabelecendo 
hábitos e rotinas familiares, nem uma ordem familiar que permita o crescimento dos 
filhos num ambiente seguro e previsível; 
4. Fechar a porta da comunicação directa, isto é, bloquear “o recurso mais eficaz que 
os pais têm”, a comunicação aberta. São apontados tês tipos de educação que promovem 
o fechamento:  
- pais autoritários que dão conferências; 
- pais que fazem sentir culpa; 
- pais que dão excessiva importância às coisas. 
5. Substituirmo-nos aos nossos filhos, isto é, dar-lhes excessiva protecção e evitar que 
sofram as consequências lógicas e directas do seu comportamento. No entanto, quando a 
segurança e intimidade estão em causa a intervenção parental é necessária. 
                                               
103 Perante a ausência de documentação mais concreta questionamo-nos sobre esta escolha, a nível de 
tipologia de formação e de abordagem científica. Este modelo de “boa parentalidade” parece-nos, em 
certos aspectos, uma importação psico-pedagógica para a comunicação familiar, segundo o princípio vago 
do “nem-nem” (Singly, 2006: 134), em que o princípio do equilíbrio entre firmeza e negociação, entre 
autoridade e autonomia, só pode ser aplicado enquanto “invenção” de cada família em cada situação 
concreta. O confronto deste modelo educativo familiar com o modelo educativo escolar acentua a 
distinção entre sistemas (família e escola) e remete as suas imperfeições e contradições internas para a 
relação família–escola: “As famílias projectam na escola as suas inquietações de medo, de falta de tempo 
e de disponibilidade para amar, proteger e educar, e anseiam que a escola cumpra também essas tarefas, 
o que humana e tecnicamente é impossível” (Barros, 2006: 226). 
104 Entre as minas mentais são apontados os seguintes pensamentos negativos: “devo ser o melhor em 
tudo o que faço”, “eu sou os meus erros”, “as emoções fortes são negativas”, “devo gostar de todo o 
mundo e todo o mundo deve gostar de mim”, “não é adequado cometer erros nem pedir ajuda”. 
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6. Nós contra eles, assumindo uma posição sistemática de conflito “pais contra filhos”. 
Pelo contrário devem promover-se reuniões familiares de comunicação aberta, de 
negociação e de procura de consensos. 
7. Impor uma disciplina destrutiva, isto é, aplicar a disciplina num estado de irritação 
ou numa imposição arbitrária de poder. Pelo contrário, a disciplina tem por objectivo 
modificar um comportamento negativo e deve ser usada para ensinar. 
8. Faz o que eu digo, não faças o que eu faço, isto é, dar exemplos negativos aos 
filhos contraditórios com as palavras. Isto implica que a influência das acções dos pais, 
e a interpretação que os filhos fazem sobre as suas acções, constituem a base sobre a 
qual são transmitidos os valores. 
9. Descuidar as necessidades especiais, não sabendo identificar as especificidades, os 
sinais de perturbação e os problemas comuns que exigem apoio. 
10. Esquecermo-nos dos prazeres, isto é, os pais esquecerem-se de brincar e se 
divertirem com os filhos. 
Reconhecemos que este guião teve algum impacto entre os dirigentes associativos da 
Federação e que o modelo de boa parentalidade, na versão Marujo, serviu de referência 
a alguns artigos de opinião e de alerta: “Atenção aos exemplos que damos” (Boletim 
Dezembro 2002: 6), “Tenham prioridades” (Boletim Dezembro 2005: 3) e “É preciso 
não esquecer que Educar é também dar o Exemplo” (Boletim Dezembro 2005: 6). 
A divulgação e o aprofundamento deste modelo de boa parentalidade virão a ter 
continuidade no projecto “Geografia dos Afectos” que irá decorrer nos anos de 2003, 
2004 e 2005. Contando sempre com a presença de Helena Marujo este projecto 
apresenta-se agora como uma organização da Câmara Municipal, da Federação e da 
Associação Portuguesa das Famílias Numerosas, e com o apoio das Juntas de Freguesia 
e das Paróquias do Concelho. Os temas centrais foram os seguintes: 
- “Família e Educação – para disciplinar com amor”, entre Maio e Junho de 2003; 
- “Sucesso Escolar”, de Novembro de 2004 a Janeiro de 2005. 
Estes projectos terão constituído a versão possível da desejada “Escola de Pais” que 
Salomé anunciava na Assembleia-geral de 7 de Julho de 2000. 
As acções direccionadas para os comportamentos de risco, como a toxicodependência, 
alcoolismo, anorexia e bulimia, envolvem normalmente os Centros de Saúde e a 
natureza da sua oferta e os seus conteúdos não passam por uma escolha da Federação. 
Inserem-se, em muitos casos, nos Planos de Actividades das Associações de Pais e das 
Escolas. 
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Quanto à designada Educação Sexual o Boletim de Fevereiro de 2001 apresenta em 
duas páginas uma síntese de um Seminário realizado em Almada em Janeiro de 2001. A 
presença do Ministro da Educação, do Director Regional da Educação, dos dirigentes da 
CONFAP, FERLAP e FERSAP, e a intervenção de vários Coordenadores de Projectos 
Escolares, dá alguma solenidade e importância ao tema. A Associação para o 
Planeamento da Família, com papel moderador, apresenta-se e disponibiliza-se para 
apoiar projectos das Associações de Pais nesta área. Destaca-se, por exemplo, na 
intervenção da Dr.ª Fátima Forreta, da DREL, as reflexões, com títulos do 
“politicamente correcto”:  
- não há competição entre o papel da Escola e o da Família; 
- a articulação Escola-Família não visa obter autorização mas sim efectivar e fomentar o 
seu envolvimento; 
- pela especificidade do tema é imprescindível a procura de consensos; 
- as Famílias devem procurar ter um papel mais activo junto da Escola e estas devem 
apoiar e emparceirar as Famílias. 
Mas os consensos não parecem ser tão fáceis. Em 2004 o Boletim da Federação volta ao 
tema reclamando a urgência da implementação do Programa mas concretizando melhor 
a sua posição: 
 
“Não devemos transformá-la (a Educação Sexual) em mais uma disciplina do 
currículo escolar, para ser dada num horário fixo, de uma forma única, por um 
profissional (seja da educação ou de saúde) que a implemente, sem a construção de 
uma relação afectiva, assente no mútuo respeito e responsabilidade. […] 
Na perspectiva da Federação esta área de Formação Pessoal e Social tem de ser 
implementada em projectos de turma, eventualmente coordenados pelo Director de 
Turma, clubes ou núcleos da Escola; debates com personalidades que tenham discurso 
pedagógico sedutor para os alunos; encontros entre Pais/E.E., professores, auxiliares 
de Acção Educativa e profissionais de Saúde para debater estas temáticas de modo a 
construir um a abordagem suficientemente consensual e partilhada.” 






Qualificando a participação 
 
Na fase de Instalação foi recorrente a inclusão na ordem de trabalhos das reuniões da 
Federação (Comissão Instaladora) de pontos que referem a análise do Projecto de 
Administração e Gestão das Escolas, que se concretizaria no Decreto-Lei n.º 172/91. No 
entanto, é também recorrente o adiamento da sua abordagem. Na acta de 24 de Agosto 
de 1990, porém, os dirigentes associativos solicitam a intervenção de um dos seus pares 
que, segundo consta na acta, “talvez esteja mais habilitado a falar sobre o Projecto” 
porque é … professor. Ora, este elemento avisa que tem uma perspectiva enquanto 
professor e outra enquanto encarregado de educação, e segue-se uma transcrição 
sintética da sua opinião como professor105: 
 
“O Ministério da Educação não age de boa fé quando não faz uma análise do projecto 
anterior. O ME quer disciplinar a escola. As Escolas deveriam ter autonomia 
financeira. Não funciona o Conselho de Gestão com autarcas, os diferentes 
intervenientes não vão funcionar, os professores estão sempre em minoria.” 
 
A presença no movimento associativo de pais/encarregados de educação que 
desempenham simultaneamente o papel de professor, transforma-se num recurso 
relevante para a abordagem dos normativos e para formar expectativas normativas. 
Salomé, por exemplo, ela também professora, introduz no discurso da Federação uma 
semântica pedagógica e uma descrição social pós-moderna: 
 
“A aposta na educação e na formação integral dos alunos, agora perspectivados como 
pessoas e futuros cidadãos, trouxe a emergência de novos paradigmas educativos, que 
exigem novas atitudes, onde todas as possibilidades tenham cabimento, a bem do 
sucesso e do humanismo das nossas crianças e dos nossos jovens!” 
Boletim Dezembro 2000: 6 
 
“Contra a «esquizofrenização da linguagem» os profissionais de educação devem 
construir uma «linguagem comum» que permita a «passagem» de conhecimentos e 
promova o trabalho multidisciplinar (os problemas complexos exigem uma solução 
                                               
105 Seria muito interessante conhecer a opinião enquanto encarregado de educação mas infelizmente tal 
não é possível. 
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totalizante, um trabalho em equipa)” 
Ibidem 
 
“Neste momento de transição, a complexidade «está para ficar»: assistimos à 
emergência de novas realidades, novos actores, novos comportamentos, estamos a 
construir novos paradigmas… sociais, culturais e científicos, onde a incerteza 
destronou a verdade absoluta e universal, estamos a gerar novas culturas… de 
participação, de reivindicação, de avaliação, de prevenção; e (re)conceptualizamos as 
palavras e os modelos… de profissionalidade, de emprego, de família, de educação.” 
Boletim Dezembro 2000: Editorial 
 
Mas a dificuldade, ou impossibilidade, de uma linguagem comum, não se deverá a todas 
estas mudanças e emergências? 
De facto, os dirigentes associativos parecem extremamente preocupados em qualificar a 
participação parental, no sentido em que as mudanças na lei vão conferindo um 
acréscimo de poder e de responsabilidade na gestão da escola. Mas é preciso que se 
conheçam as normas e as regras, particularmente o Decreto-lei n.º 115-A/98, e que se 
identifiquem os espaços de participação parental, ou seja, os órgãos e o contexto 
institucional em que decorre essa participação, que se criem condições para a 
participação de “todos os pais”, nomeadamente o acesso à informação e o domínio de 
algumas regras informais, que os pais-participantes tenham consciência do seu papel 
enquanto promotores de uma escola de qualidade e de sucesso. 
Estes são os objectivos do projecto “Conhecer Mais Para Melhor Participar”, de 
iniciativa da Federação, que se candidatou a apoio municipal para a sua concretização 
no ano lectivo 2000-2001. 
Esta tipologia de formação parental distingue-se, porém, da formação “pastoral”, por se 
construir em paralelo à saída de novos normativos, pela necessidade de adaptação à 
norma, e pela ausência de oferta estruturada. É a Federação que toma a iniciativa e 
constrói a oferta com os seus recursos associativos, com as suas “pontes” (ligações) 
associativas. Seguem-se modelos de formação importados da CONFAP e da FERLAP, 
recorrendo a dirigentes e ex-dirigentes associativos como intervenientes e, 
eventualmente, a técnicos da Direcção Regional de Educação e da Divisão de Educação 
da Câmara Municipal. 
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No Boletim de Fevereiro de 2001 encontramos uma referência concreta a este projecto. 
Trata-se do anúncio de um Encontro de debate e reflexão subordinado ao tema “A 
Emergência da Autonomia: da Escola Isolada à Escola Participada”, com as 
intervenções: 
- “O Movimento Associativo de Pais/E.E. e a Educação em Portugal: etapas mais  
significativas da implementação deste movimento”, surgindo como convidada 
interveniente a Dr.ª Maria João Boléo Tomé (ex- dirigente da CONFAP e FERLAP); 
- “Os Pais/E.E. e a Reforma Educativa: os contributos do movimento associativo para a 
mudança na Educação”, tendo como convidado Vítor Sarmento (Presidente da 
FERLAP); 
- “A participação dos Pais/E.E. nas escolas da Europa comunitária: da participação 
permitida à participação conquistada”, com a intervenção de um dirigente da Federação 
Amarela que é, também, professor do ensino secundário. 
Na mesma página do Boletim (5) são anunciadas duas outras iniciativas do mesmo 
projecto, segundo um programa provisório em que os temas dominantes seriam os 
seguintes: “A presença dos Pais/E.E. na Escola: herança e desafios” e “Partilhando 
poderes: conflitos e diálogos no aprofundamento da participação”. 
Falta-nos, porém, um balanço mais concreto deste projecto, sobretudo na ausência de 
comentários em actas, boletins, relatórios de actividades, sobre o alcance do seu 
sucesso. É certo que não existem vestígios de qualquer outra iniciativa semelhante. Saúl 
em entrevista reforça o sentido das expectativas: 
 
“Há que admitir que, nos primeiros passos que tiveram na participação, os pais se 
sentiram como convidados do órgão e devo dizer que como representante dos pais da 
turma, na primeira vez, foi assim que me trataram, e se calhar, é um bocadinho difícil, 
Daí a aposta da Federação na formação parental, fizemos várias iniciativas para 
falarmos um bocadinho sobre como é que se participa.  
Servirá para alguma coisa indicar um representante dos pais, sem lhe explicar qual é 
a sua função? E a escola coloca ao dispor deste Pai alguns instrumentos que lhe 
permitam exercer bem o seu cargo? Por exemplo alguma escola faculta uma sala para 
eventuais reuniões destes Pais, de certo nem os contactos de todos os pais da turma 
faculta! 
O papel das associações e da Federação, porque isto é um desafio global, era realizar 
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várias acções de formação desse tipo que ajudassem a “melhor conhecer para melhor 
participar!” 
E. Saúl: 11 
 
A descontinuidade do projecto “Conhecer Mais para Melhor Participar” não deverá ser 
confundido com um simples reajustamento das expectativas cognitivas. Na verdade são 
evidentes os sinais de alguma perplexidade em relação à forma como funcionam os 
órgãos de gestão e de coordenação pedagógica em que os pais têm assento. Refere-se, 
por exemplo, que o Conselho Pedagógico quase não aborda questões do foro 
pedagógico. Na Assembleia solicita-se à Associação de Pais que tome posições que os 
professores e o presidente não querem assumir “para não ferir sentimentos de quem 
lhes paga, do patrão” (E. Salomão: 5). Nos Conselhos de Turma e Conselhos 
Pedagógicos que abordam o tema Avaliação algumas escolas decidiram não convocar 
os representantes dos Pais ou, simplesmente, solicitar a sua saída da reunião no 
momento em que se aborda esse ponto da ordem de trabalhos (Acta da Assembleia 
Geral de 29 de Novembro de 2000). 
Para aferir o “estado da participação” das associações de pais nos anos que se seguiram 
à implementação do Decreto-lei n.º 115-A/98 a Federação lançou vários inquéritos. 
Tivemos acesso aos resultados de um desses inquéritos. Constituído por trinta e quatro 
perguntas, onde predomina a resposta em alternativa, responderam vinte e três 
associações, sendo dezoito associadas da Federação. 
Destaca-se nesse inquérito que todas as Associações consideram que o Novo Modelo de 
Autonomia e Gestão valoriza a participação dos Pais/E.E. na escola. Dezasseis 
associações declaram ter participado na elaboração do Regulamento Interno. Catorze 
conhecem o Projecto Educativo da sua escola e apenas onze se revêem nele. Dezasseis 
associações consideram que uma relação mais dialogante e eficaz com a escola se deve 
concretizar através de formação para a participação 
No horizonte de uma participação qualificada encontra-se também a necessidade da 
Federação e das suas Associações terem uma posição minimamente definida face a 
mudanças como a revisão curricular, o regime de avaliação ou o estatuto do aluno.  
Na acta da Assembleia-geral de 27 de Junho de 2001 colocam-se dúvidas sobre a 
preparação das escolas e dos dirigentes associativos em relação à nova organização 
curricular. A implementação gradual das inovações curriculares favorece, neste caso, o 
seu conhecimento pois alguns dos dirigentes associativos “já experienciaram a gestão 
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flexível do currículo” e “trouxeram algum optimismo ao diálogo testemunhando que … 
o processo de implementação desta mudança tem tendência para funcionar melhor, 
após o primeiro impacto, e estão disponíveis para partilhar esta experiência com outras 
escolas”. 
Através desta troca de experiências, da presença nos Conselhos Pedagógicos e 
Assembleias de Escola, do diálogo com os Presidentes dos Conselhos Executivos e com 
os directores de turma, o conhecimento sobre os novos normativos é construído e as 
expectativas normativas realinhadas. A transposição para uma linguagem comum e para 
uma aceitação destas mudanças pode cair no extremo do “discurso entusiasmante” 
acrescentando às expectativas normativas uma ilusão reformista: 
 
“O projecto curricular de turma e o trabalho de projecto podem ser, assim o 
queiramos, a espinha dorsal da pedagogia de projecto, da construção dos saberes e 
das competências, do trabalho projectado em conjunto, onde os saberes e as 
competências dos profissionais de educação e os interesses e aspirações da família se 
encontram, ajudando a criar um futuro mais justo e solidário.” 
Boletim Dezembro 2002: 5 
 
Por outro lado cresce um certo cansaço e desilusão em relação às sucessivas reformas, 
pois as mudanças no sistema educativo ocorrem num ritmo demasiado rápido, num 
regime mais voluntarista que racional: 
 
“… a maior parte das reformas quando podia eventualmente apresentar resultados já 
está reformada, ainda não está avaliada e já está reformada. São reformas em 
movimento, feitas em cima dos nossos filhos e da geração que vem a seguir.” 




1.4. Lideranças Fortes 
 
Considerámos esta subcategoria de expectativas em função da relevância que lhe deram 
os entrevistados (Saúl e Salomão) e da inflexão entre a fase de Instalação e a fase 
Estratégica. Para além  destas duas evidências refira-se a relevância do tema para a 
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Administração Educacional e para os recentes desenvolvimentos no regime de gestão 
escolar em Portugal. 
Não iremos aprofundar aqui a problemática da liderança, embora tal se torne pertinente 
no capítulo sobre a relação entre o movimento associativo e o sistema educativo. Na 
verdade, a “liderança forte” é uma das respostas possíveis para o cenário de colapso do 
sistema, de quebra do nível de exigência e de crise da autoridade. A complexidade, que 
“está para ficar”, a incerteza, a insegurança, o ritmo das mudanças normativas, tudo 
obriga a uma actualização permanente do movimento associativo parental e dos seus 
dirigentes. Procuram-se interlocutores e aliados preferenciais nos tradutores 
preferenciais da ordem escolar: os gestores escolares ou directores. 
Na fase de Instalação é evidente a preocupação dos dirigentes associativos da Federação 
em procurar uma relação preferencial, talvez uma parceria, com os Conselhos 
Directivos106: 
 
“…devemos trabalhar com os Conselhos Directivos e nunca contra eles.” 
                                                       Acta de 1.06.1990 
 
“O que se pretende dos Conselhos Directivos é que trabalhemos em conjunto.” 
Acta de 27.07.1990 
 
“Os Conselhos Directivos têm a impressão de que as Associações de Pais nasceram 
para fiscalizar, devemos é todos juntos responsabilizar o Ministério da Educação.” 
Acta de 7.09.1990 
 
A tentativa de elaborar conjuntamente um caderno de carências, de organizar acções de 
protesto conjunto (greve/paralisação de 14.11.1990), ou a solidariedade manifesta no 
caso da “cunha do Secretário de Estado”, que referimos na Fase de Instalação, leva a 
uma conclusão demasiado optimista: “Estão criadas condições para a cooperação 
entre a Federação e os Conselhos Directivos” (Acta de 28.09.1990). 
 
                                               
106A designação de Conselho Directivo refere-se ao órgão colegial que “governava” a escola portuguesa 
até às reformas do regime de gestão dos anos 90 (172/91 e 115-A/98) que separam e redefinem os 
conceitos de direcção e execução. Mas a ideia de um órgão colegial, e não unipessoal, repercute-se na 
referência constante ao Conselhos Directivos e não ao Presidente do Conselho Directivo nas Actas da 
Comissão Instaladora da Federação Amarela. 
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Demasiado optimista porque as Associações de Pais têm ainda uma débil 
representatividade, nesse período (1990), e a Federação não tem ainda uma legitimidade 
reconhecida, enquanto podemos identificar, pela leitura das actas, a existência de 
inúmeros conflitos entre Associações e Conselhos Directivos. De facto, surge com toda 
a naturalidade o recuo na paralisação prevista, rejeitada pela maioria das Associações 
presentes na reunião de 26 de Outubro de 1990. 
 
No documento conclusivo do Encontro “Prevenção da Violência nas Escolas”, em 
Janeiro de 2000, aponta-se as seguintes soluções ou “medidas conducentes à sua 
diminuição”: 
- “formação específica em liderança aos membros do Conselho Executivo, porque uma 
direcção forte que saiba exercer a sua autoridade (não confundida com autoritarismo) 
mobiliza a escola, e uma escola mobilizada melhora as suas condições de segurança”; 
- “exercício responsável efectivo das funções de liderança que lhe estão cometidas”. 
Assim, juntando expectativas cognitivas e normativas, a questão da liderança torna-se 
problema público107, associado, neste caso, ao problema da insegurança. 
O inquérito108 realizado pela Federação às associações de pais do seu concelho revela a 
proximidade entre os Conselhos Executivos e os dirigentes associativos. Questionadas 
sobre os aspectos mais positivos e negativos da sua escola, os dirigentes associativos 
apontaram como mais positivos a relação pedagógica (21 em 23) e a gestão da escola 
(18/23) e como mais negativos a vigilância do espaço exterior (16/23) e os espaços e 
actividades de tempos livres (15/23). 
No inquérito exploratório109 que realizámos em 2008, e que obteve um número 
insuficiente de respostas, observamos como tendência que o grau de satisfação da 
relação com o Director (média de 4.4) supera todos os outros aspectos, seguida pela 
Relação Pedagógica (4.2). A Participação dos Pais constitui a maior insatisfação (2.56).  
                                               
107 Segundo Lascoumes & Le Galès (2007:69) o problema só se torna público assim que os autores 
mobilizados o inscrevem no espaço público, isto é, assim que o problema se torna objecto de controvérsia 
e que as posições se confrontam para caracterizar causas e componentes. 
108 Trata-se de um questionário, realizado em 2001, com 34 questões, maioritariamente de escolha entre 
opções de resposta, com o objectivo principal de caracterizar o estado da participação das associações nas 
suas escolas. Já lhe fizemos referência no subcapítulo anterior. 
109 Trata-se de um questionário, que enviámos através da Federação em 2008, dirigido a todas as 
associadas (66) e aos dirigentes dos órgãos de cada associação. Pretendíamos caracterizar os dirigentes a 
nível social (profissão e habilitações) e o grau de satisfação dos mesmos em relação à sua escola e à sua 
associação segundo a escala de Likert, em que 1 corresponde a Muito Insatisfeito, 2 Insatisfeito, 3 Pouco 
Satisfeito, 4 Satisfeito e 5 Muito Satisfeito. O número reduzido de respostas, 25, inviabilizou a sua 
utilização integral nesta tese. No entanto algumas tendências de resposta permitem breves referências 
“exploratórias”. 
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Cruzámos este indicador, não muito fiável por si, com as entrevistas de Saúl e de 
Salomão. Interpretamos esta satisfação como resultante da natureza da actividade 
associativa na escola, da interacção frequente entre o dirigente associativo e o Director, 
e da possível aliança política que se estabelece como expressão da Loyalty, nos termos 
em que a definiu Hirschman (2004 [1970]: 76-105) e que abordaremos com mais 
pormenor nos capítulos seguintes. 
Como refere Salomão … 
 
“As associações de pais que realmente mostram mais resultados são aquelas que estão 
de bem com o respectivo Conselho Executivo. Estão em diálogo permanente e 
trabalham todos para o bem comum. Quando as guerras começam, pois, há uma certa 
diferença. Temos vindo a ajudar a debelar essas crises, nunca sendo parte do 
problema mas sim da sua resolução, temos tido êxito, pois apesar de haver menos 
associações, devido às escolas a fechar ou prestes a fechar, face à Carta Educativa, 
vamos tendo um progresso nítido, sendo os próprios Conselhos Executivos a sentirem 
a falta e a quererem promover as próprias associações nas escolas que as não têm.” 
E. Salomão: 1 
 
Na gestão das escolas procuram-se, pois, lideranças fortes. Sem uma definição clara da 
“força” desejada na liderança, podemos contribuir, em parte, para clarificar aquilo que 
representa fraqueza na liderança da gestão escolar: 
 
“… eu acho que na escola faz falta lideranças fortes. Conheci, na altura, muitos 
Conselhos Executivos fortes… O problema é que muitas vezes a pessoa que é eleita 
para o Conselho Executivo era um bocado empurrada por toda a gente, … não era 
alguém que sentisse aquele impulso, eu quero ser director da escola, eu quero… e 
portanto essas escolas perderam muita da sua dinâmica com lideranças fracas e há 
muitas lideranças fracas nas escolas portuguesas. Mas pior ainda são as lideranças 
pseudo-fortes, que fazem de conta que tudo está bem na sua escola, escondendo os 
problemas como se assim eles não existissem. E nós no concelho tínhamos muito disso! 
Felizmente também encontrei algumas muito fortes, pelo que diria que mais do que 
uma questão de novo modelo é muito da competência da pessoa! As vezes pareceu-me 
que ser líder de pares, podia também acarretar mais dificuldade de gestão…” 
E. Saúl: 11 
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 O modo de eleição, a falta de formação e de vocação, a horizontalidade da relação com 
os professores, surgem assim como os factores mais evidentes dessa fraqueza. Na 
verdade, abre-se aqui uma “janela de oportunidade” para o decisor político: a 
convergência de posições entre o Movimento Associativo, representado ao mais alto 
nível pela CONFAP, e a equipa da ministra Maria de Lurdes Rodrigues. Se, por um 
lado, a participação dos pais e a força do movimento associativo continuava a ser 
colocada em causa pelas fronteiras do sistema educativo e pelo défice de preparação e 
de representatividade do próprio associativismos parental, por outro lado, o ímpeto 
reformista apontava para bloqueios e resistências aos quais se deveria contrapor o 
restabelecimento da hierarquia. A discussão em redor do novo regime de gestão e a 
publicação do Decreto-Lei n.º75/2008 deverá revelar como o problema público “viajou” 
até à agenda política. Este excerto do preâmbulo pode servir de ponto de partida para 
uma análise da visão partilhada que conduziu a esta mudança: 
 
“… com este decreto-lei, procura-se reforçar as lideranças das escolas, o que constitui 
reconhecidamente uma das mais necessárias medidas de reorganização do regime de 
administração escolar. Sob o regime até agora em vigor, emergiram boas lideranças e 
até lideranças fortes e existem até alguns casos assinaláveis de dinamismo e 
continuidade. Contudo, esse enquadramento legal em nada favorecia a emergência e 
muito menos a disseminação desses casos. Impunha-se, por isso, criar condições para 
que se afirmem boas lideranças e lideranças eficazes, para que em cada escola exista 
um rosto, um primeiro responsável, dotado da autoridade necessária para desenvolver 
o projecto educativo da escola e executar localmente as medidas de política educativa. 
A esse primeiro responsável poderão assim ser assacadas as responsabilidades pela 
prestação de serviço público de educação e pela gestão dos recursos públicos postos à 
sua disposição.” 
Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 75/2008 
 
As condições necessárias à emergência de lideranças fortes surgem assim dissociadas de 
uma legitimidade eleitoral ou de um escrutínio profissional directo, pois os principais 
actores performativos do sistema são vistos como culpados do pecado máximo do 
“corporativismo”, reduzindo todos os interesses, ideias ou ideologias profissionais a 
uma só cor: a defesa dos “privilégios” da sua classe profissional. 
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Em contrapartida, porém, o rosto do líder não terá grandes motivos para sorrir, e isso 
deduziu rapidamente Salomão na sua abordagem ao Decreto-lei n.º 75/2008: 
 
“Mas o que me preocupa nesta altura são os gestores das escolas. Vamos ter um 
gestor na escola que, obrigatoriamente, terá que implementar as directrizes superiores 
e quando elas não forem implementadas terá que comunicar o porquê de não terem 
sido implementadas e culpabilizar quem está a fazer frente a essas medidas. Ora 
achamos isso uma coisa incrível, não sei como é que o corpo docente vai encarar essa 
situação mas nós, pais, dá-nos vontade de rir, com vontade de chorar, só esse 
preâmbulo vai logo indispor contra todo o articulado que até tem algumas coisas 
positivas … 





















2. A RELAÇÃO ENTRE O MOVIMENTO ASSOCIATIVO 
PARENTAL E O SISTEMA EDUCATIVO 
 
Neste capítulo pretendemos apresentar algumas características da relação entre o 
movimento associativo parental e o sistema educativo, tomando como ponto de partida 
os dados empíricos recolhidos no estudo de caso da Federação Amarela. Não é nosso 
objectivo, porém, reduzir a relação entre este movimento e o sistema educativo à 
descrição pontual de um caso, nem ter a pretensão de formular um explicação 
globalizante. 
As limitações do nosso estudo, centrado numa Federação Concelhia, não nos permite, 
por exemplo, focar directamente as Associações de base ou as Confederações. Por outro 
lado, sabendo que o movimento associativo tem também relações relevantes com o 
sistema político, torna-se problemática a observação separada, ou a separação das 
observações, de relações do movimento com o sistema educativo e relações do 
movimento com o sistema político. 
Recordemos a nossa visão teórica, de inspiração luhmanniana: educação e política são 
dois subsistemas funcionais da sociedade, com diferentes funções, médiuns e códigos; 
entre os dois existe um overlapping de sobreposição das esferas de comunicação; a 
interpenetração entre os dois sistemas institui modos de regulação, como por exemplo, 
os mecanismos de governança (Jessop, 2003: 4), que favorecem o reforço do poder da 
representação organizada dos interesses dos pais; a interpenetração entre os dois 
sistemas desenvolve uma semântica partilhada que envolve conceitos mistos e 
ambíguos (pedagógicos-políticos-gerencialistas), como os de comunidade educativa, 
liderança ou prestação de contas. 
Inevitavelmente, são as escolhas do observador que determinam a delimitação de 
fronteiras entre os dois domínios, reconhecendo, porém, que, no domínio da gestão 
escolar, o lugar da esfera política se confunde com o domínio educativo. 
A partir deste capítulo teremos menos descrição e mais análise, sendo as inferências 
mais interrogativas do que conclusivas. O movimento associativo parental, principal 
objecto social da investigação, será considerado como um sistema social, um 
movimento social, exterior aos sistemas educativo ou político, ou seja, fazendo parte do 
ambiente dos sistemas educativo e político. Quando a comunicação, sob a forma de 
interacção, entre um dirigente associativo e um director escolar se realiza num gabinete 
 235 
da escola, teremos que considerar, com a maior das probabilidades, que se trate de 
material interno do sistema educativo. No entanto, o dirigente associativo não faz parte 
do sistema educativo, é sim a sua comunicação com os membros da sua Associação, 
com a Federação, ou com outros pais, em geral, que remete para a autopoiesis do 
movimento associativo. De facto, esta é a nossa entrada no campo de investigação: a 





De que forma e com que meios se estabelece uma transposição das expectativas, e 
desilusões, do movimento associativo parental para o sistema educativo? E de que 
forma o movimento reflecte as expectativas e desilusões, criadas pelo próprio sistema 
educativo? 
Perspectivámos a necessidade prática de identificar instrumentos de ligação 
comunicacional entre os dois sistemas sob a designação de conectores. Abordaremos, de 
forma sintética, quatros desses conectores – o Caderno de Carências, as Actividades de 
Tempos Livres, os Pais-Professores e os Directores -  tentando esclarecer a sua função 
de facilitadores de circulação de comunicação e questionando os seus efeitos. 
 
 
Caderno de Carências 
 
Na fase de Instalação o Caderno de Carências foi o primeiro instrumento que serviu de 
ligação entre as necessidades das escolas do concelho e as expectativas da Federação. A 
primeira referência a esse instrumento consta na acta de 30 de Março de 1990. O 
Caderno de Carências constitui-se, numa primeira instância, como um levantamento da 
população escolar do concelho e a sua distribuição por escola e residência dos alunos, 
no sentido de detectar ou prever situações de ruptura e escassez a nível de escolas ou 
salas de aula.  
Logo na primeira versão são enunciados temas e problemas relativos à segurança 
interna das escolas e à construção de pavilhões gimnodesportivos. Apresentado, em 
primeiro lugar, ao vereador da Câmara, depois à DREL e, posteriormente divulgado aos 
órgãos de comunicação local e nacional, o Caderno de Carências foi crescendo e 
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integrando necessidades ao nível da colocação de professores e de auxiliares de 
educação, de obras nos edifícios, de horários de transportes e outras questões relativas à 
segurança rodoviária e ferroviária. 
Nem todas as carências listadas remetem para o sistema educativo, é de sublinhar, 
porém, a sistemática tentativa de articulação com os Conselhos Directivos, ao ponto de 
se avançar com uma proposta de acção de protesto parental numa reunião com os 
Conselhos Directivos: a paralisação do dia 14 de Novembro de 1990. 
O Caderno de Carências assinala aqui o seu ponto de viragem: a maioria das 
associações recua e emergem contradições entre os dirigentes associativos e os 
Conselhos Directivos. O relativo apagamento da Federação nos anos de 1991 a 1997, 
não nos permite retirar conclusões. A verdade é que o Caderno de Carências assumirá, 
depois, uma forma mais institucional e técnica, escapando às mãos do movimento 
associativo e reflectindo-se nas competências do Conselho Local/Municipal ou na 
construção da Carta Educativa. 
 
 
Actividades de Tempos Livres 
 
Entre as insuficiências mais denunciadas pelo movimento associativo encontra-se a 
incapacidade de sistema educativo preencher, de forma segura e equilibrada, o tempo 
inteiro da criança, sobretudo no primeiro ciclo. A iniciativa de criar ATLs  geridos pelas 
Associações de Pais veio dar uma solução provisória a este problema, se bem que deva 
ser dito que não foi a solução mais desejada pelas associações, que gostariam de ver o 
Estado assumir mais responsabilidades neste assunto, e foi uma solução que impôs, num 
sentido positivo, a criação de mais associações nas escolas de primeiro ciclo. Parte 
daqui, aliás, o primeiro exemplo de parceria formal entre o movimento associativo 
concelhio e a autarquia. 
Os espaços de ATL, quando geridos pelas Associações, fazem a ligação com o sistema 
educativo pois nascem associados a escolas e são um serviço prestado aos alunos dessas 
escolas, e propiciam aos dirigentes associativos a possibilidade de uma escolha sobre a 
natureza educativa dos Tempos Livres. A opção da Federação é clara: “Criar condições 
para efectivar estes espaços como lúdicos e de criatividade e não em meros centros 
para «tomar conta das crianças e fazedores de trabalhos de casa»” (Boletim Fevereiro 
2001: 4). 
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As Actividades de Tempos Livres não se devem esgotar, pois, na ocupação minimalista 
do tempo ou num prolongamento da educação escolar. Pelo contrário, os benefícios 
desejados relevam da criação de contextos pedagógicos, quase alternativos, em que as 
crianças…. 
 
“… aproveitam para desvendar o mundo multicultural que os rodeia, e a descobrirem-
se a si próprios, aprendendo a respeitar o próximo, a aplicarem as regras de uma 
convivência sã, nesta sociedade com indícios de egoísmo. Aproveitam ainda para fazer 
sobressair a sua criatividade e inteligência, a sua capacidade de criar um mundo, 
onde todos são iguais independentemente da raça, etnia, condição social, condição 
física ou religião.” 
Boletim Junho 2004: 5 
 
 
Mais do que um complemento os ATLs, geridos pelas Associações de Pais, dirigem o 
seu projecto educativo para o desenvolvimento pessoal e social que o médium de 
selecção, dominante no sistema educativo, parece deformar ou corromper. Face a este 
modelo pedagógico, cuja concretização não podemos avaliar, é possível encontrar 
pontes com uma auto-observação crítica do próprio sistema educativo e compreender a 
exigência de uma formação adequada para os monitores. 
Da mesma forma se tenta estabelecer um modelo pedagógico para o prolongamento de 
horário nos Jardins-de-infância “adequando-o para que não seja uma continuação 
daquilo que a criança faz dentro do horário escolar” (Boletim Abril 2000: 8). 
A formação de monitores, animadores e de auxiliares, transforma-se, assim, noutro elo 
de ligação e de circulação de comunicação entre a Câmara Municipal e a Federação, 
privilegiando a intervenção dos técnicos da Divisão de Educação. A formação destes 
agentes educativos é o argumento mais forte para a formalização da parceria Federação-





Utilizamos a expressão Pais-Professores para designar, seguindo Pedro Silva (2006), os 
dirigentes associativos que sendo pais, ou mães, desempenham papéis performativos, 
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enquanto docentes, no sistema educativo. Os Pais-Professores são conectores porque 
intensificam a comunicação sobre o sistema educativo, desvendando particularidades, 
descodificando mensagens e normativos, explicando os sentidos e os riscos das 
mudanças. São também chamados, como vimos, a contribuir com a sua experiência e 
conhecimento para a formação parental, sobretudo aquela que se dirige para a 
qualificação da participação. Nos encontros e debates, nas abordagens temáticas, eles 
podem tornar-se, involuntariamente, nos primus inter pares110. 
Salientamos o papel desempenhado por Salomé, ela própria professora, na liderança da 
Federação e na transição para fase operacional. O seu capital e formação cultural são 
transpostos para uma descrição “pedagógica” do ambiente: 
 
“Isolados nesta aldeia global, a sociedade tem de tomar consciência de que tudo é 
pedagógico, tudo toma um sentido pedagógico, logo, a acção na e sobre a mudança 
tem de ser articulada, partilhada, solidária e democrática.” 
Boletim Dezembro 2000: Editorial 
 
E todo o capital social, derivado de uma militância política e associativa mais 
abrangente, abre as ligações para as iniciativas que relançaram a Federação no espaço 
público local. Contudo, cerca de dez anos depois do seu afastamento forçado do 
movimento associativo parental, Salomé revela a sua desilusão profunda, sob o ângulo 
de visão da professora: 
 
“Na altura vi muitas potencialidades, pois, só com a colaboração da escola e os pais 
se podiam resolver algumas questões. Hoje não o vejo assim. A maior parte das 
Associações de Pais existem para mandar ou vigiar a escola ou para resolver os 
problemas disciplinares e de aproveitamento dos filhos.” 
E. Salomé: 1 
 
Conectores, pela duplicidade dos papéis e pelo conhecimento que dominam, os Pais-
Professores são também mediadores, na medida em que difundem um sentido para o 
sistema educativo, mesmo quando relevam as suas insuficiências e contradições. A sua 
                                               
110 “… nas reuniões de pais eles (ou elas) sobressaem facilmente pois conhecem por dentro os problemas 
da escola,  usam com mestria o código sócio-linguístico dominante, conhecem a legislação pertinente, 
têm uma rede de relações sociais que podem convocar e publicamente disponibilizar.” (in Pedro Silva, 
2006: 273)  
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presença no movimento associativo carece de estudos mais aprofundados mas existem 
indícios e indicadores de que não são nem mais pais, nem mais professores, no seu 
desempenho como dirigentes associativos (Pedro Silva, 2006), desde que sejam 
respeitadas as condições apontadas por Saúl: 
 
“Eu não gosto muito dessa dicotomia, pais de um lado, professores do outro, porque 
os pais são professores e os professores são pais, mas a verdade é que, no âmbito da 
sua esfera profissional, estar em dois papéis não me parece muito fácil. 
Eu não acredito muito nas pessoas que quando estão aqui desligam o interruptor, 
quando vão para ali voltam a ligar, não acredito muito nisso. 
Não acho que isso possa ser inibidor, deve é ser avaliado de outra forma, nós quando 
tínhamos professores no âmbito da federação, e tivemos mais do que um nos órgãos 
sociais sempre com uma participação muito agradável, procurámos envolver essa 
pessoa em matérias que não eram da sua especialidade. 
Se tínhamos um professor do ensino secundário, envolvíamo-lo em matérias do 1º 
ciclo, procurando afastá-lo daquela que era a sua actividade diária. 
Eu diria que essa mistura não deve ser inibidora da participação dos professores, deve 
é ser pesada em cada momento, de modo a que eu consiga estar ali num contexto que 
me permita pensar enquanto pai e não enquanto professor.” 
E. Saúl: 12 
 
Esta questão da correspondência entre o grau de ensino do professor e o grau de ensino 
do educando é igualmente sublinhada por Pedro Silva (2006), como contribuindo para 
uma certa cumplicidade com os professores, enquanto que a não correspondência 
favorece a autonomia da participação. 
Na verdade, porém, vemos um problema estrutural na participação, em geral, dos 
professores como dirigentes associativos parentais. A desproporção entre o sistema 
educativo e o movimento associativo, entre um subsistema funcional em proliferação e 
um movimento social constantemente em processo de (des)legitimação, baseado no 
voluntariado e em ligações limitadas no tempo e no espaço, não favorece o equilíbrio. 
Mais do que uma questão de escolha do agente individual, ou do sujeito, a construção 
de identidades operatórias é baseada em disposições, ou esquemas mentais incorporados 
(hábitos) (Kaufmann, 2005: 152-155), e o desempenho de dois papéis, potencialmente 
conflituais, pode contribuir involuntariamente para a “pedagogização” do movimento, 
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segundo a aplicação do princípio “tudo é pedagógico”111 e para a difusão da “ordem 





No subcapítulo “Lideranças Fortes”112 tentámos demonstrar a pertinência do tema 
enquanto expectativa do movimento associativo parental e como resultado de uma 
interacção de reforço mútuo entre os gestores escolares (Conselhos Directivos ou 
Executivos, Directores) e os dirigentes associativos. 
É evidente, sobretudo na fase de Instalação, a procura de criar empatia, remover 
desconfianças e formar parcerias com os Conselhos Directivos. Refira-se que as 
reuniões da Comissão Instaladora se realizavam de escola em escola, com a cedência do 
espaço pelo Conselho Directivo que, muitas vezes, estava presente e intervinha na 
abertura da reunião. Mas a história da Federação mostra que os directores escolares, sob 
a forma colegial ou unipessoal, não se transformaram em parceiros formais da 
Federação, mas sim em interlocutores privilegiados dos dirigentes das Associações de 
Pais da sua escola. 
Como já referimos anteriormente interpretamos esta proximidade, que tem, também, os 
seus altos e baixos, como expressão da Loyalty (Lealdade), seguindo a perspectiva de 
Hirschman (2004) sobre as atitudes de clientes, ou membros de organizações, quando 
está em causa o seu declínio qualitativo. Este autor propõe uma abordagem condensada 
nas figuras seguintes: Exit, que se caracteriza pela retirada ou abandono; Voice, que se 
caracteriza pela participação ou protesto; Loyalty, que se caracteriza por uma fidelidade 
calculada. Os directores escolares desempenham um papel essencialmente político na 
administração das escolas. As decisões de política educativa, são mais políticas que 
educativas, e a sua implementação remete invariavelmente para a capacidade de 
direcção e execução destes actores locais. Mas, o que para muitos é lógico de um ponto 
de vista hierárquico, a nível local transforma-se numa coordenação pesada de 
expectativas e desilusões de vários grupos e interesses: administração central, 
                                               
111 A redução do discurso a uma semântica orientada pelo médium é própria dos subsistemas funcionais: 
para o sistema político “tudo é poder”, para a família “tudo é amor”. 
112 As “lideranças fortes” e a ideia de que os maus resultados do sistema dependem, grosso modo, da 
ausência de liderança é um tema comum na literatura. Veja-se, por exemplo, Nóvoa (1992), N. Afonso 
(1992) e Diogo (1998).  
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professores, funcionários, pais e alunos. A proximidade do decisor-chave local é, assim, 
a proximidade do poder e da capacidade de influenciar a decisão. 
A caracterização do movimento associativo parental segundo uma tipologia de classe 
social é, ainda hoje, algo turva. No entanto, é quase unânime na literatura a ideia de que 
a sua composição é maioritariamente de pais de classe média, e que estes são, regra 
geral, pais que valorizam a escola e a cultura escolar e que acreditam numa ascensão 
social por via do mérito escolar e do conhecimento. Colocamos assim, como pista para 
futura investigação, a hipótese de existência de um mecanismo regulador na relação 
próxima entre directores e dirigentes associativos: para o movimento associativo trata-se 
de uma estratégia de reconhecimento e de influência, enquanto para o director se trata 
de garantir, através dos dirigentes associativos, potenciais representantes dos bons 
alunos da escola, clientes participativos e “fazedores” de qualidade. 
 
“A importância da Loyalty é que ela pode neutralizar em certos limites a tendência 
dos mais qualificados e conscienciosos clientes ou membros a serem os primeiros a 
abandonar [em caso de degradação do serviço]. (…) Como resultado da Loyalty estes 
clientes potencialmente mais influentes ficarão mais tempo do que ficariam 
normalmente na esperança, ou melhor, na razoável expectativa de que a melhoria ou 
reforma possa ser alcançada a partir do seu interior.” 
Hirschman, 2004: 79 
 
Mantendo a possibilidade e ameaça do Exit, a Loyalty bloqueia-o temporariamente e 
activa a Voice, ou seja, potencia a capacidade de participação e de influência do público 
organizado, as Associações de Pais, sobre os decisores locais, os directores escolares. 
 
 
2.2.Voice – Protesto e Participação 
 
Consideramos a distinção entre Protesto e Participação como necessária e profícua para 
a compreensão dos movimentos sociais que, à semelhança do movimento associativo 
parental, comunicam e agem nos dois registos, numa linha de continuidade, e que se 
institucionalizam por cedência dos subsistemas funcionais às virtualidades da 
externalização.  
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Protestar e participar, embora sejam formas distintas de comunicação, misturam-se no 
discurso e na acção dos actores associativos, para quem, grosso modo, protestar é 
participar e participar uma potencial oportunidade para o protesto. Na verdade, evitando 
entrar em labirintos conceptuais, encontrámos uma designação abrangente que permite 
integrar os dois registos num só – Voice113.  
Aplicado ao movimento associativo parental a Voice engloba a variedade de posições e 
intervenções do movimento no espaço público e em órgãos de representação dos 
interesses do público, quer no que diz respeito ao sistema educativo, ao seu 
funcionamento, aos seus problemas, insuficiências ou disfunções, quer no que diz 
respeito ao sistema político, às suas decisões e procedimentos. Sistema educativo e 
sistema político separam-se pelo código mas aproximam-se na regulação, pois as 
formas de regulação que apelam à organização de um público, tendo em vista um bem 
público, constituem-se numa esfera de justiça (Walzer, 1999) específica, 
estrategicamente determinadas por uma vontade de legitimação.  
Não é, pois, nosso propósito criar fronteiras artificiais entre um protesto (ou 
participação) no sistema educativo e um protesto (ou participação) no sistema político. 
É através do trabalho de observação e análise do framing, ou seja, na convocação dos 
temas, problemas, causas, efeitos, na nomeação de responsáveis ou culpados, na 
elaboração de reclamações e reivindicações, que poderemos “classificar” de forma mais 
adequada o material investigado. Damos, como exemplo, o protesto persistente relativo 
à falta de funcionários auxiliares. Os pais protestam “contra” o sistema educativo ou 
“contra” o sistema político? Os pais protestam “para” o sistema educativo e “com” o 
sistema educativo ou “contra” os decisores políticos, locais e/ou nacionais? 
Na verdade, o que pretendemos caracterizar não é cada protesto e cada participação 
como evento isolado, mas observar os traços e tendências que movem o associativismo 
parental. Assim abordaremos a Voice como protesto, sempre que ela proclamar, e  
potenciar, o conflito face ao sistema educativo e abordaremos a Voice como 





                                               
113 O conceito é “emprestado” também da teoria de Hirschman. Ball (2004 ) e Kaufmann  (2005) retomam 
também a trilogia do Exit, Voice e Loyalty em diferentes contexto teóricos. 
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Protesto e Conflito 
 
Estabelecemos aqui uma ligação estreita entre dois tipos de sistemas: o movimento 
social de protesto, considerando o protesto a forma de comunicação-base constitutiva da 
autopoiesis do associativismo parental; o conflito, como forma de comunicação que 
operacionaliza uma contradição baseada numa dupla contingência negativa – “eu não 
farei o que tu queres se não fizeres o que eu quero” (Luhmann, 2005a: 389). 
Nem todo o conflito se desenvolve no sentido de criar um movimento de protesto, e 
nem todo o protesto gera conflito. 
Em Janeiro de 2005 os representantes da Federação no Conselho Municipal 
apresentaram uma proposta para discussão e eventual aprovação: a criação de um 
gabinete municipal de resolução alternativa de litígios na educação (Relatório de 
Actividades 2003-2005) ou, como afirma Saúl em entrevista … 
 
“… a criação de um Gabinete mediador de Conflitos, um primeiro interface entre pais, 
professores e alunos, para poder sentar à mesma mesa os intervenientes em eventuais 
situações de conflito e conseguir criar um espaço de aproximação entre essas 
pessoas.” 
E. Saúl: 6 
 
A deslocação dos conflitos internos das escolas para uma eventual mediação de nível 
concelhio inscreve-se na linha de acção da Federação: filtrar a dimensão do protesto 
sobre temáticas ligadas à educação, e os eventuais conflitos daí resultantes, para uma 
plataforma local concelhia, de acordo com uma lógica de contenção. 
Na fase de Instalação a Federação assumiu este mesmo papel moderador em relação aos 
actores performativos do sistema, gestores escolares e professores, reservando as 
“balas” para o Ministério da Educação e para o poder local. Numa das primeiras 
reuniões da Comissão Instaladora, no contexto de uma greve geral de professores, os 
dirigentes da Federação dissociam-se da posição da CONFAP e consideram ser justa a 
greve de professores: 
 
“Solidarizam-se com a greve de professores enquanto instrumento de redignificação 
do seu estatuto profissional e única forma de os empenhar decididamente na resolução 
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dos problemas da educação (…) Responsabilizam desde já o Ministério da Educação 
pelos prejuízos que o país possa vir a sofrer em consequência da não resolução deste 
conflito.” 
Acta de 14.06.1989 
 
A preocupação em moderar, e em “moldar”, as formas de protesto é ainda mais explícita 
na fase operacional. Garantida, degrau a degrau, passo a passo, a parceria com a 
autarquia, o caderno de carências reformula-se e, mantendo a questão da segurança no 
topo da agenda, onde são já conferidas responsabilidades a professores e directores, 
introduz-se progressivamente a questão da qualidade do ensino. 
 
“O conteúdo do ensino nem sempre é suficientemente atractivo, ligando os 
conhecimentos mínimos desta fase de ensino (1º ciclo) à vida, à educação cívica e ao 
meio social em que as crianças se desenvolvem, de modo a despertar-lhes e captar-
lhes o interesse e a curiosidade pelo estudo e pelo saber.” 
Documento “O Movimento Associativo e as Escolas do 1º Ciclo no Concelho” 
 
Nesta direcção, da qualidade, se vão colocando também as questões sobre o 
funcionamento interno das escolas, sobre a falta de assiduidade dos professores, a 
avaliação e a relação pedagógica, bem como sobre as decisões operacionais, como a 
formação de turmas: 
 
“Ao serem elaboradas as turmas, terão os professores sempre consciência de que 
estão a distribuir da melhor forma os alunos da manhã e da tarde? (…) Não se 
preocupam, quase sempre, em separar as melhores turmas das piores? (….) Não se 
«entregam» aos professores que vêm pela primeira vez para a escola, as turmas que 
ninguém quer? (…) Não se estará aqui a contribuir para a desigualdade, o 
desequilíbrio de orientação pedagógica e consequentemente, o momento propício aos 
comportamentos de risco?”                                                                
  Boletim Abril 2000: 7 
 
A Federação acolhe com expectativa os Projectos Educativos, o Projecto Curricular de 
Turma. Os “rankings” são vistos como uma atrocidade que vitima, em particular, a 
escola pública (E. Saúl). A procura de “patamares de diálogo” com os professores e 
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directores esteve sempre no horizonte da Federação. Vários incidentes críticos, são 
excepção à regra. 
Em 2008, porém, face ao grave diferendo entre Ministério e professores, a propósito da 
avaliação de desempenho, sobressai uma estratégia de equidistância: 
 
“A Federação defende que todos os pais e encarregados de educação devem apenas 
exigir que a paz social volte às escolas, não se deixando envolver no jogo político do 
oportunismo. (….) Quer a ministra e os secretários de estado, quer os professores não 
devem perder de vista que têm uma missão de serviço público e que entre os seus 
objectivos está o de garantir um ensino de qualidade. Não devem esquecer, por outro 
lado, que os reflexos da intransigência se projectam naqueles que serão os homens de 
amanhã.”  
Comunicado da Federação em 11.12.2008 
 
 
Participação e Procedimentalização 
 
No ponto 7 do artigo 5º dos Estatutos da Federação consta o seguinte parágrafo: 
“Promover o esclarecimento de Pais e Encarregados de Educação, enquanto membros 
da comunidade educativa, habilitando-os ao cabal desempenho da sua missão nos 
órgãos de gestão escolar.” 
A participação das associações de pais no sistema educativo é, em muitos casos, 
complementar ao sistema e dependente de parceiros extra-escolares. Lembremos as 
Actividade de Tempos Livres e os projectos de Pausas Pedagógicas, onde a relação com 
o poder político se torna crucial. Limitando o âmbito desta participação às entradas 
locais (escolas) no sistema, vamos focar, essencialmente, a representação das 
associações nos órgãos de gestão escolar: Conselho Pedagógico e Assembleia/Conselho 
Geral. 
O papel da Federação, neste assunto, será, de acordo com os estatutos, “esclarecer” e 
“habilitar” os seus representantes para uma “missão” que, na interpretação textual dos 
estatutos, será a de contribuir para “a melhoria da qualidade do sistema educativo”. 
Talvez a “missão” seja algo mais do que esta finalidade, e inclua, também, ser membro 
reconhecido da comunidade educativa, com os requisitos de legitimidade e de formação 
parental aí implicados: 
 246 
 
“Segura de que a democracia de aprofunda na Escola e que na Educação se decide o 
futuro, a Federação deseja promover uma aproximação das famílias ao novo modelo 
de gestão e autonomia escolar, habilitando os pais/e.e. a uma participação mais 
reflexiva e dialogada.” 
Introdução ao projecto de formação parental “Conhecer mais para melhor Participar” 
 
A “comunidade” parece, pois, construída pelo diálogo, pela reflexividade, na 
participação. Estaríamos, então, perante um ensaio de “democracia deliberativa”? Uma 
democratização do espaço público da educação? 
 
“Antigamente quando as pessoas se sentavam numa Assembleia ou Conselho 
Pedagógico existiam dois campos. O campo do docente e o campo dos pais, onde 
geralmente estavam também os alunos, parte dos auxiliares, e isso está ultrapassado. 
Quem ainda pensa que se pode gerir uma escola sem a estreita colaboração da 
Associação de Pais respectiva, ou dos pais, a nível geral da escola, não vai chegar a 
lado nenhum.” 
E. Salomão: 5 
 
Qual o significado desta “estreita colaboração” e deste esbatimento de fronteiras entre o 
campo dos professores e o campo dos pais? Infelizmente faltam-nos mais dados sobre a 
forma como a Federação descreve e reflecte sobre estes espaços formais de 
participação. O site da Federação é actualmente omisso, embora tenha noutro momento, 
reservado um pequeno texto para cada um dos órgãos em que, basicamente, se 
explicitava o seu enquadramento legal. Nas actas são referidas várias brochuras de 
orientação elaboradas pelas dirigentes, mas não tivemos acesso a elas. Os boletins da 
Federação, os Relatórios ou a correspondência, raramente realizam um balanço, positivo 
ou negativo, dessa participação. Em contrapartida as dúvidas mais destacadas 
enunciam-se sobre o papel dos representantes parentais nos Conselhos de Turma114, que 
não são, como se sabe, representantes da Associação de Pais. 
                                               
114 “Soubemos mesmo de um caso, em que um encarregado de educação (delegado de turma) numa 
reunião, em que estavam os professores da turma, a representante dos alunos, e a directora de turma 
dirigindo-se a esse pai lhe pergunta o que tem a dizer em nome dos demais encarregados de educação e 
este lhe responde não saber pois eles não se haviam encontrado previamente. (….) E nós na Associação 
constatamos que sim, é verdade, nós pais não sabemos exactamente qual será a função do encarregado 
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Por outro lado suscita-se frequentemente a necessidade de qualificar a participação 
parental para esses espaços, onde as falhas por ausência dos representantes associativos, 
ou um discurso com palavras mais contundentes, podem iniciar conflitos e processos de 
deslegitimação (Guibentif, 2007): 
 
“Apesar de o associativismo sempre ter sido a forma mais directa de intervenção na 
sociedade, a verdade é que suscitou tanto maior adesão quanto mais se assumiu como 
«contra-poder» (…) pois no próprio Movimento Associativo de Pais ainda hoje 
verificamos que a mobilização para o protesto tem sempre maior adesão do que a 
mobilização para a participação.” 
Saúl in Documento de Reflexão sobre a CONFAP 
 
A passagem progressiva de uma “lógica de protesto” a uma “lógica de participação” 
encerra em si o risco da voz parental, se converter numa colaboração mais ou menos 
passiva, em tomar para si o relais (Sá, 2004) da organização escolar. Consideramos que, 
o que pode ser avaliado como conquista do movimento associativo parental, pode 
contribuir para neutralizar o protesto e para o transformar numa cooperação forçada pela 
procedimentalização (Guibentif, 2007; Bachur, 2009). 
Décadas atrás (anos 70) a polémica sobre a legitimação opôs Habermas e Luhmann: de 
um lado um modelo de debate democrático onde a força do melhor argumento encontra 
as condições ideais para triunfar em espaços públicos autónomos; do outro uma 
observação da constituição da ordem democrática por via do ajustamento mínimo entre 
sistemas funcionalmente diferenciados. Embora sejam desejáveis modelos para inspirar 
reformas, preferimos procurar compreender o que faz fracassar as reformas. 
Para Luhmann … 
 
“ … os procedimentos são encadeamentos de situações definidas pelo facto de um 
conjunto determinado de pessoas, cada um assumindo um papel preciso, se implicarem 
no tratamento de problemas definidos de um modo limitativo.” 
Guibentif, 2007: 306 
 
                                                                                                                                         
de educação delegado de turma” in Carta da Presidente de uma Associação de Pais dirigida ao Presidente 
da Federação. 
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As condições para legitimar uma decisão, ou para aceitar uma prestação de contas, num 
órgão de gestão local do sistema educativo, como o Conselho Pedagógico ou o 
Conselho Geral, diferem de um espaço público autónomo. A sombra da existência de 
um poder disciplinar e hierárquico, por vezes esquecido, que recai sobre professores, 
funcionários e alunos, retira liberdade política a esses espaços. Por outro lado atribuem-
se competências eminentemente técnicas ao Conselho Pedagógico e de direcção 
estratégica ao Conselho Geral, colocando desafios distintos à “colaboração” dos pais, à 
sua presença, e ao preparatório das suas intervenções (informação, legislação, regras de 
funcionamento, etc.). A procedimentalização destes órgãos não envolve, em si mesmo, 
qualquer aprofundamento da democracia, na medida em que limita o debate e define os 
papéis dentro de um sistema. Verifica-se, pois, regra geral, como se depreende da leitura 
do Relatório do Centro de Estudos da Escola (2001) sobre a aplicação do Decreto-lei 
115-A/98, um défice de informação e um défice democrático, que afecta sobretudo os 
leigos, convidando os representantes do público organizado à conformidade sistémica e 





O significado de “fronteira” tem que ser contextualizado na opção teórica que nos guia, 
ou seja, como constituída por “comunicação e pelas suas atribuições como acção” 
(Luhmann, 2005a: 174), enquanto produto dos sistemas sociais na distinção operacional 
sistema-ambiente. Entre a abstracção teórica e o concreto de um objecto observado, e 
investigado, vemos a fronteira definida por uma dupla função, pois ela separa e põe em 
contacto (conecta) sistema e ambiente, mostrando-se eficaz em formas de comunicação 
que bloqueiam, por interrupção do sentido ou por estratégia operacional, outras 
comunicações. 
As fronteiras que vamos referir são as fronteiras “percebidas” pela Federação, ou 
inferidas como “percebidas” pelo observador, na relação que o movimento associativo 
estabelece com o sistema educativo, nomeadamente na participação nos órgãos 
escolares. Não se trata, pois, de fronteiras criadas pelo sistema educativo, apesar de 
hipoteticamente a coincidência poder encerrar um critério de ajustamento recíproco, 




A palavra “pedagogia” pede ter, sem dúvida, vários sentidos, mas quando se refere ao 
ofício do professor na sala de aula, ao seu trabalho performativo essencial, podemos 
classificá-la como uma tecnologia dominada por especialistas. 
Salomão é quem mais insiste neste tema, nas conversas informais, declarando 
expressamente que os pais não querem (ou não devem) imiscuir-se nos assuntos 
pedagógicos. Trata-se de uma matéria sensível, em que os especialistas são os 
professores. A preocupação em mostrar que “não existe antagonismo de interesses mas 
sim complementaridade” (Balanço de seis meses de actividade, 1997) ou que os pais 
têm a responsabilidade de guiar/orientar a educação dos seus filhos “sempre de mãos 
dadas com aqueles que lhes ministram o conhecimento – os Professores” (Boletim 
Junho 2004: 7) passa por esta contenção estratégica. 
No entanto, face aos resultados do PISA 2003, o “modelo educativo existente” é 
apontado como causa estrutural dos fracos resultados. E pergunta-se “até que ponto será 
justo e será possível pedir-se uma avaliação pedagógica a alguns docentes?” (Carta de 
uma Presidente de Associação de Pais ao Presidente da Federação). 
As críticas ao currículo, aos conteúdos e à formação de professores (sobretudo no 1º 
ciclo), mostram uma vontade de entrar no “campo de poder” em que se joga a qualidade 
de ensino. 
 
Na acta da Assembleia-geral de 10 de Novembro de 2000 um dirigente denuncia que em 
muitas escolas, nos Conselhos Pedagógicos e Conselho de Turma, os representantes 
associativos não são convocados ou são convidados a sair quando são abordadas 
questões relativas à avaliação. A avaliação torna-se assim, em nome da 
confidencialidade, um dos elementos de distinção, e de fechamento, do sistema 
educativo, derivando das suas variadas práticas as modalidades do código binário do 
sistema. Introduz-se aqui, uma questão de luta semântica que não deve ser 
menosprezada, pois que, tal como na fronteira da pedagogia, é a escola é que define o 
que é, e não é, avaliação, omitindo as questões, especializadas, do desdobramento da 
avaliação em múltiplas operações e conceitos (externa/interna, sumativa/formativa, 
intercalar/final, etc.) que não correspondem a graus idênticos de confidencialidade. 
Resta à Federação pedir um esclarecimento ao Ministério da Educação, através da 
CONFAP, sobre os limites da participação dos pais nos Conselhos Pedagógicos e 
Conselhos de Turma. A resposta chega em 4 de Dezembro de 2000: 
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“… nos termos do n.º 2 do artigo 36º (115-A/98) o representante dos pais e 
encarregados de educação só não participará nas referidas reuniões do Conselho de 
Turma quando as mesmas se destinem a avaliação sumativa dos alunos. 
Nestes termos deve considerar-se ilegítima a exclusão daquele representante das 
reuniões da referida estrutura, sempre que não esteja em causa uma avaliação dos 
alunos, de natureza sumativa (…)”  
Boletim Dezembro 2000: 3 
 
Mas a questão não parece resolvida em relação ao Conselho Pedagógico e, em relação 
ao Conselho de Turma, virá novamente a ser colocada face às disciplinas de avaliação 
semestral. 
O Decreto-Lei n.º 75/2008 é também algo ambíguo. Se, por um lado admite a 
participação dos pais/dirigentes associativos no âmbito de uma Comissão Especializada 
(artigo 34º), cujas competências abrangem a definição dos critérios gerais de avaliação, 
por outro, no que diz respeito ao Conselho de Turma, decreta-se: “Nas reuniões do 
Conselho de Turma em que seja discutida a avaliação individual dos alunos apenas 
participam os membros docentes” (Ponto 3 do artigo 44 do Decreto-lei n.º 75/2008). 
Mais uma vez, se remete para uma interpretação semântica, neste caso sobre o que é 
“avaliação individual” e o que é “discussão”. 
Ponto quente de confronto e de conflito, com inúmeros recursos e reclamações inerentes 
às suas decisões e consequências, a avaliação continuará a ser a parte mais significativa 
do ofício do professor e da confiança no sistema, e produzirá os seus outputs mais 
mensuráveis e manejáveis. A sua complexidade crescente, que o software viabiliza, e a 
sua complexificação pedagógica, que as Ciências da Educação reforçam, estabelecem e 
consolidam barreiras na comunicação entre pais e professores e, na incerteza, favorecem 
o critério tecnológico. 
A intervenção do movimento associativo parece-nos, assim, fortemente inibida pelas 
contradições que envolvem esta fronteira, somadas aos paradoxos decorrentes da 
fronteira seguinte. 
 
Considerando o associativismo parental como um associativismo híbrido de militância 
moral (no subcapítulo 3 do Capítulo I), destacámos o carácter compósito das suas 
pertenças, integrando o papel familiar de pai, com diferentes papéis de representação de 
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interesses, das crianças, dos alunos, dos associados, dos pais em geral, face aos sistemas 
político e educativo. Esta representação de interesses tem um carácter moral na medida 
em que transcende os interesses privados ou particulares de cada encarregado de 
educação em relação ao seu educando-aluno e configura, como tal, um movimento 
social de protesto e de participação no espaço público, enquanto instrumento colectivo 
de acção pública. Isto implica, como foi referido, que as associações revelem ao mesmo 
tempo a pluralidade de interesses dos pais, obrigando a mecanismos formais de consulta 
e de democracia interna, e a capacidade para gerir e sacrificar, se necessário, esses 
interesses. 
Assim o sistema educativo acomoda-se, e incomoda-se, com o reconhecimento do 
movimento associativo, e abre-se a modelos consensuais de integração: “o aluno no 
centro do sistema”, “a comunidade educativa” ou “a escola a tempo inteiro”. Os fins do 
movimento associativo parental reportam-se à “defesa e promoção dos interesses dos 
seus associados em tudo quanto respeita à educação e ensino dos seus filhos e 
educandos” (Decreto-Lei n.º 372/90), e o que “move” o movimento para a 
“participação na vida escolar são os alunos” (Boletim Dezembro 2002, Editorial). 
Mas a participação na vida associativa não é o mesmo que a participação na vida escolar 
de alunos que são nossos educandos. De que forma será compreendido que, em cada 
espaço de participação formal ou informal, o dirigente associativo defenda o seu 
interesse particular? Como será justo e possível exigir-lhe que sacrifique os seus 
interesses privados em nome de um bem público? Não será isto contraditório com uma 
“cultura de consumidores”? 
O paradoxo maior consiste, pois, neste apelo à participação do actor estratégico… 
 
“Ao fazer um investimento temos sempre muito cuidado para verificar se há retorno e 
se é adequado. Porquê não fazer o mesmo com o investimento educacional dos nossos 
filhos? Afinal de contas, se nós depositamos na escola o nosso bem mais precioso, 
porque é que não temos interesse em verificar se está tudo bem?” 
Boletim Junho 2004: 6 
 




“Porque ser membro da Direcção de uma Associação de Pais não é para «proteger» 
os interesses dos nossos filhos, somente, e comportarmo-nos como se as únicas 
crianças que precisam da Associação de Pais fossem as nossas, mas sim zelar pelos 
interesses de toda a comunidade juvenil da escola.” 
Boletim Junho 2004: 6 
 
Por esta linha de fronteira passa toda uma tendência para a deslegitimação do 
associativismo parental, desafiando a sua representatividade democrática e o valor 
































3. A RELAÇÃO ENTRE O MOVIMENTO ASSOCIATIVO 
PARENTAL E O SISTEMA POLÍTICO 
 
 
Neste subcapítulo seguiremos uma estrutura semelhante ao anterior. Explicitaremos 
alguns dos conectores – caderno de carências, conselho local/municipal, parceria e 
confederação – e problematizaremos, segundo o eixo político, a voice e a questão das 
fronteiras.  
Na relação do movimento associativo parental com o sistema político sobressai uma 
aparente contradição. Enquanto os “patamares de diálogo” com os professores surgem 
como condição necessária à intervenção responsável dos pais no sistema educativo, para 
o sistema político alargam-se as possibilidades de conflito e de estratégias ofensivas. O 
público parental torna-se ameaçador, não só pelo seu aparente peso eleitoral, mas 
também pela crítica e pelo descrédito que podem ser lançados sobre os decisores 
políticos, tanto nacionais como locais. O protesto, com alguma facilidade, atrai a 
atenção dos mass media (televisão, rádio, jornais, etc.) e a relevância que lhe é 
atribuída, enquanto evento reportado, pode contribuir para a desconsideração e 
desmoralização de políticos e administradores, de alguma forma responsabilizados pelas 
falhas e insuficiências do serviço público de educação. 
Por outro lado é no sistema político, ao nível nacional (confederação) e ao nível local 
(federação concelhia), que o movimento associativo encontra os seus parceiros mais 
relevantes. Favorecido por uma simetria organizacional, de base territorial, o 
movimento encontra as suas fontes de financiamento e os seus conectores privilegiados 
no sistema político, reconhecendo, no fundo que a medida de eficácia do movimento de 
protesto é a sua capacidade de influenciar ou marcar a agenda política. 
No entanto, como protagonistas da acção pública, os dirigentes associativos entram num 
jogo arriscado. Entre a afirmação dos seus interesses, de raiz educativa ou de suporte à 
educação, e a assimilação por organizações de carácter político, que comunicam e agem 
segundo o medium do poder, existe um espaço de “terra de ninguém”, onde os 
dirigentes de topo tendem a assumir, eles próprios, a responsabilidade por determinadas 
políticas, perante as suas bases e perante a opinião pública, ou seja, a responsabilidade 





Caderno de Carências 
 
Na fase de Instalação é notória a clivagem seguinte: enquanto na relação com o sistema 
educativo o Caderno de Carências é construído em colaboração com os desejados 
aliados preferenciais, professores e directores, na relação com o sistema político o 
Caderno é um instrumento de protesto contra o sistema político. Instrumento levado, e 
testado, de reunião em reunião, de audiência em audiência, do vereador ao director 
regional, das rádios aos jornais locais, dos gabinetes da Divisão de Educação à 
Assembleia Municipal. É verdade que o conteúdo mistura temas de responsabilidade 
autárquica, como os transportes, a iluminação, o pessoal não docente das escolas de 1º 
ciclo, com temas de responsabilidade da Administração Central, como a construção de 
novas escolas ou pavilhões. Mas a dinâmica de protesto não faz distinção, nem 
concessão, quer ser escutada e diz ao decisor: “esta é a nossa agenda, façam vossa a 
nossa agenda, senão …”. 
Posteriormente, a partir de 1997 (fase de Operacionalização), verificamos a 
concretização de muitas das reivindicações da Comissão de Instalação e, arriscamo-nos 
a dizer que, em muitas escolas do concelho a intervenção do Estado, pela mão das 
autarquias ou pela mão dos serviços da Administração Central, resolveram muitos dos 
problemas do Caderno, ou envolveram a sociedade civil na sua resolução.  
Entramos também numa nova etapa do Caderno de Carências. Este não desaparece, nem 
é rasgado, mas vai sendo formalizado numa Carta Educativa ou reformulado como 





  A criação do Conselho Local de Educação115, depois reconvertido em Conselho 
Municipal de Educação (Decreto-Lei n.º 7/2003), constituiu uma oportunidade de 
concretização de um espaço público de debate educativo com os representantes da 
                                               
115 No concelho em estudo o Conselho Local de Educação tomou posse em 4 de Dezembro de 1997, no 
entanto é o Decreto-Lei n.º 159/99 que, estabelecendo o quadro de transferência de atribuições e 
competências para as autarquias locais num processo de descentralização, torna obrigatório a sua criação 
em todas as autarquias. 
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chamada “comunidade educativa”, ao nível concelhio. Ambos os Conselhos, Local ou 
Municipal, previam a participação de representantes das associações de pais, embora a 
primeira versão fosse mais aberta na definição do número de representantes. A 
Federação Amarela conseguiu obter, na primeira forma, uma representação destacada: a 
vice-presidência e mais quatros representantes parentais, um por cada sector educativo 
(Jardins de Infância, 1º Ciclo, EB 2,3 e Secundário). O Boletim de Junho 1998 
apresentava assim o objectivo do Conselho Local: 
 
“Órgão com funções consultivas e visa contribuir para a definição de um projecto 
Educativo do Concelho, proporcionando a participação de várias forças sociais, 
culturais e económicas, relativamente às medidas de política educativa, potenciando 
uma efectiva interacção escola/meio.” 
Boletim Junho 1998: 7 
 
Nos Relatórios de Actividades, de 1998 a 2003, a Comissão Coordenadora da 
Federação sublinha com algum entusiasmo a participação dos pais neste Conselho, 
mencionando a aprovação de várias das suas propostas, nomeadamente a forma de 
financiamento dos projectos, ou a sessão de abertura do ano lectivo com toda a 
comunidade educativa. Também se elogia a assiduidade dos representantes associativos 
nas várias Comissões Especializadas (Apoio a Projectos Educativos, Acção Social 
Escolar, Transportes Escolares). 
O Conselho Municipal de Educação nasce noutro contexto (governo Durão Barroso) e, 
embora apresente princípios semelhantes de descentralização, é um instrumento de 
regulação mais directa e concreta, contendo dentro de si um outro instrumento de “alta 
definição”, a Carta Educativa. Ao contrário da Carta Escolar, quase omissa na 
legislação até aí, a Carta Educativa torna-se a “estrela” do Decreto-Lei n.º 7/2003, pois 
ocupa nove dos trinta artigos. A Federação regista, aliás, esta mudança: 
 
“Os Conselhos Municipais foram criados para, no que respeita ao ensino não 
superior, permitir a transferência de competências da administração central para as 
autarquias. Entre outras, essa transferência diz respeito à elaboração da Carta 
Educativa.” 
Boletim Novembro 2003: 4 
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Esta transferência de competências, longe de ser bem vinda, terá provocado alguns 
“arrepios” às autarquias, que terão sentido que a oportunidade de regulação local estava 
“centralmente condicionada” (Pinhal, 2006) por algum excesso normativo do poder 
central e pela escassez de recursos para a concretização das competências a transferir. 
Apesar dos Relatórios e das Actas das Assembleias Gerais destacarem a importância 
deste tipo de Conselho para o “conhecimento da realidade educativa” e para a 
“construção de consensos que possam gerar sentidos e soluções” (Acta da Assembleia 
Geral de 2001) parece ter-se gerado mais cansaço que consenso, e até alguma 
desvitalização, com o Conselho Municipal: 
 
“Na minha altura era útil para informarmos todos os parceiros e vermos em conjunto 
o que se podia e devia fazer. Actualmente quase não reúne.” 
E. Salomé: 1 
 
“Eu confesso que sou um bocadinho céptico relativamente aos conselhos e afins, pois 
não têm poder de decisão. Confesso que a imagem com que fiquei é que, salvo 
honrosas excepções, as pessoas estavam lá para se ouvir mas não para participar, 
depois achavam fantástico tomar conhecimento das decisões da autarquia antes de 
elas serem tornadas públicas… […] no modelo actual, o Conselho limita-se a validar 
um conjunto de documentos praticamente já concebidos, o que é manifestamente 
pouco.” 





Na relação com o sistema político, nomeadamente, com a autarquia local, a Federação 
encontra o seu parceiro ideal. Na verdade, na base da correspondência territorial, o 
poder municipal encontra na Federação uma representação concelhia das associações de 
pais, todavia, seria algo precipitado retirar daqui um determinismo simplista: não estão 
condenados a entender-se, nem a parceria é o ponto óptimo de chegada da evolução das 
instituições. 
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Para a Federação as parcerias são “conquistas” do movimento associativo, consequência 
de lutas e de reconhecimento, de protesto e de participação, que de forma simbólica se 
reflecte no seu lema: “Parceiros na Construção do Futuro”: 
 
“Pergunta- (…) até agora onde é que a Federação tem encontrado parceiros para 
esta construção? 
Resposta- Em primeiro lugar no poder local. Mas para chegar ao poder local foi 
preciso criar uma certa credibilidade na junção das vontades das associações que são 
nossas associadas e, centralizando-as, sem beliscar a sua autonomia, procurava-se ser 
úteis junto do poder local. Tanto ao nível de freguesia, como a nível camarário.” 
E. Salomão: 1 
 
As parcerias com o poder local são formalizadas segundo protocolos e/ou contratos e 
asseguraram, por exemplo, a cooperação necessária para a abertura de inúmeros Centros 
de Actividades de Tempos Livres e o apoio financeiro à Formação de Monitores ou à 
Formação Parental. Em última instância asseguram as condições operacionais de 
funcionamento da Federação. No que diz respeito às Actividades de Enriquecimento 
Curricular a parceria assume a forma de uma delegação de responsabilidades na gestão 
financeira e administrativa da bolsa de professores. 
Não devemos esquecer que as parcerias também se fazem com as escolas e que as 
escolas ou agrupamentos também são entidades parceiras (ou promotoras?) nas 
Actividades de Enriquecimento Curricular ou nos ATLs. Mas quando a gestão está nas 
mãos das organizações associativas e o investimento financeiro é Municipal, quem são, 
efectivamente, os parceiros políticos? 
As parcerias formais são bons exemplos a reter e são instrumentos relevantes para o 
estudo do movimento associativo, para uma análise do seu percurso histórico. Mas, 
enquanto elementos de uma relação com o sistema político, submetem-se ao código e ao 
médium do sistema político. Para uma análise guiada pela teoria dos sistemas sociais a 
parceria não pode ser confundida como uma “relação de amizade” ou com uma “relação 
pedagógica”. Dentro do sistema político o médium é o poder e a parceria política só 
existe porque o protesto parental pode causar danos significativos no governo (local ou 
central) e porque este necessita de legitimar as suas decisões pela aceitação (apoio 
declarado ou tolerância) do público afectado por essas decisões. De forma algo crua  
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poderíamos dizer que a parceria é o conflito por outros meios116 e corresponde, 
obviamente, a uma forma de governo (governança) e de acção pública na sociedade do 
conhecimento. 
Ilídio Ferreira (2005) insere o uso, e abuso, da palavra “parceria” numa lógica 
conexionista117 em que se tornou “palavra de ordem das políticas sociais públicas, 
tendo em vista a inclusão, a inserção, o restabelecimento dos laços perdidos ou 
enfraquecidos, em suma, a coesão social” (p. 508). Segundo o mesmo autor seguiu-se 
uma lógica de apropriação da militância emancipatória dos anos 60 e 70 para um registo 
de instrumentação normativa controlada pelos sistemas político ou económico. Ou, 
como já constatado anteriormente nesta tese, a conversão sistémica das forças de 
emancipação em forças de regulação? 
Consideramos, apesar das reservas ao conexionismo, que as práticas de parceria (ou de 
partenariado) trazem vantagens ao movimento associativo e aos profissionais de 
mediação. Alargam-se as redes sociais e as espirais de comunicação positiva (Bochaca, 
2008). Mas o nosso olhar crítico tem de focar-se nas tendências virtuais para o 
“consenso” ou para a “co-responsabilização”. Como já referimos a relação de parceria, 
com carácter político, deve ser entendida como uma aproximação entre adversários 
potenciais que não está isenta de fracassos ou de mal-entendidos. A ineficácia ou a 
escassez de recursos podem, a qualquer momento, obrigar ao conflito e ao 





A participação nos Encontros e Assembleias da CONFAP representa momentos 
marcantes, pela positiva ou pela negativa, na actividade dos dirigentes associativos. 
Essa participação implicava sempre uma mobilização de tempo e recursos para os 
dirigentes da Federação e uma preparação prévia de abordagem colectiva de 
determinados temas e problemas que podia resultar, ou não, na produção de um texto 
                                               
116 “O elemento de oposição é, assim, tanto elemento constitutivo do termo parceiro como da associação. 
(…) o recurso à palavra parceria desenvolve-se num contexto que é simultaneamente de crise, de lutas 
sociais, em que se tem de negociar entre parceiros sociais (isto é, que, à partida, não estão de acordo, 
mas que não se podem contornar) e de uma ideologia que tem confiança num presumível consenso que se 
sobreponha ao conflito.” (Danielle Zay, 1996: 156) 
117 A emergência de uma lógica conexionista não resulta de uma vontade de indivíduos ou de uma 
colonização sistémica, mas de um modo de auto-observação do sistema político segundo a metáfora da 
rede. A semântica “vai atrás” da necessidade de comunicação. 
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escrito, designado por “parecer”. As actas, os boletins e os relatórios de actividades dão 
conta desses momentos e dessas tomadas de posição, nomeadamente sobre os regimes 
de gestão escolar, as actividades de tempos livres, a reforma curricular, os estatutos dos 
alunos, etc. 
Aproveitando esses momentos para fazer a diferença, os dirigentes da Federação entram 
no círculo restrito das listas candidatas aos órgãos sociais da Confederação, reforçando 
a sua posição no movimento associativo local. A integração nos órgãos sociais da 
CONFAP incrementa as possibilidades de interacção com os decisores de topo, 
ministros e secretário de estado, ou com órgãos de soberania como a Assembleia da 
República. Saúl refere-nos uma experiência na Comissão Parlamentar de Educação: 
 
“Pela Confap fomos participar numa Comissão de Educação, na discussão na 
Assembleia do novo Estatuto do Aluno, não este mas o anterior, e nessa altura 
discutia-se também o modelo de financiamento das Universidades. Explicámos a nossa 
visão, o modelo, enfim, sugestões, que foram relativamente bem recebidas, mas, para 
surpresa nossa no momento da votação não passaram, Procurámos indagar o porquê 
e concluímos que tinha havido um pré-acordo entre partidos, de modo a que se a 
oposição deixasse passar o estatuto do aluno o governo aceitava alterar o modelo de 
financiamento das universidades…” 
E. Saúl: 12 
 
O reajustamento das expectativas cognitivas em relação ao jogo político, apesar dos 
deputados especialistas no tema e do discurso da “comunidade educativa”, traz à 
evidência que os políticos não querem “um pacto de regime para a educação” e que, 
pelo contrário, a lógica das políticas educativas balança entre a negociação de bastidores 
e a vontade de “deixar marca”, nas sucessivas reformas. 
 
A ruptura com a CONFAP e a participação directa da Federação na criação da CNIPE 
(Confederação Nacional Independente de Pais e Encarregados de Educação) tem como 
consequência imediata um problema de conexão: quebra-se o elo com o poder central e 
com ele a representação formal no espaço público nacional. Reconstituir a conexão 
obriga a CNIPE, e as Federações que nela apostaram, a desdobrar-se em comunicados, 
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em formalizar rapidamente a sua constituição e a procurar em todas as instâncias o 




3.2. Voice: Protesto e Participação 
 
A voice parental manifesta-se, regra geral, de forma mais ofensiva quando se dirige ao 
sistema político. As expectativas normativas para “o direito à educação”, para “a 
igualdade de oportunidades” ou para “um ensino de qualidade” confrontam-se com 
pequenos e grandes desapontamentos. Desapossados dos seus filhos, durante várias 
horas do dia, os pais sentem-se pouco escutados nas decisões políticas que dizem 
respeito à organização das escolas, aos transportes, à segurança, à colocação de 
professores e funcionários, aos equipamentos, às refeições, às reformas disciplinares e 
curriculares, etc. Mesmo quando, em nome dos pais de todo o país, alguém se 
pronuncia, esse alguém fala mais das expectativas do que dos desapontamentos… 
O sistema político dispõe, na verdade, de uma flexibilidade estratégica e de uma 
capacidade de absorção do conflito que se reflecte na maleabilidade da opinião pública. 
Enquanto o sucesso performativo do sistema educativo se mede, no essencial, por 
resultados estatísticos (outputs) e pedagógicos (outcomes ou aprendizagens alcançadas), 
o sucesso performativo do sistema político mede-se por votos (resultados eleitorais) e 
pela opinião pública. O que pode parecer uma fragilidade, a exposição mediática de um 
protesto parental, corresponderá a uma oportunidade de exposição performativa do 
responsável político, que poderá apresentar as suas boas razões, o seu empenhamento, a 
sua disponibilidade, a sua coragem para decidir. Mas se esta exposição performativa for 
acompanhada e apoiada, segundo condições, pelas lideranças do movimento associativo 






                                               
118 Lembre-se que até esse momento o movimento associativo falava a uma só voz, a CONFAP, mesmo 
no meio das suas crises cíclicas e dissonâncias internas. Apesar dos sucessivos pedidos de audiência a 
CNIPE nunca foi recebida pela ministra Maria de Lurdes Rodrigues. Finalmente, em 13 de Novembro de 
2009, a ministra Isabel Alçada recebeu a direcção da CNIPE. 
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Protesto e Conflito 
 
 
O protesto, como sistema social especial, de curta duração, é composto pelo objecto 
(tema ou tópico de protesto), pelo alvo (autoridades, decisores, responsáveis políticos) e 
pela forma (discurso ou acção). Uma característica do protesto é a sua inconsideração e 
desvalorização pelo “alvo”, com a pretensão objectiva de causar danos e prejuízos na 
sua imagem pública (Luhmann, 2006b: 125-143). O “tema”, ou o “tópico”, é um 
elemento “criado” no interior do protesto, uma criatura que lhe é retirada das mãos a 
partir do momento em que a sua publicitação e mediatização a conduz para o 
esgotamento. A fórmula geral do discurso é simples: “nós, pais, é que sabemos o que é 
melhor para os nossos filhos.” E no seu interior surgem os temas e os tópicos alinhados. 
Mas o que é visível, e o que se manifesta em acção, tem uma força considerável: os pais 
fecham escolas, os pais intervém na Assembleia Municipal, os pais interpelam 
vereadores, presidentes de Câmara, directores regionais, secretários de estado, 
ministros, nas rádios, nos jornais, na televisão… 
A Federação, ao longo dos seus anos de existência, enfrentou situações diversas. Em 
todas elas procurou um equilíbrio prudente no protesto, pois este envolve riscos: em 
caso de insucesso a desmobilização, o regresso a casa, “não vale a pena”! O insucesso 
pode ocorrer pelo excesso nos tópicos (pedir coisas impossíveis) ou pela vertigem da 
visibilidade (o que importa é sair para a rua e marcar presença). Podemos afirmar que, 
face ao protesto, ou ao conflito emergente pelo protesto (Luhmann, 2005a: 358-404), a 
posição dominante da Federação é a seguinte: nem “incendiários”, nem “bombeiros”. 
Se, para Saúl, a Federação não deve cair na tentação da mobilização fácil para o 
protesto, mas identificar “coisas simples”, “objectivos curtos”, que se possam medir e 
verificar, que se reconvertam, diremos nós, em participação comunitária nas soluções de 
política educativa, para Salomão o protesto deve ser coordenado pela Federação, antes 
que as “portas” do diálogo se fechem: 
 
“Nós temos tentado é que realmente o façam (acções de protesto) comunicando-nos o 
que vão fazer, para que depois não venham só fazer desta Federação, que é deles, 
«bombeiros voluntários». Porque quando todas as portas se fecham é que se lembram 
que havia uma Federação…” 
E. Salomão: 2 
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A fase de Instalação constituiu um período em que o protesto dirigido ao sistema 
político foi a forma de comunicação dominante. Temos, contudo, de ser claros neste 
ponto: o sistema político no final dos anos 80, princípios dos anos 90, menosprezava o 
movimento associativo parental e atribuía-lhe um papel marginal. O poder local, por 
exemplo, nessa fase, parece mais incomodado e perturbado pela actividade federativa, 
do que disposto à negociação e discussão. A presença dos dirigentes federativos nas 
Assembleias Municipais de Junho de 1990 e Fevereiro de 1991, com um rigoroso plano 
de intervenção, dirige-se, no essencial, à denúncia da falta de comunicação: “O 
Presidente da Câmara Municipal não comparece nas reuniões da Federação, não 
recebe a Federação, não comparece nas visitas de Deputados e Jornalistas às escolas 
do concelho…” (Acta de 15 de Fevereiro de 1991). 
Em 6 de Abril de 1990 o vereador da Educação esteve presente numa reunião da 
Federação, onde estiveram presentes dezoito associações, em que recebeu o Caderno de 
Carências mas esclarecendo, logo de imediato, que as suas competências e os seus 
recursos eram muito limitados para dar resposta a tantos problemas. Recomendou outro 
percurso: a DREL. 
Em 7 de Maio de 1990 a Directora Regional recebe a Federação impondo as seguintes 
condições: a representação da Federação deve limitar-se a um elemento e a duração da 
reunião será apenas de meia hora. Em 28 de Maio de 1990 realiza-se uma reunião 
conjunta119: dezasseis associações de pais, catorze conselhos directivos, três 
representantes da autarquia e quatro representantes da DREL. Na reunião seguinte é 
evidente a insatisfação com as respostas da DREL - “uma atitude dúbia”, “não vai 
resolver problema nenhum” – e uma crescente radicalização do protesto120. 
O Ministério da Educação torna-se, assim, o principal alvo do protesto e o Estado, na 
figura da Administração Central do sistema educativo, não é considerado “pessoa de 
bem”.  
Passados oito anos (1998) as questões da segurança e da Escola a Tempo Inteiro 
ocupam agora a maior parte da agenda da Federação. O protesto dirigido ao poder 
central mantém-se:  
 
“Os pais são assim obrigados a formar e a gerir ATL em regime de completo 
                                               
119 Infelizmente a acta da reunião não chegou a ser transcrita. 
120 Sugere-se uma paralisação geral das escolas do Concelho. O representante de uma Associação de Pais 
faz uma intervenção como observador: no aspecto da implantação a Federação ganhou muito. 
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voluntariado desempenhando uma função social que devia competir ao Estado. Em 
compensação o M.E. e os seus organismos em vez de dignificar e apoiar o papel das 
APs, ignora-as, não dando qualquer apoio.” 
Boletim Junho 1999: Editorial 
 
 
Inicia-se a viragem na relação com a autarquia: o poder local aproxima-se das escolas e 
das associações de pais, particularmente da Federação Concelhia. Enquanto o 
“Ministério e os seus organismos” continuam a ser motivo de desconfiança e de 
protesto, a Câmara apoia as iniciativas da Federação, garante-lhes uma sede e um apoio 
financeiro regular. 
A evolução dos protestos da Comissão Instaladora para um conflito declarado e aberto 
com a Câmara Municipal e com a DREL acabam por ter uma importante função 
integradora. Para Luhmann (2005a: 388) o conflito existe quando as expectativas são 
comunicadas e a não aceitação da comunicação é comunicada como resposta. Mas o 
conflito, se não se limitar a um episódio simples de interacção, e persistir no tempo, 
torna-se um factor de integração e de vinculação das posições, obtendo uma redução das 
posições a duas partes ou “partidos”, o que favorece a coligação dos interesses da parte 
reivindicativa (a Federação, neste caso com o apoio de vários Conselhos Directivos) e o 
recrutamento de outras associações de pais e de outras entidades (Juntas de Freguesia, 
por exemplo) para a sua luta.  
Os conflitos “adormecem”, depois, com o tempo, verificando-se uma espécie de 
“encapsulamento”, um nó na rede de comunicação. A entrada de uma liderança mais 
activa e esclarecida (a equipa de Salomé) na Federação, num período mais favorável ao 
reconhecimento do movimento associativo parental (1997-1998), despertou a sua 
capacidade conectante e o, quase esquecido, Caderno de Carências. Desta vez é possível 
a regulação do conflito, a coordenação com a autarquia, o acréscimo de convites à 
participação e procedimentalização. De facto, estabelece-se uma parceria de 
proximidade, que vai sendo concretizada passo a passo, degrau a degrau, com mais ou 







Participação e Procedimentalização 
 
Se no sistema educativo pudemos identificar actores performativos que desempenham o 
essencial da função educativa, os professores, no sistema político os actores 
performativos seriam, eventualmente, os políticos. Ora, não é possível limitar o 
essencial da função política à decisão política, quando a função política é também a 
vinculação colectiva a essa decisão. Da decisão à vinculação vai um longo percurso de 
comunicação e acção onde intervém outros planos e outros actores, como por exemplo, 
a administração e os técnicos de administração, a opinião pública e os mass media. 
Como refere Luhmann (1990: 60,61) a auto-referencialidade do sistema político carece 
de uma externalização compensatória que permite ao sistema “sentir” o ambiente e 
ajustar, ou melhorar, a sua performance. Tendo em vista os interesses dos seus 
educandos e a qualidade do ensino, os pais representam um público para os políticos, 
administradores e professores. O seu protesto, como vimos, é simultaneamente 
mobilizador e indicador de expectativas normativas e cognitivas. Enquanto parte do 
ambiente do sistema político o protesto parental pode tomar a forma de oposição e 
resistência ao decisor, seja ele local ou nacional, assumindo assim uma entrada directa 
no código do sistema político baseado no binarismo governo-oposição. Isto não 
significa que os pais, quando protestam, sejam políticos ou instrumentalizados 
politicamente mas que, de facto, a sua comunicação pode ser classificada como política. 
A participação, ou seja, o “tornar-se parte” num subsistema funcional como o sistema 
político, é relativo às próprias necessidades deste sistema, à relação com o público e à 
forma como este é invocado e formatado para uso interno: “temos problemas, podemos 
partilhar a procura da solução, podemos distribuir responsabilidades.” Mas entre a 
representação política, baseada na consulta eleitoral, e a representação do público, 
emergente no horizonte dos efeitos sociais e dos interesses, situam-se as organizações 
políticas, os partidos, e as organizações associativas: 
 
“O que conta, contudo, para o sistema político é apenas a comunicação organizada. 
As organizações comunicam com organizações. Esta é a única forma das entidades 
colectivas alcançarem comunicação em nome de círculos largos de partes afectadas. 
Tudo o que importa, de outro modo, é evitar o escândalo. Neste sentido limitado o 
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sistema político pode, na verdade, fazer uso da participação para transformar o 
protesto em parágrafos.” 
Luhmann, 2006b: 154 
 
Na fase de Instalação, porém, a Federação não surge aos olhos dos autarcas como uma 
organização legalizada, faltando o seu reconhecimento oficial em Diário da República 
(só obtido em 1993), nem como representante legítima de “círculos largos de partes 
afectadas”. Bem pode o Vereador da Educação prometer a transferência de uma verba 
para apoio às AP’s, em Abril de 1990, ou “sensibilizar o Presidente da Câmara a ceder 
instalações para a futura sede da Federação”, repetindo sempre que para tal é 
necessária a legalização da Federação. Em Março de 1993121 o Vereador da Educação 
repetirá a mesma promessa de … adiamento. Portanto, o que chamaremos de 
participação, nesta fase (Instalação), reporta-se essencialmente à construção e transporte 
do Caderno de Carências pelos gabinetes de vereadores, técnicos de educação, 
directores regionais, assembleias municipais, rádios e jornais locais. Não existia, então, 
um espaço, um órgão ou um “palco”, onde a Federação se pudesse assumir como 
organização em comunicação com uma organização política. E para o decisor o protesto 
é, potencialmente, “oposição” à sua posição. 
A participação no sistema político local surge, na fase de Operacionalização, por 
interpenetração sistémica, especialmente no caso dos Centros de Actividades de 
Tempos Livres e na criação do Conselho Local de Educação, órgão de feição 
comunitária. Para consolidação desta participação erguem-se as parcerias protocoladas 
relativas à formação e ao apoio financeiro regular ao funcionamento da Federação122. A 
focalização nas formas de parceria, e nos actores que as suportam, revela discrepâncias 
no modo como são observadas pelos próprios intervenientes: 
 
“Nesta sociedade contemporânea que impõe aos cidadãos um ritmo desumano de vida, 
que por um lado diz apostar nos mais novos para vencer o futuro e por outro não se 
envergonha de poupar nos investimentos dos recursos físicos e intelectuais de modo a 
proporcionar às crianças e jovens condições de aprendizagem sustentada, de 
crescimento alegre e saudável, existem uns cidadãos armados em «D. Quixote» que 
                                               
121 Acta de 8 de Março de 1993 
122 É interessante notar como esta evolução segue um modelo top-down, inspirado no acordo ME-
CONFAP, de 1997, alcançado num contexto político de descentralização e de regionalização que não 
teve, porém, continuidade. 
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continuam a acreditar que ainda são capazes de sonhar por um futuro melhor.  
Esses são os pais e mães que se organizam e dão parte do seu tempo livre e muito do 
tempo que deveriam ser para a família e amigos, contribuindo para toda a 
comunidade, são os pais que gerem e coordenam espaços de Actividades de Tempos 
Livres (ATL’s) nas Associações de Pais e Encarregados de Educação (AP’s).” 
Boletim Junho 2004: 5 
 
Mas numa entrevista concedida pelo Vereador da Educação ao Boletim da Federação o 
discurso é outro: 
 
“O prolongamento escolar e o ATL são, já, da responsabilidade dos pais, com o apoio 
da Administração, cabendo-lhes a orientação, a condução, as opções… Nestas 
actividades extracurriculares a Câmara não substitui os pais, colabora, mas a escola 
não pode ser encarada como «um depósito de crianças», logo, a partilha dos pais é 
fundamental para construirmos uma outra visão e uma outra relação entre a escola e 
as famílias. No sistema educativo todos nós temos competências e cada um dos agentes 
deve assumir responsabilidades partilhadas, sendo fundamental desenvolver uma 
cultura de partilha e de responsabilização, não podendo os pais pensar que, após 
terem entregue o seu educando na Escola, termina a sua responsabilidade.” 
Entrevista ao Vereador da Educação in Boletim Abril de 2000 
 
Pela parte do Vereador a “orientação, condução, as opções” da gestão dos ATL’s deve 
pertencer às organizações associativas parentais, não como dom associativo, mas como 
responsabilidade assumida na função parental. A Administração apoia, colabora, mas 
está empenhada em construir uma outra visão da relação entre a escola e as famílias. 
Pela parte do dirigente associativo a gestão dos ATL’s é uma opção que se impôs por 
falhas da Administração do sistema educativo. O voluntarismo em que assenta o 
movimento associativo parental é sobrecarregado com tarefas e exigências que 
penalizam a própria vida familiar. O empenhamento “quixotesco” dos pais-dirigentes é 
assim um sacrifício-extra na acção associativa e não uma responsabilidade inerente à 
condição parental. 
Participar, neste contexto, parece constituir uma experiência forçada, incentivada e 
controlada à distância pelos agentes do sistema político. Não conhecemos, a fundo, o 
papel da Divisão de Educação e dos seus técnicos neste incentivo e neste controlo. 
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Sabemos que foi nesse departamento da autarquia que a Federação encontrou os 
interlocutores necessários para uma coordenação mais estreita. O Conselho Consultivo 
da Federação passou mesmo a integrar membros da Divisão de Educação e todo o 
percurso da formação dirigida aos “modelos parentais” ou à formação de monitores é 
marcado pela “orientação, condução e opções” da Divisão de Educação. 
A participação no Conselho Local/Municipal e nas respectivas Comissões 
Especializadas exige também uma distribuição de tarefas, um dispêndio de tempo e de 
energia que nem sempre se adequa ao voluntariado. É o caso, como já vimos, da 
Comissão de Protecção de Menores, cuja comissão restrita reúne várias vezes por 
semana, assumindo contactos e deslocações frequentes que envolvem técnicos 
profissionais, por um lado, mas também dirigentes associativos que, para além desta 
função, terão que estar presentes e participar nas suas associações, na sua Federação, 
nas Assembleias de Escola ou Conselhos Pedagógicos, para além das eventuais 
solicitações da Federação Regional ou da Confederação. 
O Conselho Local, porém, não parece ter surgido de uma vontade política assumida: 
 
“Federação – No entanto, o Conselho Local de Educação não tem reunido com a 
regularidade desejada, tínhamos uma reunião prevista para Janeiro que ainda não se 
realizou… 
Vereador – É verdade mas isso prende-se com uma outra realidade. Até ao momento o 
único investimento profundo no Conselho Local de Educação, tem sido feito pela 
Câmara, a qual transferiu competências, depositou neste órgão responsabilidades que 
eram suas e capacidade de decisão que detinha anteriormente, mas tem sido a única a 
agendar assuntos para o CLE. (…) Todos os parceiros devem dar o seu contributo 
para agenda dos assuntos a serem debatidos neste órgão, promovendo uma dinâmica 
de maior participação e reflexão na área da Educação e dos problemas do Concelho.” 
Entrevista ao Vereador da Educação in Boletim Abril 2000: p.  
 
Assim, para activar o Conselho Local, a Câmara transferiu competências, depositou 
responsabilidades e sacrificou alguma da sua capacidade de decisão, esperando que a 
sociedade civil construísse uma agenda. Este uso da participação faz lembrar a 
possibilidade de “transformar o protesto em parágrafos”, ao mesmo tempo que se 
reclama do défice de participação. 
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Noutro contexto, outro Vereador (exclusivo para a educação) e outra configuração 
(Conselho Municipal), permitem a Saúl manifestar a sua desilusão com o Conselho 
Municipal e a sua satisfação em relação à colaboração e coordenação com o Vereador: 
“Ele teve ali um período de alguma relutância relativamente à Federação mas, 
rapidamente viu em nós um parceiro e passou a contar connosco para as várias 
questões da educação” (E. Saul: 4). 
Esta parceria de proximidade com a vereação, e com o próprio Presidente da Câmara, é 
bem exemplificada na Sessão Solene de Abertura do Ano Lectivo. Em 25 de Setembro 
de 2007 assistimos a um destes eventos123. Na disposição da Mesa temos 5 lugares: no 
centro, o Presidente da Câmara; à sua direita um representante da DREL e a Presidente 
da Associação de Professores Local; à sua esquerda o Vereador da Educação e o 
Presidente da Federação (Salomão). Para além das homenagens o tempo é preenchido 
com quatro discursos de circunstância, o primeiro é o discurso do presidente da 
Federação que se vai centrar na necessidade de cumprir a Carta Educativa. Seguem-se 
os discursos da Associação de Professores, do Vereador e do Presidente da Câmara. 
Esta composição política aparenta uma convergência “comunitária” para a acção 
educativa, mas todos os actores presentes estão longe dessa acção, inclusive a 
Associação de Professores que está virada para a formação de professores (Centro de 
Formação). É uma composição política com discurso político dirigido a um público 
restrito: cerca de quatrocentas pessoas, a maioria professores do 1º ciclo, Conselhos 
Executivos e Associações de Pais. Mas é com estes rituais que o sistema político 
sobrevive e prolonga o seu braço na acção pública: 
 
“Nas sociedades modernas, as organizações são públicas não apenas devido ao facto 
de as suas estruturas, processos e ideologias serem abertas à observação, mas também 
devido à sua derradeira dependência face à aceitação pública, isto é, em termos de 
posicionamento em relação às percepções e políticas da sociedade no geral.” 
Brunsson, 2006: 252  
 
A participação do movimento associativo parental nas dinâmicas de política local 
autárquica não escapa, assim, ao trabalho político em prol da aceitação pública, mesmo 
que tenha de reflectir as inconsistências, nas ideologias e nos papéis, próprias de uma 
organização política (Brunsson, 2006). 
                                               




Seguindo o exemplo do capítulo anterior, sobre a relação do movimento com o sistema 
educativo, as fronteiras que vamos abordar não são criadas pelo sistema político, mas 
“percebidas” pela Federação na sua auto-observação e na sua relação com o sistema 
político. São fronteiras marcadas no terreno, com limites tão reais como paredes de 
cimento. Elas separam o sistema do ambiente mas também têm portas e janelas, o 
reverso da parede-obstáculo é a sua capacidade de conexão com o sistema político, com 
as suas necessidades e com a sua forma de legitimação. 
 
O artigo 3º do Decreto-Lei n.º 372/90 refere: “as associações de pais são independentes 
do estado, dos partidos políticos, das organizações religiosas e de quaisquer outras 
instituições ou interesses”. 
 Esta independência constituiu a primeira garantia de que a  voice não se desvia do seu 
público, nem é absorvida pelos subsistemas funcionais, permitindo ao movimento 
recrutar actores no universo parental sem olhar a ideologias, credos religiosos ou 
interesses particulares. Não implica que os actores sejam obrigados a declarar a sua 
neutralidade, o seu agnosticismo, ou obrigados a sacrificar a sua militância ou profissão. 
A norma de independência do associativismo parental é transportada, em regra, para os 
estatutos das associações, federações e confederação, a par do carácter não lucrativo dos 
seus fins. A questão ganha complexidade quando uma Confederação, ou uma 
Federação, exige, a alguns aos seus dirigentes associativos de topo, uma dedicação 
exclusiva ou quase exclusiva, e uma participação organizacional desdobrada em 
múltiplos espaços, órgãos e eventos. 
O acordo ME-CONFAP, em 1997, previa um financiamento anual à CONFAP (cerca de 
20 mil contos) em função das suas actividades regulares e como reforço para a 
consolidação das estruturas do movimento. Este acordo pressupôs o crescente 
envolvimento dos dirigentes associativos na acção pública e na definição das políticas 
educativas e isto tem um preço em termos de tempo, de deslocações, de investimento 
pessoal e profissional. No Relatório de Contas da CONFAP, de 2004, 92.5% das suas 
receitas são provenientes dessa comparticipação do Ministério da Educação. No 
Relatório de Contas da Federação Amarela, para 2002-2003, 86.6% das receitas são 
provenientes da comparticipação da Câmara Municipal. Será esta proporção uma 
ameaça à independência do movimento associativo parental? 
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Em primeiro lugar constata-se que estes apoios financeiros tornam operacionais as 
organizações federativas que, sem estes apoios, não passariam eventualmente de uma 
instalação recorrente. Permitem que elas cumpram a sua função federativa desde que 
reúnam outras condições necessárias: uma liderança e uma dinâmica que transforme 
esses apoios financeiros em projectos concretos ao serviço das associações. Assiste-se, 
posteriormente, através da Lei 29/2006, à confirmação desses apoios como um direito 
das associações de pais: 
 
“Beneficiar do apoio do Estado, através da administração central, regional e local, 
para a prossecução dos seus fins, nomeadamente no exercício da sua actividade no 
domínio da formação, informação e representação dos pais e encarregados de 
educação, nos termos a regulamentar.” 
Alínea e) do artigo 9º da Lei n.º29/2006, alteração introduzida no Decreto-Lei n.º 372/90 
 
Mas o benefício implica a apresentação de um relatório de actividades e de contas a 
uma entidade (?) a indicar pelo Ministério, que se encarregará de o publicitar. 
A cobertura regulamentar deste direito não afasta, porém, a suspeita ou ameaça de perda 
de independência. A colagem às medidas políticas do governo, a participação em 
actividades de promoção política do governo e das suas medidas foi, aliás, uma das 
acusações que esteve na base do cisma na CONFAP. A CNIPE apresenta-se como 
Confederação Nacional “Independente”, pois só assim “conseguiremos impedir que os 
pais sejam instrumentalizados pelo poder quando lhe convém” (Discurso de Salomão na 
Assembleia Constituinte da CNIPE, em 19 de Abril de 2008).  
Mas o poder local também é poder, de outra dimensão, certamente, mas poder. E aqui a 
Federação reconhece que as margens desta fronteira estão na mira: 
 
“Já agora, permitam-me que me dirija especificamente a certas mentes menos 
esclarecidas. Os dirigentes da [Federação] são acusados às vezes de estarem muito 
próximos, ou mesmo colados ao poder autárquico instalado. 
 Esta acusação é naturalmente feita por gente leviana que desconhece o nosso 
trabalho.  
 O que nos move é apenas o interesse das crianças e dos jovens e em consequência, 
das famílias.  
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 O que nos move é fazermos sempre parte das soluções para que o nosso concelho 
tenha a educação que merece; 
 Desiludam-se portanto aqueles que acham a [Federação] disponível para servir 
interesses menos claros ao sabor das cores políticas; 
 Desiludam-se porque a [Federação] é e será sempre o que as associações de pais 
quiserem que seja e só a elas prestaremos contas.” 
 
Discurso de Salomão na Sessão Solene de Abertura do Ano Lectivo de 2008-2009 
 
As debilidades da sociedade civil portuguesa não garantem a consolidação do 
movimento associativo, em geral, apesar dos serviços essenciais que o associativismo 
presta à sociedade. O Estado, com a sua lógica burocrática “iluminada” tende a estender 
o seu braço protector por meios financeiros. A independência, no plano político, resulta 
sempre de uma gestão estratégica da variedade e pluralidade de dependências. Da 
eficácia dessa estratégia resultará uma independência na orientação do movimento que 
não deve ser minimizada pela existência deste apoio financeiro. No entanto, o risco 
deste apoio financeiro não é o subsídio mas o artifício, ou seja, a procedimentalização 
da participação e a falsa parceria, a ideia de que uma vez subsidiada por via do sistema 
político, as contas serão prestadas, ao contrário do que afirmava Salomão, de acordo 
com o sistema político e para o sistema político. 
 
É um tema repetitivo e frequentemente chamado a jogo sempre que o movimento 
associativo parental incomoda ou perturba a tranquilidade dos sistemas funcionais 
(educativo e político): a representatividade. No entanto, é raro encontrar algumas linhas 
de reflexão sobre este tema. A representatividade torna-se problema, sem dúvida, 
sempre que um grupo reduzido de pais elege a sua associação e sempre que os 
dirigentes associativos tomam, no protesto ou na participação, posições polémicas sem 
um suporte claro na base. 
Esta Federação concelhia, por exemplo, viu-se confrontada com vários problemas de 
representatividade: a questão propriamente numérica das associadas e da sua proporção 
em relação às escolas e associações de pais do concelho; a questão da representação dos 
pais, dos seus interesses, e das inconsistências e divergências desses interesses; a 
diversidade dos problemas por ciclos, por escolas, por classes sociais ou grupo étnicos; 
a questão das posições de ruptura ou enquadramento no movimento associativo, que 
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exigem sufrágio e esclarecimento; a questão da autonomia das associações de pais, em 
relação à Federação e à Confederação, e dos limites dessa autonomia. 
Podemos ligar estas questões à ideia geral de um défice de participação do pais, que os 
próprios dirigentes reconhecem, e aos aspectos, ainda mais genéricos, da qualidade da 
democracia e dos problemas de representatividade inerentes à própria organização 
política do Estado, aos processos de deliberação e de debate público, e ao 
funcionamento pouco transparente dos partidos políticos. 
A representatividade, e as formas de representação, do associativismo parental carecem, 
certamente, de ajustamentos e aperfeiçoamentos. Mas será que o sistema político é o 
melhor dos mundos possíveis? Será que os agentes políticos poderão dar “lições 
democráticas” sobre a forma como os pais se devem associar e ligar às escolas? 
A fronteira, no entanto, está lá, bem evidente. Os dirigentes associativos necessitam de 
credibilidade, de visibilidade e de representatividade. Tudo isto é assumido no 
quotidiano, nas práticas de participação e na consciência ética de cada dirigente, o que 
remete, irremediavelmente, para a responsabilidade do dirigente associativo. Ele dá voz 
àqueles que se constituíram em organização do público organizado. Mas ele tem que ser 
voz, também, para os “silêncios” (V. Sá, 2004) dos que não têm voz e, se necessário, ser 






















4. A RESPONSABILIDADE DO DIRIGENTE ASSOCIATIVO 
 
 
Neste subcapítulo final pretendemos caracterizar e problematizar a responsabilidade do 
dirigente associativo parental focando, naturalmente, o nível da Federação Concelhia, 
mas não de forma exclusiva. 
Os vários encontros, debates e colóquios promovidos pela Federação, os seus Boletins, 
os seus projectos de formação parental, revelam três dimensões da responsabilidade 
assumida: 
a) A Federação, e as associações de pais que a constituem, assimilam e difundem, 
de forma explícita e /ou implícita, um modelo de “pai-responsável” que, apesar 
de algo indefinido e aberto, inclui uma determinada visão sobre a relação pais-
filhos (ou mães-filhos, ou avós-netos) e sobre a relação escola-família. 
b) Que vontade é esta, que sustenta o voluntarismo parental? Condicionada pelas 
fronteiras abordadas nos dois capítulos anteriores, esta é uma vontade de serviço 
à comunidade, de eventual restauração de uma comunidade perdida, que 
implica, em nome de um bem comum - a educação das novas gerações – uma 
cooperação, coordenação e organização com recurso aos actores individuais e 
colectivos envolvidos, de alguma forma, na obra educativa. 
c) As associações na sua forma organizacional têm de obedecer a leis, regras, 
normas e disposições gerais da vida democrática. O cidadão que emerge como 
dirigente associativo parental exerce um poder de representação e de decisão, 
que deve ser legitimamente alcançado, segundo regras democráticas de debate e 
de eleição, e de acordo com o cumprimento de deveres de prestação de contas e 
de avaliação.  
 
 
4.1.Construindo o modelo de pai-responsável 
 
Segundo Stoer & Cortesão (2005) o modelo de pai-responsável é construído pelo 
sistema educativo e pelas políticas educativas, ao corresponder a um determinado perfil 
oficial de pai, o pai “conveniente para estabelecer relações escola-família” (2005: 76). 
Estes autores descrevem uma mudança progressiva nessa construção: do pai-
colaborador, um pai epsteiniano (de Joyce Epstein) pronto a ajustar-se, apoiar e 
complementar o trabalho escolar e as orientações do professor; ao pai-parceiro, o pai da 
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cidadania reclamada, mais exigente em relação à escola (a nova questão é a qualidade) e 
aos seus resultados. Carol Vincent (2000: 129, 130) destaca, pelo seu lado, a forma 
como o modelo de pai-responsável se apresenta como discurso hegemónico124 veiculado 
pela escola e pelas próprias organizações que representam os pais ou se dirigem ao 
apoio parental (PCO - Parents Centred Organizations). 
Na caso da nossa Federação pudemos observar e confirmar a evolução do pai-
colaborador, correspondente à fase de Instalação, onde é manifesta uma constante 
procura do acerto e de ajustamento com as escolas e com os seus actores performativos 
(professores e directores), para um pai-parceiro, onde o associativismo consolidado 
adquire reconhecimento público (gestão ATL e formação parental) e a possível 
cooperação não é subserviente125. As parcerias tão reclamadas e anunciadas, foram, 
neste caso, parcerias com a autarquia num misto de atribuição de responsabilidades, 
num contexto de política local, e de responsabilidades assumidas, favorecidas por uma 
disposição comunitária para colmatar as falhas da Administração Central. 
A definição de um modelo de pai-responsável está, assim, sujeito a uma evolução. Ele 
foi parcialmente construído na cultura escolar, mas outra parte é construída 
defensivamente face aos efeitos invasores do sistema educativo. A investigação não nos 
permite confirmar a constituição de um perfil oficial, pois a responsabilidade parental 
não se esgota na submissão a um plano externo ao movimento associativo, o que seria 
uma negação da sua autopoiesis.  
Reconhecemos que o sistema educativo funciona, eventualmente com um objectivo de 
eficácia, no sentido de educar os pais, torná-los mais cooperativos e receptivos aos 
recados escolares, às informações comportamentais e às receitas escolares. Mas o 
discurso hegemónico não se resume à pedagogização da família, ele configura-se na 
responsabilidade crescente conferida ao indivíduo enquanto sujeito soberano, ser 
                                               
124 Vincent recorre a Gramsci para essa conclusão: “A hegemonia exprime um processo e um fenómeno 
que vai para além da consciência ideológica e envolve o senso comum, os entendimentos e assunções 
pressupostas (taken-for-granted). A hegemonia descreve o processo pelo qual as nossas percepções da 
«realidade» social se formam, e como elas então modelam as nossas expectativas e o nosso senso do que 
é justo e correcto acerca dos eventos e situações, acções e crenças” (Vincent, 2000: 29). 
125 O “grito do Ipiranga” parental é ilustrado pela afirmação deste dirigente associativo nas páginas da 
Revista da CONFAP: “Recuso-me, perante a minha forma de ser e estar, a colocar constantemente em 
causa a relação com os meus filhos duvidando do que me dizem em confronto com que os professores me 
transmitem. Recuso-me a dizer ao meu filho, que é ele o responsável exclusivo, não tendo, nós adultos, 




psicológico dominado pela angústia da escolha e pela insegurança e incerteza dos 
resultados: 
 
“Os problemas de aprendizagem têm, na sua grande maioria, causas sócio-familiares, 
e não orgânicas, e se as dificuldades de aprendizagem têm sempre que ver com a 
tristeza, é fundamental criar uma nova relação entre a criança, a família, a escola e os 
profissionais de assistência médica e social, ligando o que até aqui tem estado 
desligado.” 
Boletim Dezembro 2000: 7  
 
Assim as causas sócio-familiares remetem para a responsabilidade parental, para a 
educação familiar, para o exemplo dos adultos, para o equilíbrio entre autoridade e 
liberdade. O pai-responsável reconhece na escola uma instituição desgastada “por 
modelos pedagógicos tradicionais” e empenha-se em mudar o sistema (“ligar o que tem 
estado desligado”), em “criar uma nova era de relações agradáveis e mutuamente 
apoiantes” (Boletim 1998: 3) 
Centrado na criança, ou no jovem educando, o pai-responsável exige a qualidade de 
ensino e a igualdade de oportunidades, não só no nível nacional, mas face às outras 
crianças e jovens da União Europeia. Ele assume-se como cidadão-consumidor que 
reclama o acesso completo à informação e à comunicação organizada dos sistemas, para 
ele próprio ser mais participativo e eficaz. Se a dimensão associativa se conjugar com a 
eficácia parental, ou seja, com a capacidade de decifrar, no labirinto escolar, as 
melhores opções, o pai-responsável irá incorporar experiências e expectativas que o 
tornarão parte da solução. 
O modelo psicológico do pai-responsável, centrado na relação pai-filho, não tem, 
porém, respostas formatadas. Ao abrir um campo de possibilidades entre o “inventem-se 
novos pais” 126 e a “educação para o optimismo”, a responsabilidade parental é, em 
última instância, uma questão de talento e de intuição na obtenção do equilíbrio entre 
“distância e proximidade, entre autoridade e deixa andar” (Singly, 2006). Talvez por 
isso as Escolas de Pais proliferem nesta incerteza e a sua oferta registe uma efectiva 
                                               
126 “Estamos assim, queridos pais, chegados a um impasse. Não queremos ser pais como os nossos pais 
foram e ainda não descobrimos que espécie de pais queremos ser. Temos, pois, de inventar novos pais” 
(Daniel Sampaio, 2006: 10). 
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4.2. Servir a Comunidade 
 
No discurso da Federação e do Associativismo domina um retrato ameaçador do 
ambiente: um Estado que não consegue ser providência e que fracassa nas suas funções; 
uma sociedade individualista, consumista, indiferente às desigualdades. O pai-
responsável e parceiro é, enquanto dirigente, alguém que sente o apelo à participação e 
ao protesto, ao uso da sua cidadania reclamada por via do movimento associativo. 
A visão de que Associações de Pais “tendem a desempenhar um papel que parece estar 
bem mais próximo de contribuir para o statu quo do que para desafiá-lo“ (Silva & 
Stoer, 2005: 19) não é confirmada pela nossa investigação. Sempre que foi necessário 
desafiar o Estado e a sua Administração e os seus pressupostos “iluminados”, a 
Federação soube protestar e tomar posição. Foi assim no caso do Caderno de Carências 
da Comissão Instaladora, na defesa da Segurança dos alunos, na conquista da Escola a 
Tempo Inteiro e na criação dos Agrupamentos. A aliança pais-professores, apesar dos 
desejados “patamares de diálogo”, não apresenta evidências da sua eficácia. Funciona, 
isso sim, uma aliança pais-directores e uma parceria pais-autarquia. Aliança e parceria 
que preenchem vazios da comunidade e desbloqueiam impasses auto-referenciais dos 
sistemas, político e educativo, obrigando-os a encarar contradições e paradoxos. 
Não se pode pretender que, no melhor dos mundos, as associações parentais 
desempenhem funções correctoras das desigualdades sociais e obtenham o pleno da 
participação e de envolvimento parental, superando clivagens de “classe, raça e género” 
ou conflitos entre instituições divergentes como a escola e a família. Os factores da 
desigualdade social ou do défice de participação cívica ultrapassam largamente a 
capacidade compensatória do movimento associativo. Sem dúvida que, no mínimo, 
temos de reconhecer na acção pública uma oportunidade de mobilizar os cidadãos para 
questões pertinentes como o ambiente educativo (a segurança, os transportes, as 
refeições) ou o serviço educativo (a distribuição da população escolar, os métodos 
pedagógicos, os programas curriculares, os tempos livres, a colocação de professores e 
auxiliares, etc.), questões que, quando se tornam problemáticas, tendem a ser omitidas e 
silenciadas pela administração.  
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Assim, onde a sobreocupação profissional e a pressão dos deveres parentais poderia 
contribuir para voltar as costas à escola e à vida escolar dos alunos lá “depositados”, eis 
que a emergência de um público organizado permite exprimir os seus mais vivos 
anseios e expectativas. Onde a comunidade e o espírito comunitário surge em vias de 
extinção, senão extintos, ei-lo de regresso em benefício de um bem comum, precioso e 
irredutível: a educação das crianças e jovens. 
 
“ A escola deve assumir-se como uma espécie de farol da sociedade! 
Eu sei que não é fácil, porque isto exige mais à escola e se tivermos de exigir mais à 
escola, temos também de lhe dar mais instrumentos que possibilitem assumir este 
papel de construtora da sociedade, e não de reprodutora daquilo que se passa na 
sociedade.” 
E. Saúl: 10 
 
Reconstruir a sociedade a partir da Escola seria, eventualmente, uma possível via 
comunitarista para a função da Escola face ao esgotamento das metanarrativas. Apesar 
da procedimentalização da participação existem factores que contribuem para a 
persistência da ancoragem comunitária da educação, na perspectiva do movimento 
associativo: 
a) O estabelecimento de laços sociais à volta da “aventura” da parentalidade e da 
experiência escolar do educando, constituídos na base de uma comunidade de 
vizinhança127; 
b) A independência, condição e fronteira, do movimento associativo parental, faz 
do papel de pai (ou mãe, ou encarregado de educação) um forte elo de união 
pessoal que supera as diferenças religiosas, políticas e ideológicas. 
 
Esta perspectiva calorosa da construção comunitarista alimenta o associativismo em 
geral: 
 
                                               
127 Michael Walzer alerta, exactamente, para a impossibilidade de conciliar a dita “comunidade 
educativa” com as medidas (já antigas, mas apresentadas como reformas urgentes pela direita neoliberal) 
da liberdade de escolha da escola, ou com os cheques-ensino (vouchers): “Para a maioria das crianças, a 
escolha dos pais significa, quase pela certa, menos diversidade, menos tensão e menos oportunidade de 
mudança pessoal do que teriam em escolas às quais fossem politicamente destinadas. As suas escolas 
parecer-se-iam mais com as suas casas” (Walzer, 1999: 213-214). 
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“Necessitamos da alegria de sentirmos que estamos a formar um projecto de 
solidariedade, a lutar pela afirmação de valores, a partilhar amizades e a criar 
condições de formação e motivação para a cidadania. 
Queiramos aceitar ou não, nós somos responsáveis pelo nosso vizinho, pelo nosso 
amigo, pelo nosso conhecido, pelos que se cruzam connosco na rua. Somos 
responsáveis positiva e negativamente.” 
Boletim Dezembro 2005: 6 
 
Esta mesma perspectiva favorece a posição de princípio favorável à existência de uma 
escola pública forte e à rejeição da instrumentalização mediática dos rankings: 
 
“Eu acho que a grande aposta (do movimento associativo parental) na escola pública, 
se deve àquela sensação de que só podemos crescer enquanto país se conseguirmos 
dar oportunidades mais ou menos iguais a todos.” 
E. Saúl: 9 
 
“O que estes rankings podem fazer é começar a afastar as pessoas da escola pública, 
que passa a ser uma espécie de escolas-gueto (…) A progressiva diminuição da 
qualificação da escola pública tem repercussões sociais graves.” 
E. Saúl: 10 
 
Instituiu-se uma designação para esta articulação, ou conjugação, da vontade de 
construir uma comunidade e a intenção de tomar a educação como bem comum 
agregador dessa comunidade: comunidade educativa (ver Capítulo III, 4.3.). Como já 
vimos ela será mais uma probabilidade, tantas vezes negada, do que uma realidade. A 
existir algo próximo, ou uma tendência evidente para essa articulação, podemos 
chamar-lhe de “disposição para a comunidade educativa”. Esta disposição não é uma 
criação interna do sistema educativo, nem um contributo para o statu quo, ela é, 
simplesmente, uma fonte de associação. E se os normativos pretendem fixar uma 
definição e um conceito inspirador que defina um estado político (um statu quo, 





4.3. O Desafio Técnico 
 
O envolvimento de um pai (mãe, ou encarregado de educação) nos órgãos de uma 
associação de pais é uma “aventura” que, apesar de toda a prudência inicial, tem muito 
de imprevisível. Não basta a pertença a uma classe média, culta e letrada, para acarinhar 
e saber percorrer os caminhos da liderança no movimento associativo parental. Uma 
forte consciência, cívica e democrática, aliada a uma preparação política razoável, são 
requisitos cada vez mais necessários para assumir, com eficácia, uma liderança. E não 
se trata apenas do domínio da linguagem pedagógica dos profissionais de educação, ou 
de decifrar o código do sistema, trata-se, sobretudo, de saber resistir à 
instrumentalização dos sistemas, às fragilidades da organização associativa e às 
contradições armadilhadas na dicotomia protesto-participação. Na nossa perspectiva são 
estes requisitos que, de forma selectiva, determinam a liderança “forte” no movimento 
associativo. 
Num reduzido universo de recrutamento, onde o tempo, a disponibilidade e a vontade 
não são suficientes nem abundantes, a responsabilidade imediata do líder, 
temporariamente empurrado ou assumido, vira-se para a manutenção da organização, no 
combate à tendência para a inércia e desmobilização. De forma por vezes inesperada, o 
dirigente associativo vê-se na contingência de provar, a todo o momento, a visibilidade, 
a credibilidade e a representatividade da sua associação e da sua organização. 
Numa Federação Concelhia, por exemplo, o dirigente nunca poderá esquecer que o 
suporte da sua posição se encontra na sua Associação de Base, na associação de pais da 
escola do seu educando, onde os processos eleitorais, a participação, a gestão corrente 
dos problemas e os procedimentos formais, reverterão positiva ou negativamente sobre 
a sua posição na Federação. 
A Federação serve também de interface com o movimento nacional, com a 
Confederação, e esta ligação ao topo, pouco hierárquico em todo o caso, exige a 
preparação das assembleias, dos processos eleitorais, a formulação de pareceres e 
relatórios, propostas, iniciativas e intervenções, que permitem à sua organização e aos 
seus representantes apresentarem-se como mais-valias para o movimento associativo 
parental a nível nacional, sem fragilidades ou hesitações internas. 
A interligação do movimento através de organizações de carácter territorial parece 
decalcada de outro tipo de associações: sindicatos e partidos políticos. Na verdade a 
democracia interna, que torna legítima a representação, guia-se pelo respeito a 
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princípios básicos de distribuição geográfica e demográfica que são critérios tidos em 
conta na distribuição do poder. As alianças que suportam as lideranças de topo do 
movimento, não assentam apenas no carisma e nas qualidades pessoais, mas em eixos 
de influência e convergência estratégica de base regional. 
A ausência de hierarquia formal e de relação operacional vertical no associativismo 
parental, factores que o distinguem estruturalmente de partidos e de sindicatos, implica 
um isolamento do vértice estratégico e um funcionamento flexível e informal no dia-a-
dia, de tal forma que há quem (Fernandes, 2003) se interrogue sobre a existência de uma 
verdadeira organização. De facto o que se ganha em rapidez na declaração e posição, 
perde-se em ligação e planeamento. A organização torna-se reactiva, nervosa, e, embora 
fale a uma só voz e com um só tom, perde em clareza e abrangência quando, na sombra, 
se desdobra em múltiplos debates e conflitos internos. 
Como já referimos no Capítulo III (4.2.), na assimilação à estrutura simples de 
Minzberg, o Presidente preenche silêncios e realiza a maior parte das conexões, ele 
representa uma organização quase invisível na curta duração, quase se poderia dizer, 
como na comunicação social, que “os pais pensam isto e aquilo…” pela voz de um só 
pai-dirigente. Mas esta imagem tem um outro lado, como revela o estudo sobre a 
Federação Amarela: o problema do excesso (de tarefas e solicitações) e o problema da 
passagem de testemunho. 
Na sua fase de Operacionalização a Federação deveu grande parte do seu percurso de 
consolidação e de sucessivas “vitórias” à estabilização da equipa dirigente e à 
capacidade da sua líder, Salomé, que “abriu portas” nos meandros da autarquia e da 
Confederação. O crescimento do número de associações de pais ligadas ao primeiro 
ciclo e jardins-de-infância favoreceu o alargamento do tempo provável de “militância” 
activa no movimento. Tal como o referencial da “Escola a Tempo Inteiro” criou uma 
persistente fonte de mobilização que se concretizou, por exemplo, nas parcerias para os 
Centros de Actividades de Tempos Livres. Podemos falar de uma espécie de “escola 
associativa” em que a Federação e a Divisão de Educação tiveram um peso importante, 
mas não absoluto. 
Neste impulso foi decisiva a acção e o papel desempenhado por Salomé e a sua 
experiência profissional e pessoal. Mas, em Fevereiro de 2001, a Federação anunciava 
no Editorial do seu Boletim a saída abrupta e inesperada de Salomé: “… por ter deixado 
de pertencer aos órgãos sociais da sua associação de pais…”. 
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Assim, problemas na associação de base retiraram legitimidade à Presidente da 
Federação, criando um vazio temporário na liderança e dificultando a passagem de 
testemunho. Esta passagem é mais complexa, não apenas por ser inesperada, mas 
também por ocorrer a meio do ano lectivo interrompendo processos, projectos e uma 
rede de conexões. É a vez de Saul se envolver na aventura da presidência, consolidando 
os frutos da acção da antecessora e conduzindo uma “reentrada” sob o signo de uma 
nova maioria autárquica (PSD). As incompatibilidades profissionais porão termo a esta 
liderança, de forma mais suave e com uma passagem de testemunho mais pensada e 
organizada. Salomão, um avô reformado, tomará o legado de Saul, com a angústia 
relativa de sentir que não é “doutor”, como os seus antecessores, mas garantindo uma 
dedicação quase exclusiva ao movimento associativo parental. De facto, as exigências 
são, agora, redobradas: a delegação das Actividades de Enriquecimento Curricular e o 
cisma com a CONFAP, com o envolvimento directo na constituição, algo conturbada, 
da CNIPE. Neste novo contexto da fase de Estratégia a passagem de testemunho é mais 
arriscada, quase obrigando a um semiprofissionalismo polivalente e à satisfação de 
necessidades prementes de apoio jurídico, contabilístico, informático, etc. 
O desafio técnico do movimento associativo não consiste, hoje, numa cooperação 
aprendente, como o enunciava Pedro Silva em 1994: “Tudo indica que continuará a 
vigorar o princípio implícito de que a melhor forma de aprender a cooperar é … 
cooperando” (Silva, 1994: 344). 
Tudo indica, pois, que as associações de pais e o movimento associativo em geral já não 
existem simplesmente para cooperar com as escolas ou com os professores. Cada vez 
mais elas existem para coordenar128 acções com o sistema político e com o sistema 
educativo, para estabelecer plataformas de conhecimento e de cidadania que lhes 
forneçam capacidade de protesto, quando necessário, e de participação qualificada nas 





                                               
128 “A coordenação cria ordem no interior de sistemas complexos, enquanto que a cooperação cria 
resultados através da combinação de operações na acção complexa e instrumental (purposive). (…) A 
coordenação estabelece ordenadas no interior da composição do sistema, fornecendo eixos de 
relevância, uma matriz de arenas e de «campo de jogos», uma topologia de regras para 
complementaridade e reciprocidade. A cooperação, em contraste, requer um alinhamento da operação 
em direcção a um objectivo comum” (H. Willke, 2007: 160). 
 282 
SÍNTESE CONCLUSIVA – CAPÍTULO VI 
 
 
As expectativas dominantes na estruturação da Federação são a segurança, a escola a 
tempo inteiro, o conhecimento e as lideranças fortes. 
A segurança, como expectativa, reflecte a incerteza e a falta de comunidade na vida 
urbana. No essencial pretende-se combater o sentimento destrutivo de insegurança, o 
sentimento de que as crianças e os jovens na escola e nos seus percursos escolares sejam 
vítimas dos perigos e da anomia que afecta a sociedade no seu todo. 
O tempo inteiro, como expectativa, é o desejo de procurar uma resposta ao 
desajustamento dos horários das escolas públicas, à sua incapacidade para “guardar” e 
“socializar” os alunos fora das aulas, especialmente no primeiro ciclo, mas garantindo a 
protecção do ambiente escolar. O envolvimento solidário das associações de pais na 
gestão dos Centros de ATL tem consequências positivas no próprio movimento. Porém, 
o objectivo de criar espaços de criatividade e de liberdade no tempo de “guarda” será 
confrontado com a versão oficial da Escola a Tempo Inteiro, concretizada na introdução 
das Actividades de Enriquecimento Curricular. 
O conhecimento, ou a aquisição de conhecimentos, tendo em vista a formação de pais 
como pais-responsáveis, ou de pais como cidadãos-utentes participantes no espaço 
público, constitui uma expectativa adequada à sociedade do conhecimento. Mas, 
enquanto a formação para o pai-responsável reúne um conjunto de entidades 
promotoras, de peritos e profissionais, a qualificação para a participação é voluntarista, 
baseada exclusivamente nos recursos internos do movimento. 
A expectativa de que nas escolas surjam lideranças fortes acompanha a procura de 
segurança e de conhecimento. A evidência de que uma boa relação com o director 
potencia a dinâmica associativa converte-se numa agenda em prol da mudança dos 
equilíbrios de poder no interior da escola. 
Na relação entre o movimento associativo parental e o sistema educativo foram 
identificados os seguintes conectores: o caderno de carências, as actividades de tempos 
livres, os pais-professores e os directores. 
O caderno de carências revela a insatisfação do público em relação às falhas do sistema 
educativo e à envolvente escolar, traduzindo-se numa lista de tópicos de protesto que 
virão a incorporar-se, com o tempo, na agenda dos decisores e na Carta Educativa. 
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As actividades de tempos livres são pretexto e oportunidade para a mobilização dos 
pais, para criar mais associações e realizar parcerias com a autarquia. 
Os pais-professores constituem intensificadores de comunicação e mediadores entre o 
sistema educativo e o associativismo, mas a duplicidade de papéis levanta dúvidas sobre 
o seu real contributo. 
Os directores são aliados preferenciais das associações, com vantagens recíprocas 
concretizadas na loyalty dos dirigentes associativos e na sua qualidade de utentes 
portadores de qualidade acrescentada para a escola. 
A voice, sob a forma de protesto, tende a pairar como sombra sobre as relações com o 
sistema educativo, gerando conflitos ou apelando à solução de conflitos gerados no 
interior da escola. O associativismo, regra geral, aposta na contenção e na moldagem do 
protesto, olhando os conflitos internos do sistema como ruído perturbador da qualidade 
de ensino. Sob a forma de participação, a voice submete-se ao “clima” social das 
reuniões formais das organizações escolares, ajustando as suas expectativas aos 
procedimentos de tomada de decisão e de legitimação interna, seja por falta de 
informação ou conhecimento, seja pela loyalty dominante. 
As fronteiras que constrangem a relação entre o movimento associativo e o sistema 
educativo são as seguintes: a esfera pedagógica, que surge como espaço intocável, 
“propriedade” intelectual dos professores; a avaliação, que, sendo discutível, é o espaço 
propício às espirais negativas de comunicação, onde o código afirma a auto-
referencialidade do sistema; o privatismo parental, com o seu aluno (criança, jovem, 
educando, mas “seu”) no centro, que se mistura, e se confunde, como móbil da acção 
associativa. 
Na relação entre o movimento associativo parental e o sistema político foram 
identificados os seguintes conectores: o caderno de carências, o Conselho Municipal, a 
parceria, a confederação. 
O caderno de carências transforma-se progressivamente de caderno reivindicativo em 
instrumento de acção pública, com elevado grau de procedimentalização: a Carta 
Educativa. 
Os Conselhos Municipais, anteriormente Conselhos Locais, surge como outro 
instrumento de regulação local, condicionado pelas contradições entre a vontade e a 
prudência política, entre poderes transferidos mas, financeiramente, insustentáveis. O 
funcionamento parece evoluir para um acentuar da procedimentalização. 
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A parceria é uma conquista do movimento e uma trégua construtiva com o sistema 
político, com a sua disseminação alargam-se as espirais de comunicação positiva. 
A Confederação constitui uma ligação do movimento ao topo (ministério, governo, 
parlamento, etc.) por via da entrada de dirigentes da Federação nos órgãos da CONFAP. 
No entanto, a conexão foi cortada pelo cisma, com a formação da CNIPE. 
A voice, sob a forma de protesto, mudou radicalmente da Instalação para a 
Operacionalização. Com a fase de Operacionalização o protesto passa a dirigir-se, quase 
exclusivamente, para o poder central. A autarquia é a “parceira” para a construção do 
futuro. Sob a forma de participação, a voice, consubstancia um overlapping nas 
parcerias destinadas à formação de monitores ou nos ATLs e AECs. Manifesta-se uma 
convergência de carácter político que se arrisca a reflectir as inconsistências da acção 
política. 
As fronteiras que constrangem a relação entre o movimento associativo e o sistema 
político são as seguintes: a independência, que é imposta estatutariamente, mas 
questionada pela forma dominante de financiamento e pela proximidade de posições na 
agenda política; a representatividade, que está longe de ser resolvida, mas que se insere 
numa problemática mais geral sobre a mobilização da sociedade civil e sobre a 
qualidade da democracia vivida. 
A responsabilidade do dirigente associativo foi analisada segundo os tópicos seguintes: 
aproximação e distanciamento em relação à construção e difusão de um modelo de pai-
responsável, entre um modelo original ajustado ao sistema educativo (o pai-
colaborador) e o modelo mais político e cívico (o pai-parceiro); serviço e disposição 
voluntária para “fazer comunidade” e suprir as falhas do mercado e do Estado na esfera 
educativa; imposição de um desafio técnico aos dirigentes associativos, reclamando 



























































O fascínio por uma palavra, ou por uma expressão, poderá levar-nos bem longe, por 
“mares nunca antes navegados”, ou ao desenvolvimento de uma tese. O papel outrora 
representado pela “comunidade educativa” na nossa dissertação de mestrado, foi agora 
substituído pela autopoiesis. Ao contrário da comunidade educativa, invocação quase 
religiosa, cuja realidade empírica se mantém quase invisível e pouco previsível, a 
autopoiesis não sugere uma mudança ou um funcionamento ideal no sistema educativo. 
O encontro de Luhmann com a autopoiesis biológica de Maturana e Varela não 
reinventou a teoria dos sistemas sociais mas forneceu-lhe uma imagem forte e 
estruturante: a ideia central de comunicação como uma natureza especial, a natureza 
social ou associativa. 
O carácter sociológico do referencial teórico que adoptámos surge um pouco em 
contracorrente com o paradigma político dominante no Curso de Formação Avançada 
que lançou esta tese. O clima de liberdade intelectual e de investigação, que caracteriza 
a Faculdade (ou o Instituto) em que esta foi orientada e desenhada, permitiu-nos 
desbravar este caminho. Mas é necessário referir que, em Portugal e em português de 
Portugal, vários autores e várias universidades têm tomado Luhmann como referência 
essencial nos domínios do Direito, da Sociologia ou das Ciências da Comunicação. A 
leitura destes autores, que podem ser identificados ao longo da tese e na bibliografia, foi 
consolidando a nossa confiança numa incursão luhmanniana nas Ciências da Educação. 
A elaboração teórica que empreendemos, lenta e hesitante, tornou problemáticas 
algumas decisões relevantes sobre a metodologia de investigação e sobre o texto 
interpretativo. O associativismo parental, observado segundo esta lente teórica, não tem 
qualquer modelo que nos guie ou sirva de exemplo. Este pioneirismo obrigou-nos a 
colocar o objecto de investigação numa dimensão clássica e num local inesperado: no 





A autopoiesis do movimento associativo parental é um processo de produção e de 
reprodução de comunicação sob a forma predominante do protesto. A recursividade e as 
as fronteiras que definem a sua unidade, como sistema social, são estruturadas por 
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expectativas (normativas e cognitivas) que, ainda que projectadas no sistema educativo, 
se inserem no projecto global da modernidade. 
Actualmente, porém, as promessas da modernidade, sejam elas de foro educativo, de 
mobilidade social ou de cidadania, estão profundamente ameaçadas. O crescimento do 
sistema educativo, a sua massificação, as suas contradições, e o seu desajustamento em 
relação às mudanças evolutivas (não necessariamente positivas) do trabalho, do desenho 
político e da própria dinâmica familiar, afectam o seu funcionamento e a sua regulação, 
dando mote para múltiplos temas e tópicos de protesto, que tendem a proliferar. 
O protesto, no pressentimento ruinoso da queda iminente das promessas da 
modernidade, torna-se, então elemento constituinte da pós-modernidade, inscrevendo-se 
em três direcções: 
- a afirmação da “voz” parental no espaço público; 
- a afirmação do direito da “voz” a ser escutada pela agência política; 
- a afirmação do direito da “voz” em definir problemas públicos e em marcar a agenda 
política. 
Quando, em nome das organizações associativas, alguém proclama que “nós é que 
conhecemos os nossos filhos”, ou “nós é que sabemos o que é melhor para os nossos 
filhos”, ou “nós queremos escolher um projecto educativo para os nossos filhos”, a 
compreensão e a aceitação da mensagem pelo receptor/decisor, ou pelo actor 
performativo, traz implícito o reconhecimento do fim do “absolutismo” da escola como 
instrumento do Estado. As consequências desta reconfiguração, como vimos ao longo 
desta tese, são diversas para o sistema educativo e para o sistema político. 
Para o primeiro importa conter o movimento associativo parental no limite da 
“invasão”, ou seja, colocá-lo numa esfera de cooperação e de colaboração pacífica, 
mobilizando os pais para a co-educação e desenvolvendo os mecanismos necessários 
para a contenção – divulgando informação e prestando contas – numa lógica 
empresarial de transparência. Os conflitos, porém, tenderão a surgir com uma 
intensidade crescente, o que implicará o recurso ao próprio movimento associativo 
como instrumento de contenção. 
Para o sistema político, em transição para o novo Estado da Regulação, que se ergue 
sobre as ruínas do Estado-Nação e do Estado-Providência, não há um projecto social 
mobilizador, diríamos mesmo que, o que existe, é um projecto de desmobilização 
social. São os próprios movimentos sociais que exportam energia e informação para 
dentro do sistema político, a partir de formas organizativas de novos públicos e 
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contrapúblicos. Neste processo a acção pública funciona em modo de coordenação 
aberta com a agência da sociedade civil e as políticas públicas são legitimadas pelos 
procedimentos da governança. 
Assim, face aos sucessivos desapontamentos e efeitos negativos das grandes reformas 
educativas, importa abrir portas e janelas ao público. Os pais, pela mão das suas 
associações e federações, entram no espaço público e no espaço mediatizado da opinião 





Desta investigação sobressai a evidência de uma evolução e de uma diacronia 
diferencial na relação do movimento associativo com os sistemas educativo e político. 
No momento actual, a naturalidade das parcerias entre autarquias e associações de pais 
ou, no topo, entre o Ministério da Educação e a Confederação, não é tão evidente se 
recuarmos no tempo. Tratam-se, de facto, de conquistas recentes do movimento 
associativo parental em Portugal, datadas do final dos anos 90. 
Vimos, por exemplo, na fase de Instalação da Federação como eram espessos os muros 
que separavam o associativismo dos decisores e como o apoio retórico não se 
concretizava em acções. Na verdade, por cada vitória proclamada, existiram anos de 
desconfiança e descrédito no movimento associativo parental. 
A história da Federação mostra claramente que as expectativas iniciais coincidiam, em 
muitos pontos, com os interesses dos actores performativos do sistema educativo. Esta 
aliança estratégica para uma regulação comunitária (Barroso, 2005a) confirma que o 
movimento associativo parental seguiu uma genérica e genuína disposição para a 
comunidade educativa, ao tomar como incentivo toda a retórica da Reforma. 
No entanto, entre 1989 e 2011, muito mudou no espírito reformista, no sistema político 
e no movimento associativo. Assistiu-se, por exemplo, à consagração da “vez” dos pais 
e das suas organizações como interlocutores privilegiados para os decisores políticos. 
Os trabalhos de Pedro Silva (2003) e de Virgínio Sá (2004), tomando como objecto a 
relação escola-família (Silva) e a participação no sistema educativo (Sá) recomendam já 
a dúvida metódica sobre a possibilidade da “vez” não ser acompanhada pela “voz“ no 
sistema educativo, ou seja, sobre o peso do contributo da “entrada” dos pais na melhoria 
do sistema e num efectivo empowerment parental. 
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As reformas, decididas e disseminadas, a partir de um topo e de um centro, esmiuçadas 
ao ponto e à vírgula no despacho normativo e na circular, têm efeitos mais do que 
inesperados, “perversos”: 
 
“Nestes sistemas [centralizados], as concessões e os compromissos no topo que 
permitem à reforma nascer (aos quais se juntam as modificações introduzidas pelo 
aparelho burocrático na sua implementação) conduzem inevitavelmente a uma 
importante diluição das finalidades perseguidas pelos seus promotores, seja qual for o 
regime político. Por esta razão, nenhuma das mudanças institucionais impostas pelo 
centro pode reduzir, de forma significativa, a insatisfação dos grupos de interesse que 
as iniciaram, o que suscita a necessidade incessante de uma nova reforma.” 
Zanten, 2004a: 12,13 
 
Esta impressão simultânea de falência do reformismo e de insistência no apelo geral à 
grande reforma estrutural constitui um paradoxo apenas desmontável na sua origem: no 
topo, no centro, pela descentralização. 
Não é este, porém, o momento, nem o argumento essencial, para fazer o balanço do 
processo de descentralização dos últimos vinte anos. Olhando para o presente diríamos 






Para o sistema político o mundo está em velocidade de vertigem, a globalização e a 
crise conjuntural do capitalismo impedem a existência de programas políticos assertivos 
e estruturantes, ainda mais em Estados inseridos em blocos políticos e económicos cujas 
formas de regulação se orientam por directrizes e modelos internacionais, servindo 
matrizes mundiais. 
A regulação procedimentalista (Zanten, 2004a), e a sua lógica de legitimação, reenviam 
a responsabilidade para os indivíduos, para o cidadão-responsável, para o consumidor 
utente ou para o actor performativo dos sistemas, na base de projectos, contratos e 
parcerias.  
A proximidade crescente entre a autarquia e a Federação Amarela na base de projectos, 
contratos e parcerias, apresenta vantagens evidentes em termos de visibilidade, 
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credibilidade e representatividade para o movimento associativo. Em primeiro lugar 
garantiu-lhe um financiamento regular e seguro. Em segundo lugar proporcionou-lhe 
uma sede num lugar central do concelho, com o mínimo de dignidade. Em terceiro lugar 
contribuiu para superar algumas falhas do sistema educativo, ao nível do 1º ciclo e 
jardins-de-infância, na prossecução do objectivo de uma Escola a Tempo Inteiro. Em 
quarto lugar garantiu o apoio a iniciativas de formação parental e de formação de 
monitores dos Centros de Actividades de Tempos Livres. Em quinto lugar intensificou o 
diálogo, os nexos de comunicação, entre os dirigentes autárquicos e os dirigentes 
associativos, permitindo alianças outrora improváveis. 
No entanto, quais as implicações destes progressos (vantagens) na vida associativa 
propriamente dita? 
Se, como vimos, no princípio era o protesto, forma de comunicação dominante na 
autopoiesis do movimento, agora outras formas e outros “textos” vão ocupar o espírito 
dos dirigentes associativos da Federação. Numa primeira fase, através de Encontros, 
Colóquios ou Debates, a Federação mobiliza a sociedade civil para os problemas 
públicos, como a segurança, liderando, sob a égide da responsabilidade parental, a 
reorganização do tema e apontando as mudanças necessárias. Este protagonismo 
demonstra a capacidade de “fazer comunidade” ou de activar o espírito comunitário, o 
que não é de menosprezar numa sociedade tendente para o individualismo e para a 
inércia colectiva. 
Mas, daí para a frente, as “vitórias” da Federação começam a caracterizar-se pela 
contrapartida do acréscimo de responsabilidades em serviços e tarefas, com carácter 






A Federação tem, no presente momento, dirigentes associativos responsáveis e 
conscientes dos dilemas que se abrem na acção pública. Eles reconhecem, e 
reconheceram sempre, que a natureza do movimento não é a gestão de serviços, mas 
sabem igualmente que, em alternativa, esses serviços serão esquecidos ou cairão no 
âmbito do mercado. Por outro lado os decisores políticos locais reconhecem o “veneno” 
nos “presentes” embrulhados e enviados pela Administração Central, designados por 
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“transferência de competências”. É que esses “presentes”, embrulhados em papel-  
comunidade-educativa, não vêm acompanhados pelos respectivos recursos financeiros, 
nem pela delegação de poderes na área educativa (descentralização). Em ciclos de 
escassez financeira e cortes orçamentais, a política enche o espaço público com 
responsabilidades insustentáveis. 
Mas, tendo em conta que o associativismo parental releva do interesse público, e de um 
público interessado, no acesso de todos à educação e na qualidade do ensino, o desvio 
da acção associativa para efeitos de gestão de serviços deve ser motivo de reflexão, de 
novas investigações e da auto-observação do próprio movimento. 
Num trabalho encomendado para a CEAPA, confederação espanhola, Jordi Bochaca 
chama atenção para os riscos dessa evolução: 
 
“As associações converteram-se, em muitos casos em empresas gestoras de catering, 
de monitores de actividades extra-escolares de meio do dia ou de tarde e outros 
serviços, situando-se como intermediários entre os pais e a administração. A energia e 
o tempo dos membros das Associações dedicado a estas tarefas separam-nos da 
dinamização do movimento de pais ou da articulação de uma rede participativa e 
integradora para velar pelos seus interesses dentro da comunidade educativa ou em 
outras instâncias.” 








O movimento associativo parental tem assim uma dupla referencialidade: ele é um 
movimento; e ele é um associativismo. A revisão da literatura evidencia que só muito 
raramente se considera como objecto de análise o movimento. Por razões metodológicas 
e epistemológicas as pessoas e as suas relações, dentro de organizações, têm sido 
objectos dominantes. 
As conclusões de tais estudos reenviam, geralmente, para a problemática das clivagens 
sociológicas ou para as assimetrias de poder. O associativismo não faz a diferença, é 
quase um fantasma no interior do sistema educativo. 
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Tomando como seguro, apesar da falta de estudos estatísticos, a pertença dos dirigentes 
associativos às classe médias, novas ou velhas, e a sua cooptação estratégica pelo 
sistema educativo, porque avança e cresce o movimento? O que é o movimento, no 
movimento associativo parental? Ou repetindo a pergunta de Luhmann (2005a: 400), “o 
que faz mover o movimento”? 
Na teoria dos sistemas sociais de Luhmann o primeiro objecto é a diferença sistema-
ambiente e é esse objecto que nos impõe a abordagem a uma historicidade própria, às 
expectativas imanentes, às diferenças entre o movimento e o seu ambiente (político e 
educativo). Ser ou não ser de classe média não é uma explicação global para o 
movimento, apenas uma das faces da sua reprodução. Teremos que explicar o sistema, o 
movimento social, como um definidor do ambiente, um selector de eventos, temas, 









O que move então o movimento?  
A sua autopoesis não tem uma origem, uma determinante, uma causa original. Uma vez 
criado o movimento ele poderá parar ou continuar. Continuando, assume a forma de 
protesto como comunicação, natura naturans, servida por conectores. Os conectores 
podem variar e bloquear, inventam-se outros, os temas e os tópicos podem esgotar-se ou 
serem apropriados como referencial de uma política educativa, e outras oportunidades 
surgem para outros temas e tópicos. 
Não é a crise da educação ou do Estado que faz mover o movimento. De facto, a crise 
banalizou-se como argumento explicativo. Um pensamento pós-moderno terá de 
assumir a crise da crise como modelo explicativo. 
Será, como escrevia um dirigente associativo (Boletim Dezembro de 2002) que “é o 
aluno que nos move”? E este aluno, no centro, não será o sujeito deste objecto? 










A evolução lenta, na longa duração da História, trouxe-nos a liberdade individual e a 
liberdade de associação, e à composição incerta, conflituosa e harmoniosa entre estes 
dois termos da modernidade chamámos democracia. Foi assim que se desenvolveu o 
mutualismo, o sindicalismo, o pluralismo partidário e o movimento socialista. Mas, na 
medida de todas estas grandes aquisições, garantidas na luta, mais do que pela paz ou 
pelo consenso, desenvolveu-se o Estado-Nação e, mais recentemente, o Estado-
Providência. 
 A diferenciação funcional dos sistemas e a globalização obrigam o Estado a uma 
reconfiguração, por avanços e recuos, descobrindo e superando contradições. As 
reformas, sempre necessárias e urgentes, provocam efeitos inesperados e contraditórios 
e são, elas próprias, sucessões de contradições e de efeitos.  
Bem-vindos, pois, ao Estado da Regulação.  
É um devir, que ainda não chegou na sua plenitude, mas que se anuncia. O Estado 
reconhece a sua fraqueza como empreendedor, como criador. Ele é “o mais frio dos 
monstros frios” (Nietzsche, 1974: 47). Mas precisamos que, na desordem provável da 
guerra “de todos contra todos” ou na competição mercantil pela sobrevivência 
económica, ele regule, cada vez mais, e com cada vez mais racionalidade e competência 
técnica, as relações entre homens livres, livres de afirmarem o seu egoísmo e livres de 
se associarem, livres de rejeitaram religiões e ideologias oficiais, e livres de se 
agruparem para defenderem interesses particulares e colectivos. O Estado da Regulação 
é, portanto, mais Estado. Deixando cair a Nação, ou a Providência, perde 
transcendência, não corresponde a uma totalidade social, mas a um sistema político em 






Face a um sistema educativo em permanente mudança na sociedade global do 
conhecimento, os utentes, crianças, jovens, pais e encarregados de educação sentem 
directamente a incerteza instaurada pela “complexidade que veio para ficar”. É então, 
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necessário e útil, para o Estado da Regulação, que o público se movimente para que o 
sistema político corrija os seus próprios bloqueios e identifique os efeitos das suas 
acções e decisões.  
Os cidadãos-pais pressentem esta transição que é também a de um futuro incerto para os 
seus filhos e educandos. Para onde “conduzir” (ducere) estas consciências e estes 
corpos, recém-chegados ao mundo turbulento do século XXI? Como penetrar neste 
labirinto que é o sistema educativo, completar as suas insuficiências, evitar ou 
descodificar as suas armadilhas, a sua frieza burocrática e a sua justiça performativa? O 
movimento social dos pais associados move-se, assim, contra a incerteza do sistema 





Numa teoria dos sistemas sociais, fiel a Luhmann, a regulação do sistema educativo 
pelo sistema político seria uma ocupação corajosa e meritória, que criaria muito 
emprego, mas sem a esperança de produzir efeitos positivos na qualidade educativa. A 
desregulação, por mão invisível, pareceria assim a solução mais fácil e … económica, se 
os seus custos sociais não fossem tão … previsíveis. 
Contra o pessimismo de Luhmann têm reagido alguns dos seus discípulos (Willke, por 
exemplo) e parece-nos que, para ser fiel a Luhmann, devemos também ter em conta a 
imprevisibilidade dos sistemas e a forma como realizam o improvável. O movimento 
associativo parental tem-se constituído em parceiro do poder político pois serve de 
prospector, de sonda, aos efeitos e derivas auto-referenciais do sistema educativo, ele 
denuncia e anuncia a reforma seguinte. Mas a defesa das fronteiras deste movimento (a 
prudência em intervir nas questões pedagógicas e de avaliação, a negação do 
privatismo, a independência e o aperfeiçoamento das garantias de representatividade) 
constitui a melhor garantia de que ele continuará em movimento. 
A Federação que estudámos é um exemplo de luta. Não é um acontecimento, ou uma 
luz intermitente que se apaga nos tempos difíceis. Da instalação à estratégia veio, como 
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Anexo 1 – Listagem de categorias e subcategorias – Lente 2 (Sistema) 
 
 




- o sentimento de insegurança 
- insegurança escolar 
- insegurança externa 
- propostas/soluções 
- comportamentos desviantes 
 
 
 Tempo Inteiro 
 
- criação/gestão dos Centros de ATL 
- o programa de acção dos ATLs 
- as Actividades de Enriquecimento 
Curricular 




- formação para a parentalidade 














- cooperação pais-directores 
- loyalty 
- fraquezas da liderança 





- caderno de carências 






- protesto e conflito 

















- caderno de carências 






- protesto e conflito 





 movimento - sistema político 
 Fronteiras 
 








 Servir a 
comunidade 
 
- mobilizar a sociedade civil 










- dirigir para resistir 
- dirigir para legitimar 




Anexo 2 – Indexação Geral das Actas segundo as categorias 
 
 




























































12 de Maio de 1989 X      X 
31 de Maio de 1989 X  X  X   
14 de Junho de 1989 X  X  X X  
30 de Junho de 1989 X X     X 
19 de Julho de 1989    X    
26 de Julho de 1989 X       
16 de Março de 1990 X X    X  
30 de Março de 1990    X X X  
6 de Abril de 1990 X X  X X X  
11 de Abril de 1990 X   X X X  
4 de Maio de 1990  X  X X X  
12 de Maio de 1990   X   X X 
25 de Maio de 1990 X X  X X X  
28 de Maio de 1990 X       
1 de Junho de 1990 X X X X X X  
8 de Junho de 1990 X X  X X X  
15 de Junho de 1990 X X  X  X  
27 de Junho de 1990   X  X X  
13 de Julho de 1990 X  X    X 
27 de Julho de 1990 X X  X X X X 
10 de Agosto de 1990   X  X X  
24 de Agosto de 1990  X   X   
5 de Setembro de 1990 X X    X  
7 de Setembro de 1990 X X X  X   
21 de Setembro de 1990  X X    X 
26 de Setembro de 1990   X  X X  
28 de Setembro de 1990 X    X X  
12 de Outubro de 1990  X  X    
17 de Outubro de 1990   X  X   
19 de Outubro de 1990 X   X X X  
26 de Outubro de 1990   X  X X X 
9 de Novembro de 1990   X X X X  
23 de Novembro de 1990 X  X X X X  
30 de Novembro de 1990    X X X  
7 de Dezembro de 1990 X  X  X   
14 de Dezembro de 1990  X X X X X  
4 de Janeiro de 1991 X X   X   
8 de Fevereiro de 1991 X  X  X   
15 de Fevereiro de 1991 X X X   X  
1 de Março de 1991  X X X  X X 
8 de Março de 1991  X   X   
19 de Abril de 1991 X X   X   












































































18 de Janeiro de 1993 X X   X X X 
8 de Março de 1993 X     X X 
3 de Abril de 1993  X      












14 de Maio de 1993 X  X    X 
4 de Abril de 1998  X      
20 de Novembro de 1998    X X   
19 de Novembro de 1999 X X X     
31 de Janeiro de 2000 X  X   X  
7 de Julho de 2000 X X X X X X  
10 de Novembro de 200 X    X   
29 de Novembro de 2000  X  X X   
30 de Março de 2001  X  X   X 
27 de Junho de 2001   X X X   
24 de Outubro de 2001 X   X  X  
30 de Novembro de 2001 X     X  
16 de Maio de 2002  X X X X   
13 de Dezembro de 2006  X     X 
30 de Março de 2007 X   X X X X 












16 de Fevereiro de 2008   X   X  
23 de Janeiro de 2003 X   X  X  
18 de Fevereiro de 2003 X   X X   
17 de Março de 2003 X   X  X X 
2 de Abril de 2003   X  X X  
29 de Abril de 2003 X       
6 de Maio de 2003  X  X    
27 de Maio de 2003  X  X  X X 
4 de Junho de 2003   X X  X  
7 de Julho de 2003    X X X X  
25 de Setembro de 2003 X      X 
7 de Outubro de 2003 X   X    
21 de Outubro de 2003 X   X   X 
17 de Novembro de 2003 X  X X  X  
6 de Janeiro de 2004 X   X   X 
15 de Janeiro de 2004    X  X  
26 de Janeiro de 2004 X X   X X  
5 de Fevereiro de 2004 X     X  
12 de Fevereiro de 2004 X   X    
19 de Fevereiro de 2004 X    X X  
1 de Março de 2004 X X  X X   














































































18 de Março de 2004   X X    
24 de Março de 2004 X   X X X  
1 de Abril de 2004   X   X X 
15 de Abril de 2004   X X    
22 de Abril de 2004 X   X  X  
6 de Maio de 2004   X X  X  
3 de Junho de 2004  X X   X  
14 de Setembro de 2004 X  X     
29 de Novembro de 2004 X   X X X  
13 de Abril de 2005 X X  X  X  
13 de Setembro de 2005 X   X    
29 de Setembro de 2008   X X   X 
7 de Janeiro de 2006 X   X  X X 
13 de Outubro de 2006 X      X 
3 de Novembro de 2007 X      X 












































































































Lente 1 – História  
Unidades de Registo Categorias 
 Recepção da Federação aos representantes da EPA. 
 Acalmia nas escolas – redução dos problemas de violência. 
 Colaboração das forças de segurança (GNR). 
 Atribuição de subsídios a projectos de parceria (Conselho 
Local de Educação). 
 A Federação está na lista concorrente à direcção da CONFAP 




Problemas de Existência 
 Ausência da CONFAP na recepção à EPA. 
 Falta de agentes de segurança. 
 
 
Problemas de Escassez 
 Crítica ao apoio da Câmara Municipal:  
“Há Câmaras com muito menos dinheiro, que a nossa, e dão mais 
dinheiro às associações”. 
 Crítica às parcerias: 
“os projectos de parceria não têm qualquer benefício”. 
 
 
















Lente 2 – Sistema 
Unidades de Registo Subcategorias Categorias Metacategorias 
 Elogio ao comportamento mais activo 
das forças de segurança. 







 Protocolos para criação de Centros de 
ATL 
“… algumas associações não assinaram e 
o vereador ameaçou não fazer obras no 
ATL” 
criação/gestão 





 Criar Escola de Pais 
“…para darmos respostas às dúvidas e 
receios dos pais sobre assuntos como a 
toxicodependência e o alcoolismo” 
 Possível candidatura ao Quadro 
Comunitário de Apoio para criação de 
uma “rede de partilha de 
conhecimento e recursos para a 
formação de pais que poderá apostar 
na formação de pais, de delegados de 
turma, membros das APs…”. 
 
 


















 Defesa dos protocolos Autarquia-
Associações de Pais para ATL’s, por 
Salomé (presidente da Federação): 
“no fundo é um instrumento que consagra 







   Voice 




 Defesa das parcerias por Salomé 
(presidente da Federação):  
“a parceria é um acto de partilha, não só 
de direitos mas também de deveres”. 
 Intervenção na CONFAP para 
defender estatutos que reforcem a 
operacionalidade do Conselho 





















   Modelo pai-
responsável 
   Servir a 
comunidade 


























legitimação da  
Entrevista. 
 
1. Esclarecer o entrevistado 
sobre as finalidades e 
objectivos do trabalho. 
2. Garantir a 
confidencialidade. 
3. Motivar o entrevistado. 
1. Finalidades do trabalho. 
2. Carácter restrito e 
confidencial. 
3. Importância do 
entrevistado. 
4.    Utilidade da entrevista. 
 
 
Garantir a autorização e a 













1. Caracterizar o percurso 
pessoal no movimento 
associativo. 
2. Identificar expectativas em 
relação ao Movimento 
Associativo Parental. 




1.1. Perfil e vocação 
associativa. 
1.2. Itinerário pessoal no 
movimento. 
2.1. Áreas e níveis de 
intervenção: família, escola, 
comunidade. 
3.1. Distinção de fases, 






Framing  - enquadramento da 










1. Caracterizar a relação 




2. Descrever as formas de 




1.1. Interlocutores e/ou 
Decisores no Poder 
Local. 
1.2. Conselho Municipal (ou 
Local) de Educação. 
2.1. Ligação Federação –  
         Ferlap – Confap. 
2.2. Ligação Federação –  





Framing  - enquadramento da 









1.Educação como função 
social. 
 




1.1. A mediação Família-
Sociedade: problemas e 
soluções. 
 
2.1.Dinâmicas de protesto. 





 Problematização de contextos 















Anexo 5 – Excerto da Entrevista a Saúl (ex-presidente da Federação) 
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E: Outra dimensão da relação com o poder local tem a ver com o antigo 
Conselho Local de Educação e actual Conselho Municipal. Como é que vê 
a eficácia desse Conselho Municipal? 
 
S: Eu confesso que sou um bocadinho céptico relativamente aos conselhos e 
afins, pois não têm poder de decisão. Confesso que a imagem com que fiquei 
é que, salvo honrosas excepções, as pessoas estavam lá para se ouvir mas 
não para participar, depois achavam fantástico tomar conhecimento das 
decisões da autarquia antes de elas serem tornadas publicas… 
Depois de uma primeira fase meio incerta, o Conselho passou a organizar-se 
em comissões especializadas e creio que ganhou algum dinamismo. Notei que 
havia alguma sensibilidade e alguma disponibilidade para a discussão de 
algumas matérias que dependiam da autarquia. O percurso dos transportes 
escolares … discutimos isso e houve algumas vezes em que a autarquia 
mudou os seus documentos iniciais mas eu confesso que nas vezes que estive 
lá, tive uma assiduidade um pouco irregular, tirando as Comissões 
Especializadas, nas reuniões alargadas toda a gente quer dizer qualquer coisa, 
mesmo que nada tenha a dizer, e isso quebra muito a dinâmica de 
funcionamento de um órgão deste género. Naturalmente isto é um Conselho, 
não é um órgão de decisão, mas diria que, no modelo actual, o Conselho 
limita-se a validar um conjunto de documentos praticamente já concebidos, o 
que é manifestamente pouco. 
Mas, como são uma realidade recente na democracia portuguesa, acho que 
têm um espaço de crescimento, há algum trabalho a fazer porque as 
populações podem ter uma participação mais efectiva nas decisões dos 
poderes locais. 
Lembro-me que nós apresentamos dois projectos, que foram muito 
trabalhados da nossa parte, para entregar lá, e que nunca tiveram grande 
andamento nesse Conselho, pois não faziam parte daquele conjunto de 
documentos emanadas da autarquia e que tinham mesmo de ser analisados. 
 
E esses documentos eram … 
 
Um deles era a criação de um Gabinete Mediador de Conflitos, um primeiro 
interface entre pais, professores e alunos, para poder sentar à mesma mesa os 
intervenientes em eventuais situações de conflito e conseguir criar um espaço 
de aproximação entre essas pessoas … E outro tinha a ver com a 
territorialização do currículo. 
Nós entendíamos que as Áreas de Projecto das escolas deveriam contemplar a 
ligação à respectiva comunidade, porque, numa zona suburbana, como a 
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mundo, parece-nos muito importante a criação de sentimentos de pertença em 
relação ao local e isso só se consegue conhecendo bem a zona onde se vive. 
O objectivo era criar um conjunto de materiais sobre as várias componentes 
da vida local (ambiente, património, cultura, indústria, …) para fornecer, 
como base de trabalho às escolas, que depois os trabalhariam, de acordo com 
as características especificas dos seus alunos, contribuindo assim para que os 
alunos passassem a conhecer melhor o local onde vivem. E, naturalmente, 
conhecendo-o melhor estou certo que também o respeitariam mais. Aliás nas 
aldeias isto faz-se naturalmente a medida que a criança vai crescendo. 
 
A tentativa de reconstituir a comunidade a partir da escola… 
 
Exacto. Aproveitar esse instrumento que é a Área de Projecto para fazer isso. 
Confesso que fui um grande adepto, ainda na CONFAP, da criação das três 
disciplinas não curriculares, Área de Projecto, o Estudo Acompanhado e a 
Formação Cívica, mas reconheço que é uma guerra completamente perdida. 
Pensava na área de projecto para aquilo que lhe referi atrás, na formação 
cívica para explicar aos nosso jovens coisas práticas do dia a dia (o que é uma 
junta de freguesia, como se organiza uma associação, como se exerce 
voluntariado, etc) e por fim tinha proposto (e foi essa a posição da CONFAP) 
que não se chamasse Estudo Acompanhado à outra componente, pois tinha 
uma carga conotativa muita negativa, a nossa proposta era que se chamasse 
Métodos e Técnicas de Estudo o que é bem diferente e identifica melhor 
aquilo que se pretendia. 
 
Vamos agora um bocadinho à experiência na CONFAP. No seu caso 
chegou a assumir cargos na CONFAP? 
 
Fui membro do Conselho Fiscal durante um mandato, fui presidente do 
Conselho de Jurisdição e Disciplina durante dois mandatos, e fui vice-
presidente do Conselho Consultivo. 
Tudo começou porque a CONFAP vivia envolvida numa espécie de luta 
permanente, entre membros do Executivo, vivia numa espécie de guerra 
Norte-Sul, Alentejo, Interior. 
A primeira vez que fomos a algumas reuniões da FERLAP de preparação de 
assembleias gerais e eleitorais, sinceramente, senti que havia ali um espaço 
perdido em que quase toda a gente discutia, mas todos queriam as mesmas 
coisas.  
Entravam em conflito por 3 ou 4 coisas que me pareciam ter muito mais a ver 
com as pessoas do que com os conteúdos. Nós tínhamos uma vantagem, nós 
Federação, não éramos conhecidos do chamado MAP (movimento associativo 
de Pais) …, quando lá chegámos, a primeira vez foi para a discussão da 
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Havia uma comissão que tinha feito um trabalho que estava há seis anos para 
ser aprovado e havia um outro conjunto de propostas, mas a verdade é que se 
eu disser que 90% das coisas eram comuns a todas elas, se calhar estou a ser 
restritivo, era talvez mesmo mais do que isso. 
Nós pegámos então naquelas propostas todas, tudo, vimos o que era comum, 
introduzimos meia dúzia de ideias nossas nas questões que os dividiam e … 
na Assembleia usámos a estratégia, de falar um pouco mais sobre aquilo que 
a todos preocupava, em vez de falar muito sobre o articulado em si, e a nossa 
proposta acabou por ser vencedora o que também nos criou algumas 
responsabilidades. 
Até por causa daquilo que eu lhe dizia há pouco, nós podemos ter um grande 
discurso muito coerente em palavras mas se depois não formos consequentes 
na acção isto fica um bocado coxo e assim achámos que não podíamos deixar 
de assumir algumas responsabilidades.  
Na altura essa mudança de estatutos passou a permitir eleições, porque não 
havia eleições, era o conselho executivo cessante que nomeava o próximo. 
Passou a haver eleições e a lista apoiada por nós ganhou. 
Na altura o presidente da CONFAP passou a ser o Vítor Sarmento que era um 
homem com um dinamismo e uma capacidade de trabalho em equipa como 
eu nunca vi, eu digo isto com todo o à vontade, porque até estamos nos 
antípodas do ponto de vista político, mas verdade é que ele foi das pessoas 
que mais me marcou nestes 6 anos, sob todos os pontos de vista, uma 
humanidade fantástica, tenho uma admiração profunda por ele, aliás eu disse-
lhe, quando saí da Federação, que não voltava a envolver-me em nada destas 
coisas, por é preciso dar espaço às outras pessoas, mas, aqui há coisa de um 
mês, o Vítor telefonou-me a dizer que a FERLAP estava com grandes 
problemas, e pedia-me para conversarmos, o que eu não fui capaz de dizer 
recusar. É uma pessoa com que eu trabalhei com um gosto enorme. Na 
CONFAP foram anos difíceis, porque a CONFAP vive permanentemente em 
lutas de alecrim e manjerona, entre a Federação de Gondomar e a Federação 
do Porto a Federação de Viseu e a de Setúbal, … 
 
Os eventos mais recentes levaram inclusivamente a uma ruptura, esteve 
presente mesmo naquela assembleia… 
 
Estive e estou totalmente contra essa decisão. Não sei se isso ficou em 
acta…não a li… 
 
De forma ligeira levantou algumas objecções relativamente a essa cisão. 
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Não tenho nada contra o aparecimento de um conjunto diferenciado de 
concepções no movimento associativo, mas acho que essa luta se faz dentro e 
não fora. Tal como dizia Victor Hugo a vida é de luta e não de fuga. 
É difícil envolver as pessoas, as pessoas desgastam-se um bocadinho em 
determinados momentos e abandonam com facilidade, depois os ciclos de 
permanência podem ser curtos, porque na generalidade os pais não se 
envolvem logo quando os miúdos entram na escola, só mais tarde, numa fase 
mais adiantada. 
E depois os miúdos mudam de escola e já não há o mesmo envolvimento, 
portanto os ciclos de participação são pequenos, quanto mais divididos 
estiverem os pais pior, e quando eu digo divididos não é para fazerem uma 
pressão maior junto do governo, não acredito muito nisso, acredito mais na 
qualidade da produção de reflexões e ideias, e de formas de abordar os 
problemas, que me parece que baixam um bocadinho, ao dividirmos. 
Estive em vários encontros nacionais da CONFAP, pelo país, diria que 
conheço mais ou menos bem algumas das pessoas que estão envolvidas num 
e noutro lado, reconheço, infelizmente, que os quadros do movimento 
associativo são muito curtos, e nem todos têm grande capacidade de produzir 
documentos com qualidade para ser possível perceber a sua importância, não 
apenas nos aspectos reivindicativos, mas muito mais pelo seu aspecto 
participativo. 
Vejo esta cisão como uma asneira, acho que, mesmo considerando, e não 
considero, que havia razões objectivas de um conjunto de associações para se 
desvincularem da CONFAP e estar contra a direcção da CONFAP isso faz-se 
no local próprio, sinceramente não acho que tenha vindo acrescentar nada à 
participação dos pais, diria mesmo que se eu estivesse do lado do decisor 
tinha aqui um instrumento fantástico! … Ora apoiando uma e ostracizando 
outra, ora vice versa, como me desse mais jeito em cada circunstância, tinha 
sempre isso perfeitamente controlado e eu acho que neste momento isso já 
acontece porque há uma proximidade muito grande entre a direcção da 
CONFAP e o governo … é evidente, eu discordo frontalmente de algumas 
coisas que o Albino tem feito, aliás, digo-lhe isso, mas acho que isso se 
combate dentro da CONFAP e não fora. 
Como sabe antes da Federação Amarela tomar essa decisão, na noite anterior 
estive com o Salomão até às 2 da manhã a preparar um conjunto de ideias que 
deveriam servir de base ao texto que ele levaria à Assembleia, mas ele acabou 
por levar outras ideias, disse-me que lhe tinham feito mudar de opinião 
durante o dia… 
Aliás a Assembleia foi marcada com o intuito de validar ali a cisão, de outra 
forma não se compreende a presença da Maria José Viseu, representando a 
CNIPE, e a não presença de ninguém da CONFAP. 
Aliás a Assembleia foi marcada com o intuito de validar ali a cisão, de outra 
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CNIPE, e a não presença de ninguém da CONFAP. 
Eu lembro-me de ter dito que achava uma asneira, e que se queríamos que os 
sócios decidissem livremente devíamos ter ambas as partes presentes! 
Disseram-me que de certeza da CONFAP não teriam aceite, mas eu tinha 
garantido que o Albino Almeida estaria lá se o convidassem, naturalmente. 
Procurei então que a assembleia não se vinculasse, à partida, à criação da 
CNIPE, mas, sim a um conjunto de princípios, que seriam o quadro 
programático da Federação. Mais tarde se veria se era possível pô-los em 
prática na CONFAP ou se teria mesmo de ser com a CNIPE, mas sempre num 




















































Anexo 6 – Nota de Campo 4 
 
Nota de  Campo   4 
 
Sumário 
Sessão solene de abertura do ano lectivo. Recepção à Comunidade Educativa pela 
Autarquia. 
Dia 27 de Setembro de 2007. 18.00 horas. Auditório municipal. 
 
 













































Cheguei cedo e o movimento era ainda muito reduzido. Às 18.00 horas pode-se 
dizer que a sessão estava ainda muito longe de começar. 
Cerca das 18.30 observei a chegada do Presidente da Federação acompanhado 
da sua esposa e da secretária da Federação, que carregava vários objectos 
artísticos em vidro, com uma inscrição, e que iriam ser entregues como 
homenagem às Associações de Pais com 25, 20,15 e 10 anos de existência. 
Cerca das 19.00 horas deu-se início à sessão com a sala composta 
essencialmente por professoras do 1º Ciclo e por alguns Conselhos Executivos 
de Agrupamentos. Estariam na sala cerca de 400 pessoas. 

















A primeira parte da sessão é dedicada a homenagear professores e funcionários 
que se aposentaram no ano anterior. Trata-se, na sua maior parte, de professores 
do 1º Ciclo. Os professores são chamados pelo nome segundo a ordem das 
freguesias em que se encontram as suas escolas. A cada um é entregue uma rosa 
e uma medalha. Cumprimentam os membros da mesa. A responsabilidade de 
entrega das “lembranças” vai sendo repartida pelos membros da mesa, á 
excepção do Presidente da Câmara Municipal. Cada grupo é fotografado no 
final junto com o Presidente da Câmara. 
Depois desta homenagem é a vez do Presidente da Federação homenagear as 
Associações de Pais e o membro mais antigo da Federação. 
Passa-se à fase dos discursos. O presidente da Federação é o primeiro a 
discursar. 
Refere as emoções do início do ano lectivo para alunos, pais e professores. 
Refere a sobrelotação da população escolar do concelho. Refere a necessidade 
de cumprir os prazos da Carta Educativa para dar resposta a estes problemas. 
De seguida é a vez da presidente da Associação de Professores local que destaca 
as realizações no âmbito da formação de professores e que formula um protesto: 
a requisição de serviço da presidente não foi concedida/renovada pelo ME. 
De seguida seria, em princípio, o Presidente mas este manifesta, perante a 
assistência estar um pouco abalado com a morte de uma criança, notícia 
acabada de receber, numa escola (jardim de infância particular) do concelho. 
Não dando mais pormenores o presidente afirma que precisa de se recompor e 
passa a palavra ao vereador. Este faz um discurso improvisado e “sentimental” 
de apoio ao trabalho dos professores e das associações de pais. 
Finalmente toma a palavra o presidente. Afirma que esteve nas escolas no dia 
do regresso às aulas e que contactou com os alunos, referindo-se às suas 
preferências sobre o futuro profissional. “Quando perguntava o que eles 
queriam ser as respostas maioritárias eram: futebolista, veterinário, actriz…” 
Muito diferente, sublinhava, das preferências do seu tempo. Esta mudança nas 
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Comunicação do Presidente da Federação por ocasião da sessão solene de abertura do 
ano lectivo 2008-2009, em 30 de Setembro de 2008. 
Documento tornado público na página virtual da Federação Amarela. 
 
 












































Sr. Presidente da Câmara 
Sr. Vereador da Educação 
Sr. Representante da DREL 
Sr. Presidente da Associação de Professores 
Srs. Docentes e Não Docentes 
Amigos do Movimento Associativo de Pais 
Distintos Convidados 
 
Estamos hoje aqui para mais uma vez assinalar simbolicamente o início de 
um novo ano lectivo, homenagear os docentes e não docentes que se 
aposentam e as associações de pais que perfazem 10, 15 e 20 anos de 
actividade. 
Depois de um ano algo turbulento a nível nacional, pelas razões que todos 
conhecemos, o início do novo ano escolar volta a criar na maioria dos agentes 
educativos um sentimento de esperança numa escola e num sistema de ensino 
com mais qualidade. 
Esta expectativa positiva é acalentada também ao nível da educação do nosso 
concelho. Conhecemos de perto a realidade e os constrangimentos que 
existem, mas o trabalho desenvolvido nos últimos anos pelos responsáveis 
autárquicos permite-nos olhar o futuro com redobrada confiança. 
Permitam-me, a propósito, que saliente aqui o elevado grau de 
responsabilidade demonstrado pela Câmara Municipal ao não aceitar entrar, 
desde já, no aventureirismo da transferência de competências do Ministério 
da Educação, sem que estejam garantidas todas as condições e em particular, 
as financeiras. 
Esperemos que tal decisão não venha a afectar de forma negativa o caminho 
traçado para a educação pois, são inúmeros os exemplos que conhecemos de 
retaliação e de revanchismo no mundo da política mas, como é óbvio, 
estaremos atentos. 
Também não deixaremos de estar atentos a nível interno, se a interpretação do 
Estatuto do Aluno do Ensino não Superior, ainda agravar mais o seu 
articulado, já de si tão pernicioso. 
Falar no novo ano é também falar num tempo de desafios para todos os 
membros da comunidade educativa. 
Antes de tudo, o desafio de nos empenharmos todos no desenvolvimento de 
estratégias que consolidem o objectivo primordial de termos uma escola 
pública, universal, gratuita e a tempo inteiro. 
O desafio de criarmos as condições mais adequadas para o bom 
funcionamento das escolas; 
O desafio de tudo se fazer para reduzir os efeitos da sobrelotação da maioria 
delas; 
O desafio de melhorar a gestão dos equipamentos e dos espaços físicos; 
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O desafio de apostar numa cooperação maior em prol da melhoria do ensino 
no nosso concelho, sem adulterar os princípios básicos da autonomia, e 
afastando linearmente tudo quanto não seja pertinente para o bem da 
comunidade como um todo. 
Ainda no quadro dos desafios, é importante não esquecer as responsabilidades 
assumidas pela Federação na área da formação e na gestão das Actividades de 
Enriquecimento Curricular do 1º Ciclo. Podemos dizer que também neste 
caso, o nosso concelho tem sido um bom exemplo para outros concelhos do 
país. 
Pelo nosso lado, continuamos empenhados em servir o concelho porque 
entendemos que estamos no bom caminho. E é com a mesma vontade e o 
mesmo empenhamento que a Federação está disponível para novos 
desafios…assim eles apareçam e nos sejam cometidos! 
Já agora, permitam-me que me dirija especificamente a certas mentes menos 
esclarecidas. Os dirigentes da Federação são acusados às vezes de estarem 
muito próximos, ou mesmo colados ao poder autárquico instalado; 
Esta acusação é naturalmente feita por gente leviana que desconhece o nosso 
trabalho.  
O que nos move é apenas o interesse das crianças e dos jovens e em 
consequência, das famílias.  
O que nos move é fazermos sempre parte das soluções para que o nosso 
concelho tenha a educação que merece; 
Desiludam-se portanto aqueles que acham a Federação disponível para 
servir interesses menos claros ao sabor das cores políticas; 
Desiludam-se porque a Federação é e será sempre o que as associações de 
pais quiserem que seja e só a elas prestaremos contas. 
Contudo, na força que a transparência do voluntariado nos dá, estamos 
convictos que só a conjugação de esforços da comunidade pode levar aos 
resultados que todos pretendemos. 
Neste contexto, a Carta Educativa constitui um instrumento essencial para se 
saber o que temos e o que queremos fazer, sendo fundamental que as metas 
estabelecidas sejam cumpridas. 
Por detrás de algumas nuvens de dificuldades, devemos seguir a luz que se 
acende quando todos disponibilizamos a melhor das energias no quadro da 
convergência para uma melhor escola, e maior futuro.  
É nesse efeito catalizador que a Federação continuará a apostar neste novo 
ano lectivo. 
Antes de terminar, uma palavra para os que se aposentam nesta hora. Tudo se 
resume a umas simples mas sinceras palavras: Obrigado e bem hajam por 
tudo o que fizeram pelas nossas crianças e jovens. 
Para as associações de pais que aqui homenageamos vai também o nosso 
reconhecimento pela dedicação e por manterem vivo o verdadeiro espírito do 
Movimento Associativo de Pais. 
Obrigado. 
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